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A MARCHA PARA A UNIDADE DO MUNDO: 
INTERNACIONALISMO E NACIONALISMO(‘) 

ADRIANO MOREIRA 

Professor da Universidade: Técnica do Listioa 
Presidente da Academia Internacional da Cultura Portuguesa 
e da Sociedade de Geografia de Llslooa 

1, ComO' aconteceu também em muitos outros domínios, os temas, as inquie¬ 
tações, 0 saber e as participações no âmbito das questões internacionais, foram 
objecto duma massificação*. A problemática das relações entre os poderes políti¬ 
cos já não é 0 domínio reservado de uma esfera de homens muito próximos dos 
centros de decisão, os quais sõ muito acidentalmente denunciariam de forma 
pública e clara as suas preocupações, e isto, em regra, com o objectivo de mobi¬ 
lizar as energias nacionais em circunstâncias de perigo agudo, No auge do Estado 
Racional, verdadeiramente só as Memórias e os Testamentos Políticos, davam 
conta sistemática e pormenorizada dessa labuta interminável que é a cooperação 
e a disputa entre centros autónomos de decisão. As modificações estruturais 
introduzidas nos aparelhos políticos pelos movimentos constitucionalistas que 
evolucionaram no sentido do pluralismo político, não implicaram imediatamente 
uma modificação radical da atitude nesse domínio, Houve uma evidente publici¬ 
dade nova dos problera-as inerentes ao contencioso internacional de cada país 
como consequência natural, entre outras causas, da instituição de órgãos de fis¬ 
calização do executivO'. A necessidade que este tinha de demonstrar a sua legali¬ 
dade pela observância das leis, e a sua legitimidade pela fidelidade aos interesses 
que lhe estavam confiados, acompanhava a tendência para uma certa publicidade 
que a função crítica das oposições não deixaria também de exigir como* dado 
indispensável de trabalho, Mas havia como que um corolário político tàcitamente 
admitido pelo pluralismo constitucionalista, o qual foi o da neutralização parti¬ 
dária do contencioso internacional. 

2. A hierarquia diplomática, única com o prestígio linguístico de ser chamada 
carreira, sentia-se ao serviço de interesses comuns a todas as correntes de opinião 


♦ Conferônola proferida na Sociedade de Geografia de Llsijoa, em 11 de Margo, de 1970, 
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e. portanto, acima e fora das decisões parlamentares. Algumas práticas, mais 
sintomáticas do que representativas dessa regra geral, pareciam decorrer natu¬ 
ralmente desse entendimento: não era estranho recrutar um ministro respon¬ 
sável pela política externa entre independentes, técnicos ou filiados em partidos 
minoritários; não surpreendia que o mesmo ministro pertencesse sucessivamente 
a gabinetes com acento tónico diferenciado e chefia diferente; os Chefes de Estado 
viam constitucionalmente reservada para si a direcção dos negócios externos, 
e isto era mais do que uma regra de estilo nos textos fundamentais dos países. 

O predomínio dos problemas internos sobre os problemas internacionais, 
a definição da soberania como poder sem paralelo e vocação para a suficiência, 
a massa esmagadora das questões do foro exclusivamente doméstico em' relação 
às poucas questões de relevância externa, a enumeração compendiada e estável 
dos perigos e das querelas pendentes, foram características de uma fase a que as, 
duas últimas guerras definitivamente deram um ponto final. A definição da sobe¬ 
rania continua a ser formalraente a mesma que o constitucionalismo inseriu entre 
os seus preceitos. Mas a palavra já não corresponde a uma definição equivalente 
da conjuntura e não exprime a mesma realidade. 

3. O fenómeno da internacionalização, sem que os textos o tenham reconhe¬ 
cido expressamente, alterou corapletamente o panorama anterior, Entre outros 
aspectos, essa modificação disse respeito à participação da opinião de extractos 
sucessivaraente mais largos da população nos problemas de índole internacional. 
Independentemente das causas de tão importante alteração, são aparentes as 
manifestações da mudança em muitos procedimentos do ritual político, É evi¬ 
dente que os chefes de governo, nos regimes pluralistas e nos regimes monistas, 
passaram a desempenhar um papel muito mais activo na condução da política 
externa, Não é raro surpreender uma certa rivalidade entre os titulares de ambos 
os postos, quando não se concentram as funções na mesma pessoa. As reuniões 
internacionais dos chefes de governo passaram a constituir um escalão cimeiro 
do processo diplomático. Os pronunciamentos políticos dirigidos ao eleitorado ' 
só raramente deixam de acentuar a definição e importância da conjuntura inter¬ 
nacional. As campanhas políticas internas, em ambas as espécies de regimes, 
ou monistas ou pluralistas, dedicara especial atenção aos tópicos da política \ 

internacional. A costumada batalha eleitoral de demonstração de m'ais ou menos ^ 

fidelidade aos interesses nacionais, à concepção histórica dos interesses esta- ! 

duais, de maior ou menor aptidão para salvaguardar interesses vitais, trava-se 
à volta da definição de atitudes em relação aos interesses comuns com outras I 

soberanias ou organizações internacionais, lícitas ou clandestinas. O noticiário I 

de todos os meios de informação, mais ou menos condicionados pelo poder, e' 1 

quer ,0 condicionamento seja legal, ou financeiro ou simplesmente ideológico, fj 


ocupa-se esmagadoramente dos problemas internacionais, com larga atenção 
àquilo que aparentemente são os interesses dos outros. 

Em dificuldades de ordem externa é que frequentemente se procuram e dão 
explicações como escusas para as dificuldades de ordem interna. Não há possi¬ 
bilidade de ver hoje um poder político explicar a insegurança interna sem refe¬ 
rência a interferências vindas do exterior. Assim como não é fácil encontrar 
explicações e justificações dadas a respeito de restrições internas que não apelem 
para a necessidade de enfrentar intromissões externas. Toda a sintomatologia 
é não só a de uma época dominada pela internacionalização dos problemas, mas 
também a de uma época que já tomou consciência desse facto. Coisas que como 
sempre só tarde caminhara para a coincidência, 

4. E todavia talvez nunca o mundo tenha vivido uma época também tio vin- 
cadamente nacionalista, TJm nacionalismo que evidentemente sofreu as implica¬ 
ções semânticas da evolução da conjuntura e que cobre uraa variedade dificil¬ 
mente conciliável de atitudes. São os nacionalistas militares da actual fase do 
caudilhismo, anticomunista, anti-americano, anti-parlamentar, anti-colonialista, mas 
tradicionalista e patriota; são os nacionalismos socializantes, anti-militaris¬ 
tas, anti-capitalistas, anti-colonialistas, anti-americanos, progressistas, reformis¬ 
tas; são os nacionalismos racistas, tropicalizados, anti-ocldentais, ao menos 
anti-europeus, socializantes, eventualmente orientalizados; são os nacionalismos 
comunistas, de aspiração descentralizadora, de obediência ou de alinhamento 
chinês ou soviético; são os nacionalismos sem pátria, revolucionários, mo- 
nonopolistas, totalitários, armados de um projecto nacional de raiz anti-colo¬ 
nialista e procurando fazer convergir para a unidade grupos que apenas 
coincidem no tropicalisrao e no parentesco étnico; são os nacionalismos que 
antes de mais se reconhecem como sustentáculos de uma realidade sociológica 
que é a Nação, a forma conhecida mais viável de realização dos objectivos indi¬ 
viduais e colectivos, 

4 ' 

E esta forma de nacionalismo, de procedência ocidental, insplradora da 
Europa das Pátrias, que parece servir de inspiração a todos os outros naciona¬ 
lismos, ainda quando só grosseiramente o caricaturem. Foi o princípio activo na 
formação dos nossos mais velhos Estados, foi a grande esperança & princípio 
da busca da paz depois da guerra de 1914-1918. Foi muitas vezes agressivo e es¬ 
quecido do nacionalismo dos outros, mas deu uma resposta comprovadamente 
idónea ao problema que se traduz em encontrar forma viável de vida era comum. 
Estabeleceu como que o equilíbrio entre a dimensão material e a dimensão espi¬ 
ritual que devem convergir para que um grupo possa levar vida autónoma no 
cenário mundial. 

Existiram sempre, em coincidência com este nacionalismo ocidental, outras 
formas de coesão e de afinidades mais vastas, como por exemplo a religião, a 
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cultura,, a etnia. Ser europeu, ser cristão, ser católico, ser ocidental, ser penin¬ 
sular, ser latino, são tudo formas de estar no mundo em afinidade com muitos 
grupos, todavia diferenciados pela nacionalidade, 

Este foi 0 critério excelente de viver em comum, sob o mesmo poder polí¬ 
tico, sempre que a dimensão' física do grupo, ou a ideologia política, não impe¬ 
diram a viabilidade do desejo. Então, mesmo nesta velba Europa e no ocidente, 
em geral, os Estados plurais superaram a deficiência e responderam ao problema 
da viabilidade, Mas a ambição cultural, definitivamente adquirida pela nossa 
cultura até ao fim da era Gâraica, ,foi a de que a cada Nação deve corresponder 
um Estado, © que, subsidiàriamente o Estado deve amparar, num quadro plural, 
os grupos que por razões objectivas não têm viabilidade de independência política, 
Embora deficienteraente exercitado mesmo no Ocidente, embora tenha sido 
muito tributário das nossas fraquezas humanas e falta de saber viver era' paz, 

■ 0 nacionalismo foi uma inspiração de tantos frutos que apareceu adaptado como 
aspiração em todas as regiões tropicais e, sub-tropicais onde o Ocidente exerceu 
qualquer acção, O próprio leninismo reconheceu a importância do modelo, e por 
isso proclamou com insistência, que, nas regiões colonizadas pelo' Ocidente, a 
revolução soviética teria em regra de passar pela revolução nacional, E de tal 
modo esta maneira política de conviver, que é o nacionalismo-, foi admirada 
e ambicionada, que os grupos revolucionários que o adoptaram e que o inscre¬ 
veram nas suas designações oficiais, não dispõem política e sociòlogamente de, 
mais do que um projecto nacional. Actuam em regiões e em relação a populações 
sem nenhuma tradição ou elemento aglutinador que coincida cora o conceito da 
Nação em, que se inspiram'. Estão por vezes reunidas essas, populações por outras 
motivações e condicionamentos. Mas não são Nações. Todavia, a atracção do 
' princípio nacional é tão grande e exemplar, que os movimentos inscreveram um 
projecto nacional no primeiro plano dos seus programas e assim ammciara que 
a sua maior ambição é vir a conseguir a formação de um- sentimento- nacional. 

5. Haverá uma contradição inexorável entre- estes dois factos, o intemaciona- 
lisrao e 0 nacionalismo do nosso tempo, ou poder-se-á distinguir algum princípio de 
acomodamento entre ambos, alguma necessidade comum a que ambas as atitudes 
respondam de maneira complementar? A evolução recente e conhecida do Mercado. 
Comum é um exemplo que pode inspirar a busca de um entendimento do problema 
que fica desenhado, Muitas nações antigas, algumas delas evidentemente matrizes 
dos nacionalismos mais definidos da nossa história das ideias, como a França e a 
Alemanha, ali se encontram a braços com o acomodamento de ambas as tendên¬ 
cias. Uma das tendências, o internacionalismo, a encaminhar para soluções polí¬ 
ticas que são supranacionais ainda quando os cuidados da linguagem não lhe 
permitam chamar assim claramente; a outra, a do nacionalismo, gritando uma 
fórmula de grande valor emocional e até estético, que é a da Europa das Pátrias, 
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ao procurar salvaguardar a essência da. Nação. De facto, tanto quanto pode 
entender-se, é o problema da viabilidade dos grupos que ressurge, não é o pro¬ 
blema da subsistência do- nacionalismo que realmente está em causa, 

O p-roble-ma da viabilidade dos grupos é, -com simplicidade, o da capacidade 
de dar respostas autónomas aos problemas postos pelo nosso tempo, A ecologia 
política foi tão profundamente alterada que essa capacidade precisa inelutàvel- 
mente de ser revista e redefinida. Multiplicam-se as circunstâncias em que as 
decisões de um poder político afectam profundamente a vida interna de outros 
países, e multiplicam-se as circunstâncias era -que os poderes políticos perderam 
a capacidade de agir sem a cooperação de outros. Lembremos, rãpidaraente, exem¬ 
plos de cada uma destas espécies de modificações. 

Pense-se, para começar, no problema da formação- da opinião pública. Esta 
é um domínio onde -claramente os governos, grandes e pequenos, perderam a 
capacidade de exercer uma intervenção soberana. Os poderes políticos dirigem-se 
às populações dos outros Estados procurando- minar a legitimidade reconhecida 
dos -governos estabelecidos, e esta inte-rvênçâo agressiva não pode ser detida. Os 
movimentos de contestação, instalados -fora do território estadual, podem con¬ 
seguir e assegurar um diálogo com as populações sem que os governos o consi¬ 
gam evitar, Quando os grandes poderes se dedicam a desenvolver e a ensaiar os 
seus meios de acção militar, afectam a vida pacífica de uma série de povos á 
quem está vedado- o acesso ao uso e difusão desses mesmos meios. Por outro 
lado, domínios que ainda não há muito eram pacificamente considerados como 
dentro do- exclusivo alcance e domínio de cada soberania, exigem agora coopera¬ 
ção e entendimento, Não- há mais do- que pensar em certos domínios da investi¬ 
gação no campo da física fundamental, e em muitos domínios técnicos relacio¬ 
nados com a exploração do espaço exterior e a técnica das comunicações. Acon¬ 
tece ainda, de uma maneira muito evidente, que o aumento de poderio das gran¬ 
des potências, especialmente no campo militar, mas não- apenas- nesse campo, 
conduz à necessidade de reconhecer um certo aumento da liberdade de acção dos 
pequenos poderes em domínios que antes lhes eram vedados e a uma conse¬ 
quente necessidade de descentralização de poderes ou de organização poli- 
cêntrica dos poderes. É o caso muito evidente do uso da energia nuclear para 
fins militares e pacíficos, A detenção do -que se presume ser a arma suprema, 
tem como consequência inevitável que a escala de interesses vitais das grandes 
potências tem de ser revista. Interesses que não há muitos anos exigiriam o 
recurso imediato ã força, são- hoje objecto de tolerância imposta pela impossi¬ 
bilidade de correr os riscos -que o uso da força implica. Muitas impertinências 
de pequenos países do -continente americano, certo desembaraço de Israel, de 
Chipre, do Egipto, e assim por diante, assim como a teoria da escalada e da 
moderação no Vietnam, ou a solução da razoabilidade no caso de Cuba, dizem 
respeito a essa nova dimensão das relações entre a força de que os grandes 
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países dispõem e a escala hierárquica de interesses que lhes é possível estabe. 
lecer. Dependências e interdependências que implicam acomodamento entre o 
internacionalismo e o nacionalismo do nosso tempo, ambos indispensáveis, ambos 
constituindo uma resposta plural mas necessária a problemas novos. 

Se pretendermos dar uma expressão conceituai a esta evolução, talvez se 
possa dizer o seguinte: existe uma acentuada tendência no sentido de que uma 
gama importante de problemas internos se transforme em problemas interna¬ 
cionalmente relevantes; existe uma tendência paralela no sentido de que os 
velhos problemas internos, internacionalmente relevantes, se transformem em 
problemas nitidamente internacionais; a interdependência característica da nossa 
época deu origem a uma série importante de problemas novos que são de ordem 
internacional, designadamente nos domínios da guerra, da energia, dos trans¬ 
portes, da informação, da indústria, da saúde, do comércio e da ciência, 

6, Dever-se-á acrescentar um' elemento qualitativo, e que diz respeito à velo¬ 
cidade de alteração das tábuas de problemas internos, intemacionalmente rele¬ 
vantes e internacionais. E que diz também respeito à velocidade de alteração 
das dependências e interdependências, % verdade que a instabilidade das 
ligações não foi nunca uma virtude dos alinhamentos internacionais. Mas a 
sua duração era função de uma sociedade conservadora e estabilizada, agora 
internacionalmente também transformada numa sociedade dinâmica e em mu¬ 
dança. Os interesses e os conflitos já não estão compendiados e historicamente 
definidos para inspirarem as geVações. Os amigos e os inimigos já não se ensi¬ 
nam nas escolas primárias para ficarem sabidos para sempre. Os acontecimentos, 
mais do domínio internacional que no domínio' interno, dão razão a Azorin 
quando aconselha a não supor que o direito é a regra da política, Uma longa 
teoria de Estados, que se inscreve genèricamente no chamado neutralisrao, segue 
confessadamente uma jurisprudência de interesses que não aceita compromissos 
éticos para fora do bloco e dificilmente os observa no interior do mesmo agru¬ 
pamento. Os outros Estados, quando não confessam adoptar o mesmo procedi¬ 
mento, é todavia inegável que o seguem, ou que o invejam. 

Tudo isto são manifestações, entre outras, de uma sociedade internacional¬ 
mente também contestativa, instável, mais negadora do que afirm'ativa. Sinais 
de uma sociedade em processo de mudança, com ura dinamismo acelerado que 
muda ràpidamente todos os termos de referência. Esta mudança acelerada dos 
termos de referência é a crise, uma das palavras mais usadas do nosso tempo. 
E uma das palavras de conteúdo mais indisciplinado, cobrindo uma série de 
planos que muito conviria disciplinar, ao menos para facilidade de entendimento 
dos que ainda não desistiram de ver claro no panorama do nosso tempo. Só para 
fins de análise, temos entendido que a crise pode dizer respeito aos dados de 
facto, que se alteram, designadamente os elementos objectivos de análise do poder ' 
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das potências; a crise^ pode dizer respeito aos procedimentos adequados para 
enfrentar o desafio dos factos, regras de substância e regras adjectivas, regras 
de prudência ou de cortesia; a crise pode dizer respeito aos valores que definem 
0 critério de avaliação das políticas, que exprimem os objectivos supremos da 
comunidade internacional. Pois a crise atingiu todos estes domínios, com acele¬ 
ração não conhecida antes da época interplanetária em que nos encontramos, Os 
centros de decisão multiplicam-se e diversificam-se, alinham-se e desalinham-se, 
alterando constantemente os dados de facto em que se analisa a conjuntura; as 
regras de procedimento de fundo e de forma, são recusadas ou não observadas 
por uma série de poderes que simplesmente alegam que lhes não convêm' ou 
que não participaram no seu estabelecimento; os valores supremos passam cada 
vez mais por aquela angústia que Morente viria a exprimir de maneira tão elo¬ 
quente, ao pôr em evidência a impossibilidade de demonstrar Ibgicamente a sua 
hierarquia e a nossa condição de não poder escapar à dolorosa necessidade de 
escolher. , 

Correndo os riscos sempre inerentes às exemplificações neste domínio, por¬ 
que dificilmente se encontram exemplos de impecável neutralidade científica, 
compare-se o que foi a Europa, e também o Ocidente, de Sohumann, de Adenauer 
e de Gasperi, cora- as mesmas realidades de Pompidou, Willy Brandt e Wilson, 
O anticomunismo, o sentido atlântico, o projecto europeu de então, nãO' guardam 
qualquer identidade com a perplexidade actual de alinhamentos entre as esquer¬ 
das e as direitas, com uma concepção do Atlântico ã procura de redefinição 
geográfica e política, com uma Europa que hesita entre as pátrias e a-suprana- 
cionalidade, entre a continentalidade inicial e o alargamento britânico. De uma 
maneira evidentíssima, essa variável nova que é a velocidade da mudança, tão 
contrária ao ensinamento antigo das virtudes do tempo demorado, está marcada 
na alteração do ccnceito político do Mediterrâneo que tanto nos interessa. 

A recente alteração constitucional da Líbia mostra bem como está ultrar 
passada a concepção que há tão pouco tempo levou ao estabelecimento do Ibe- 
rian Atlantic Comand, com o Island Comand of' Madeira, e o Naval Comand of 
Gibraltar. A N.A,T.O. deixou de ser toda poderosa, a presença russa deixou de 
ser considerada despicienda, e esse Mar monoteísta transformou-se num ponto 
de convergência de todas as ameaças contra a paz. Os ventos da mudança so¬ 
pram em rajadas e cada vez se torna mais difícil seguir o conselho que manda 
a cada um ser como o eixo da roda, que acompanha a roda mas não anda. 

7. O internacionalismo característico da nossa época não foi apenas o resul¬ 
tado da alteração dos factos sem qualquer influência ideológica. Pensamos, ao 
contrário, que os alinhamentos ideológicos tenderam agudamente para a inter¬ 
nacionalização e que esse facto tem ainda hoje a maior das importâncias. Não 
acompanhamos os que falam na morte das ideologias e pensamos que ejas de- 
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sempenham um papel importante na fenomenologia do nosso tempo, é comum 
íalar na internacionalização soviética, marcada péla convocação dos proletários 
pelo Manifesto de 1847, Mas a internacionalização foi também a' estratégia que 
se tornou frequente para a defesa de outros valores, de outras concepções do 
mundo e da vida, Lembramos que o natural para os filósofos do século XVII foi 
sinónMo de abstracto, e que positivo era o que se situava no tempo e no espaço. 
A rehgião natural era a religião que não existia; a religião positiva era a religião 
praticada e muito concretamente a religião católica, O natural, à força de não 
se encontrar no tempo e no espaço, conduziu ao terror, Desmoulins, Robespierre, 
e esse anjo da morte que foi SainWuste, em nome do natural esmagaram o 
histórico. 

Pois 0 internacionalismo, entre outras coisas, foi um processo de reacção 
do positivo contra o natural. E não apenas, e portanto, a reacção socialista, e 
marxista. Também a reacção em nome da Nação, movimento no qual ocorre 
lembrar Gentile, e onde se inscreveram regimes concretos como os italiano, 
espanhol e português; a reacção cm nome da espécie, para economizar expressões, 
onde lembra o nome de Gobineau, e que anda a tomar expressão no projecto 
de uma África Austral, de raiz europeia, de governo branco; a reacção do bem- 
-estar, onde lembra o nome de William' James, a filosofia do conforto intelectual, 
e a definição de um empresariado internacional. Para não falar nas correntes 
gerais como o legitismo, O' liberalismo, o socialismo, a democracia directa, indi- 
. recta, corrigida, autoritária, Mas nâo' pode deixar de lembrar-se a internaciona¬ 
lização dos movimentos juvenis, dos quais pelo menos se poderá dizer que 
andam em busca de uma ética, que lhe não demos, e que seja adequada para 
enfrentar a técnica com que os dotamos. No fundo, a expressão, mais aguda do 
desalinhamento ideológico do nosso tempo que não é senão insuficiência de 
resposta para os problemas que são novos ou se apresentam com uma -hierar- 
quia nova. 

8, Tal insuficiência de r.esposta, que mantém as autoridades internacionais 
desarmadas de uma ética respeitável, facilitou a acentuação de um dos traços 
da internacionalização, que é a internacionalização da vida privada, A margem 
do Estado,, não apenas os governos, mas também as actividades tradicionais, 
respeitáveis, condicionadas e tementes dos valores,* procuram no internaciona¬ 
lismo sem precedentes, algumas respostas para as suas necessidades. Desde os 
profissionais das letras aos chefes de empresa, a tendência para a organização 
num plano internacional é m'tida e irreversível. Muitas vezes ultrapassando mesmo 
os cortes das relações oficiais, ou suprindo a recusa ou insuficiência de contactos. 

A cortiça, 0 trigo, os resultados da indústria electrónica avançada, circulam sem 
dependência do estado das relações diplomáticas. A ciência procura manter a sua 
universalidade para além das conveniências dos poderes. A transmissão ,da mfor- 
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mação nos domínios da investigação e também da aplicação técnica dos avanços 
do conhecimento, ultrapassa as ligações ideadas pela estratégica da política. 

O n.“ 7 do artigo 2.“ da Carta da O.N.U. diz o seguinte: «Nothing conteined 
in the present charter shall autorize the United Nations to intervene in matters 
which are essenclally wilhin the doraestic jurisdiction of any state or shall 
require the Merabers to submit such matters te settlement under the present 
Charter; but thig principie shall not prejudice the aplication of enforoement 
measures under Chapter VII». 

Esta disposição é bem uma prova de que a coruja da sabedoria só levanta voo 
ao entardecer. Exprime a concepção, anterior à última guerra, do respeito pela 
chamada jurisdição doméstica. Certas matérias eram reservadas aos governos 
pela natureza das coisas, de acordo com a concepção de uma sociedade estabili¬ 
zada, Mas a sociedade em processo de mudança em que se entrou depois da 
guerra, logo encaminhou para uma prática que deu sentido inesperado a tão 
conservadora disposição. A Carta foi geralmente entendida como exprimindo prin¬ 
cípios políticos-guias, e não como exprimindo, princípios jurídicos obrigatórios. 
Estes apenas existiriam quando aceites em tratados posteriores. E como a maioria 
sempre crescente dos novos Estados que foram entrando na ONU eram de 
vocação renovadora e não de vocação conservadora, o contencioso da mudança 
foi enormemente sobrecarregado. Cada um chegou à Assembleia com uma série 
de problemas a examinar e de «dossiers» a reabrir. O Mundo já não seria mais 
aquele que autoritariamente fora construído pelo Ocidente. Ia ser diferente, sobre¬ 
tudo inesperadamente diferente. Então, progressivamente, foi-se estabelecendo 
uma carreira política de parlamentarismo, internacional. Os pro.blemas são de 
ordem internacional quando estiverem suficientemente internacionalizados. 

Para conseguir essa natureza do problema basta inscrevê-lo na agenda tantas 
vezes quantas as necessárias para que uma maioria suficiente venha a aprovar 
uma resolução. A situação a que se chegou talvez possa sintetizar-se da seguinte 
maneira; são essencialmente de jurisdição interna aquelas questões que a maioria 
exigível da Assembleia não tenha decidido que são de carácter internacional, e 
cabendo na sua competência. Situação processual típica de uma sociedade em 
processo de mudança. 

9. O mundo tende pois para uma interdependência que não era presumível 
ainda há poucos anos. Os fenómenos sao tendencialmente planetários, e deixam 
de decorrer era regiões hem definidas, interessando apenas certas áreas de poderes 
bem identificados, tributários de uma ecologia conhecida e tradicional. A guerra, 
a fome, a explosão demográfica, a energia atómica, a luta pelo espaço exterior, 
são apenas a manifestação mais aguda da planetização dos fenómenos políticos. 
A internacionalização é expressão da marcha do Mundo para a Unidade. Deixou 
de haver regiões, países, guerras ou acontecimentos indiferentes para o resto 
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da humanidade. Porém, ao mesmo tempo que se marcha para a unidade do 
Mundo, assiste-se a uma proliferação dos centros de decisão; centros de decisão 
de ordem política, de ordem militar, de ordem’ cultural, de ordem religiosa, de 
ordem económica, fenómenos cujo aspecto mais visível é o da multiplicação do 
nümero de Estados existentes, que mais do que duplicaram desde o fira da última 
guerra. Esta multiplicação quantitativa e qualitativa de centros de decisão, vem 
acompanhada de uma progressão geométrica do número de relações entre esses 
centros. Uma multiplicação simultâneamente quantitativa e qualitativa, porque 
0 número das relações aumenta e tamhém aumenta a espécie dessas relações. Ê a 
interdependência crescente no comércio, na ciência, na cultura, na defesa. Tudo, 
ainda neste domínio da quantidade das relações, com a frequente consequência 
de que a quantidade muda a qualidade: o trânsito das pessoas muito frequente¬ 
mente se transforma num grave prohlema de emigração, assim como o trânsito 
do dinheiro muito frequentemente se transforma num problema de cooperação 
económica e financeira. Para tentar exprimir sintèticamente esta evolução, temos 
falado na lei da complexidade crescente da vida internacional, pretendendo 
significar que a marcha para a unidade do Mundo vem acompanhada de uma 
progressiva multiplicação quantitativa e qualitativa dos centros de decisão e de 
uma multiplicação quantitativa e qualitativa das relações entre eles. Depen¬ 
dências e interdependências crescentes. Uma clara situação em que a unidade 
passa pelo pluralismo. Um pluralismo obrigado a respeitar a Nação como valor 
fundamental. . 

10. Morreu nos nossos dias a era Gâmica, a que presidiu o espírito do Infante, 

6 cujo início podemos datar do momento em que Bartolomeu Dias dobrou o 
Cabo da Boa-Esperança. Ele próprio nos pode inspirar na meditação do valor da 
tarefa realizada e na definição de uma atitude para o futuro, na era planetária era 
que entramos. Por três vezes partiu Bartolomeu Dias pelos caminhos da índia. 
E nunca lá chegou, Coube-lhe realizar a tarefa mais difícil que foi ultrapassar 
0 Cabo que chamou das Tormentas e que o Bei chamou da Boa Esperança, 
Ambos com razão, porque nada de belo nasce sem sofrimento, já que este parece 
ser. a raiz de toda a alegria. Na terceira vez ficou pelo caminho, afundado no 
mar, e sem ter chegado à índia. Mas tentando sempre. Sabendo certaraente, por 
lição do Infante, que a aventura não era apenas sua, era de um povo, mais do 
que isso ainda, era a aventura do género humano. E por isso continuaria. Sempre 
sem renúncia, Porque a aventura não foi só nossa. Porque a aventura não é, 
daqui era diante, só dos outros. Porque a aventura contínua a ser a do género 
humano numa escalada difícil, 
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THE WORLD'S PROGRESS TOWARDS UNITY: INTERNATIONALISM AND 

NATIONALISM 

ConslderlnE tho problems of the present under the point oi view of internacionalism, Proí, Aümno 
Moreira atrassos tlis importanoe ot the various elements that oontributed to the olianfies everybody 

can observe. . h ■ < 

He deais with the oontribution diplomaoy gave towards a better understandlng ot tms lau • 

Then be deíines the soope of the problems domestlo and International bringing into relsef the 
importanoe oí the phenomonon of Internationalization and'the changes that have occurred, 

A bigger numher of men are now partioipating in working out Solutions. And the Government Is 
Increasingly becamlng at the highest levei diplomatic mlnded. 

Enphasizing the importanoe of International pressure In the- problems of the various eountrles, Prot. 
Adriano Moreira advances the contention that our times are as well of Intense natlonalism, He quotes 
the national socialism, tho antl-mllltarism, the anti-capitalism, the anti-coloniallsms, the anti-ameri. 
canisms, the nationalism raclst, anti-western olvilization or at least antl-european, the nationallan 

communlst ot russian and chineese obedlenoe, etc, 

Prof. Adriano Moreira explains the orlgin ot the various natlonalisms and tho reasons of thelr 

existenoB. . , r, « .j , „ 

Is there in our timos a contradlotion between nationalism and Intornationalism, asks Piof, Adriano 

Moreira, 

The answer is no, for in several instances such for instance the Cornmom Market various natlons 
are trying to work out thelr problems in common and always at the some time preservlng the concept 
oí nation. 

Atter considerlng the main political issues of our times both in the Mldle East, Vietnam and Cuba, 
Prof. Adriano Moreira advances the point of view that nowadays, there is a tendenoy to transíorm 
a great deal ot internai problems In International ones and vice-versa, 

Our times detormlned to a number ot problems an International character, namely the problems 
of war, power, transports, Information, industry, health, trade and Science, 

Prof. Adriano Moreira maintains that the internationalism of our times it is not only the result 
of difterent changes but there is defenltly nn Ideologlcal influence in the process, 

After anallzing the essonoe oí the internacionalism of our times, Proí .Adriano Moreira deuls 

with the problems oí the internaclonalization of the private life of individuais partlcularly in the 
ílelds of literaturo, management trade, eleotronlos Science, research, etc, 

Then Prof, Adriano Moreira comments on tho number 7 of section 2 of U, N, O, clmrt and 

explains that as aocording to the vote oí the General Assembly the only matters not of International 
character are those that the raajority of the sald Assemhly did not consider that way, 

Thls .shows a processual situation typlcal of a Sooiety about to chango everythlng, 

There is in the IVorld to-day a tendenoy to Interdependenoy whlch eould not be foretold only a 
few yoars ago, 

A number ot issues sueh as war, hunger, demographio exploslon, athomio energy, the strugle to 
reach tho exterior spaoe, etc,, are only the more acute raanifestations of political phenomena becoming 
world wide. 

Internationalization in our times, concludes Prof, Adriano Moreira, is the expresslon ot the Viforld 
progress towards unity. 
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Pisar 0 solo de Lisboa é uma aventura comovente para qualquer brasileiro 
que tenha a consciência das suas origens. E esta aventura eu a sinto desde a 
primeira vez em que aqui estive, no ano já ura tanto distante de-1926. É que, 
como acentuou Will Durant, no pequeno volume com que completou a sua 
monumental Historia da Civilização, «assim como a sanidade do indivíduo 
repousa sôbre a continuidade das suas recordações, assim também a sanidade 
do grupo repousa sôbre a continuidade das suas tradições». 

Chegar a Lisboa, cortar as águas mansas do Tejo, ver a Tôrre de Belém, 
contemplar os Jerônimos ou perlustrar o Terreiro do Paço, é como voltar à 
casa paterna, depois de uma ausência de gerações. 

Nâo pertenço ao número daqueles brasileiros de extração por tuguêsa recente, 
que tiveram um pai ou um avÔ nascido em Tras os Montes ou em Viana do 
Castelo, e que têm a curiosidade de conhecer o solar dos seus maiores, Sou um 
brasileiro de 300 anos, pois tantos são os anos decorridos desde que os meus 
antepassados aportaram no Nordeste, que íoi um dos pontos iniciais da coloni¬ 
zação, Foram eles os primeiros a se tornarem brasileiros, pois tiveram de con¬ 
quistar a terra do gentio e logo depois de defendê-la e de defender a família 
e a religião contra a invasão dos flamengos que, durante alguns anos, tentaram 
formar, ali, um Brasil Holandês, , 

Foi na Guerra Holandesa que nasceu o sentimento da nova Pátria pois nela, 
pela primeira vez, uniram-se os portuguêses de Fernandes Vieira, os brasileiros 
de Vldal de Negreiros, os índios de Felipe Camarão e os negros de Henrique 
Dias, assinalando o início daquela sociedade multirracial que é única na história 


(*) Coníerênolfl proferida na Sootódade de Geografia de Lisboa, em 22 de Abril de 1870, Dia da Comu¬ 
nidade Luso-BraBllaira, 
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da América, e exemplo para o mundo de hoje, perturbado pelos conflitos de 
raça. Poi então que se iniciou a formação da civilização luso-brasileira. 

Hoje, séculos passados, tenho a honra de, como brasileiro, ocupar a tribuna 
desta Sociedade de Geografia de Lisboa, na passagem do dia em que se come¬ 
mora a criação formal da Comunidade Luso-Brasileira, cujos fundamentos 
foram lançados pelos pioneiros de uma geração, era cujo seio deparo os meus 
antepassados. 

Porque o elo que então se formou, nunca mais se desfaz, a despeito dos 
episódios políticos de que resultou a independência do Brasil. 

Poi a independência uma eiqilosão nativista, uma revolta da burguesia nas¬ 
cente—cuja intelectualidade se encontrava empapada nas idéias da Revolução 
Francesa-contra a estrutura medieval oriunda da Colônia. Representou uma 
rebeldia contra um sistema de govêrno, que não mais se poderia prolongar, e 
da qual participaram, em lugar proeminente, muitos reinóis ilustres, inclusive, 
em posição conspícua, o próprio Príncipe D. Pedro, o vosso D. Pedro IV, que deu 
0 grito de «Independência ou Morte». 

A partir de então, durante século e meio, viveram Portugal e o Brasil vidas 
' paralelas, mas conservando a tradição cultural que lhes é comum. O Brasil con¬ 
tinuou a obra de avanço da «moving frontier» pelo continente a dentro, ocupando, 
econômicaraente o vasto território que portuguêses e brasileiros, na epopéia das 
«bandeiras», haviam conquistado politicamente, Mas os filhos da alta burguesia 
ainda vieram, por muito tempo, estudar em Coimbra, 

Portugal, por seu lado, viveu anos difíceis. Talado que íôra pela invasão 
francesa, e sem recursos para desenvolver as suas províncias africanas, teve de 
defendê-las, contudo, com hábil malabarismo diplomático, contra a cobiça das 
outras nações. Guardou-as para a reconstituição do Império dos reis descobri¬ 
dores, 

Hoje, centúria e meia decorrida, encontramo-nos, outra vez, em busca de 
uma cooperação que nos leve a criar um império comum, que seja um instru¬ 
mento de progresso nosso e de defesa da civilização ocidental, de que somos 
herdeiros e continuadores. 

Graças ao gênio administrativo de Antonio de Oliveira Salazar, foram resta¬ 
belecidas a ordem, o progresso e o respeito da nação em si mesma. Pôde, então, 
Portugal retomar o seu destino histórico de pôr lanças en Âfrka, não já no 
sentido guerreiro da propagação da Fé e do Império, mas no da grande coloni¬ 
zação e da reconquista da posição internacional que havia sido perdida para as 
nações nórdicas, na época de revolução industrial, baseada no ferro e no carvão. 

E neste momento em que as fôrças do comunismo internacional dispõem-se 
a mobilizar os árabes -que nos séculos XV e XVI foram batidos pelos portu- 
g^uêses- e a incentivar o nacionalismo negro, cora o doudo intento de expulsar 
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O homem branco da África, reagiu Portugal chamando às fileiras os jovens em 
idade militar, e enviando-os a defender a Pátria e a civilização ocidental, nas 
fronteiras da Guiné, Angola e Moçambique. 

Da, nossa parte, continuamos, no Brasil, a honrar a herança portuguêsa, ! 

construindo a maior civilização jamais levantada pelo homem europeu, nos 
trópicos. Tanto os franceses no Canadá, quanto os espanhóis na própria Amé¬ 
rica, ou 05 inglêses nos Estados Unidos, na Austrália, no Canadá e na Noxa í 

Zeelandia, distenderam a civilização ocidental pela terra, mas em zonas tempe¬ 
radas. A única grande civilização transplantada para os trópicos é a construída ] 

por portuguêses e tirasileiros. ; 

Agora, neste derradeiro quartel do século XX, chegaram Portugal e o Brasil 
à hora era que as nações mobilizam os ensinamentos da sua formação e organi- i 

zam-se para a história, como os indivíduos se preparara para a vida. Exatamente j 

neste momento, o gênio da raça nos desperta a consciência da nossa herança ; 

comum, e também do nosso futuro comum,, j 

0 grande pensador que é Adriano Moreira ensina-nos que a cultura euro- i 

péia se formou na base da unidade espiritual criada pelo Cristianismo sôbre os 
escombros do Império Romano. Mas a simbiose perfeita do povo com o Estado, * 

ambos a serviço da Fé, sòmente se realizou em Portugal e Espanha —países * 

estes formados na luta la Cruz contra o Crescente—e cujo zêlo religioso per- : 

mitiu a saga das Descobertas. Colombo buscava recursos para libertar o Santo ^ 

Sepulcro. E Vasco da Gama e Cabral, com' a cruz estampada nas caravelas, ] 

buscavam a rota das índias, para o comércio das especiarias, é bem verdade, j 

mas com a finalidade religiosa de dilatar a Fé, evangelizando os infiéis e os | 

bárbaros. J 

Costuma afirmar Garrido Tôrres que vivemos a histrar os ossos dos nossos i 

antepassados. Mas sem o estudo do passado, não compreenderemos nunca o pre- | 

sente. De resto, foi aquêle zêlo e aquela Fé que mudaram o curso da história, J 

no fim do Renascimento, B hão de mudá-lo, mais uma vez, neste final de . ! 

século XX. ' i 

Durante séculos, fôra ú Mediterrâneo, o berço e o leito da civilização que, I 

herdada de gregos e romanos, reviveu com o Cristianismo. | 

Os gregos, para citar uma imagem de Platão, fundaram colônias ao ^ longo | 

do Mediterrâneo «como rãs em tôrno de um lago». Alexandre preservou aquêle ' 

lago, ao deter a ameaçadora expansão da Asia, destruindo o Império dos Persas | 

e abrindo caminho para os seus soldados até o Ganges. Roma distendeu a cul- J 

tura que dos etruscos e dos gregos recebera, do Ponto Euxino às Ilhas Bri- , ! 

tânicas, do Egito ao Reno e das areias da Arábia ao Danúbio. | 

Durante dois milênios, assinalou Will Durant, de Saíãmína (480 A,C,), até a j 

derrota da Grande Armada (1588 A.D,), foi o Mediterrâneo a morada do homem j 

branco, Mas, depois de Colombo, Vasco da Gama e Cabral, a soberania do Medi- | 

■ 1 
.! 

■ 'i 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE EISBOA 


terrâneo foi desafiada, «novos mundos foram abertos ao mundo», e começaram 
a surgir as nações americanas, primeiro como colônias, depois como Estados 
independentes, para assumir, um dia, lugar proeminente na história, 

O desenvolvimento foi espectacular e rápido, neste nosso século XX. E tendo 
à Europa se suicidado com essa nova Guerra do Poloponeso (interrompida por 
uma trégua), que foram os dois grandes conflitos bélicos da nossa geração, o 
eixo da vida internacional deslocou-se do Velho para o Nôvo Mundo. 

Foram os Estados Unidos que decidiram os dois grandes conflitosde 1914/18 
e 1939/45. Marca a nova era o fato de ter sido a parada da vitória, em Paris, 
comandada, não mais por general europeu, mas por Dwight Eisenhower, um 
soldado americano, que, do alto de um «jeep», desceu os Campos Elíseos, triun¬ 
fante e glorioso, como os generais romanos, antigamente, baixavam, a Via Sacra, 
depois de suas campanhas contra os bárbaros. 

Todavia, naquela guerra resolvida por não-europeus, os americanos já não 
estavam sós. Além dos canadenses, australianos e neo-zelandeses, que já esti¬ 
veram na primeira, dela participaram também os pracinhas brasileiros, que se 
bateram, com denodo e bravura e, ajudaram a conquistar a vitória no solo da 
Itália. Substituímos, ali, desta feita, os 60.000 serranos portuguêses, que defen¬ 
deram a civilização ocidental, nas trincheiras do norte da França, no primeiro 
conflito mundial. 

• Não foi esta, porém, a primeira vez em que os brasileiros atravessaram o 
Atlântico em defesa da cultura latina e cristã, contra a ameaça de um povo 
nórdico. 

Antes de chegar ao Brasil, vinham os portuguêses fundando postos de 
comércio na África, os quais, se haveriam de transformar, em futuro não distante, 
em províncias. Cabral chegou a Pôrto Seguro em 1,500. Mas o Zaire, ou Congo, 
fôra atingido já em 1482, depois de vencerem os marujos portuguêses os mares 
tenebrosos. Desde então, são senhores de Angola. 

Mas os holandeses que surgiram, logo depois, em suas pegadas, como nave¬ 
gadores e comerciantes, procurando desalojá-los por tôda a parte, lograram 
conquistar o Nordeste do Brasil, onde ficaram por alguns anos. Temiam, con¬ 
tudo, pela sua posse. E compreenderam que sòmente estariam seguros se ocupas- 
sem a outra margem do oceano. Com êsse objectivo, assenhorearam-se também 
de Angola. 

A luta pela expulsão dos holandeses constituiu o primeiro grande capítulo 
na história da colaboração entre os reinóis e os nativos do Brasil. Foi aquela 
■guerra a primeira afirmação da nacionalidade brasileira, multiracial, como os 
portuguêses a construiram, por instinto, e em obediência aos decretos -que 
como tal a consagravam- dos reis de Portugal. 

Mas não ficaram nisso os brasileiros de então, Não defenderam sòmente 
a sua terra. Estavam imbuídos do sentido ecumênico da sua missão, E trataram 
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de expulsar os batavos também de Angola, garantindo a posse portuguêsa das' 
duas margens do Atlântico Sul. 

Foi do Rio de Janeiro, que partiu, em 1648, uma esquadra de 15 navios, que 
haveria de libertar Luanda e tôda Angola do domínio holandês. E quem a' 
comandou foi Salvador Correia de Sá e Benevides, da dinastia dos Sás, que já 
haviam libertado o Rio de Janeiro do domínio francês. 

'k 

É que os portuguêses e brasileiros daquela época tinham conhecimentos 
instintivos de geo-política. Sabiam que o Atlântico do Sul é um «Mare Nostrum» 
seu, como o Mediterrâneo fôra o «Mare Nostrum» dos romanos. 

O Atlântico do Norte foi transformado, pelas mesmas fôrças históricas, em 
«Mare Nostrum» dos anglo-saxões, E o Atlântico do Sul é «Mare Nostrum» luso- 
-brasileiro, Dos dois lados, fundaram os portupêses colônias, «como rãs em 
tôrno de um lago», como dizia Platão dos gregos do seu tempo, referindo-se ao 
Mediterrâneo. 

E tal como os atenienses, e depois os romanos, que criaram impérios às 
margens do Mediterrâneo, estamos também portuguêses e brasileiros sendo cha¬ 
mados, pelo gênio da história, a formar um grande império no Atlântico Meri¬ 
dional. 

Não será ura império com um só govêrno, nem mesmo uma federação. 
Estamos na época do nacionalismo, E embora tenhamos a mesma origem racial 
e cultural, e falemos a mesma língua, somos, presentemente, suficientemente 
diferenciados e constituímos nações distintas. 

Portugal continua ibérico, com a sua fabulosa herança de lusitanos, roma¬ 
nos, suevos e godos, e a sua tradição de luta contra os mouros, e de peregrinação 
e colonização nas quatro partes do mundo, pois, em tôdas elas, há grandes comu¬ 
nidades lusíadas. ■ 

O Brasil, todavia, cresceu em meio que, não é ibérico. E a geografia é 
sempre muito importante na formação dos povos. Já escrevera Will Durant: «A 
geografia é a matriz da história, a sua mãe nutriente e o seu lar disciplinador». 
E a América segundo Herraann Kayserling, é o «continente dq terceiro dia da 
criação», onde as influências telúricas'se fazem sentir de maneira avassaladora. 

A África, por seu lado, especialmente a equatorial e meridional, tem o pri- 
mitivismo talvês do «segundo dia da criação», pois recebe o homem branco 
como mestre, mas o submete à influência de sua natureza brutalmente tropical, 
com as suas feras, os seus mitos, os seus fetiches, e os seus costumes tribais. 

A geografia modifica o homem impondo novos hábitos ao emigrante e ao 
colono. E traça o cenário das lutas entre os povos. Mas o fator predominante 
da história continua sendo o homem, pois a história é a história do homem, 
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Diante da natureza tropical e dos povos primitivos que a habitavam desde 
séculos, mostrou 0 português uma humanidade e uma capacidade de convi¬ 
vência nâo revelada por nenhum outro povo conquistador ou colonizador. Veio 
para civilizar como propagador da Fé, e não para destruir ou escravizar. Os 
missionários defendiam os indígenas contra a prepotência dos colonos, pois os . 
apóstolos não viam raças, mas almas a salvar para o Cristo. 

. Por outro lado, o temperamento sanguíneo dos portuguêses nunca distinguiu 
côres. Juntava-se às mulheres indígenas, fôssem índias ou negras, e não ficava 
à espera, como os colonizadores de outros países, das «órfãs de El-Rei», para 
constituir família. Foi assim , no Brasil. E é ainda assim que está a construir, 
hoje, na Guiné, em Angola e em Moçambique, a mesma civilização multiracial 
que caracteriza a sua colonização. 

Os três grupos — o europeu, o americano e o africano — estadeam, destarte, 
origem comum, língua comum e instituições comuns.. Continuando indepen¬ 
dentes, politicamente, apresentam tôdas as condições para construir uma comu¬ 
nidade, que, é a forma moderna do império. 

Existe & comunidade britânica e existe a comunidade francesa. Com maior 
razão, deverá haver a comunidade luso-brasileira, pois além da união de inte¬ 
resses, possuimos a comunhão de tradições, e o que os outros não têm: o sen¬ 
tido e a prática do multiracialisrao. 

Aqui é que está a grande diferença entre a expansão, portuguesa pelo mundo 
e a expansão das outras nações européias. Portugal criou províncias, quando nâo 
Estados, Intimamente ligados à metrópole, ao passo que os outros fundaram 
apenas colônias, não no sentido da Grécia antiga, mas no de feitorias para a 
, exploração, das matérias primas e da mão-de-obra indígena. 

Na hora em que os «ventos da história» trouxeram a descolonização, foram 
aquêles países obfigadós a abandonar as suas possessões de além-mar, politica¬ 
mente, na esperança de conservárlas sob sujeição econômica. 

Esta hora, grave está sendo aproveitada pelo comunismo internacional para 
infiltrar-se, fazendo-se portador do nacionalismo índigena na África. É uma acção 
cavilosa pautada nos conselhos de Lenine, quando disse que o caminho da con¬ 
quista da Europa passava pelo continente negro, ’ 

, Tudo têm feito, para despertar, inütilraente, o sentimento de revolta entre 
os naturais da Guiné, de Angola e de Moçambique, onde conseguem, porém, uma 
ação, de atritamento em um dos muitos «fronts» da luta dessa guerra, que não 
é fria, entre as potências totalitarias e as democracias do mundo. 

■ Todas, as calúnias, tôdas as infâmias são poucas para tentar intrigar Por¬ 
tugal com a opinião pública do mundo, divulgadas como sãO' pelos agentes ver- ' 
melhos, infiltrados ■ nos «copy-desks» das agências telegráficas e dos jornais 
escritos e falados das próprias democracias. 


Da mesma campanha tem sido vítima também o Brasil e a revolução que, 
era 1964, varreu do poder um governicho dominado pelos comunistas, que ten¬ 
tava transformar o nosso país em ura satélite de estilo cubano. 

As maiores mentiras são divulgadas sôbre matanças de índios e sôbre tor¬ 
turas de presos, com a publicação de notícias falsas, artigos, foto-montagens e 
livros, que são levados até ao Vaticano, pois não podendo levantar os operários, 
infiltram-se os agentes da conspiração internacional entre os intelectuais, os estu¬ 
dantes e no seio do próprio clero. Querem tão sòmente destruir-nos para criar, 
entre nós, «democracias populares», submissas a Moscou, Pequim e Havana, 
sôbre as ruínas^ da cultura luso-brasileira que levamos quatro séculos a edificar. 

Mas as forças vivas da nação brasileira estão atentas e reagem contra os 
agentes internacionais, pois queremos continuar a ser lusos, ocidentais e cris¬ 
tãos. E como êsse é o mesmo propósito de Portugal, na metrópole e na África, 
formamos a Comunidade Luso-Brasileira, para tomar o nosso lugar político no 
Atlântico Sul, em cujas duas margens o gênio lusitano pôs as sementes da cultura 
própria que vem formando, através das idades. 

★ 

Não há, contudo, cooperação política apenas ha base do sentimentalismo ou 
do sangue. É mister que a comunidade luso-brasileira tenha uma base física. 
E esta base física, tal como aconteceu ao tempo das colônias gregas do Medi¬ 
terrâneo, chama-se comércio, O que mais urgente se faz para conservar as tra¬ 
dições históricas comuns às nossas nações, é o estabelecimento de ura ativo 
Intercâmbio, pois é na esteira das caravanas, de terra ou de mar, que avança 
a civilização. 

O Brasil entrou na era da industrialização, e tem em seu parque de fábricas 
0 instrumento para os negócios com Portugal metropolitano e cora Portugal 
africano, 

Tôda indústria era expansão cedo ou tarde tende^ a atravessar as fronteiras, 
Para as províncias portuguêsas, não poderá o Brasil exportar nem caíé, nem 
algodão, nem outras matérias primas, pois são concorrentes no mercado interna¬ 
cional. Mas poderá exportar manufaturas para um mercado rico e bastante 
amplo, onde há conglomerados urbanos, que são o que de melhor se pode de¬ 
parar no continente negro, 

Angola é, pela sua posição geográfica, a outra cabeça da ponte a ser cons¬ 
truída sôbre 0 Atlântico. Ali, vive uma população mestiça, que fala a língua poríu- 
guêsa e tem os mesmos hábitos dos brasileiros, de vez que o clima e a natureza 
são muito semelhantes, B poderá fornecer ao Brasil metais e petróleo, êste exis¬ 
tente em Cabinda, em proporções do Oriente Médio. 
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Ao invés de trazô-lo do lago de Maracaibo ou do Golfo Pérsico, ou seja, de 
países que não lhe compram nada ou quase nada, poderá o Brasil importá-lo de 
Angola, e pagá-lo com automóveis (ali, atualmente importados de outros países) 
e com manufacturas. 

ir 

O que se precisa fazer nada tem de original. É apenas trilhar a rota de 
Salvador Correia de Sá e Benevides, o grande brasileiro que, há 322 anos, partiu 
do Rio de Janeiro para expulsar os holandeses, e reincorporar Angola à Comu¬ 
nidade Lusíada, que existe desde aquela guerra vitoriosa em cujo desenrolar 
0 Brasil surgiu como nação, e com a qual se assegurou a unidade da América 
Portuguesa. 

Quando desembarquei em Luanda, pela primeira vez, fui agradavelmente 
surpreendido em deparar, ali, sólida e austera, ao pé da fortaleza de São Miguel, 
a* figura do estadista e soldado, Alcaide-Mor da Cidade de São Sebastião do Rio de 
Janeiro, Almirante da Costa Sul e Rio da Prata, que foi Governador da Capi¬ 
tania do Rio de Janeiro e também Governador de Angola, depois de haver resti¬ 
tuído a província ao rei de Portugal. 

Poi êle 0 iniciador da ponte Brasil-Angola que deverá ser a espinha dorsal 
da Comunidade Luso-Brasileira, cuja fundação hoje comemoramos. 

Estamos chamados pela história a construir um' império nas duas margens 
do Atlântico Sul. 


SUMMARY 


THE LUSO-BRAZILIAN COMMUNITY , 

Xheophllo de Andrade ’a brazilian editor and newspaper man, oontributes to our Bulletin with 
an article in which he explains the reasons of the multiracial society the Portuguese oreated in Brazil 

He say,s that Brazil continues to honor the Portuguese heritage that oivillzation sucessfuly brought 
hy Portugal to the Tropios. 

Theophilo de Andrade asserts that indeed the Prenoh in Canada, the Spanish in South America, 
the Brltlsh in the United States, Australia, Canada, or New Zeeland, were able to spread western 
civllization but they did it only in teraperate zones, 

The only great oivillzation transplanted to the Tropios is the one of the Portuguese and Brazilians 
in Brazil. 

In this last quartier of the 20th century, Portugal and Brazil are able to ahow the world the 

reasons that made them as they are', and which detcrmined their history awakening their consoienoe 

to the comtnon heritage. 

For Indeed ns Theophilo cie Andrade ,says only the study of the past can make us understand 
íully the present and the future, 

Theophilo’de Andrade concludes his article hy stating that it is indispensahle to give a physloal 
basis to tho community. According to him this physloal basis is trade. 

Indeed Brazil, he raaintains, has roached the era of industrialization and can sucessfuly trade 

with European and oversoas Portugal, Angola for instanoe can sell oll and metais to Brazil and this 

country can export motor cara and nther manufaotured goods to this Portuguese Provlnce. 


PROIECÇÃO FUTURA 
DA COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA í^') 

JOSÉ BEJA NEVES 
Engenheiro Olvil (ü. P.) 

Vice-Presidente da Comissíio Luso-Brasllelra da 
Sociedade de Geografia de Lisboa 

1—Constitui matéria de lei, desde há alguns anos, em todo o conjunto 
português e no Brasil, a disposição segundo a qual o dia 22 de Abril deverá ser, 
em cada ano, o dia da Comunidade Luso-Brasileira, Há que sublinhar, nesse dia, 
0 significado, as realizações e as perspectivas da Comunidade, bera como a par¬ 
ticipação, nela, de cada um dos países que a integram. 

Circunstância aparentemente chocante e paradoxal é esta de se haver jus¬ 
tificado converter em lei disposições que deveriam constituir permanentes focos 
de atenção em todo o conjunto da Comunidade. 

Não pode duvidar-se, porém, de que a iniciativa do ilustre senador brasi¬ 
leiro 'Vasconcelos Torres, ao propor a instituição do dia da Comunidade, cor¬ 
respondeu a um imperativo que não deixaremos de reconhecer se alguma vez 
tivemos a oportunidade de reflectir, ainda que ràpidamente, sobre a presença 
viva e actuante que a Comunidade Luso-Brasileira, como tal e a tantos títulos 
virá a ter no mundo, sobre as razões que até agora têm impedido essa presença 
e sobre as responsabilidades que, em tais circunstâncias, nos cabe assumir, 

Sem deixarmos de ter presente, como aliás agora ínsisténtemente se repete, 
que é cada dia mais premente passar das palavras aos actos, não poderá pôr-se 
em dúvida a plena razão de ser desta sessão, bem como o significado e o alto 
relevo que deve ter perante os valores de toda a ordem que estão em causa se 
é da Comunidade Luso-Brasileira que nos ocupamos. 


{♦) Conferência proferida na Sociedade do Geografia de Lisboa, cm 22 de Abril de 1970--Dia da 
Comunidade Luso-Brasileira, 




SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Kspeciais deveremos considerar tais significado e relevo se os ligarmos à 
prestigiosa instituição que hoje nos acolhe e que, com tão alto sentido dos inte¬ 
resses nacionais de Portugal e do Brasil, de tão longa data conferiu às relações 
entre os dois países posição prioritária na sua esfera de acção. A honra de 
pertencer à Comissão Luso-Brasileira dá-nos. Senhor Presidente da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, a privilegiada oportunidade de mais directamente beneficiar 
dos resultados da análise e da interpretação tão profundas e realistas que V. Ex.” 
tem sucessivamente feito dos complexos problemas do nosso tempo, Alto valor 
nacional, não o é ?. Ex,“ menos da Comunidade Luso-Brasileira a cuja construção 
—• inevitável—tem poderosamente ajudado aqui e no Brasil, 

Crendo que nos encontramos no limiar da história da Comunidade, tomada 
como bloco de influência mundial, justificar-se-á certamente que nos detenhamos 
a reflectir sobre a sua projecção futura, insistindo em que a reflexão só se 
justifica para agir e em que a urgência da acção cresce dia a dia. 

Não se considera, na verdade, que ofereça justificação insistir na realidade 
da situação especialíssima para os interesses recíprocos dos dois povos que, na 
expressão introdutória do Tratado de Amizade e Consulta de 1953, decorre das 
afinidades espirituais, morais, étnicas e linguísticas' que, após mais de três séculos 
de história comum, uma história que nenhum dos países interrompeu com a 
separação, antes' prolongou, continuam a ligar a Nação Brasileira à Nação Por¬ 
tuguesa. Amplamente produzida, a demonstração de que assim é centrar-nos-ia 
sobre um passado cuja evocação é sempre origem de emoções para portugueses 
e brasileiros; analisado sob todos os ângulos, esse passado deve sobretudo servir 
como poderosa fonte de inspiração para o futuro. 

. Porém, se efectivamente a intimidade dos vínculos existentes constitui base 
irrefutável de autêntica Comunidade, a verdade é que a posição actual, tradu¬ 
zindo-se. ainda na palidez ou deformação da imagem recíproca Portugal-Brasil e 
no alheamento ou dificuldade com que penosamente se vai abrindo um caminho 
de permanente associação, não está, por ora, na correspondência do futuro que 
é claramente possível antever. Esse futuro nos pedirá contas pelo tempo que 
viermos a perder. 

2—Parece haver, no entanto, alguns motivos para moderar a decepção que 
a situação presente é susceptível de causar. Especialmente duas circunstâncias 
podem era tal sentido ser invocadas, 

A primeira estará no peso das tremendas tarefas internas que, aliás, per¬ 
manecem e que terão levado cada um dos dois países, durante largo período, em 
correspondência de resto com numerosas atitudes semelhantes de outros, a fecha- 
rera-se sobre si próprios. Ò peso dessas tarefas resultará amplamente confirmado 
pelas dificuldades que ambos estão enfrentando na realização prática da inte¬ 
gração dos espaços que lhes respeitam ou, o que é o mesmo, na progressiva 
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supressão ou atenuação das vincadas assimetrias de desenvolvimento que ainda 
caracterizam o conjunto português e o espaço brasileiro. Pode notar-se, na ver¬ 
dade, que a quase sobre-humana aptidão para criar unidade e manter afinidades 
de toda a ordem, com o valor crescente que apresenta no mundo dos nossos 
dias, não teve paralelismo de correspondência na capacidade de desenvolvimento 
material, emhora deva notar-se que grande parte desse desenvolvimento diz 
respeito à área tropical, mais dependente que outras, no seu progresso, dos 
avanços da ciência e da técnica, 

A segunda das circunstâncias que poderão levar-nos a compreender—não 
por muito tempo mais—a actual situação Portugal-Brasil, é a de que pode ainda 
considerar-se recente a evolução mundial no sentido da internacionalização, em 
todos os níveis e aspectos, dos problemas humanos dos nossos dias, É preci¬ 
samente essa evolução que nos surge mais em foco quando nos ocupamos do 
futuro da Comunidade Luso-Brasileira e da influência poderosa que deverá vir 
a exercer, no seu interesse e talvez, sobretudo, no interesse da humanidade. 

Ainda sob o mesmo aspecto — razões da posição actual—não será descabido 
pensar que a autenticidade dos vínculos que tornara real a Comunidade Luso- 
-Brasileira terá actuado no sentido de realçar circunstâncias negativas que, era 
diferentes condições, não avultariam, Será certamente esta uma situação para¬ 
doxal, mas não deixaremos de notar, à nossa volta, imagens familiares que a 
confirmam e que aliás mostrara como pode ser quase explosiva a mudança de 
atitudes perante situações prementes que devam ser vencidas. 

Sendo evidente e notável a nossa capacidade para enfrentar e vencer tais 
situações, que são as que se nos estão apresentando com clareza crescente e 
Iniludível, devemos reconhecer que não pode colocar-se no mesmo nível a pre- 
serverança com que nos movemos se admitimos que os objectívo,s em vista 

podem ser atingidos a prazo mais ou menos longo, 

3-É difícil tratar da projecção futura da Comunidade Luso-Brasileira se 
houver que fazê-lo dentro de severas limitações - de tempo, tão numerosos são 
os aspectos a ter em conta e tão merecedores de análise detida são muitos desses 
aspectos, Teremos que limitar-nos a simplesmente mencionar e resumir alguns 
pontos importantes que não deixarão de constituir visão incompleta, concluindo 
que plenamente'se justificará, como tem sido proposto, que a esta matéria 
possam vir a dedicar-se, com permanência e sem dispersão de esforços, as pessoas 
capazes de esclarecer e desbravar os melhores caminhos a seguir, cora a devoção, 
a competência e a imaginação que são de exigir-lhes. Extremamente rica, aliciante 
e produtiva poderá vir a ser a acção de um Instituto da Comunidade que poderia 
criar-se, ou de Instituições já existentes de um e outro lado do Atlântico e que 
à tarefa quisessem votar-se. 
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4“Não se estranhará, por certo, que a análise da projecçâo futura da 
Comunidade Luso-Brasileira envolva frequentes ou mesmo dominantes referên¬ 
cias aos aspectos económicos dessa projecçâo. O desenvolvimento material não 
constitui, é certo, um objectivo em si mesmo e apenas deve ser considerado como 
meio “aliás imprescindível “ para se alcançarem os progressos humanos de que 
a nossa época se mostra tão carecida. Resultam, aliás, das potencialidades do 
conjunto luso-brasileiro, no que a tais progressos humanos se refere, as maiores 
responsabilidades que esse conjunto deverá assumir ao participar e influir na 
evolução do mundo dos nossos dias. Nlo lhes corresponderemos se não cami¬ 
nharmos decidida, corajosa e ràpidamente no sentido da integração e designa¬ 
damente da integração económica dos espaços que nos respeitam. Se preten¬ 
dermos participar e influir separadamente ou deixando de lado qualquer das 
parcelas integrantes da Comunidade, seja ela europeia, americana, africana, asiá¬ 
tica ou oceânica, estaremos a demitir-nos da missão que nos impusemos e que 
històricamente nos cabe, ao mesmo tempo que abdicaremos de interesses que 
devemos defender e salvaguardar para não afectarraos a expansão e o progresso 
humano do conjunto pelo qual somos directamente responsáveis e que contém 
ainda largos espaços a preencher e explorar. 

,5“Importa caracterizar o panorama mundial no qual a nossa Comunidade 
se insere com suas potencialidades e aptidóes, apontando os traços fundamen¬ 
tais da evolução, ou melhor, das transformações ou mutações verificadas desde 
a segunda guerra mundial, Essa análise é importante para se entender e situar 
a referida inserção. 

“Em primeiro lugar, quebrou-se o isolamento, mais ou menos vincado, em 
que, até então, se viveu. Os conceitos de justiça social e dignidade humana 
adquiriram dimensão planetária, conduzindo à definição de direitos cuja satis¬ 
fação, ainda que através da generalização de níveis mínimos aceitáveis, constitui 
0 grande desafio às capacidades do nosso tempo. O mundo entrou, assim, em 
comunicação e caminha, inexoràvelmente, para a plena consciência da sua 
unidade. 

“ Notar-se-á, a seguir, que se acentuou enormemente o progresso tecno¬ 
lógico com 0 qual a história se; acelera; todos somos testemunhas das espec- 
taculares demonstrações dé toda a ordem que desse progresso resultam. Sem 
alongar as considerações que a este respeito se justificaria fazer,; reteremos 
'apenas que já não são devidas a falta de meios técnicos as tremendas dificuldades 
de, que continua a revestír-se a supressão ou simples atenuação das vincadas 
assimetrias mundiais; reteremos ainda, pelo interesse especial que apresentam 
e pela influência que exercem sobre a presente evplução humana, os meios 
técnicos votados à preservação ou à recuperação da saúde. 
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“Penetrou-se no domínio atómico, com profundos e ainda muito parcial- 
mente explorados ou conhecidos reflexos sobre as mudanças entre as quais 
caminha a sociedade dos nossos dias, Cedo ainda para antever toda a gama 
de influências, sem dúvida poderosas, que poderá advir da utilização pacífica 
da energia atómica, parece que deve ter-se por certo que o abundante arsenal 
de armas nucleares existente no mundo definitivaraente afastou a guerra total. 
Atingem o maior alcance as consequências ainda incompletamente analisadas 
deste facto, que profundamente alterou a disposição, a capacidade e a influên¬ 
cia dos centros autónomos que no mundo tomam decisões cada vez mais depen¬ 
dentes umas das outras. 

“Intensificou-se a chamada explosão demográfica, em grande parte devida 
ao progresso tecnológico. A população mundial é, presentemente, de cerca de 
3.500 milhões de pessoas. Segundo previsões que provavelmente ficarão aquém 
da realidade e que a guerra total não afectará, como é de crer, atingirá 7.000 
milhões no final do presente século e 50.000 milhões mais 100 anos decorridos. 
A expansão demográfica provém sobretudo das regiões menos desenvolvidas. 
Continua a ser verdade que os países ricos se vão tornando cada vez mais ricos 
ao passo que os pobres cada vez mais populosos e distanciados dos primeiros. 

Em termos médios, poderá prever-se que os países subdesenvolvidos, no 
seu ritmo presente de expansão, só daqui a dois séculos poderão atingir o nível 
actual das nações mais avançadas da Europa ocidental. E ainda mesmo que 
esses países pudessem desde já atingir taxas de crescimento anual não infe¬ 
riores a 5 “/o, desenvolvendo ao máximo os seus esforços, como não poderão 
deixar de fazer, haveria que decorrer ainda ura período de cerca de 100 anos 
para que níveis europeus fossem alcançados; para tal, porém, seriam necessários 
investimentos de alto vulto que só os mais evoluídos poderiam proporcionar, 
Se procurarmos, como já se tem feito, ajuizar dos progressos que estes últimos 
países poderão realizar no espaço de um ou dois séculos, teremos uma imagem 
nada tranquilizadora dos aspectos de que pode vir a revestir-se a incapacidade 
actual para impedir que se avolume o fosso existente entre os países desen¬ 
volvidos e os que se esfbrçam por alcançar essa posição. 

Completaremos a sumaríssima (caracterização do panorama actual, lem-, 
brando que, após a última guerra mundial, os países evoluídos conseguiram, cora 
hábil recurso à experiência anterior,,, evitar as profundas perturbações, especial- 
mente de carácter económico, que poderiam ter surgido. Não puderam, porém, 
apesar de algumas meritórias intenções e disposições concretas, evitar que se 
avolumasse e que continui a avolumar-se a distância entre nações ricas ,e nações 
pobres, estas últimas a braços cora graves problemas de distribuição da reduzida 
parcela do rendimento mundial que lhes cabe, 
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Surgiram moviinentos de integração que visaram o alargamento a grupos 
de nações dos espaços abertos a toda a espécie de contactos e de trocas,-supri¬ 
mindo as barreiras e entraves antes correspondentes às fronteiras nacionais, ao 
mesmo tempo que, cora maior ou menor profundidade, procuraram, nos seus 
tratados ou convenções de base, estabelecer normas de conjugação através da 
definição de políticas comuns que abrangem numerosos sectores da actividade 
dos países integrados; deixam-se às vezes de lado apenas os problemas da defesa 
ou da política internacional com ela relacionada. 

A estes movimentos têm correspondido 'dificuldades que crescem com as 
desigualdades entre ,os componentes de cada área de integração e também cora 
0 grau de subdesenvolvimento desses componentes. Dificuldades ainda maiores 
têm caracterizado as escassas relações até agora estabelecidias entre espaços 
económicos integrados. Aqui nos encontramos de novo com sintomas inquietantes 
se tivermos em mente a premência da atenuação dos desequilíbrios mundiais. 

Na verdade, o simples exame da distribuição dos níveis de desenvolvimento 
à'escala mundial, relacionando-a com as características e aptidões das diversas 
zonas do globo para proporcionarem riqueza e bem estar aos seus habitantes, 
mostra que não será viável eliminar aqueles desequilíbrios sem a colaboração 
activa e multiforme dos países evoluídos, por mais que os atrasados se empe¬ 
nhem e efectivamente desenvolvam o seu máximo esforço próprio. 

Deste modo, inevitàvelmente terá que carainhar-se para a definição de áreas 
de integração que não envolvam apenas países de características semelhantes 
— ao contrário do que por vezes surpreendentemente se defende— abandonan- ^ 
do-se a prática actual segundo a qual se pretende integrar sem que os mais 
evoluídos norraalmente estejam dispostos a sacrificar qualquer parcela da sua 
prosperidade em favor dos menos beneficiados. Por outro lado, sendo certo que 
se reconhecerá progressivamente a inviabilidade, a mais ou menos longo prazo, de 
prosperidades isoladas, não poderão deixar de estabelecer-se relações, hoje inexis¬ 
tentes ou difícejs, entre espaços intgrados. 

6— De quanto resumidamente sq apontou, tentando caracterizar, nas suas 
linhas gerais menos, afectadas por contínuas mutações, a problemática mundial í 

actual, poderemos extrair a conclusão de que nem a falta de recursos técnicos 
nem mesmo a de meios materiais podem ser tornadas responsáveis pelas difi¬ 
culdades da época presente. 

É evidente que essas dificuldades estão sobretudo relacionadas com dolorosos 
problemas de convivência que avultam cada vez mais na sociedade coraunicante 
dos nossos dias. O grande problema da actualiade é, de facto, como tantas vezes 
se tem repetido, o problema do homem, da sua natureza frequentemente impe¬ 
ditiva de convergência e integração. 
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Em tais condições, não será ousado prever que se está lançando autêntico 
desafio à capacidade de brasileiros e portugueses. Tudo indica que será profunda 
a influência sobre a problemática esboçada, por parte de um conjunto —a 
Comunidade Luso-Brasileira -de muito longe à frente de qualquer outro na 
resolução dos problemas, da integração e da convivência entre todos os homens, 
quaisquer que sejam a sua raça, origem, religião ou posição social. 

Oferece, na verdade, apaixonante interesse procurar antever o papel que 
uma autêntica Comunidade poderá desempenhar no mundo actual e futuro, consti¬ 
tuindo bloco poderoso dominantemente caracterizado por, alto sentido ecuménico 
e criador de paz e convergência e, por isso mesmo, garantia da posição cimeira 
que não pode deixar de corresponder aos valores humanos, espirituais e morais, 
Esse bloco, se efectivamente formado, abrangeria perto de 120 milhões de pessoas 
—uma das populações mais jovens e em mais rápido crescimento em todo o 
mundo— e cobriria cerca de 10 milhões de M de terras que estão longe de ser 
desérticas. 

Por outro lado, promovendo a sua própria e global integração, como tudo 
indica que deverão fazer, o Brasil e Portugal não podem — nem devem— aban¬ 
donar ou faltar a compromissos que lhes resultem das ligações que assumiram, 
Doutro modo, negando o sentido principal da sua maneira de influir e agir, 
estariam alimentando o clima de desconfiança que a outros tem cabido gerar e 
manter. A Comunidade Luso-Brasileira poderá assim contribuir para que se 
processem e facilitem relações entre as organizações de integração de que fazem 
parte, abrindo caminho neste difícil aspecto do desenvolvimento inevitável 'e 
fatalmente crescente das relações internacionais, 

Se tivermos ainda presente que parte importante do espaço luso-brasileiro 
se situa nos trópicos, ou seja em regiões das mais carecidas de toda a espécie 
de apoios e mais dependentes, no seu progresso, dos recursos tecnológicos, melhor 
ainda poderemos antever a dimensão e a influência da projecçâo futura da Comu¬ 
nidade que constituímos. 

7— Aceitar o desafio a que aludi, como não poderemos deixar de fazer se, 
além do interesse próprio, reconhecermos que podemos contribuir para que se 
caminhe no sentido da solução dos problemas humanos que se agravam no 
nosso tempo, implica necessàriamente que se estudem e 'desenvolvam todas as 
capacidades e potencialidades da Comunidade.de que fazemos parte. E uma vez 
mais se nos apresenta o incremento das relações económicas como condição 
indispensável de valorização, na base de todo o aprefeiçoamento e de todo o 
progresso, quaisquer que sejam os aspectos que consideremos. 

8— A este respeito, terá interesse recordar alguns acontecimentos recantos, 
secundando a homenagem algo tardiamente prestada por Portugal a ura brasileiro 
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ilustre e renovando determinada proposta concreta que por ele tem sido repe¬ 
tidas vezes formulada e à qual dificilmente se compreende que até ao presente 
não tenha sido dado seguimento válido ou, pelo menos, conhecido. 

Há cerca de quatro anos, através de uma série de conferências e dehates, 
promoveu a Ordem dos Engenheiros de Portugal, em Lishoa, num sentido de 
aplicação prática e de aberta discussão, a análise dos problemas do desenvolvi¬ 
mento económico situados no quadro do nosso interesse mais directo. Em acordo 
com essa perspectiva, convidou, para tomarem parte, além de técnicos de um 
organismo mundial inteiramente votado aos problemas da colaboração interna¬ 
cional, especialistas brasileiros e espanhóis. Só não pôde obter, por circunstâncias 
momentâneamente impeditivas, a colaboração destes últimos. 

Entre as pessoas que nos honraram e ajudaram, então, cora a sua partici¬ 
pação na iniciativa, figurou um dos maiores Economistas do Brasil, então 
presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico, José Garrido 
Torres. O tema que acedeu a tratar foi precisamente o da integração económica. 
Terminadas as sessões de estudo, efectuou uma visita de algumas semanas a 
Angola e a Moçambique. Pôde assim adquirir uma visão de conjunto que lhe 
confirmou, em relação à concretização da Comunidade Luso-Brasileira, aliciantes 
perspectivas de conjugação e expansão que entusiasticamente tem proclamado 
e defendido, com persistência e realismo que são de assinalar e que inteira¬ 
mente justificam a homenagem que devemos prestar-lhe pela parte importante 
que já inegàvelmente lhe cabe nos esforços que visam’ a construção da Comu¬ 
nidade. 

Muito do que então defendeu teve expressão nos Acordos de Cooperação, 
firmados em 1966 entre o Brasil e Portugal. 

Não aconteceu assim era relação à proposta que insistentemente tem feito 
no sentido de que se promova, de uma forma sistemática, profunda e séria, o 
que tem chamado «levantamento das estruturas económicas em presença.» 

Citarei apenas a últira'a insistência que conheço a este respeito. Falando 
ao «Mundo Português», em fins de Julho do último ano, após a visita que o 
Senhor Presidente 'do Conselho de Ministros de Portugal realizou ao Brasil, 
Garrido Torres, defendendo a constituição de um grupo competente que, em 
amhos os lados do Atlântico, trabalhando em permanente contacto, estudasse os 
problemas postos pela concretização da Comunidade, declarou: 

«Porque se não procura, mediante análise séria e objectiva, prover um 
subsídio seguro sobre o qual fundamentem os dois governos a política que lhes 
convém reciprocamente? 

Afinal, no desconhecimento actualmente existente, nada mais recomendável 
do que um levantamento era profundidade das estruturas em presença, para 
determinar possibilidades e contornar dificuldades, o que equivale a dizer que 
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é necessário abandonar meras impressões, mais ou menos falsas ou desactuali- 
zadas para construir a Comunidade —a que sempre prefere chamar Lusíada 
— sobre a rocha firme e sólida do conhecimento dos factos.» 

E concluiu: «Precisamos de acção deliberada e resoluta, enquanto é tempo!» 

Certamente se justifica que a esta proposta seja dado, com a profundidade 
que se requere, urgente seguimento. 

9—Parte'relevante do trabalho a que Garrido Torres se tem referido, deverá, 
inicialmente pelo menos, incidir, com a maior franqueza e realismo, sobro os 
obstáculos que é comum apontar como impeditivos da concretização da Comu¬ 
nidade. Até agora, parece que, efectivamente, esses obstáculos, apesar de apenas 
enunciados, têm conseguido impedir que se generalise e fortaleça uma condição 
de base: a do reconhecimento da possibilidade, necessidade e premência de valo¬ 
rizar a Comunidade Luso-Brasileira ou Lusíada, ponto de partida do desejo gene¬ 
ralizado, actuante e indispensável de a construir. 

Entre os obstáculos mais frequentemente apontados, há dois que sobrelevam 
os demais, atribuindo-se-lhes normalraente efeitos que cresceriam com o tempo 
até se tornarem definitivaraente impeditivos, 

O primeiro resultaria de alguns aspectos concorrenciais dos interesses 
económicos dos dois países; o segundo viria das ligações do Brasil e de Portugal 
aos movimentos de integração de que já fazem parte. 

Quanto aos aspectos concorrenciais de que se revestiriam certas produções 
do Brasil e do 'Ultramar português, com relevo especial para o café, parece, antes 
de mais, fora de dúvida que tais produções existiriam sempre, com ou sem 
Comunidade. Se assim é, qual será a situação preferível? A da frente comum, 
face ao comércio mundial, conjugando os dois países as suas posições e valori¬ 
zando-as 0 mais possível individualmente e em' conjunto, ou a da concorrência 
pura e simples que não poderá deixar de prejudicar, até porque reduz as possibi¬ 
lidades de promoção -que normalmente resultara da conjugação de esforços no 
domínio das trocas comerciais? È certamente este ura dos aspectos em que a 
existência de autêntica Comunidade não -deixará de servir os interesses do con¬ 
junto, Tudo estará em que efectivamente se consiga encarar as produções desse 
conjunto, considerando-as simplesmente comuns e tratando-as como tais em clima 
de unidade, em vez de as classificar como concorrenciais, aceitando antecipada¬ 
mente os efeitos corrosivos dessa classificação. 

No que toca às ligações do Brasil e de Portugal às suas áreas de integração, 
não há dúvida de que, à medida que essas ligações se tornam mais íntimas, 
aumenta a dificuldade com que os dois países porão em prática a sua própria 


3 




32 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


integração. Assim, e porque, por outro lado, a crescente aceleração da história 
confere valor cada vez maior às potencialidades do conjunto luso-brasileiro e, 
em especial, às que vão de encontro aos problemas humanos dos nossos dias, 
não há dúvida de que não deve protelar-se mais a efectiva concretização da 
Comunidade a que pertencemos. 

Não poderão, porém, as aludidas ligações vir, em qualquer caso, a assumir 
posição impeditiva daquela concretização. 

Quanto ao Brasil, não poderá deixar de expandir-se nas suas relações com 
outros países, como grande potência do futuro que virá a ser e que provàvel- 
raente não seria se outras tivessem sido a sua origem e formação; essa expansão 
não deixará de verificar-se para além da área de integração de que actualraente 
faz parte fl que aliás lhe tem causado acentuadas- decepções. A ligação que a 
Comunidade lhe proporciona poderá vir exactamente ao encontro daquela inevi¬ 
tável expansão. 

No que diz respeito a Portugal, permitir-me-ia repetir o que tive ocasião 
de afirmar na oportunidade em que, há poucos anos, a Sociedade de Geografia 
de Lisboa promoveu o estudo do desenvolvimento económico do espaço português. 

Apontando a intimidade e permanência da colaboração que deveríamos 
manter com o Brasil, em termos de absoluta singularidade no complexo das 
nossas relações internacionais, acrescentei então: 

«Atingida, nas nossas relações com a Espanha, posição irreversível em que 
os dois países mutuamente se consideram e respeitam, creio que por numerosas 
vias poderemos concluir pela vantagem de estreitas relações e cooperação com 
esse país, abertamente lançado no caminho da colaboração internacional, designa¬ 
damente com os países da América Latina. 

Se olharmos o Brasil, a Espanha, a América Latina e as posições portu¬ 
guesas, em' especial no que se refere à Europa e à África, teremos por certo 
definido uma larga zona de um interesse que muito pode tocar-nos...». 

As nossas ligações e rumos económicos têm sido últimamente objecto de 
discussão por certo benéfica, útil e esclarecedora. Afigura-se lícito pensar, perante 
os pontos de vista expressos, que a nossa natural e estimulante ligação à Europa- 
não deve prejudicar ou pôr de qualquer forma em causa a integração, talvez 
difícil m-as rigorosamente indispensável, do conjunto português. Em tais condi¬ 
ções, se efectivamente alcançada a Comunidade com o Brasil, em espírito de 
verdadeira unidade e autenticidade, a colaboração daí resultante traduzir-se-á 
em extensão da área de interesse -ou mercado comum- que nos diz respeito 
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introduzindo facilidade, até pela experiência que se adquire, no processo que 
visa 0 objectivo de compatibilizar a ligação europeia com as demais que nos 
interessam. Não será talvez ousado, prever que o levantamento das estruturas 
económicas em- presença no conjunto da Comunidade, também virá, quando 
realizado, a reforçar a facilidade com que poderemos alcançar aquele objectivo, 

Por conseguinte, e também pelo nosso lado, a ligação europeia não deverá 
ser considerada impeditiva ou mesmo talvez dificultante da concretização da 
Comunidade. 

Outros obstáculos têm sido apontados. Eeferera-se, na sua generalidade, a 
circunstâncias negativas que fazem avultar a necessidade do esforço que visa o 
esclarecimento da opinião pública nos dois países e a urgente correcção da ima¬ 
gem- recíproca Portugal-Brasil, mas que forçosamente não poderão resistir a um 
mínimo de realismo na apreciação dos factos e das situações. 

É nesse âmbito que devemos impulsionar o estabelecimento de contactos no 
espaço luso-brasileiro, havendo que saudar especlalmente todas as formas de 
convivência cultural e a criação de ligações permanentes, marítimas e aéreas, 
entre o Brasil e as parcelas do conjunto português. 

10—No plano das acções concretas, fora do qual a Comunidade pode ser 
para nós origem de fortes emoções mas não existirá viva e influente como exigem 
as responsabilidades que devemos assumir, estará sem dúvida bem que termine 
com a referência que me permito fazer ao discurso notável que o Senhor Presi¬ 
dente do Conselho, visitmdo significativamente o Brasil, tão pouco tempo decor¬ 
rido após a sua entrada em funções, pronunciou na sessão promovida, durante 
a visita, pelas associações económicas do Estado de S. Paulo. 

Falando com- o seu alto prestígio pessoal, ainda acrescido com o da função 
em que se encontrava investido, fez o Senhor Presidente do Conselho incisivo 
apelo ao dinâmico sentido das realidades que especialraente ao sector privado 
e empresarial de ambos os países cabe demonstrar, uma vez definidas pelos 
Governos as ideias fundamentais que devem presidir às nossas relações econó¬ 
micas. 

Contém esse discurso ampla matéria oferecida à consideração de todos nós 
no sentido de não deixarmos de corresponder ao imperativo de esclarecimento 
e de participação que chama cada brasileiro e cada português, tanto quanto ao 
seu alcance, à acção eficaz da qual depende, como foi então afirmado, que a 
Comunidade Luso^Erasileira seja no mundo uma, grande, uma pujante, uma 
imponente realidade viva e fecunda, 

Não poderá ser de outro mo'do. Seria trair as imposições do passado e as 
responsabilidades que o presente nos impõe. 
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The author oontributes to our Bulletin with an article in whloh he develops the main ideas that 
will help to implement the existence of the Luso-Braeillan communlty, 

He maintains that Portugal should colaborate in every possible way permanently with Brazil in 
auoh a way that her relations with the sister oountry should be exceptiohal in the International field. 

■The links between Portugal and Brazil, and the eoonomio trends íollowed by those two countries, 
are acourately delt with by the author. 

He stresses the faot that the links o£ Portugal with Europe should not jeopardlze the integration 
of European Portugal in the Portuguese world as a whole. Only then would the oommunity with 
Brazil be aehleved in a spirit of true unity and authenticity, 

The author concludes his article stating that although European Portugal has some oomitments 
towards Europe there is nothing to prevent or hinder the setting up of a Luso-Brazilian communlty 
whose prospects in the future are Indeed very bright. 


A MISSÃO DA IGREJA DE HOJE 

IRMA TERESA MARGARIDA GRANADO 
Dlrcotora do Instituto Superior do Serviço 
Social do Coimbra 

Quis este ano a Sociedade de Geografia prestar homenagem às Missões 
Católicas, dedicando-lhes a Semana do Ultramar. 

Embora nlo constitua para nós surpresa, é uma prova de grande estima e 
apreço pela Igreja, que muito enobrece os sentimentos cristãos de quem, com 
tanta dedicação e competência, preside a esta benemérita Instituição. 

Não trago representação qualificada. Sou uma religiosa missionária que, 
como tantas outras, se considera irmã de todos os homens, 4e todas as raças 
e de todas as partes do mundo. As nossas vidas, entregues por amor, consomem- 
-se no «coração das massas». 

Hoje, aqui, desejaria apenas ser a voz e a presença de todos os missionários 
que, longe, se dão num esforço ardente, generoso, alegre e fraterno, 

Ao cumprir esta missão, sinto-me deraaseado pobre para honrar as tra¬ 
dições gloriosas desta Casa e ser digna desses irmãos tão grandes em virtude 
e amor. Mas também creio sinceraraente que a minha pobreza e peqiienês, pela 
solidariedade misteriosa que nos une, é enriquecida pela heroicidade das suas 
próprias vidas. As minhas palavras só têm valor na medida em que estão a ser 
incarnadas e vividas. 

Esta circunstância de vir aqui proporciona-nos, mais uma vez, explicitarmos 
as motivações profundas que comandam o nosso agir missionário, Situam-se, não 
ao nível da ciência, mas da fé e incarnação dos valores humanos. Não é, por 
conseguinte, uma tese que apresento, mas as razões que inspirara um ideal de 
entrega, de sacrifício, respeito e amor do próximo, As razões que inspiram a nossa 
actuação no toje da Jj/refa. 


(♦) Oonferônoia proforlda, na Sala Portugal cia Sociedade de Geografia, durante a Sossao Solone 
da InaupraçAo da «Semana do Ultrmar» do 1970, 
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Peço a Deus e espero que esta palestra nos dê uma visão alegre da obra a 
realizar juntos e o que, à luz da Igreja, podemos fazer para o bem-estar da 
humanidade, das Províncias Ultramarinas, para o progresso social e o incre¬ 
mento da vida de tantos homens, mulheres e famílias. 

Não podemos trabalhar isolados ou por compartimentos. A tarefa imensa 
da evangelização que se nos depara exige a compreensão e ajuda de todos os 
Portugueses. Hoje, a cada um, é lançado um veemente apelo à participação. Estar 
presente em África é participar com todo o nosso ser e as nossas possibilidades 
na construção do seu futuro. Por conseguinte, todos, desde o mais humilde ao 
mais poderoso, têm obrigação de colaborar, nem que seja com umas acções 
insignificantes no trabalho a realizar, mas grandes nas intenções que as movem. 

Assim dizia ura velho africano: «O que cada um recebe aproveita a todos, 
0 que cada um dá aproveita a todos também», Portugal, terra de fé, conseguiu 
superar através dos séculos, os vendavais da história e manter-se filho fiel e 
bem amado da Igreja católica. Outrora, nada impediu os portugueses de avan¬ 
çarem, de rasgarem os mares. Impelidos por «cristãos atrevimentos» (Lus. XII, 
14), foram decifrando os Oceanos, descobrindo terras, para-dilatarem a Pé e o 
Reino. 

Portugal era então um país missionário por excelência. Assim o Padre An¬ 
tónio Vieira, num seu sermão na Igreja de S. Luís de Maranhão, no Brasil, pro¬ 
clamava: «Nas outras terras, uns são Ministros do Evangelho, outros não; nas 
conquistas de Portugal, todos são Ministros do Evangelho». 

Descendentes desta raça de missionários, nas nossas veias corre o mesmo 
sangue e no nosso coração existe a mesma capacidade de amar. Ao evocarmos 
a sua memória, não sentimos acender-se era nós uma fogueira? Somos portu¬ 
gueses e missionários. Não nos amedrontara' as dificuldades. Como outrora, impe¬ 
lidos por «cristãos atrevimentos», vamos agir contestando um mundo que não 
respeita mais a Deus, vamos levar a Palavra que pode salvar todos os povos. 

Ao ver 0 que a Igreja hoje pretende, não quero, de forma alguma, condenar 
ou minimizar o que anteriormente se realizou. 

Segundo S.S, Paulo VI, «sendo a Igreja um mistério, realidade embebida 
da presença divina, é por isso sempre objecto capaz de novas e mais profundas 
investigações», 

Se revemos posições, temos como único intuito guardar uma maior fideli¬ 
dade aos ensinamentos de Cristo que, ao longo dos séculos, o homem foi reto¬ 
cando e de tal forma, que tivemos de pôr mãos à obra para deitar abaixo todo 
0 estuque e fazermos reaparecer o maravilhoso original. 

Quando o meu relógio pára, não fico a olhar para ele, inas procuro outro 
que me ofereça garantia de bom andamento e acerto o meu por aquele. Assim 
procedi ao elaborar este trabalho. Tinha'muita coisa a aferir neste campo e 
nada me pareceu mais seguro do que reflectir sobre o próprio Evangelho—per¬ 
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manente e inesgotável fonte de inspiração e vida—, os Documentos Conciliares 
e, a partir dessa reflexão, precisar a obra e acção missionária que se nos pede 
boje, 

Assim, como Deus enviou o Seu único Pilho ao mundo, assim Cristo enviou 
a Sua Igreja: «Como meu Pai me enviou, assim eu vos envio», 

Cristo não disse: «Envio a Igreja a uma parcela do mundo» ou «Envio a 
Igreja como uma sociedade a justapor ou a estabelecer ao lado daquele»... 
Enviou-a ao mundo, quer dizer, à Humniãaãe como um toão. 

Pela Incarnação, «o Verbo fez-se carne e habitou no meio de nós», veio 
viver entre os homens e colocar em cada um deles o princípio da vida divina. 
Não fez excepção de nenhum: mesmo na nossa época, embora isso nos possa 
surpreender, nós devemos encontrá-lo no homem cora os seus dramas, ho indivi¬ 
dualista, no arreigado conservador ou no inovador, no homem super-homem 
dos dias de hoje, nos homens santos ou pecadores, naqueles a quem chamamos 
Infiéis ou pagãos; em todos, nós devemos reconhecer o rosto de Cristo. 

É verdade que o mundo odiou Cristo e que os Seus discípulos, aqueles que 
0 seguirem, hão-de também sofrer a mesma sorte. 

No entanto, os sentimentos de Cristo foram sempre de bondade e simpatia, 
de respeito pela liberdade e dignidade do outro, de justiça e amor. Cristo solida¬ 
rizou-se com toda a humanidade, cora os sofrimentos, alegrias e esperanças dos 
homens de todos os povos, de todas as raças, de todos os tempos. 

No Seu Coração só voltado para o Pai, a profundidade e a energia do 
Seu amor, tinham a medida do próprio Deus. 

Extrema solidariedade que o levou ao Calvário. Aí sofreu angústias, dores, 
solidão, tristeza incomensurável. Cristo, nessa hora de morte e amor supremo, 
tomou sobre si o sofrimento da humanidade—«Eis o Homem», conta uma pas¬ 
sagem do Evangelho de S. João—, aquele que atingiu a plenitude do ser. 

À luz destas verdades, podemos compreender melhor a Igreja, a enviada 
por Cristo ao mundo para continuar a Sua missão junto dos homens. A Igreja 
é 0 «sacramento de Cristo». E sacramento é a, visibilidade de algo invisível. 
Como Cristo, aproxima-se dos homens com um coração aberto. Não existe mais 
0 ghetto, forte muralha para preservar os bons dos maus, os que acreditam dos 
que não-crêem, os que julgamos salvos e condenados. A Igreja é portadora 
duma mensagem para cada homem que, livremente, a queira aceitar, e sinal de 
salvação para todos, No seu dinamismo próprio, não fosse Ela luz, fermento, 
sai fora de si e faz-se guia, alimento, fonte de crescimento para todo o outro 
e esse outro não é mais um homem a condenar, mas sempre um filho de Deus, 
em quem talvez esteja obscurecida a imagem do Pai. A Igreja vai ao encontro 
de cada um, animado pelos mesmos sentimentos de Cristo e convida-o pessoal- 
mente a entrar para a assembleia dos que já aceitaram. 
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Fala-lhes na sua própria língua e incarna os seus costumes, a sua cultura, 
a sua raça, para hem fazer compreender o que proclama. 

Ao longo dos séculos, a Igreja não tem cessado de mostrar que, pelo mis¬ 
tério da Incarnação, os problemas dos homens encontram em Deus a solução 
«plenamente humana» e também divina. 

A Igreja, segundo o Concílio, «para'bem realizar a sua função (a conti¬ 
nuação da obra de Cristo vindo ao mundo), tem a cada instante o dever de 
perscrutar os sinais dos tempos e de os interpretar à luz do Evangelho, de 
tal forma que possa responder, duma maneira adaptada a cada geração, às 
questões eternas dos homens sobre o sentido da vida presente e futura, e. sobre 
as suas relações recíprocas». 

Não chega, no entanto, falar na linguagem dos homens do nosso tempo, 
mas compreender também, neste contexto actual, a resposta que Deus quer dar 
e expressá-la. «Gaudium et Spes» nota; «A fé, com efeito, esclarece todas as coisas 
duma nova luz e faz-nos conhecer a vontade divina sobre a vocação integral do 
homem, orientando o espírito para as soluções plenamente humanas». 

A Igreja pretende que tudo o que nasce no mundo, o trahalho do homem, 
0 canto da natureza, a vida familiar, as relações sociais se assemelhem a Deus. 
E a maior alegria e glória de Deus é que o mundo tenha impresso o cunho da 
sua imagem, quero dizer, de Amor, pois que Deus é Amor... É missão da Igreja 
transformar tudo o que existe, vigiar que toda a vida seja impregnada do espírito 
de Cristo. 

A Igreja, como vimos, está inserida no mundo, o mesmo quer dizer, na 
totalidade da humanidade. Os homens tornam-se assim o Corpo de Cristo e mem¬ 
bros uns dos outros. No entanto, ainda existem só uns milhares que pertencem 
ao activo da Igreja, aqueles que tiveram a graça de lhes ter sido anunciada a 
Palavra de Deus e de a terem interiorizado. 

Por sua vez,, esses tornaram-se Igreja e diz-lhes o decreto «Ad Gentes»; 
«Como membros do Cristo vivo, no qual foram incorporados e configurados pelo 
Baptismo, assim como pela Confirmação e Eucaristia, todos os fiéis são obri¬ 
gados a cooperar na expansão do desenvolvimento, do seu corpo, para o levar 
0 mais depressa possível à plenitude». 

A Igreja é católica e a Igreja é missionária, dois atributos que formam um 
todo, se interpenetram, fazem parte integrante do ser da Igreja, 

Não resisto, neste momento, .à tentação de transcrever algumas passagens 
dura texto de Paul Claudel; «Libertai o mundo do domínio da corrupção»., Foi 
para isso que veio o Pilho de Deus! O Advento do Verbo! A libertação de todas 
as criaturas pela. Palavra, a libertação de cada: uma delas, a palavra que cada 
uma ó... Poi isso que o último mandato do Verbo feito Came a seus Apóstolos, 
no dia da Ascensão, é de ir pregar o Evangelho a todas as criaturas, não apenas 
aos homens... mas a todas as criaturas, de nomear Deus diante delas e de lhes 
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ensinar o que elas querem dizer. Não hasta correr, voemos! Voemos era auxílio 
de cada criatura e levemos-lhe o que lhe falta para completar aquela confissão 
católica que, sofrendo e gemendo, tentar dar à luz, isto é, o Universo, a redução 
ao único, o conjunto da criação à confissão de ura só Deus... Temos de levar a 
toda a parte a ordem, a medida, a fecundidade e a lei. É necessário que a 
natureza ouça, até ao fundo das suas entranhas, esta ordem que lhe trazemos 
era nome do Criador». 

Estas palavras fazem apelo à nossa responsabilidade de católicos militantes. 
Como filhos e memhros activos da Igreja, pergunto se, no campo missionário, 
temos cumprido. Quantos portugueses têm dado a sua vida à exteasão do Beino 
de Deus? Quantos têm posto a sua competência, por uns anos ou para sempre, 
ao serviço dos homens mais desprotegidos? 

Na formação religiosa das nossas crianças e jovens, seria da maior impor¬ 
tância transmitir-lhes estes conhecimentos fundamentais acerca da Igreja cató¬ 
lica e missionária, 

Há milhões de homens esfomeados a bater às, nossas portas! Se antes, 
quando éramos menos, corremos o mundo e saciámos tantos, porque não have¬ 
mos agora de lhes dar os pães que nos pedem: o da fé, o da esperança e o da 
caridade? É uma questão de coerência com os princípios que professamos. 
Passemos à execução. 

A missão da Igreja, hoje, A luz do que expus atrás, referindo-me à Igreja 
duma maneira geral, espero que, ao focar agora a sua missão nas missões, con¬ 
siga ser tão clara como desejo realraente sê-lo, 

A Igreja, como vimos, é por essência Católica e Missionária e, por isso, 
lodos os cristãos estão em estado de missão. Não podemos, no entanto, dizer 
que são missionários. Este título é reservado àqueles que, à semelhança dos 
Apóstolos, sobretudo de S. Paulo, vão ao encontro dos homens, a quem nunca 
foi anunciado o Evangelho, Assim acontece em África, quando os nossos missio¬ 
nários, sacerdotes, religiosos ou leigos se põem ao serviço de grupos humanos 
para darem testemunho de Cristo e revelarem a cada um a Imagem do Salvador 
que eles já traziam em si, mas ignoravam. , 

Èm todo 0 homem há, nem que seja uma centelha de bem, que só se acende 
ao contacto com outro que o revéle a sipróprio, 

A primeira obra a realizar não será, pois, a Igreja ou a casa dos missionários, 
mas a edificação duma comunidade de amor que se constrói pelo trabalho em 
comum. 

«O principal trabalho dos homens neste mundo não consiste em conhecer 
' e dominar a matéria, nem na, organização da sociedade, mas de tecer em con¬ 
junto elos que confiram um sentido ao domínio do universo, à organização social 
e à história» (Ver Spl/ritus 34, pág, 190). 
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Será nesse viver, e não numa palavra que se anuncia ou grita do mais 

■ profundo do ser, que podemos revelar a Luz. Cristo é vida e não uma institui- 

■ Qão. Podemos, pelos nossos meios, o nosso próprio esforço, construir edifícios 
maravilhosos, hospitais, escolas, etc,.,., fazer demonstração do nosso saber, mas 
ISSO não é evangelizar. Cristo não se demonstra, revela-se. E o missionário só 
poderá revelar Cristo quando se puser ao serviço dos irmãos, utilizando ou não 
hospitais, escolas ou outros meios, contanto que se mantenha fiel à ideia de 
que servir é colocar-se no lugar de servo. Não era Jesus o Pilho do carpinteiro? 

^ A Igreja, hoje, pede-lhe que passe a ser simples auxiliar dos seus irmãos 
africanos, que ponha de lado e duma vez para sempre, qualquer desejo de 
domínio ou de triunfalismo que ainda possa aflorar. 

A sua presença passa a ser de comphão profunda com os seres e as coisas. 
Mas não pode haver comunhão real e encontro autêntico com o outro, sem res¬ 
peito pela sua consciência, sem se proceder à educação da responsabilidade por 
eles próprios a assumir e sem transformação do meio onde vive esse outro com 
0 qual queremos comungar. A comunhão supõe diálogo, a comunhão supõe 
conhecimento e . trabalho em comum. No diálogo, cada um tem qualquer coisa 
a dizer, como também qualquer coisa a descobrir. Ambos jogam dois papéis o 
do Mestre e o do discípulo. ’ 

^ Como e dificil, no caso das Missões, este desempenho! O Missionário, a 
maior parte das vezes estrangeiro, pertence a uma raça diferente, tem uma cul- 
tura própria, foi educado em determinado ambiente, possui um status profis¬ 
sional elevado em comparação dos autóctones que vai evangelizar. Para que haja 
diálogo, 0 missionário tem de possuir um amor autêntico pelo outro e este supõe 
respeito, confiança, admiração, desejo sincero de o servir. O diálogo, como disse 
implica conhecimento. E conhecer alguém, segundo Claudel, «é nascer com» ao' 
longo da sua história, 

^ O dialogo só será possível se o missionário consciente das suas obrigações 
pievMte estaáou a togua toes homens a quem se vai dirigi,, a sua cul! 
tuia, os seus costumes, se se dedicou ao estudo da teologia, da etnogatia, e 

antropologia, ciências-hoje em dia-fadúnensáveis ao missionário, Bste conhe¬ 
cimento eage que caminhe lentamente, .para que aqueles a quem ama r o-sei" 

por eles prOpnos, dar-se livremente ao Senhor, tendoO reconhecido na sua prd- 
pria vida. , ^ 

A conversão não consiste na doação livre duma pessoa à liberdade de Deus? 

E um mistério, que temos de respeitar. E não temos, nós também, no nosso 
coraçao, zonas pagãs a converter? Penso que sim e que a nossa acção evangeli¬ 
zadora depende da intensidade da nossa união com Cristo, único e real trans¬ 
formador, se nós quisermos passar das trevas à luz. 

A propósito, vou dar um exemplo que me parece elucidativo. Se olharmos 
do ertonor pra o vital duma Igreja, sd veremos pequenos hocados de vidro 
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ligados por uma argamassa. Já no interior, admiramos a luz que passa através 
da côr dos vitrais. Os irmãos pagãos estão fora, perto da porta da Igreja, e 
esse pequeno passo não querem nem podem dá-lo para estar connosco e ver 
do interior o vitral iluminar-se. Este pequeno passo não depende de nós; de¬ 
pende do Senhor, depende da vontade dos nossos irmãos. A nós pertence estar 
disponíveis para, através das no,ssas vidas, estar sempre a propôr-lho. 

Conheci uma missionária que foi chamada a trabalhar numa prisão do 
nosso Ultramar, As relações entre os presos e os carcereiros eram das mais 
tensas. Os presos, no total de 100, não tinham trabalho, nem qualquer distracção 
durante meses e anos, 

Impunha-se com urgência a humanização daquele serviço e foi uma jovem 
religiosa a escolhida para o desempenho da tarefa. 

Um dia, ao interrogar os presos sobre as suas aptidões a fim de organizar 
as oficinas de trabalho, um deles respondeu: —«Eu, Irmã, sou ladrão»!,.. —Gar¬ 
galhada geral... Os guardas estavam presentes. A Irmã, cora a maior naturali¬ 
dade, propôs-lhe um encontro, a sós, a fim de trocarem impressões sobre o que 
ele poderia vir a fazer. 

O preso, homem dos seus cinquenta anos, forte e alto, aquiesceu. No dia 
marcado, lá estava à porta do escritório, cora um número a identificá-lo. A Irmã 
chamou pelo seu nome, fê-lo entrar, ofereceu-lhe uma cadeira e curaprimentou-o 
cordialraente, 

A determinada altura da conversa, o preso interrompeu-a e pergunta: 
-«Porque te interessas tanto por mim?» -«Porque te amo», respondeu. 

Pelas faces do ladrão correram lágrimas. Não, ninguém na sua vida, lhe 
tinha dito palavra tão mágica! Aoz dez anos, perdera os pais e, desde aí, só neste 
mundo, entregou-se ao furto. Mas agora, no seu interior, algo de novo desper¬ 
tara, que foi transformando toda a sua vida. 

O ladrão fora amado e Cristo revelou-se-lhe... 

O missionário foi enviado ünicamente para fazer o bem, amar e comungar 
oom quem quer que seja, cristão ou não cristão, sem procurar qualquer recom¬ 
pensa, nem mesmo a sua conversão, como acabamos de ver. 

Vida toda voltada para Deus e os irmãos, e que vale a pena ser vivida em 
plenitude! Alguém descrente escreveu: «Sabemos que tais vidas são bastante 
comuns na maior parte das religiões. Irmão Pascal é multidão... O motivo comum 
de todas estas vidas permanece enigmático para a maior parte dos nossos contem¬ 
porâneos, Que levará certos homens a procurar o que nos amedronta? 

Quem lhes confere, para além de todos os sofrimentos, ura supremo equi¬ 
líbrio de espírito e de coração, que não é paz, nem felicidade, mas muito mais do 
que isso? Não é vergonhoso responder a esta pergunta: não sei. Não é lou¬ 
cura pensar que a eiqieriência vivida por estes homens é a mais elevada que se 
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oferece à nossa condição. E se espiritualidade é seu nome, pensamos que é um 
nome digno de respeito». 

Nesta perspectiva da missão da Igreja hoje, doravante a eficiência e o 
alcance do trabalho missionário não pode ser mais avaliado sobre as estatísticas 
apresentadas com o número de baptismos, cerimónias religiosas, etc. - 

Dum relatório dum missionário português com longa experiência em África, 
extraio o seguinte: 

«Se 0 missionário, levado pelo prestígio nacional e internacional da esta¬ 
tística, cai na tentação dos púraeros; arrisca-se a estabelecer cristandades infantis, 
de catecismo na ponta da língua e paganismo em tudo o mais... Escreve-se isto, 
não para censurar alguém; mas para relativizar o valor das estatísticas espirituais». 

E mais adiante... «ImpÕe-se uma reflexão muito séria sobre a qualidade da 
maior parte dos neófitos. E, sem se pôr de lado, o critério quantitativo, terão 
de se adoptar métodos de catecumenato mais difíceis e trabalhosos, mas com 
certeza de resultados mais profundos, mais sólidos e, portanto, mais duradoiros». 

O espiritual, é evidente, não se avalia por números! 

Os missionários chamados a colaborar na obra salvadora de Cristo, só 
podem realizá-la na medida em que, se esforçarem por imitar «o homem per¬ 
feito». «Gaudiura et Spes» afirma: «Aquele que segue a Cristo, homem perfeito, 
torna-se homem como ele». Daqui podemos deduzir que, para se ser salvador, tem 
de ser homem e que, quanto mais homem se for, mais receptivo sè será à 
salvação. 

Sobre ,0 desenvolvimento, «Gaudium et Spes» sublinha: «é o homem que se 
trata de salvar, a sociedade humana que é necessário renovar». 


«Hoje, escreve o K Calvez, o ressurgimento cultural, a alfabetização e esco¬ 
larização, a animação rural e o desenvolvimento comunitário, ^ a criação de cen¬ 
tros de estudos e de acção social, mesmo alguma particupação na planificação ao 
nível governamental, fazem , actualmente parte da actividade dos missionários». 

A Igreja chama o missionário a enveredar , pelo caminho da promoção inte¬ 
gral do homem, que facilita o acolhimento ao divino e a entrada na comunidade 
sacramental. 

^ Essa promoçSo deveií, pois, ser feita a todos os níveis; psloolósieo, oultoal, 

social, económico e espiritual. 

f*'™ “alho destes, regra gerai, 0 missionário éoantadorfluecongrem 

esforços, chama à participa^, conscientiza, leva os ontros a aelnar e a assumir 
responsabilidades, estimula os Snimos, encoraja pela sua atitude e palavras Res¬ 
peita as pessoas, a sua cultura, costumes, ete, possui o sentido dos outros e do 
bem comum, dá primaáa ao valor pessoal sobre a riqueza e o conforto 

Um religiosa em África escreve: 

«Para nós, religiosas enfermeiras, o nosso papel é de entrar plenamente neste 
esforço comum, não para dar ás mães já a .paplnha feita,, mas para suscitar, 
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despertar nelas o sentido das suas responsabilidades, dar-lhes o gosto do esforço 
pessoal, fonte de alegria e de autêntico crescimento. Ajudar os jovens a formar-se, 
a encontrar por si soluções, é para nós o grande trabalho. Mas temos de ir de¬ 
vagar, num grande respeito pelos usos e costumes da sua raça, fazendo-os des¬ 
cobrir ao mesmo tempo o perigo de certos «tabus» ou métodos curativos». 

0 missionário, numa atitude de servo e de pobre, actua animado pelo espírito 
de solidariedade e de cooperação social, cora os olhos postos no Além. Nesse 
trabalho do dia a dia, pelo seu testemunho, convida companheiros de labuta, a 
pôr na sua vida novos valores: o sacrifício, a renúncia, a Justiça, a alegria, o per¬ 
dão, 0 respeito pelo outro, a amizade, 

0 homem, ao viver esses novos valores, sai de si, do seu individualismo, 
abre-se ao outro, entabela relações mais amplas do que aquelas que tinha no 
círculo fechado da sua tribo, sua região ou país. Abrem-se fronteiras e rom¬ 
pem-se muitas cadeias que o tornaram escravo de superstições, feitiçarias, mitos. 
Liberto, organiza-se, lança-se na luta por uma vida melhor, colabora na construção 
duma comunidade mais unida e fraterna. Para Teilhard de Chardin, «ser mais é 
unir-se mais», como também «ser mais é saber mais». 

Não será este o início dum caminho eiípiritual? Não tenhamos dúvidas. 
Somente, será ele idêntico ao do missionário? Recordemos que este se dá e 
ama gratuitamente. 0 missionário é Igreja «serva e pobre», E ser Igreja «serva 
e pobre» é admitir que esse irmão a quem se dirige é diferente, pertence a 
outra raça, tem outros padrões culturais, económicos,’ sociais e que é só nesse 
contexto que ele pode revelar o outro a si próprio, e levá-lo a assumir, numa 
atitude livre, dinâmica e criadora, o seu próprio'futuro e o do seu Povo. Ser 
Igreja «é ser agente desinteressado de inter-relaçâo entre os povos», 

0 cristianismo é uma mística e não uma política, Embora elaborando-se das 
realidades vivas sobre as quais a política se exerce, a evangelização tem o seu 
ângulo próprio de visão, e não deve adoptar os padrões que são específicos da 
actividade política. 

Vaticano 11 incita o missionário a trabalhar no desenvolvimento, quando 
afirma: «Estes valores de dignidade, de comunhão fraterna e de liberdade, todos 
estes frutos excelentes da nossa natureza e da nossa indústria, que tivermos pro¬ 
pagado sobre a terra segundo o mandamento do Senhor e no seu Espírito, nós 
0 encontraremos mais tarde, mas purificados de toda. a mancha, iluminádos, trans¬ 
figurados, quando Cristo entregar ao seu Pai um reino eterno e universal»: reino 
de verdade 0 de vida, reino de santidade e de graça, reino de justiça, de amor e de 
paz», «Misteriosamente, 0 reino está já presente nesta terra; atingirá a per¬ 
feição quando 0 Senhor voltar», 


Mas a Igreja, através da «Popolorum Progressio» não deixa de chamar a 
atenção do missionário para as ambiguidades que pode criar 0 desenvolvimento, 
quando 0 acento tónico recai sobre 0 aspecto económico, 
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Afirma no n," 19: «Ter mais, para os povos como para as pessoas, não é o 
fira último. Qualquer crescimento é ambivalente. Embora necessário para per¬ 
mitir ao homem ser mais homem, torna-o, contudo, prisioneiro no momento em 
que se transforma no bem supremo que impede de ver mais além... Então, os 
corações endurecem, os espíritos fecham-se, os homens já não se reunem pela 
amizade, mas pelo interesse...» 

E no n,“ 20: «Se é necessário um número cada vez maior de técnicos, é 
também necessário um número cada vez maior de sábios, de pessoas que des¬ 
cubram ura humanismo novo, que permite ao homem moderno o encontro de si 
mesmo, assumindo os valores superiores do amor, da amizade, da oração e da 
contemplação. Assim se realizará em plenitude o verdadeiro desenvolvimento que 
é, para todos e para cada um, a passagem de condições menos humanas a con¬ 
dições mais humanas», 

O trabalho do missionário neste campo, é um trabalho muito à altura do 
homem, baseado sobretudo na acção sobre os indivíduos e os 'grupos. Com os 
próprios interessados, lança-se em pequenas realizações que possam das respostas 
imediatas aos problemas sentidos, Nós acreditamos plenamente que uma acção 
limitada, mas duradoira, vale mais do que uma acção rápida, espectacular que 
os africanos seriam incapazes de prosseguir sós. Estas pequenas realizações, ou 
sejam, os cursos de alfabetização, de formação doméstica, a angariação de fundos 
para construção, por exemplo, duma escola a erguer por todos, o ensino de novas 
culturas agrícolas, etc.... têm o mérito de ser pequenas. São compreendidas e 
empreendidas pelos próprios interessados, e isso tem .o extraordinário valor de 
lhes fazer sentir que são reconhecidos como homens, inteligentes e livres, capazes 
de construírem algo de positivo e bom, para a sua família, a sua terra, a sua 
Pátria. 

Sublinhamos que a evangelização supõe um mínimo de vida humana. E uma 
missionária no Brasil confirma ao dizer-nos: «É por esse motivo que ela se inicia 
por^uma educação de base cujo assento é posto sobre a alfabetização e a huraani- 
zaçao, 0 programa radiofónico está assim distribuído: abertura à noção de comu¬ 
nidade, difusão das notícias nacionais e internacionais, audição de música, troca 
de impressões e notícias entre as famílias e comunidades, conferências diversas, 
Tudo isto na Óptica do centro de interesses do momento, valorizado pela Missa 

e oração da noite. Além disso, há' um trabalho'de grupo intensivo e contactos 
pessoais». 

Todo; este esforço contribui para o crescimento da pequena semente mis- 
eriosa plantada no coração do homem, por Aquele que disse: «Ide, evangelizai 
odas as nações, baptisando em nome do Pai, do Pilho e do Espírito Santo» 

O masionário, ao mesmo tempo que ajuda o homem a crescer e a desenvolver-se 
num total respeito pela sua pessoa,' vai proclamando a Grande Mensagem, 
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Cristo, Aquele que sempre habitou no coração do outro, que por ele há 
tanto era esperado e desejado, vem um dia a revelar-se-lhe. Alegria inexprimível 
inunda então dois seres:—aquele que passou a chamar a Deus Pai e de.scobriu 
que a partir dali, todo o outro é seu irmão, e aquele que, pela .sua vida e pala¬ 
vras, soube amar tanto, que Deus, através dele, fez desabrochar uma vida nova que 
passará a entrar na comunhão dos baptizados. 

Neste capitulo da transmissão e ensino da Palavra de Deus, pede a Igreja, 
e com insistência, que re.speitemos os valores religiosos dos Povos. 

Os catecismos são a rever e a adaptar. 

Segundo a opinião dos nossos irmãos africanos, toda a mensagem revelada 
deveria ser transmitida sob o ângulo da «Vida» e, nesta linha, traçam todo um 
programa que seria de ter em conta ao elaborar-se uma Pastoral de catequese 
para o Ultramar. 

Há tanto que fazer no mundo, há tanto que fazer no Ultramar! 

Como explicar aos católicos da Metrópole, sacerdotes e leigos, as responsa¬ 
bilidades enormes que têm, para suscitar responsáveis? 

Os católicos da Metrópole têm a fazer um sério exame de consciência, em 
relação à missão da Igreja hoje e à Igreja em estado de missão. Paremos um 
pouco para reflectir. Há muito a converter em nós próprios! 

John Wu, católico chinês, no seu livro «Para além do Este e do Oeste», 
chama-nos a atenção. Cito duas passagens que me sensibilizaram e fizeram 
vibrar: 

«A minha gratidão para com Deus é tão grande que escapa à análise. Creio 
no que existe e quanto mais me apercebo dos caminhos da Providência, mais a 
adoro e mais lhe estou reconhecido,.. A minha única tristeza é de não amar 
bastante o meu Deus... Necessário saber que um chinês privado da luz da revela¬ 
ção, arrisca-se a escorregar para o fatalismo, exactamente como um Ocidental 
esquecido do seu cristianismo, corre o perigo de escorregar para o activlsrao» 
(257-58). 

Mais adiante, continua: «0.homem não se orientará para o Oeste, mas para 
Deus que habita nele. Por esse motivo, chamarei ao meu itinerário: «Para lá do 
Este e do Oeste». É um erro assimilar Cristianismo e Ocidente. O Cristianismo 
é universal. Aliás, o Ocidente tem qualquer coisa a aprender do Oriente, pois se 
virmos bem, o Oriente foi mais ã frente na contemplação sobrenatural.., O Oriente 
ó ura ladrão, enquanto que o Ocidente é um filho que não se parece com o Pai. 
O filho tem numerosas lições a receber do ladrão... O grande paradoxo, ó que a 
conversão do Oriente será difícil, enquanto o Ocidente não reconhecer humilde- 
mente a necessidade da sua recristianização». (259). 

Talherao,? a talhe de foice as ervas daninhas do egoísmo, do Indiferentisrao, 
do pacifismo, e os outros verão como a pequena semente cristã pode germinar e 
dar flores e frutos maravilhosos. Eecordemos que só seremos Igreja quando 
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Cristo se introduzir nas nossas vidas. E nessa altura, tenho a certeza que haveria 
muito mais missionários. 

Se eu tivesse autoridade para tanto, quase me atreveria a dizer: 

Jovens católicos portugueses, deixai-vos desinstalar por Cristo. É tão bela a 
missão que a Igreja hoje oferece à vossa generosidade, à vossa competência, ao 
vosso gosto do risco perante nobres ideais, à vossa sensibilidade aos problemas do 
mundo e do homem! 

Sêde Igreja. Realizai a vossa unidade interior. Abri-vos a todos, ricos ou po¬ 
bres, crentes ou descrentes, ponde cartas brancas na mesa, numa atitude dialo¬ 
gante e plena de confiança. Apelai para o amor, a justiça, a fraternidade, a paz, 
Depois, sêde coerentes cora o que proclamais. Agi segundo as vossas palavras e, 
se Cristo vos endereçar um especial apelo, dai o maior testemunho que podeis 
dar—a oferta da vossa vida por amor! 

Já vistes e ouvistes o que se passa dentro das vossas fronteiras? Que fi¬ 
zestes? Vejo que muitos acorrem e agem, mas no meio deles, com eles, ainda não 
vos reconheci. Jovens católicos, que, nos contais? Dizei-nos o que pensais, Não 
façais esperar. Acorrei com a vossa fronte erguida, o vosso coração aberto à 
' medida do mundo, equilibrado e forte, as vossas mãos prontas para um trabalho 
perseverante, as vossas vidas plenas de alegria e esperança. É a Igreja, a sempre 
jovem, aquela que se parece convosco, que vos lança esta pergunta: Amigos, 
posso contar cora a vossa juventude? 

Perante a missão da Igreja hoje, põe-se o grave problema duma melhor e 
mais equitativa distribuição do clero. Portugal Continental, por excelência missio¬ 
nário, não deveria absorver a maioria dos pastores. Concordamos que nem todos 
têm 0 carismo da vocação especificamente missionária, mas todos se deram numa 
entrega total a Deus e ao próximo. Porque não ir substituir os missionários no 
Ultramar, ligados a um trabalho que já não lhes pertence e que só esperam uma 
oportunidade para partir e ir anunciar Cristo a outros que nunca ouviram o 
Seu Nome? É um estudo a fazer-se com seriedade e que urge empreender. 

Aos governantes, famílias cristãs, educadores, a todos os adültos, seja qual 
for 0 seu éstado de vida e a posição que ocupem na sociedade, a missão da Igreja 
hoje aparece ^transparente como um cristal nas suas intenções. Isto supõe um 
maior conhecimento, o que equivale uma maior responsabilidade. 

Ao terminar esta exposiçdo, permitam-me que formule dois votos; 

Primeiro: que na formação religiosa das crianças e jovens,: se desse maior 
relevo ao ensino especificamente missionário e à doutrina social,, sobretudo na 
. parte ligada ao desenvolvimento. Porque não dedicar ura ano da catequese a 
estes dois aspectos? E porque não continuá-la depois, no Liceu e na Universi¬ 
dade, através , de cursos intensivos, seminários, etc,, e em regime de volunta¬ 
riado? 
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E, por último, que neste ano de 1970, ano dedicado à Educação, fosse assina¬ 
lado pela nomeação duma Comissão constituída por educadores e jovens, de Por¬ 
tugal Continental e do Ultramar, a fim de estudarem e porem em execução aquela 
proposta acima mencionada, ou outras relacionadas com a formação permanente, 
que a educação missionária e social requer. 

Nós somos um povo a caminho para a plenitude da vida, da juventude, do 
amor, da liberdade. Caminhemos na alegria e na esperança, ao encontro dos nossos 
irmãos que ainda não conhecera o Salvador, 

A missão da Igreja hoje, é a missão que Cristo lhe legou—uma missão de 
amor e de paz! 


SUMEARY 


THE MISSION OP THE CHTJRCH OP TO-DAY 


Sister Teresa Margarida Granado well conversant with the worlc cariied out in ths Ovorseas 
Provinces of Portugal, by tlio Cathollo Missiona, Bvokes the labours already carricd out eraphasizing 
tlw importancG oí tba work tlmt lias ahoad, 

She explaias tba profound reasons that load tho actlon of any mis.aionnry, Thay cannot be íound 
In tho iGvel oí sllenco but in tho realm of faith and of hurnan values. 

Sister Toresa then deiiLs with tbe reasons that inspiro the mtelonary ideais of self sacrifico, lovo 
of our brotlroLS and tho motivations that are at tho hoart of miasionary action as It ia lindeatood 
by lhe Church to-day, 

In his artiole, Sister Toresa endeavors to give u,s an aourate desorlptlon oí tho worlc to bo carrled 
out for the benofiot of manklnd in tho Ovorseas Provinces of Portugal in the llght of the Church for 
the .social progre.w and improvement of life condltioas of many inon women and thcir farallies, 

The imenso task of evangelization needs tho help of all Portugue, 5 e, 

To Sister Teresa to be prosent in Afrloa is to participate with everything at our di.spo,sal for tho 
oonstruction oí the future. 


4 





AGTUALIDADE E PERSPECTIVAS 
DAS MISSÕES CATÓLICAS 
PORTUGUESAS ULTRAMARINAS (♦) 


JOAQUIM ANTÔNIO DE AGUIAR 
Dlifictor do Colégio Universitário Pio XII 
Secretário-Geral de Conferência Nacional dos 
Institutos Religiosos Masculinos e Assistente 
do Instituto Superior de Clênolas Sociais 
0 Política Ultramarina 

l—i EvmgelizcLQão, obra nacional 

Cabe-me a subida honra e a nâo pequena responsabilidade, de apresentar 
um trabalho relativo às Missões Católicas Portuguesas Ultramarinas no encerra¬ 
mento desta Semana do Ultramar promovida pela Sociedade de Geografia de 
Lisboa e dedicada este ano às Missões Católicas. Reconheço a honra que me é 
concedida para falar perante pessoas tão altaraente categorizadas na vida nacional 
e tão intimamente ligadas aos problemas do nosso Ultramar como V.*" Bx." 
Senhor Subsecretário de Estado do Fomento Ultramarino, e Senhor Presidente 
da Sociedade de Geografia de Lisboa e aceito a responsabilidade que não é 
pequena, para focar um dos problemas.que se liga indissolüvelmente à vida da 
nação, enquanto nação, e que julgo ainda transcender o plano sócio-económico e 
cultural, para se inserir no plano sobrenatural de Intima colaboração com a socie-: 
dade Igreja, cuja missão específica é sobrenatural e escatológica,. contando no 
entanto no tempo com os valores próprios de cada época e de cada civilização. 

A nação portuguesa e quando digo nação, quero referir-me a uma colecti- 
vidade organizada, integrada por governantes ao mais alto nível e pof cidadãos 

(•) Conferência preterida no Convento de Orlato era Tomar, na noite de P de Maio da IPTú, 
durante a Sessão Solene do encerramento da «Semana do Ultramar». ' • 
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situados nos diferentes,escalões da vida nacional, julgou que o «serviço de Deus», 
conjugava-se perfeitamente com o «serviço do rei», que não podia haver entre 
os dois serviços qualquer oposição, antes pelo contrário, entendia e muito bem, 
0 conceito actual de «comprometimento» em que todos se encontravam enquanto 
membros activos da Igreja, à qual se abriam novos horizontes para se concre¬ 
tizar como «universal», e membros também, duma sociedade nacional, que além 
da sua missão específica, se completava actuando como colaboradora da Igreja 
no campo da evangelização, 

Não se admitia qualquer dicotomia na vida, tomada globalmente, enquanto 
cidadãos duma pátria terrena e enquanto cidadãos da «cidade de Deus» e fazer 
«cristandade» era também implantar padrões e içar^ a bandeira das quinas para 
demarcar territórios, que vinham a pertencer por direito de «descoberta», por 
serem terras de ninguém ou por direito de conquista à nação portuguesa. 

Gostaria de fazer aqui três citações para confirmar este meu modo de 
pensar que julgo estar integrado numa linha de pensamento que podemos chamar 
nacional. 

A nossa Conferência Episcopal, em nota publicada em Janeiro de 1962 afir¬ 
mava : «A linha providencial da nossa história, tornou-nos desde há muitos séculos, 
instrumentos do Senhor na evangelização de parte considerável do Mundo, na 
América, na África, na Asia e na Oceânia, e a Igreja tem confirmado sempre 
essa missão»; por sua vez o Prof. Doutor Adriano Moreira numa conferência 
pronunciada na Faculdade de Letras de Coimbra em 22 de Janeiro de 1962 afir¬ 
mava: «Por nosso lado, desde sempre se entendeu que a missionação não podia 
ser alheia aos interesses superiores do Estado, nem estes podiam dispensar o 
concurso fiel da missionação», e ainda «As exigências dos povos a missionar e 
os interesses superiores nacionais ligam-se de maneira harmoniosa»; e ainda por 
sua vez, o actual Ministro do' Ultramar, Prof, Doutor Silva Cunha no encerra¬ 
mento da 1.‘ reunião do Gabinete de Estudos da Direcçâo-Geral de Educação do 
Ministério do Ultramar em 2 de Setembro de 1967 afirmava nesta mesma linha 
de pensamento; «Todo este trabalho foi realizado em harmoniosa cooperação 
entre o Estado e a Igreja, que, na tradição missionária nacional, continua a 
fazer cristandade e portugalidade». 

Por expressa vontade do Chefe do Estado encerra-se esta Semana do Ultra¬ 
mar, cujo tema de reflexão são as Missões Católicas, nesta cidade de Tomar e 
permitam-me V,“‘ Ex.“, afirmar, que nenhuma outra cidade poderia ser escolhida 
melhor do que esta para este acto, pois andou durante séculos profundamente 
ligada à epopeia das Descobertas é pelo mesmo, da Evangelização, através da 
Ordem de Cristo que aqui teve a sua sede desde 1336 e mais intimamente ainda, 
a partir de 1522 quando D. João III ligou a Ordem de Cristo aos próprios des¬ 
tinos da corpa, sendo o próprio rei. Grão, Mestre da mesma. 
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As pedras deste Convento de Cristo falam eloquentemente de 3 momentos 
importantes da história da nossa evangelização: os Claustros do Cemitério e da 
Lavagem lembram a memória do Infante D. Henrique e pelo mesmo o momento 
dos primeiros contactos com as novas terras e as novas gentes; o corpo da 
igreja, o coro e as famosas janelas manuelinas, lembram o Rei Venturoso que 
teve a felicidade de ver os nossos missionários chegarem às terras do Oriente 
onde 0 «sol nascia»; o claustro principal ou das procissões lembra D, João III 
que dada a importância que a Ordem tomou no seu tempo, projectou e rea¬ 
lizou uma grande ampliação do convento, de modo a poder desempenhar a 
missão que lhe estava encomendada da organização religiosa das terras ultra¬ 
marinas. 

Um monumento venerando existe ainda nesta cidade, «Santa Maria do Olival» 
que bem' pode ser considerada, a «ecclesia mater», igreja mãe, de todos os 
templos construídos no Ultramar, pois da sua Vigararia dependiam. 

Estamos numa terra, minhas senhoras e meus senhores, que se insere na 
missão histórica da nação, donde partiram cavaleiros, descobridores e missio¬ 
nários, cabeça pensante da grande epopeia e que merece a nossa gratidão e 
veneração. 

Senhor Subsecretário de Estado, Senhor Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, permitam-me que após esta evocação histórica, entre no assunto 
que me propus tratar-Actualidade e perspectivas das nossas Missões Católicas 
Ultramarinas. 


2 Lembrando um pouco ãe história . 

O Prof. Adriano Moreira começou assim a sua conferência «Acção Missio¬ 
nária» proferida em Leiria em Fevereiro p.p. «A primeira das questões que o 
exame do problema missionário suscita quando em conexão com todas as mu¬ 
danças que as últimas décadas testemunham, é o da sua actualidade» e «que 
aparece como lógica consequência das preocupações missionárias que, nos últimos 
50 anos, têm avolumado no pensamento da Igreja Católica». 

O ilustre auditório que me ouve, conhece os factos.principais que se deram 
crni Portugal no século passado relacionados com as missões , e multo especial¬ 
mente a supressão, das Ordens Religiosas em 1834 e as consequências que de 
aí advieram á nossa ocupação missionária no Ultramar. 

A nossa missionação tinha-se feito à base das Ordens religiosas: Francis- 
canos, Dominicanos, Carmelitas, Jesuitas, etc. 
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Os Jesuitas já tinham sido expulsos pelo Marquês de Pomhal em 1769 com 
gravíssimos prejuízos para'a cultura nacional e muito especialmente para o 
desenvolvimento das Missões em Moçambique e Brasil; o golpe do Marquês, esten¬ 
deu-se por acção do Ministro da Justiça Joaquim António de Aguiar com apro- 
cação de D. Pedro IV a todas as Ordens em 30 de Maio de 1834, com* prejuízos 
ainda maiores em todos os campos e muito especialmente no da missionação, 
que fica reduzida quase a zero.-Era Angola por volta de 1840 existia 
1 sacerdote português, 1 brasileiro e alguns nativos e o mesmo acontecia em 
Moçambique. 

O período que vai entre 1834 a 1926, é um período profundamente con¬ 
vulso, de altos e baixos, em que por vezes as paixões políticas fizeram perder o 
rumo das coordenadas da vida nacional e muito especialmente esta coordenada, 
da harmonia entre Estado e Igreja no trabalho de missionação. 

,0 Prof. Doutor Silva Rego tem um capítulo bera documentado em «Lições 
de Missionologia», o IV, intitulado, «O Estado Português e as Missões» em que 
estuda este conturbado período que chega ao seu zenith na lei da Separação do 
Estado das Igrejas em 20 de Abril de 1911 era que os governantes de então,' 
acentuam a sua posição laica e laicizante, pretendendo desviar o curso duma 
história de mais de 500 anos, 

O cúmulo dessa desorientação governativa esteve na criação das «Missões 
Civilizadoras», com a intenção de substituir as Missões Católicas, com a publi¬ 
cação do Decreto 233 de 22 de Novembro de 1913 de Almeida Ribeiro e o 
Decreto 3352 de 8 de Setembro de 1917 que criava o Instituto das Missões Colo¬ 
niais no antigo Colégio das Missões de Cernache do Bonjardim. 

Pelizmente para a Nação, ique o instinto de conservação nacional do povo 
e dos delegados governamentais no Ultramar, se sobrepôs às desorleptações do 
Terreiro do Paço, como aconteceu em Moçambique com Joaquim José Machado 
e a partir do Decreto 3866 de 22 de Fevereiro de 1918 de Moura Pinto, encon¬ 
trou-se de novo o caminho que conduziria através dos decretos 6322 de 24 de De¬ 
zembro de 1919 e 8351 de 26 de Agosto de 1922 de Sodrigues Gaspar ao Decreto 
da Personalidade Jurídica das Igrejas de Manuel Rodrigues de 6 de Julho de 
1926 e ao Estatuto Orgânico das Missões Católicas portuguesas de África e 
Timor de João Belo de 13 de Outubro dessê mesmo ano. 

Os Decretos de Manuel Rodrigues e João Belo reabrem os caminhos de 
paz e de trabalho à Igreja e às suas instituições missionárias, que de novo esta^ 
belecem entre nós as suas casas de formação. 

"Ê curioso notar que, desde essa data até 1940, se estabeleceriam na Metró¬ 
pole 16 Congregações Missionárias Masculinas, que em 1940 tinham 1.428 pro- 
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O caminho percorrido entre 1918 a 1940 foi duro, mas foi sempre pro¬ 
gressivo e de decreto em decreto chegou-se ao que se poderia chamar a solução 
ideal da Concordata e Acordo Missionário dentro do quadro circunstancial da¬ 
quela época. Lembremos que já lá vão 30 anos, e que muitas coisas se modifi¬ 
caram de então a esta parte, 

3 - Um ãatü menorávé!r-7 tíe Maio ãe WáO. O Acorão Missionário e seus efeitos (') 

Estava o mundo em convulsão, mas a nação lusitana graças à inteligência, 
ao esforço e à diplomacia dum homem, certamente providencial, o Presidente 
Salazar, podia celebrar festivamente o duplo centenário: 8.“ da Fundação e 
3,° da Restauração. 

O ‘ Senhor Cardeal Patriarca de Lisboa, D, Manuel Gonçalves Cerejeira, 
comentando a data feliz da assinatura da Concordata e Acordo Missionário 
podia afirmar; «As palavras que vou dizer não se dirigem apenas à consciência 
católica, dirigem-se às consciências honestas de Portugal. 

Estes dois documentos históricos, são dos que assinalam idades na história 
de um povo. Não se marcara' por anos, mas por séculos; um, reintegra Portugal 
nas fontes da sua vida espiritual; o outro, consagra-lhe a sua vocação missio¬ 
nária». E noutro lugar, afirmava ainda, o Eminente Purpurado: «NEo posso 
ocultar que 0 Acordo Missionário é um documento capital na história da ocupação 
cristã das colónias». 

' «Nunca a Santa Sé, até hoje, assinou um ehtatuto tão vasto e transcendente 
sobre o regime missionário. Nele acaba de fazer um acto magnífico de fé e 
confiança no esforço missionário de Portugal», e terminava—«Que a nação 
Inteira passe cantando o «Te Deum» de paz e reconciliação nacional». 

O presidente Salazar, na comunicação à Assembleia Nacional em 27 de 
Maio desse mesmo ano podia afirmar com a serenidade e profundeza de análise 
que lhe são peculiares:’ «De que trata? (referindo-se ao Acordo Missionário) 
Simplesmente de completar a obra política do Acto Colonial com a sanção da 
posse espiritual conferida pela Santa Sé e com a nacionalização da obra missio¬ 
nária, que se integra definitivamente na acção colonizadora portuguesa». 

Nesta mesma linha de pensamento, o Santo Padre Pio XII na encíclica «Sae- 
culo exeunte Octavo» de 13 de Jiinho desse mesmo ano, refere-se elogiosamente 
à acção missionária desenvolvida pela Nação Portuguesa e estimula a geração 
de então, a continuar a acçlo dos antigos missionários e muito espacialmente 
a educar santos e hábeis missionários. 

(b Julgo uro dai^er de Justlga, tobrar entte os aítlíioes ç[Ua prepamrajil o Concordata a o Acordo 
Missionário o nome do Prof, Doutor Mário de Elguelredo, figura relevante, ijuo bem merece da Igreja o 
da Nagâo pelos serviços prestados na preparação e assinatura desSes importantes documentos. 
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Este documento insere-se numa linha histórica de intima colaboração entre 
Igreja e Nação, que no dizer do Presidente Salazar, «nunca conheceu divergências, 
apesar de existirem entre reis e bispos, governos e clero, Estado e cúria». 

Eu julgo, que toda a acção missionária destes 30 anos, e fez justaraente 
no dia 7 deste mês 30 anos que foi assinado este. diploma «O Acordo Missio¬ 
nário», tem de ser vista à luz desse documento, que deu a possibilidade de se 
criarem estruturas necessárias à evangelização do Ultramar, e estas estruturas 
possuirem os meios convenientes, à sua vida e desenvolvimento. 

Em 1940 existia em Angola uma Prelazia e outra em Moçambique, julgo 
desnecessário frisar, que a antiga diocese de S. Salvador passou para Luanda 
em 1716 e que a Prelazia de Moçambique datava de 1783; eram estruturas insu¬ 
ficientes para áreas tão enormes e cora fraca capacidade de evangelização. 

Criaram-se nesse mesmo ano 3 dioceses era Angola e outras 3 em'Moçam¬ 
bique e se é certo que, as novas estruturas continuavam a ser insuficientes, 
ficava aberto o caminho para a ampliação das mesmas e criação de outras 
novas, 

Parece-me que em problemas de missionação' ou de evangelização não se 
podem deixar as coisas à boa vontade do amadorismo, mas que se torna neces¬ 
sário criar as condições necessárias para que a evangelização se possa fazer 
0 mais ràpidamente possível, se cremos, que vale a pena evangelizar ou seja, 
levar a mensagem de Cristo aos povos pagãos e com essa mensagem, a sua 
promoção nos outros campos da vida humana. 

Em 1940, Angola com 3.500.000 habitantes, tinha uns 530,000 católicos e 
Moçambique com 4,500,000 habitantes tinha apenas 85.000 católicos. , 

A evolução nestes 30 anos é simplesmente maravilhosa e julgo que não se 
deu,em nenhum outro país africano; vale a pena analisar o esforço feito,, sem 
cairmos no íeiticismo da estatística, mas valendo-nos dos dados que ela nos 
fornece a título elucidativo, sabendo porém, que existe uma distância grande 
entre a realidade e 'a estatística que é incapaz de traduzir o espiritual em 
números. 

a) Angola—Em 1940 pela Bula «Solemnibus' Conventionibus» de 4 de Se¬ 
tembro era criada a arquidiocese de Luanda tendo como sofragâneas as dioceses 
de Nova Lisboa e Silva Porto, em 1955 era criada a diocese de Sá da Bandeira, 
êm 57 ,a de Malange, em 63 a do Luso e em 67 a de Carmona, que vinha a 
suceder à antiga diocese de S. Salvador do Congo. 

«O Observatore Romano» de 9 de Novembro de 1957 noticiando a visita a 
Angola e Moçambique do então Núncio Apostólico em Lisboa Mons. Fernando 
Cento, para presidir à 1.‘ reunião de conjunto do episcopado daquelas duas 
Províncias, declarava: «Embora não possa dizer-se que esteja ultimada a sistema-, 
tização eclesiástica daquele território, o avanço do catolicismo é notável, pois 
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OS 500.000 católicos de 1940 tinham ascendido a 1,280.000 e uns 200.000 cate- 
cúmenos, sendo assistidos por uns 390 sacerdotes dos quais 52 eram angolanos, 
umas 430 missionárias e uns 100 Auxiliares das Missões», 

A estatística actual relativa a 1969 apresenta os seguintes números tomados 
do livro «As Missões Ultramarinas», do P.“ Albano Mendes Pedro agora publicado 
por ocasião desta Semana do Ultramar: dos 5.500.000 habitantes que povoam An¬ 
gola 2.520.000 são católicos tendo no seu eíectivo 555 sacerdotes 173 irmãos auxi¬ 
liares 734 religiosas 1.700 professores e 10.000 catequistas. 

Em 30 anos passou-se de 500,000 para 2.520.000 católicos e de 1 diocese para 
7 dioceses. Julgo que ninguém se dará por satisfeito, julgando que se chegou 
à meta; de modo algum, mas certaraente andou-se uma grande parte do caminho, 

A Diocese de Nova Lisboa é a diocese de toda a África com a maior percen¬ 
tagem de católicos, atingindo 66 "/o da população, sendo também uma das dio¬ 
ceses africanas com maior número de clero africano. 

Perante estes dados não tínhamos a ilusão de que tudo está perfeito, de modo 
algum. 

A nossa administração civil é presentemente de 15 Distritos e julgo que está 
em estudo a criação de outros para melhor atender as necessidades sócio-econó¬ 
micas e culturais, enquanto a Igreja tem 7 dioceses. 

Notemos que o artigo 6 do Acordo reza assim «Os limites das dioceses- 
serão fixados pela Santa Sé de maneira a corresponderem, na medida do pos- 
, sível à divisão administrativa». 

Perante a actual situação de uma diferença tão grande entre os Distritos 
e dioceses recai sohre a Santa Sé um trabalho urgente de estruturação, de 
criação de novas dioceses que venham a abrir novos caminhos à evangelização 
e notemos que quanto mais devagar se andar nesse caminho, esses campos virão 
a ser ocupados por outras confissões religiosas, sendo depois muito mais difícil o 
seu ingresso na Igreja católica. 

A Diocese de Malange abrange os distritos de Malange e a Lunda e tem a 
superfície de 275.000 km® com uma população de 700,000 habitantes, a diocese de 
Silva Porto abrange os distritos do Bié e Quando Cubango com uma área de 
263.000 km’ e uma população de uns 600,000 habitantes, a Arquidiocese de Luanda 
abrange ainda os distritos de Luanda, Cuanza Norte, Cuanza Sul e Cabinda C) 

b) Moçambique—Em 1940 era criada a província Eclesiástica de Moçam¬ 
bique com a capital em Lourenço Marques e as dioceses da Beira e Nampula 
pela mesma bula «Solemnibus Conventionibus»; em 1957 era criada a diocese de 
Porto Amélia correspondendo ao Distrito de Cabo Delgado, em 1962 as do Inham- 
bane e Tete'e em 1963 as de Quelimane e Vila Cabral;, o número de católicos 

C-) A Santa Sé criou em 1^ fle 'Junho a Diocese de Benguela desmembrando a de Nova Lidboa, saindo 
ao encontro das legitimas aspirações daquele Distrito, 
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em 1940 não ia além de 85.000 para uma população de 4.800,000 habitantes. Em 
1957 0 inesmo «Observatore Romano» a que antes aludíamos, fazendo um juízo 
de 17 anos de trabalho missionário concluía: que nessa altura o número de fiéis 
ascendia a meio milhão e 170.000 catecúmenos, trabalhando nessa altura 330 
sacerdotes, 140 Irmãos auxiliares e 550 missionárias, as escolas católicas eram 
frequentadas por 300.000 crianças. 

, As estatísticas actuais apresentam 1.315.000 católicos para uma população 
de 7.500.000, 185,000 catecúmenos, 600 sacerdotes, 187 irmãos auxiliares e 1.111 
missionárias: 

Julgo que Moçambique está melhor estruturado, tendo-se atingido quase 
0 ideal anunciado no artigo 6 do Acordo Missionário, ficando ünicamente por 
criar a diocese do distrito de Gaza (João Belo) ('). 

Julgo que grande parte dessa estruturação se deve à acção directa do 
falecido Cardeal D. Teodósio, que gozava de grande shnpatia na Cúria Romana. 

Parece que a Santa âé poderia avançar além da actual divisão admi¬ 
nistrativa criando as dioceses de Vila Pery e Nova Freixo, centros urbanos 
de grande futuro, desmembrando as dioceses da Beira e Vila Cabral que 
abrangem respectivamente uma área de 129.000 e 120.000 kmV e ainda elevando a 
sede metropolitana Nampula, criando assim uma nova Província Eclesiástica. 

c) Não desejo referir-me ao avanço da Igreja nas outras nossas Províncias 
para não maçar V.”* Ex.“' com números. 

4) Julgo que a Igreja Católica tem de momento melhores perspectivas em 
Angola do que em Moçambique: nesta Província tem encontrado um forte obstá¬ 
culo nos 800,000 muçulmanos que cobrem o litoral dé Quelimane a Cabo Delgado 
e 0 alto do Niassa. 

Notemos que quando os nossos missionários chegaram àquelas terras, já 
lá se encontravam os «mouros», como então se dizia. Em Angola os obstáculos 
não são tão fortes, apesar das 7 principais seitas protestantes terem uns 530.000 
adeptos, nem sempre convictos. 

Ura dos maiores serviços prestados por Portugal à Igreja foi a descoberta 
dum mundo que não era inimigo da Cruz e onde a evangelização era factível e 
julgo ser ainda hoje a posição de Angola e de grande párte de Moçambique pois 
descontando os SOQ.OOO muçulmanos e uns 280.000 de várias confissões existentes 
restam ainda uns 5.120.000 pagãos que são receptíveis ao evangelho, 


^ (^) A Santa Sé crioul a Diocese 4e JoSp Bello em 23 de Jnlho do corrente ano, correspondendo as 

dioceses aos distritos adirinlstrativos.. , ^ ^ 
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4—4 preciom coMoração 4o Maio neste& 30 mos 

Criar estruturas e não dotá-las de meios convenientes, para que elas possam 
trabalhar eficientemente, não seria próprio de homens prudentes, 

O Acordo Missionário prevê, que as estruturas devem ser servidas por 
pessoal competente a diferentes níveis: Bispos, sacerdotes, irmãos auxiliares, 
missionárias e outro pessoal auxiliar. 

‘ O «Acordo» exprime o desejo e julgo bem legítimo, que o pessoal missio¬ 
nário que for trabalhar para o nosso Ultramar, deve ser pessoal de nacionalidade 
portuguesa, no entanto, reconhece, que a Nação não tinha nessa altura o pessoal 
nacional necessário para uma empresa tão grande, e confere aos Bispos o 
direito de convidar missionários de outras nacionalidades para missionar nas suas 
dioceses dentro de certas normas, não sendo a de menor importância, que este 
pessoal, deverá ficar sempre integrado nas missões da organização missionária 
portuguesa, 

Para que a Nação portuguesa possa continuar a sua missão evangelizadora 
e possa cumprir o munus que Pio XII lhe encomenda na encíclica «Soeculo 
exeunte octavo», o Acordo, prevê o reconhecimento oficial, cora direito a subsídios, 
das corporações Missionárias que venham a ter Casas de Formação com destino 
ao Ultramar. 

Realmente esta disposição foi duma visão extraordinária e realista conhe¬ 
cendo 0 nosso meio, modesto em recursos económicos, e a partir de então, as 
corporações reconhecidas oficialmente, começaram a receber umas ajudas para 
serem aplicadas à formação dos seus candidatos. 

Houve um lapso, e foi pena, ter passado, o de nlo ter previsto um fundo 
rotativo para a adquisição e construção dos edifícios onde iriam trabalhar essas 
instituições missionárias. , 

Por mais de uma vez tenho chamado a atenção para este problema, que julgo 
grave, pois tendo as Corporações Missionárias uma situação em geral difici- 
tária, não é sem grande dificuldade que se podem lançar em obras que exigem 
investimentos, que geralmente excedem as suas possibilidades financeiras e 
económicas. 

Julgo que 0 Estado prestaria um bom serviço à acção missionária, se encon¬ 
trasse uma solução para este problema; no meu ínodo de ver, julgo que se resol¬ 
veria através da instituição de um fundo permanente que seria emprestado, em 
certas condições de reembolso, a quem precisasse; julgo que por esse ou por 
outro processo, se tinham resolvido problemas de desenvolvimento de Corpora¬ 
ções Missionárias que nlo tem podido admitir mais candidatos por falta de locais 
convenientes e ainda porque, os velhos casarões, não reúnem as condições que 
a pedagogia moderna exige e teria por sua vez poupado graves preocupações, 
que,restaram tempo à preparação do pessoal em formação. 
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Por, sua vez o Estado dotou de recursos convenientes as estruturas criadas 
no Ultramar, de modo a estas se poderem desenvolver convenientemente, ainda 
que com a modéstia própria, a quem serve irmãos, em situação económica menos 
favorecida. 

• O estado gastou em 1940 14.803.000S00, em 1950 48,172.000$00, em 1960 
114.180,000§00, no c. ano estão previstos no orçamento 161.293 contos; a título 
meramente informativo direi que as Missões de Angola receberão 54.316 contos, 
ns de Moçambique 72.935 contos e que as casas de formação missionária na 
metrópole serão contempladas cora 16.600 contos. 

De 1940 a 1963 inclusive investiram-se 1.381.093 contos. 

Ê certo que a Igreja no Ultramar tem assumido uma parte importante para 
e promoção social através da educação, assistência médica, social, etc. e também 
é verdade que se as obras que a Igreja atende no Ultramar passassem para a 
Administração civil, o investimento teria de ser muito maior. 

^—Lembremos alguns nomes 

Seja-me permitido ao focar obra tão importante e na qual trabalharam 
operários de diferentes níveis, que lembre aqui alguns nomes que não podem 
ser esquecidos, só pena termos que abstrair da história. 

Lembremos a figura de Pio XII que tanto amou Portugal e que manifestou 
por obras, o apreço, carinho e confiança era que tinha o povo português: lem¬ 
bremos a pessoa do Presidente Salazar que numa inconfidência do Senhor Car¬ 
deal Patriarca de Lisboa, no dia em que foi assinada a Concordata e o Acordo 
Missionário chorou de emoção, por se ter reencontrado uma das cordenadas 
da vida nacional e lembremos ainda dois prelados, que ficarão a marcár alguma 
coisa na história da evangelização nas duas principais Províncias Ultramarinas: 
c saudoso Cardeal D. Teodósio de Gouveia em Moçambique e D. Moisés Alves 
de Pinho era Angola. 

Eu tenho para mim que D. Teodósio, incarnou as qualidades dos nossos 
antigos missionários: o amor à Igreja e a fidelidade à Pátria Portuguesa. São 
de meditar aquelas palavras escritas era 5 de Junho de 1961 «Queridos moçam- 
bicanos, não vos deixeis seduzir por fantasias ou arrastar por maus conselheiros, 
alimentando sonho de independênciá ou utopia de felicidade econômicas e cultu¬ 
rais»; foi realmente o Cardeal Nacional. 

Seja-me permitido lembrar os homens que durante estes 30 anos dirigiram 
superiormente o Ministério do Ultramar numa linha de continuidade, em sentido 
sempre ascendente heste aspecto, que aqui focamos: Vieira Machado, Marcello 
Caetano, Teóíilo Duarte, Sarmento Rodrigues, Raul Ventura, Lopes Alves, Adriano 
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Moreira, Peixoto Correia e o actual Ministro Prof. Silva Cunha. A todos a Igreja 
fica certamente devedora do seu interesse e dedicação pela extensão da fé no 
nosso Ultramar. 

6—Desilusões e novas perspectivas 

Ao chegar a esta altura pergunto-me a mim mesmo quais as perspectivas 
das nossas missões católicas ultramarinas, ou melhor e mais claro, qual o futuro 
da Igreja na África PorWguesa? Teremos chegado ao máximo que podíamos 
chegar? Temos possibilidades de aumentar e aperfeiçoar as nossas cristandades? 
Que meios se nos deparam? Com que pessoal podemos contar? 

Eis aqui algumas perguntas que julgo pertinentes, de suma importância 
para não nos contentarmos em olhar para o já feito, mas olharmos para o 
futuro. 

Julgo que a Igreja tem um trabalho enorme a fazer na nossa África e 
. muito especialmente em Angola e Moçambique, onde ainda tem uns milhões de 
pagãos, em condições favoráveis à conversão. 

Julgo que se torna necessário acelerar a conversão dos mesmos, pois 
quanto mais tarde se fizer, maiores dificuldades se virão a encontrar e pelo 
mesmo torna-se necessário utilizar todos os meios clássicos e modernos de evan¬ 
gelização postos ao alcance dos missionários.. Julgo que todos os católicos por¬ 
tugueses têm responsabilidades e graves, no momento actual para a solução deste 
problema, cuja solução não pode depender unicamente da alta hierarquia da 
Igreja. A Igreja em Portugal tem que mobilizar todas as suas forças nesse sen¬ 
tido e julgo penderem sobre a Conferência Episcopal graves responsabilidades 
neste ponto e mesmo assim sobre a ONIR e PNIRP, organismos de coordenação 
dos Religiosos e Religiosas a nível nacional. 

Se a Metrópole dispõe de uns 5.000 sacerdotes diocesanos e uns’ 1.500 Reli¬ 
giosos parece um tanto estranho que Angola apenas disponha de 555 sacerdotes 
e, Moçambique de 600; se a área metropolitana está dividida em 17 dioceses, jul¬ 
guemos quantas dioceses deveria ter Angola ou Moçambique onde as dificuldades 
de transportes são muito maiores que na Metrópole e onde a distribuição da 
população é tão diferente do sistema metropolitano. 

Julgo que a Conferência Episcopal poderá certamente era espírito fraterno 
ajudar mais eíicienteraente com sacerdotes as dioceses ultramarinas algumas 
delas tão faltas de pessoal missionário nacional. Será necessário vencer certos 
particularismos e comodismos, mas o bera comum a isso obriga, e muito espe- 
oialmente nestes tempos pós-conciliares de entreajuda (Decreto Adgentes n,” 38). 

:É minha impressão pessoal tirada das seis visitas feitas nestes últimos 
anos a Angola e Moçambique, que grande parte do pessoal missionário que ali 
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tralialha é pessoal Já bastante gasto que em breve deverá ser substituído por 
outro mais novo; mas onde está ele? 

Em 1964 realizou-se em Lisboa o 2.“ Congresso Nacional de Religiosos onde 
uns 1.800 Religiosos e Religiosas estudaram durante uma semana o problema 
das vocações religiosas e missionárias. 

Como Secretário Geral do Congresso apresentei um trabalho em que estu¬ 
dava a situação dos Religiosos em Portugal e apurava 1,480 sacerdotes, traba¬ 
lhando no Ultramar 862, frequentavam os Seminários Maiores de Filosofia e 
Teologia 770 jovens, faziam o Noviciado 321 candidatos e andavam 4.405 aspi¬ 
rantes nos Seminários Menores. 

Podia prever-se nessa altura, estávamos na realização do Vaticano lI, que 
os efectivos do pessoal missionário nacional poderiam' vir a aumentar substancial¬ 
mente nos próximos anos, pois os Institutos Religiosos Masculinos tinham nessa 
data a cursar nos últimos seis anos dos estudos, uns 770 candidatos; era natural 
que houvesse uma pequena quebra, mas parecia, que seria sempre pequena, 
pois esses já tinham dado provas que pareciam suficientes, da sua vocação; 
no entanto essa previsão falhou, pois após estes' seis anos o aumento efectivo 
é realmente pequeno; em 1963 tínhamos 1.480 sacerdotes do clero religioso, nesta 
data de 1970, temos aproximadamente 1.620 o que dá um aumento de 140 sacer¬ 
dotes, que me parece insignificante, visto em 1963 termos 770 jovens a cursarem 
os cursos de Filosofia e Teologia e pelo mesmo todos já ligados com os três 
votos religiosos e muitos até com os votos perpétuos. 

Temos de concluir que muitos ficaram pelo caminho, gorando-se, muitas 
vocações missionárias. 

1—Actml Éitmção. vocacional missionária mPortugai 

- . ' ' í' 

. í 

Todos nós estamos cientes da grave crise que invade os meios da Igreja ;[ 
e que chegou às Casas de Formação e muito especialmente aos Seminários Maio- t 
res dos Religiosos; presentemente as Congregações Religiosas têm a frequentar i; 

uns 600 estudantes nos Seminários Maiores, 170 menos que em Dezembro de./ :i 

1963; têm 118 no Noviciado, 220 menos que na mesma data e 4,050 nos Semi- 1 
nários Menores quando em 1963 eram 4.405. | 

Â luz destes números, que julgo corresponderem ã realidade, poderemos j 
concluir que nestes anos mais próximos diminuirão as ordenações sacerdotais I 

missionárias e que pelo mesmo também diminuirão os efectivos missionários , | 

nacionais que se destinam ao nosso Ultramar, f 

Se tivermos em conta que certo pessoal missionário que ainda trabalha, já ! 
está gasto, que as exigências das cristandades do Ultramar são cada vez maiores, 1: 

encontramo-nos com menos pessoal'missionário e com mais trabalho e trabalho í 

mais qualificado. ! 


^—Ajviãa ãe vUssionários estrmgeiros 

—Que orientação se impõe? Recorrer a pessoal missionário estrangeiro? 

A título meramente informativo, em 1964 trabalhavam em Moçambique 218 
sacerdotes estrangeiros e 383 nacionais. 

Eu suponho que Portugal está agradecido em geral, a esses abnegados mis¬ 
sionários, que deixando as suas pátrias, vieram a ajudar-nos nesta tarefa da 
evangelização e não podemos prescindir da sua ajuda, a todos os títulos pre¬ 
ciosa, mas também é verdade que o Santo Padre Pio Xll na cltadá encíclica 
«Saeculo exeunte Octavo» confiava essa tarefa ã nossa Nação e que nós portu¬ 
gueses até agora não soubemos corresponder a esse acto de confiança. Julgo 
que todas as Congregações Missionárias que trabalham no Ultramar devem 
esforçar-se por estabelecer casas de formação ria Metrópole, de modo a ir substi¬ 
tuindo gradualmente o pessoal estrangeiro por pessoal nacional, pois toda a vez 
que se vai processando o fenómeno., .de integração nacional noutros sectores da 
vida ultramarina, também nesse sector se deve ir processando e é essa a orien¬ 
tação que quase todas as Congregações estão seguindo. 

A educação a dar ao pessoal em formação, deve ser orientada no sentido 
de se respeitarem as coordenadas da vida da Nação e ainda conforme os usos 
e costumes em vigor ou seja uma formação adaptada ao nosso ambiente cultural 
metfopolitano e ultramarino e não uma orientação desencarnada da realidade 
histórica e sócio-cultural 

9—0 clero africano e a entreajuãa úos leigos 

Certaraente cabe ao venerando episcopado de Angola e Moçambique incre¬ 
mentar nas suas próprias dioceses as vocações ao sacerdócio, criando um ambiente 
propício às mesmas, pois de facto sòmente essas dioceses serão autónomas 
quando tiverem clero diocesano suficiente para cobrir as estruturas diocesanas 
como acontece na Metrópole, 

Moçambique tem presentemente 6 Seminários Menores frequentados por uns 
850 seminaristas e 2 Seminários Maiores frequentados por 78; por sua vez Angola 
tem também 2 Seminários Maiores e 6 Menores e 2 pré-^Semináríos. 

Nesta matéria, a doutrina pontifícia vem bera explícita na encíclica «Prin- 
ceps Pastorum» do Papa João XXIII de 28 de Novembro de 1959 era que se faz 
um apelo à formação do clero local, repetindo em parte a doutrina das encí- 
, clicas «Evangelii Praecones» de 2 de Junho de 1951 e «Fidei Donum» de 21 de 
Abril de 1957 de Ho XII, 

Por último perante a tal crise vocacional para o sacerdócio e para a vida 
missionária que tende aumentar nestes próximos anos, julgo que se deve apelar 
para a colaboração dos leigos de boa vontade que queiram ajudar a Igreja 
neste campo de trabalho; o Decreto «Ad Gentes» marca um papel bem pre- 
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ponderante abs leigos no número 41 e distingue o trabalho dos leigos residentes 
nas terras de missão e os residentes em dioceses já bem estruturadas de reta¬ 
guarda. O Decreto «Ad Gentes»- tem o seu complemento bem explícito no Decreto 
sobre o Apostolado dos Leigos, 

Entre nós surgiu o movimento APRIS (Auxílio Familiar Religiosos de Ins¬ 
trução e Social) em 1963 com a sede no Negage com o fim de ajudarem a 
evangelização dos povos do norte de Angola com assistência sanitária, técnica 
e social. 

10—Fé m JmenMe 

O tema que pretendi focar 4evou-nos longe demais em relação ao tempo e 
peço desculpa de, apesar de longo, não ter sido bastante explícito,. 

Terminarei as rainhas desalinhavadas considerações louvando a Deus pelo bera 
que se conseguiu fazer através dos instrumentos por Ele próprio suscitados e 
pedindo ao Senhor se digne abençoar quantos trabalham aqui e lá pela mesma 
causa comum, levar a luz do Evangelho até aos últimos recônditos do nossO' 
Ultramar e através da mensagem evangélica a promoção cultural, social e econó¬ 
mica de modo a todos formarmos uma grande comunidade cristã e portuguesa, 
que possa servir de exemplo de autêntica comunidade plurirracial, vivendo os 
grandes ideais da vida cristã, integrados na vida nacional. 

Tenho uma fé ilimitada nas virtualidades e nas virtudes da nossa juventude 
que há-de superar a actual crise, para continuar a projectar a luz do Evangelho 
ao modo de Gonçalo da Silveira, de João de Brito, de António Barroso ou de 
Teodósio Clemente de Gouveia. 

SUMMARY 

PRESENT AND FUTURE OP THE CATHOLIC MISSIONS 
OP PORTUGUESE OVERSEAS PROVINGES 

The author Joaquim António de Aguiar, dlreotor oí the Colégio Universitário Pio XII, contributes 
to our BulMin with-an artiole on the «Present and future of the Oatholic Missions of Portuguesa 
Overseas Provinoes». 

He deals with the national charaoter of the evangelizatlon carrled out by :the Portuguese stressing 
that, It WBS nevar separated from the discovery of the land and holsting of the Portuguese flag. Joaquim 
António de Aguiar then descrlbes the history of Misslonary, aotivities quoting the names of those who 
lielped on Its development. He oonsiders the date of May 1 , 1940, a memorable one for it was on 
tWs day that the Missionary Agreement was slgned, Then Joaquim António de Aguiar singles out the 
importance of the helí given by the State in the following thirty years, , 

He raentions the names of Pope Fius XII, Salazar, Cardinais Ceregelra and D. Teodósio de Gou¬ 
veia, D, Moisés Alves de Pinho and several others. 

In the last part of his artiole, Joaquim António de Apiar oonsiders the prdspeots of Misslonary 
aotivities, in the Overseas Provinoes of Portugal, , • 

Stressing the importance of the Houses for Missionary tralnlng, the author acknowledges the help 
given by foreign mlssionaries in the mlssion field. He also. devotes special atention to the formatlon 
of Afrioan dergy. emphasizijig Its importance for,the evangelihation of the natlves. 
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Esporão da Europa sobre o Atlântico, ponto de passagem obrigatório no 
deambular entre o Mediterrâneo e o Mar do Norte, era fatal que sobre o território 
que viria a constituir o Portugal de hoje se haviam de fundir as culturas dos 
Povos que aqui chegaram vindos pelo mar, com as daqueles outros que o alcan¬ 
çaram por terra & aqui se localizaram e viveram. 

Fenícios, Gregos, Romanos e Cartagineses por um- lado, Godos, Visigodos, 
Suevos, Vandalos e Alanos por outro, simultânea ou sucessivamente, impuseram 
à Raça Luzíada um cunho de versatilidade e de tolerância, num espírito aberto 
de convívio, uma permeabilidade espiritual a novos pontos, de vista e a novas 
ideias, que a Moral. Cristã incentou e súblimou no sentido do amor pelo próximo 
e no sentimento do respeito pela personalidade humana. 

A permanência dos Arahes na Península Ibérica acrescentou, pela influência 
do seu espírito ndmada e aventureiro, uma nova característica à cultura que ,se 
foi formando ao contacto, cora as solicitações sofridas por quantos aqui se 
cruzaram. Dessa permanência ficou como resíduo um sentimento de nostalgia 
e de amor pela solidão que, aliado à curiosidade que os navegadores fenícios 
haviam despertado, levou a que, de olhos postos no mar imenso, fitos na con¬ 
fluência longínqua do Céu e das Aguas, nos tornássemos nos marinheiros que 
haviam intemerosamente de sulcar os Mares das Sete Partidas do Mundo, 

Esta versatilidade, de espírito, este anseio por descobrir o que se encontra 
mais além, o caldeamento da nossa com outras civilizações e culturas, alargou 
0 nosso espírito de tolerância e aumentou o sentimento do respeito pelo próximo. 

A fluidez espiritual que' adquirimos permitiu que a nossa acção no mundo 
tenha sido era permanência,,quer na antiguidade, quer nos atribulados dias de 
hoje, em que ninguém sabe o que quer, e em que todos querem o que não sabem, 
pioneiros e propagadores do espírito da ocidentalidade, que em verdade, e não 


* Palestra proferida nn Escola Naval, em 26 de Abril de 1969, 


s 






64 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


cora palavras vãs, os portugueses de, todas as épocas estenderam e fizeram 
conhecer, se não amar, aos povos de outras raças e de outras religiões cora quem 
ao longo dos séculos tomaram contacto, 

Poi esse espírito de Ocidentalidade que levámos ao Brasil e aí desabrochou 
na formação de uma sociedade onde a cor não é barreira entre os homens. 

Poi 0 mesmo espírito que levamos à índia e contra tudo aí se mantém, 
resistindo às imposições e ataques que lhe são feitos. 

Foi esse espírito que nos acompanhou à Malásia e aí permanece entre tribos 
nativas que ainda falam o nosso idioma e recordam na tradição oral a presença 
dos portugueses, comerciantes e marinheiros, que, contactando com os seus 
recuados ascendentes lhes inculcaram o cunho de Ocidentalidade que o espírito 
Luzíada arrastou atrás de si, cora tão grande sentimento de verdade, com tão 
elevada manifestação de fé e de vitalidade, que o decorrer de quatrocentos anos 
não conseguiu apagar a sua lembrança, e que ainda se mantém vivo no coração 
daqueles que foram tocados pela graça do seu conhecimento. 

A presença de Portugal no Mundo foi assim, e sempre, um baluarte vívido 
de Ocidentalidade, que é, como quem diz, uma manifestação do espírito e da ética 
que 0 Ocidente criou, e, mercê da força que dimana dos seus conceitos, se alargou 
a todas as partes do mundo tornando-se símbolo de uma cultura, de uma civili¬ 
zação e de uma moral que, por muito debatidas, muito confrontadas e muito 
atacadas, são ainda hoje, sem qualquer espécie de dúvida, a tradução dos princí¬ 
pios mais nobres que em* todos os locais e em todos os tempos o espírito do 
homem foi capaz de imaginar. 

Da noção clássica à moderna concepção político-social de Ocidente transcorre 
todo um processo mental que levou a tomar a palavra como representativa de 
um conceito moral, de um conceito político e de um conceito social perfilhados 
por homens que tendo herdado a cultura dos Helenos, o sentimento de justiça 
dos Romanos e a moral do Cristianismo, construíram ura* sistema filosófico que 
os norteia no seu procedimento, quer individual, quer de relação com os outros 
homens. 

Considerado nesta acepção, o Ocidente encara' representativamente o con¬ 
junto de virtudes que, fundamehtalmente, são atributo e apanágio de ura tipo de 
civilização que se denominou Civilização Ocidental, subentendendo-se como tal 
0 conjunto de normas de convívio entre as pessoas e entre os povos, mais no 
seu aspecto colectivo que no seu aspecto individual, regras derivadas dos impe¬ 
rativos de cultura, de justiça e dos princípios morais que ao longo dos séculos 
modelaram a alma dos habitantes do ocidente da Europa. 

Coube a Portugal um papel histórico de primeiro plano durante o Período 
das Descobertas, em que a «dilatação da fé e do Império» se fez simultâ¬ 
neamente com a expansão dos princípios que regiam a vida da Europa, e 
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—se considerarmos que jamais os nossos marinheiros e comerciantes enca¬ 
raram a sua estadia nos territórios extra-metropolitanos como mero acidente, 
mas aí. se fixaram e criaram família, 

—se considerarmos que sempre encararam tais territórios como um desdo¬ 
bramento da Pátria, 

é inegável que Portugal foi, durante todo esse Período, como depois dele 
e ao longo da sua acção colonizadora e civilizante, o mais representativo dos 
países do Ocidente e aquele que mais contribuiu para que a civilização ocidental 
alcançasse, fora do ocidente europeu,, o nível e a importância de que viria a 
revestir-se.' 

' A identificação de Portugal com o Ocidente tomou as formas mais variadas, 
e parece-nos poder afirmar que 

—a embaixada de D, João II aos Reinos de Prestes-Jolo, 

—0 intemor com que Gil Eanes se abalança a passar o Cabo 'Bojador, 
—a coragem e decisão de Bartolomeu Dias ao dobrar o Cabo das Tormentas, 
—ou a permeabilidade de espírito com que o Glorioso Infante chama notáveis 
de todo 0 mundo sem preconceitos de raça ou de religião, para a sua Escola 
de Sagres, 

são flagrantes exemplos da Ocidentalidade dos portugueses que se lançaram 
sem receios à exploração dos mares, como o são igualmente as relações de cordea- 
lidade que, em todas as terras, os nossos homens travaram com o gentio. 

Símbolo do Ocidente foi a Cruz de Cristo das velas enfunadas que levaram 
as caravelas dos nossos marinheiros pelos mares além, na ânsia sempre crescente 
da «dar novos mundos ao mundo». 

Espírito do Ocidente foi a fé que animou os tripulantes das frágeis embar¬ 
cações de antanho, foi a fé que animou os que sonharam esta Heróica Loucura, 
espírito sempre presente onde portugueses estiveram presentes. 

A caridade cristã, o amor pelo próximo, a bondade, o sacrifício, a tolerância 
para com os hábitos encontrados, foram companheiros inseparáveis da aventura, 
e a justiça dos portugueses, reflexo de uma cultura que levara centenas de anos 
a desenvolver-se e de um espírito amadurecido ao contacto com essa síntese 
sublime que denominamos Ocidente ou Cultura Ocidental, nunca desmereceu de 
quem a aplicou. 

Portugal levou o Ocidente ao conhecimento do mundo na Cruz de Cristo das 
suas Caravelas, porque Portugal era o Ocidente, pelo espírito, pela civilização, 
pela cultura e , sobretudo pelas raízes cristãs de uma moral e de uma tolerância 
de que os nossos sempre deram provas, e veio a desabrochar na excelsa comple¬ 
xidade do «Mundo que os íortugueses Criaram». 

A dominação castelhana, abalando a nossa nacionalidade e sujeitando-nos 
a 60 anos de cativeiro congraçou os inimigos de Castela com os invejosos da 
posição de preponderância que ocupávamos como intemerato campeio do 
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Ocidente, 0 uns comO' outros se aproveitaram- do facto para nos apear da posição 
e passar a outras mãos 0 facho <iue até então os portugueses haviam empunhado. 

Portugal, inevitàvelmente diminuído pela dominação íilipina, e enfraquecido 
pelas campanhas que levaram à consolidação- da independência, viu-se substituir 
por Castela na posição cimeira de Primaz do Ocidente, como Castela se viu 
sucessivamente substituída pela França e pela Inglaterra. 

A noção de Ocidente como sistema filosófico ou como conceito moral e 
índice de uma civilização, sobrepõe-se gradualmente através dos tempos ao con¬ 
ceito primitivo, e extravassa do- seu contexto original a um ponto que,- no 
momento que passa, vemos aparecer os Estados Unidos da América como candi¬ 
dato ao lugar que sempre foi ocupado por Nações Europeias. 

A atitude da América do Norte ao substituir-se à Europa na posição que 
esta sempre ocupou e na defesa dos ideais que aqui se formaram, desenvol¬ 
veram e tomaram' corpo, é clara prova de que 0 conceito do Ocidente transcendeu 
da sua noção primitiva para se tornar no símbolo de um sistema político-social, 
caracterizado por uma cultura, um-a moral e uma civilização de estrutura perfei¬ 
tamente definidas, cujo testemunho foi empunhado sucessivamente pelo- Papado 
hos séculos XII e XIII, por Portugal nos séculos XIV e XV, pela Espanha no 
século XVI, pela França nos séculos XVII e XVIII e pela Inglaterra no século XX. 

As guerras europeias deste século deslocaram 0 fulcro do problema com 0 
aparecimento de um novo sistema que pretende destruir a riqueza espiritual 
desenvolvida e acumulada desde a Idade Média e levaram os Estados Unidos a 
apresentar-se como substituto da Europa e paladino da ideia nesta segunda 
metade do século XX, no decurso de uma evolução que sublimou 0 conceito- de 
Ocidente -gerado e desenvolvido- durante centenas de anos no seio- da Europa, 
e que acabou por se lhe escapar. 

A passagem do primado do Ocidente das mãos dos países europeus para as 
da jovem América não se fez contudo sem que esta tentasse introduzir alterações 
no espírito de que informava, e estas raramente foram felizes, por falta de matu¬ 
ração dos princípios que as orientaram, ou por incompreensão e falta de ponde¬ 
ração daqueles. que as introduziram. 

Já no fim da Guerra de 1914-1918 a América havia virtualmente imposto a 
criação de uma assembleia internacional, formada por representantes de todos 
os países onde se debateriam e onde seriam resolvidos harmoniosamente os dife- 
rendos entre as Nações, cora especial relevo para aqueles que, de alguma forma, 
fossem de natureza a fazer perigar a paz do mundo. 

A realidade não surtiu 0 efeito que se lhe presumia, e a Sociedade das. 
Nações caiu em' breve no descrédito-, mas os -princípios que informaram a sua 
criação mantiveram-se queridos dos seus mentores -que, após a Segunda Guerra, 
os fizeram reviver sob um novo condicionalismo e sob uma nova designação. 
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Simultaneamente com esta ressurreição, e na sequência dos princípios que 
a nortearam, verificou-se um surto epidêmico de independências, conferidas a 
povos que se não encontravam evoluídos para poderem administrar-se a si pró¬ 
prios e foram manejados como títeres, por ambiciosos de glória e de poder, 
quando não por nações que tomaram a seu cargo 0 proselitismo contra a Civili¬ 
zação Ocidental, e consideraram a ocasião oportuna para fomentar essas indepen¬ 
dências e as explorar no sentido que melhor lhes convinha. 

Os países recém-nascidos e recém-tornados independentes adquiriram direitos 
de representação no areópago internacional e, regidos pela hatuta dos seus men¬ 
tores políticos,- tornaram-se era bloco num baluarte contra a civilização do 
Ocidente, que atacaram por todas as formas e têm tentado destrilir por todas 
as maneiras. 

Por toda a África e por todo 0 Ocidente se viram nascer artificiosas naciona¬ 
lidades e desabrochar pretensos nacionalismos, orientados por indivíduos cujo 
línico fito foi à luta -contra 0 Ocidente, e cuja única ambição se concentra na 
destruição de quanto, pachorrenta e lahoriosamente havia sido feito no sentido 
de lhes fazer -despertar 0 sentido da dignidade humana a par das virtudes que 
tenderiam a fazer com que se desligassem' do primitivismo e progressívamente 
se tornassem em seres conscientes. 

Uma obra deste tomo é forçosamente lenta, e, se não fomos perfeitos, se 
aos portugueses não tem sido fácil implantar o- espírito e a cultura do Ocidente 
nos territórios ultramarinos, se ainda 0 não conseguimos em plenitude, não é 
menos verdade que, nem' aqueles que nos acusam de 0 não havermos feito, nem 
as nações ricas em hens materiais ou em valores morais, que nesse campo nos 
concorrenciaram e tiveram connosco uma acção competitiva, realizaram, nos 
territórios que mantiveram na sua dependência, acção que se compare à dos 
Portugueses. 

As tristes ocorrências verificadas nas regiões que os nossos críticos deso¬ 
cuparam', são claro exemplo de como criticar é bem mais fácil do que realizar, 

Portugal foi era todos os tempos, e a -nossa acção no ultramar mostra que 
0 continua a ser nos conturbados dias que atravessamos, 0 mais elevado valor 
na transmissão da cultura e da moral crista, -numa luta porfiada e lenta, mas 

tenaz, cujos frutos são patentes aos homens de boa-fé, e só nlo são vistos por 

quem declaradamente e com acerba teimosia os não deseja ver. 

Lutadores indefectíveis, identificando-se com os problemas das terras para 
onde se deslocaram, convivendo com os nativos, procurando elevar-lhes a cultura, 
a civilização-, e melhorar 0 nível de vida, não os escorraçando da sociedade nem 
se isolando deles, deram os portugueses ao Ocidente 0 grande Brasil, onde as 
raças se fundiram, onde os anseios se igualaram, e onde a promoção social se 
processou a ritmo constante, sem que para tanto se recorresse a processos 

selváticos e brutais que outras nações usaram, e sem que a ocupação se proces- 
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sasse no sepimento da destruição dos nativos, levada a uma quase extinção, 
como 0 fizeram alpns daqueles que se permitem criticar-nos. 

Que nem:os portupeses, ao invés do que observamos cora outros povos, 
consideraram nunca que a sua passagem pelos territórios de além-mar era tran¬ 
sitória e com a finalidade exclusiva de absorver os recursos próprios desses 
territórios, mostra-o o fenómeno de fixação realizado de tempos imemoriais, e 
decorre da observação do elevado número de soldados que, no momento actual, 
deseja instalar-se no ultramar ao terminar a sua comissão de serviço. 

Em' territórios disputados por uns como fonte de'matérias-primas ou mer¬ 
cados potenciais para os artefactos das suas indústrias, e por outros como terreno 
propício ao desenvolvimento da sua política antiocidental, Portugal continua hoje 
como na Era das Descobertas a ser o permanente baluarte do Ocidente em luta 
para não deixar extinguir uma chama que, todos os ventos, incluindo o celebrado 
«vento da história», se esforçam denodadamente para apagar. 

Este apegamento a um ideal, este não desistir de realizar uma vocação, foram 
de sempre características da nossa Raça, e, no período agreste que temos passado, 
era que tantos têm pugnado contra nós, por incompreensão, por ambição, por 
cobiça, ou só por mal-querer, a posição dos portugueses como defensores em 
África do espírito do Ocidente, deveria fazer pensar certos falsos amigos que 
jogam contra nós no tabuleiro internacional e não querem compreender a nobreza ■ 
de uma posição que se não mantém' na busca de proventos materiais, mas antes 
traduz um sentimento do dever, e uma prova de fé nos destinos da 'humanidade. 

E dizemos sentimento de dever, porquanto abandonar as populações nativas 
e as populações fixadas, à sorte a que os princípios defendidos pelos nossos 
opositores levaram as populações do Congo e da Guiné, ou deixar que se embre¬ 
nhem pelos caminhos que conduziram ao estado em que vemos debaterem-se os 
habitantes do Biafra, seria uma solução duplamente criminosa, pois o seria simul¬ 
taneamente para com a cultura e a civilização que recebemos, e pela qual sempre 
temos propugnado, e o seria, e não menos, para com os irmãos de raça ou de 
espírito que ao longo dos tempos, mercê da nossa Ocidentalidade, que nunca 
permitiu que fossem por nós repudiados, têm sido nossos companheiros fiéis e 
têm confiado na nossa acção e presença. 

O recente deslocamento do Doutor Marcello Caetano ao Ultramar deu ocasião 
a que os sentimentos se exteriorisassem, e parece-nos um dever notar como este 
estadista incarnou o Espírito do Ocidente, na elegância, no aprumo moral, na 
humanidade e singeleza com que por toda a parte se apresentou, espírito que Ó 
0 nosso por herança e que sempre os portugueses sentiram e sempre mani¬ 
festaram. 

Ver como este homem' se aventurou na Guiné, em Angola ou em Moçam- 
hique, a entremisturar-se com os nativos, sem qualquer receio, com'a perfeita 
consciência da sua acção, contactando pom todos e a todos dirigindo um sorriso 


ou dizendo palavras amigas, é ver o espírito dos Portugueses de Quinhentos, é 
ver a simbiose de Portugal e do Ocidente, é ver como na actualidade e mercê 
de todas as circunstâncias, o Ocidente continua como mística viva na alma dos 
portugueses. 

Raros seriam na actualidade os Homens de Estado estrangeiros que tivessem 
a coragem de se apresentar ao contacto e convivência das populações nativas 
como ele o fez, e, por isso mesmo, o «à-vontade» e confiança do Professor Mar¬ 
cello Caetano, mais seria de admirar, se não corapreendessemos que afinal se 
limitou a confiar no espírito de Ocidentalidade que os portugueses levaram ao 
Ultramar, aí implantaram e aí frutifica. 

Somos sem dúvida um baluarte do Ocidente, e não percebemos que onda 
de loucura varreu o mundo, mas sabemos que o apoio qüe os nossos falsos 
amigos se dão contra nós, favorecendo os seus próprios inimigos nos locais onde 
Portugal lhes dá combate, é claro reflexo do remorso que os corrói por terem 
atraiçoado o Ocidente que um povo insignificante pelo território que ocupa na 
Europa, mas imenso pela sua coragem e pelo seu valor, persiste arduamente em 
defender. 

Portugal é o remorso da Europa, e esse remorso aflige e perturba o juízo 
crítico dos que, ao manifestarem-se contra Portugal, ao não quererem reconhecer 
como este minúsculo país encarna uma ideia que é de todos os portugueses, eles, 
os que condenam a nossa acção, não pretendem apenas esconder um complexo 
de culpa, mas pretendem também sanar os golpes que deram na sua consciência 
ao atraiçoarem os ideais sublimes que a Europa lhes legou, e contribuiu ao longo 
dos séculos para vir a constituir a noção bela e grandiosa do Espírito e da Civi¬ 
lização do Ocidente. 

Como poderão os que nos’ condenam dizer aos seus filhos que a defesa do 
Ocidente se encontra nas mãos dos pequenos, porque aos grandes, aos que tudo 
tinham, aos que tudo podiam, faltou por completo a coragem, faltou a nobreza 
de alma, faltou a fé em si e nos seus destinos, para assumirem a responsabilidade 
de defender os princípios que os informaram, a civilização que receberam, e a 
confiança que os mais fracos neles depositaram? 

Da inércia de uns, da fraqueza de outros, do comodismo e tibieza de alpns 
e da falta de coragem moral de todos, resultou o aparecimento de um terceiro 
grupo que tenta substituir o Ocidente nos locais de onde os responsáveis ajudaram 
a escorraçá-lo. 

Esses recém-chegados que trazem na bagagem promessas lisongeiras, mas 
falazes, aproveitam-se da confusão, exploram' o caos e tentam instalar-se nos 
espaços deixados vazios. 

Se 0 conseguirem será um golpe mortal para o Ocidente, um golpe que nós, 
actuais e quase únicos defensores da pureza da ideia, sentiremos também, mas 
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que os grandes que se recusam a compreender-nos, que obstinadamente se 
recusam a apoiar-nos, irão certamente sentir ainda mais do que nós próprios. 

^ Portugal, à semelhança do que foi no século XV, voltou a ser, o campeão do 
Ocidente, fazendo a sua defesa com brio e pundonor, com o intemor e o entu¬ 
siasmo que foram sempre virtudes e apanágio da nossa gente. 

Senhores Cadetes: 

Dentro era pouco sereis oficiais, recebereis o testemunho desta corrida pela 
salvaguarda de um ideal e de uma civilização que alguns pretendem, e outros 
querem que se encontre agonizante. 

Que 0 vosso coração e o vosso cérebro se alertem, e que b amor, e que a 
devoção pela causa do Ocidente encontre em vós um' eco! 

Que 0 conceito de civilização, a nobreza de alma, a coragem física, as quali¬ 
dades humanas que se desenvolveram simultâneamente com a noção política, com 
a noção social e com a noção moral do Ocidente penetrem o vosso ser! 

Que se moldem à vossa alma, que sejam sentidas por vós como o foram 
pelos nossos maiores, e que, quando vos chamarem à pugna pelos ideais do 
Ocidente que Portugal defende e que Portugal encarna, vos encontreis identifi¬ 
cados de corpo e alma cora a grandiosidade da idéia! 

Que possais sentir e dizer que, ao'lutar pelo Ocidente lutais por um ideal, 
e que, na satisfação do dever cumprido, àqueles que vos perguntem se «valeu a 
pena», possais dar a resposta do Poeta: ’ 

Tudo vdk a pena 
Seaalmnãoêpeqmna! 


■SUMMAEY ■ ■ 

PORTÜGAL AND THE WESmN CIVILIZATION 

In thls artiole, Proí. Damaso José da Silva' Gomes evokes the beglnntags of Western Olvilization 
up.to the Hioment of the sea voyages of disoovery, 

Definlng the role played hy , Portugal In this moveraent. Prof. Silva Gomes states that it was of 
the utraost importance and that the Ideas the Portuguese hrought vdth them dlcivlseley contrlhuted 
to the spreading of western olvJUzation. 

Prof. Silva Gomes praizes the manner .the Portuguese treated all peoples with whom they get 
In touch and the cordiality they always maintained. 

■ Having thua sumarized the ways of the Portuguese, prof, Silva Gomes gives several instanoes of 
the geijulpo work, qarried out hy üiem in different oountrles of the world. 

He compares the Portuguese wJth other Europeans and how, these served the same ideais, 

Prof. Silva Gomes conoludfs hls artiole hy stating that Portugal is again a Champion of Western 
Oivilizatlon, defending It with pride and selí-respeot wlthout year even with entusiasm virtue whioh 
indeed helong to the Portuguese, , ■ ■ 
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í~^CONSIDEBAÇÕES PBELIMINAMES 

Desde O início da Extensão Bural no Brasil, com base na exqieriência norte- 
-americana, muitas tentativas de modificações têm ocorrido, como resultado do 
esforço de adaptação daquele meio de desenvolvimento às reais condições Bra¬ 
sileiras, 

Torna-se mister ressaltar que a real compreensão do conceito de Extensão, 
como um programa de mudanças dirigidas, é de suma importância sobretudo 
pelo esforço que se realiza actualmente no sentido de integrar o desenvolvimento 
brasileiro nos seus diversos sectores. 

Como a extensão foi introdirzida no Brasil sob a influência dos Estados 
Unidos, a ideia desenvolveu-se entre nÓs, dentro do modelo teórico usado 
naquele país. 

A imagem que se formou entre os agentes de Extensão no Brasil, nos dife¬ 
rentes níveis, prejudicou em grande parte o progresso mais acentuado da Extensão 
Rural, dado que o conceito clássico americano conduzia à ideia de uma acção 
quase exclusivamente de ensino de técnicas, o que, evidentemente, está divorciado 
da realidade brasileira, - 

A Extensão Rural tem um campo muito mais amplo do que a introdução de 
técnicas. Abrange não só os problemas directamente relaciónados com a agricul¬ 
tura, mas também os relativos às condições em que ela se desenvolve. 
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1) Alguns conceitos ãe Extensão Ruml uâaptaãos à mliãüãe Brasileira 

«A Extensão Rural é um processo que visa induzir o povo a inten 
pretar e responder, de maneira apropriada, às mensagens de mudanças para 
promoção do desenvolvimento sócio-econdmico do meio rural, através da 
integração das, forças vivas da comunidade». 

«É uma técnica para promover mudanças estruturais e tecnológicas de 
natureza económica, social e cultural, aplicada ao indivíduo e aos sistemas 
sociais, fundamentada em- princípios éticos de respeito pelos indivíduos e 
sistemas sociais, bem como de integração e cooperação entre os mesmos, 
no intuito de contribuir para a valorização do homem através do engaja- 
mento do sector rural no desenvolvimento global», 

De conformidade com a premissa segundo a qual a actividade súcial é dinâ¬ 
mica, a Extensão Rural, considerada como acção educacional dirigida aos seres 
humanos, tem carácter evolutivo, ajusta-se às circunstâncias e à conjuntura, é 
passível de revisão, reformulação e aperfeiçoamento em relação à sua filosofia, 
metodologia e sistemática de trabalho, 

11-i EXTENSÃO RURAL NO BRASIL 

O serviço de Extensão Rural no Brasil está a cargo da Associação Brasileira 
de Crédito e Assistência Rural, denominado «Sistema ABOÀR», que coordena o 
serviço ao âmbito nacional. 

Em cada Estado do Brasil, excluindo São Paulo, existe uma filiada, que 
executa o trabalho. 

O sistema está definitivamente situado no contexto técnico-administrativo 
respoíisável pelas activldades tendentes a corrigir o desequilíbrio entre o sector 
agropecuário e os demais sectores da Econonoia, objectivando o desenvolvimento 
do meio rural. 

O facto de ser o sistema , oficialmente reconhecido e fortemente estimulado 
pelo Governo, tanto ao nível Nacional como aos mveis Estadual e Municipal, 
gera compromissos e determina responsabilidades perante os órgãos governa¬ 
mentais e a opinião pública. 

Deste modo, a realização das actividades do sistema dá-se através de planos 
directqres plurianuais sucessivos, e de planos anuais de trabalho ajustados à 
programação governamental para o meio rural. 

A ABCAR deve manter entendimentos permanentes com os Ministérios da 
Agricultura e do Planeamento e com outros organismos públicos actuantes no 
sector rural, visando integrar a acção da Extensão no planeamento governamental, 
e a contribuir para a elaboração dos planos de governo, 

O estabelecimento, pelo Governo, de linhas prioritárias para o meio 'rural 
visa, entre outras coisas, a concentração de esforços e de recursos, no sentido 
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de conseguir um impacto substancial na produtividade do sector, a fim de que 
este possa atender à procura de alimentos e de matérias-primas de que carecera 
os demais sectores da economia, bem como possibilitar condições de vida mais 
satisfatórias à população rural. 

O sistema elabora os seus planos, seguindo obrigatòriamente essas linhas 
prioritárias, ajustando ao planeamento oficial o trabalho a desenvolver. 

Esse processo de integração deve realizar-se em todos os níveis, levando em 
conta, ao mesmo tempo, as programações regionais para o desenvolvimento. 

III - A EXTENSA RURAL NO PARANÁ 

1) Características ãa Filiada 

No Paraná o Serviço de Extensão Rural é denominado Associação de Crédito 
e Assistência Rural do Paraná, com a Sigla ACARPA. 

Poi fundada era 1956 e conta actualmente com 80 escritórios locais, isto é, 
desenvolve o trabalho em 80 municípios (‘) do Estado. 

t uma sociedade civil, sem fins lucrativos, considerada de utilidade pública 
e subsidiada por convénios realizados com entidades públicas e particulares. 

O Governo Federal subsidia 60%; o Governo Estadual 39 %; e outras enti¬ 
dades 1%. 

Tem a sua sede geral na capital do Estado, Curitiba, onde se encontra um 
escritório Central e aí funcionam dois departamentos: o Técnico composto por 
técnicos, especialistas e coordenadores, e o Administrativo, encarregado da admi¬ 
nistração geral. 

É dirigida por uma Junta Governativa na qual participain os representantes 
de cada entidade subsidiadorá e que tem por função aprovar os orçamentos e 
planos de trabalho, obter recursos financeiros, etc. 

Além do Escritório Central e dos Escritórios Locais, possui ainda Escritórios 
Regionais que coordenam e orientam o trabalho dos Escritórios Locais. Cada 
Escritório Regional orienta em média 8 escritórios locais. , 

Em cada Escritório Local, ou seja, e»' cada município, trabalha uma equipa 
de técnicos composta por um engenheiro agrónomo, uma extensionista ruxal O e 
uma auxiliar de escritório para os serviços administrativos. Possuem um veículo 
para se deslocarem ao raeio rural, e ura escritório onde desempenhara as suas 
funções administrativas. 

Os Escritórios Regionais são também compostos por uma equipa de ura 
engenheiro agrónomo e uma extensionista rural, que são treinados para a função 

(‘) üra Município equivale apròximadamonte a uma admlnistraslo locai, ou distrito, do Ultramar 
Português. 

T) Extensionista Rural - funolonârla com o ourso de professora ou de economia doméstica, que 
recebe ura treino intensivo de 2 meses sobro extensSo rural. 
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de coordenadores e orientadores das equipas locais. Possuem um veículo para se 
deslocarem aos escritórios a que dâo assistência. 

2) Área Geográfica de acção 

t no conhecimento das condições sócio-económicas e culturais dos muni¬ 
cípios que se haseia a AOARPA para a selecgão de áreas geográficas para a implan- 
tação e difusão gradativa do trabalho, recaindo a preferência naqueles que reúnam 
0 máximo de condições favoráveis à execução do maior número de projectos 
prioritários, sendo assim considerados os que derivara dos planeamentos estadual 
e nacional. 

Trata-se portanto, de uma tomada de posição face a um vasto e complexo 
quadro de situações diversas, em que se encontram, por vezes lado a lado, áreas 
em estado primitivo que se pretenderia desenvolver, áreas mal desenvolvidas a 
equilibrar, e outras já era desenvolvimento, embora carecidas da orientação. Mais 
do que era aspectos dessa ordem, quer de natureza circunstancial quer de fundo 
estrutural, a opção assenta no propósito atrás enunciado de elevar ao máximo a 
viabilidade dos projectos prioritários, através da mobilização de recursos e poten¬ 
cialidade existentes, com um sentido de progresso material e de mentalizaçlo 
das populações. 

A área da acção é seleccionada através de levantamentos e estudos sobre a 
polarização e irradiação sobre o maior número de pessoas. 

A área geográfica é delimitada através de mapas, e a área sociológica de 
acção por meio de levantamentos sócio-económicos. 

Essa área sociológica é delimitada, levando em consideração os centros 
de interesse onde as pessoas se reúnem, tais como a Igreja, a escola, a casa 
de comércio, o clube, etc., que possam exercer acção polarizadora. 

Assim, em cada município são seleccionadas 6 comunidades, formando cada 
uma delas, uma estrutura, que visa a integração de todos os sectores, comercial, 
social e educacional, o que constitui um polo de desenvolvimento que náo só tem 
acção na própria comunidade, mas também recebe os efeitos de polarização 
do meio urbano. 

A organização da comunidade consiste numa acção tedente a formar grupos 
de pessoas que observem e divulguem os progressos resultantes das inovações 
que são introduzidas. 

Essa propagação está contacionada à participação das pessoas interessadas. 

3) Os objectivos fixados nos planos plurianuais e anuais dos serviços de 
Extensão estão relacionados cora' os padrões determinados, em nível superior, 
pelos planos do Sistema ABOAR, 

As metas estabelecidas com base na realidade Estadual são ajustadas aos 
recursos e problemas que condicionara a dinâmica do- desenvolvimento, 
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A selecçâo dos projectos ó realizada em conformidade com as linhas priori¬ 
tárias para o desenvolvimento do meio rural, indicadas no plano plurianual 
do sistema. 

As actividades são seleccionadas com base na realidade estadual, merecendo 
prioridade aquelas que melhor respondem aos objectivos dos projectos. 

A Extensão Rural, como um instrumento de desenvolvimento, exerce a sua 
acção através da sua filosofia de trabalho. É um processo de acção educacional 
que visa provocar mudanças de comportamento através da integração do povo e 
criação de novas estruturas, com o objectivo de elevar o nível de vida da popu¬ 
lação rural, isto é, sair da realidade aotual para uma futura, melhorada, com o 
menor custo e da maneira mais rápida possível. 

A marcha rápida para o progresso do meio rural tem de partir da formação 
dessa estrutura. 

Para a selecçâo de projectos é necessário levar também em consideração 
as aspirações e condições da comunidade. 

Os projectos seleccionados devem ser: 

Socialmente desejáveis, econòmicamente realizáveis e tècnlcamente 

possíveis. 

Para atingir os objectviso fixados pelos projectos há necessidade de criar 
um conselho comunitário e comissões especiais para os projectos, que se adaptem 
às condições locais, e cujo grupo tenha o sentido da acção a ser desenvolvida. 

O trabalho inicial é de amadurecimento da ideia. O importante é a partici¬ 
pação em todos os trabalhos e elaboração do programa de actividades, bem como 
considerar .os problemas da comunidade, dividir o trabalho, entre os membros e 
receber orientação técnica. 

As actividades têm de ser bem esquematizadas, simples, de fácil realização, 
mas de preferência ligadas ao plano local. 

No sector da agropecuária os objectivos são: aumentar a renda da proprie¬ 
dade rural, aumentando a produtividade através do emprego de técnicas modernas, 
a fim de aumentar o capital e assim poder aumentar a produção, e a comercia¬ 
lização e armazenagem de produtos agropecuários através da organização de 
cooperativas, associações, etc, 

Para isso são organizados um conselho de desenvolvimento e comissões espe¬ 
cíficas, que procuram resolver os problemas seleccionados e transmitem as novas 
técnicas às pessoas da comunidade, 

. É também através de uma integração que se pode aumentar a, produtividade, 
A integração exerce-se no campo social, com a valorização dos agricultores e a 
sua participação na comunidade, e com a acção da comunidade para a produção 
e comercialização. 
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No campo económico exerce-se através da passagem para uma economia de 
mercado, e de uma esquematização do consumo. 

No sector social os projectos prioritários são os de saúde e saneamento, 
alimentação e educação. 

Em saúde e saneamento a acção a desenvolver é no sentido de melhorar as 
condições de saneamento da água, dos dejectos, e das imediações da casa, a fim 
de melhorar a saúde. Tamhém são realizadas actividades no campo da saúde 
através da integração com os órgãos de saúde e das comissões de saúde, activi¬ 
dades estas, de vacinação, educação sanitária, treinamento de parteiras leigas, 
cursos de enfermagem prática no lar, etc. 

Em alimentação, tamhém através de comissões e de integração com órgãos 
ligados ao prohlema da alimentação, as actividades são desenvolvidas no sentido 
de melhorar a produção e aumentar o consumo através de uma educação alimentar 
dos escolares, gestantes e grupos de senhoras e raparigas. 

Também participa na campanha de merenda escolar através da orientação 
técnica na actividade das hortas escolares. 

No campo da educação, integrada com os órgãos de educação, promove o 
treino de professoras rurais para a formação de clubes de jovens nas escolas, 
a fim de desenvolver actividades de alimentação, saúde e práticas de agricultura 
e economia doméstica. 

4) Instmmentm paru a acção 

Os instrumentos de acção são os meios de natureza permanente utilizados 
pela ACARPA para a condução dos projectos. 

A correcta utilização desses instrumentos é condição essencial para o desen¬ 
volvimento dos projectos. 

A acção cabe conjuntamente às parcelas interessadas da população e à equipa 
extensionista, com apoio no quadro institucional e na organização do povo. 

Exerce-se principalmente, tendo em vista os objectivos prioritários do plano 
de acção, mas visa também objectivos que correspondem às necessidades, inte¬ 
resses e aspirações locais. 

Os instrumentos para a acção são: 

&) O Crédito Ruml 


O crédito rural na ACARPA é educativo e orientado. Como a ACARPA não é 
uma agência de crédito, promove o crédito através das agências oficiais de crédito, 
como 0 Banco do Brasil, o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, 
e outros bancos particulares que têm interesse no desenvolvimento rural. 

Duas modalidades de crédito são usadas como instrumento de acção. O cré¬ 
dito agropecuário e o crédito para o lar com'vista a melhorar as condições 
sanitárias das populações rurais. 
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b) Cooperativismo e outras formas ãe associação 

A ACARPA motiva e orienta a formação de cooperativas, a fim de estimular 
os agricultores a aumentar a sua renda, e também a educação com base na ajuda 
mútua e na associação. Também orienta a formação de sindicatos e outras 
associações, 

c) Liderança 

O papel das lideranças é considerado como um dos mais eficazes instru¬ 
mentos para a acção, 

A necessidade de se implantar novas ideias implica o envolvimento de pessoas 
que desejam realizar algum trabalho, ou que já o estejam realizando. 

Existem no município pessoas que são envolvidas em todas as acções, e que 
estão ligadas a problemas. São os líderes. 

O enquadramento das lideranças e do povo em geral nos trabalhos de 
execução do plano de acção, juntamente com a autoridade pública, exerce-se 
desde a formação até à fase de aplicação prática, de modo a transformar o plano 
em fonte inspiradora e em instrumento orientador de decisões democráticas para 
um esforço colectivo de desenvolvimento, 

d) Clubes Juvenis 

A ACARPA organiza e orienta a formação de clubes juvenis agrícolas, a fim 
de promover o desenvolvimento das capacidades dos jovens e também de incen¬ 
tivar 0 amor à terra, evitando, o êxodo rural, ensinando nesses clubes novas 
técnicas agropecuárias e domésticas, preparando esses jovens para serem futuros 
agricultores, líderes e cidadãos progressivos e futuras donas de casa integradas 
nos problemas sociais da comunidade. 

e) Conselhos e comissões 

As comissões e conselhos são grupos de acção, formados por líderes ou pes¬ 
soas que tenham acesso à liderança, ligados aos problemas do município ou de 
regiões, 

São eles que em nome do povo legitimam o plano a ser desenvolvido, pres¬ 
tam informações sobre o município e participam na avaliação e nos reajustes do 
plano de acção. 

f) Veículos de Informação 

Muitas vezes as acções são realizadas mas sòmente o grupo interessado toma 
disso conhecimento, 

A ACARPA, com 0 intuito de divulgar as novas ideias implantadas e os efeitos 
que causam, utiliza todas as fontes de informações possíveis para que as men» 
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sagens básicas cheguem ao público. O rádio, o jornal, projecção de filmes edu¬ 
cativos, folhetos, cartazes, etc. 

5) Treino ãe pessoal técnico 

O pessoal te'cnico da ACARPA é treinado nos Centros de Treino de Extensão 
Rural criados para este fira. 

Nestes treinos são transmitidos conhecimentos sobre desenvolvimento, psi¬ 
cologia, sociologia, comunicações, liderança, organização de comunidades, planea¬ 
mento, associativismo, metodologia, transmissão de técnicas, etc. 

São também treinados em técnicas modernas de agropecuária e de economia 
doméstica, visando os problemas de saúde, alimentação e educação. 

Além disto há treinos sistemáticos, a fim de manter sempre actualizado o 
pessoal técnico e de acordo com os projectos a serem executados dentro de um 
plano de acção, 

IV-I/M EXEMPLO DE COMO SE DESENVOLVE O TRABALHO DE EXTEN¬ 
SÃO NUM MUNICÍPIO DO ESTADO DO PARANÁ 

1) Formação 4a Equipe 

A formação do pessoal técnico é feito nos treinos pré-serviço. Apés um 
estágio com equipes locais, são formadas as equipas que vão executar o serviço 
nos municípios. 

2) Escolha ão muniápio 

; A escolha do município é feita de acordo com a solicitação dos seus Pre¬ 
feitos, e dos entendimentos com as autoridades locais. Esta escolha depende de 
outros factores como o da possibilidade de abertura de mais escritórios nos muni¬ 
cípios vizinhos a fim de ser formada uma região de trabalho. 

O município contribui com uma verba anual, proporcional à sua arrecadação 
de impostos, para a manutenção do escritório de Extensão. 

3) Abertura do escritório 

Com a chegada da equipe de Extensão ao município, é aberto o escritório 
pela prefeitura municipal, que subsidia o aluguer das salas e a compra dos móveis 
para o mesmo. A localização é importante pois deve ser de fácil acesso aos agri¬ 
cultores. 

4) Levantamento geral 

A equipe depois de visitar todas as autoridades representativas do município 
e de transmitir o objectivo do trabalho, faz um levantamento geral do município, 
conhecendo estradas, comunidades, visitando e colhendo informações e dados 
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estatísticos nos serviços que os possuem e tomando um contacto geral, para ter 
uma ideia do município, nos aspectos agropecuários, de saúde, alimentação, edu¬ 
cação, economia, infra-estruturas, etc, 

5) Préselecção de comuniã-ades 

Baseada no levantamento geral a equipe faz uma pré-selecção de comuni¬ 
dades, (vinte mais ou menos), e através dos líderes locais convida o povo para 
uma reunião de divulgação do trabalho, em cada comunidade. 

Nessa reunião é explicada a finalidade do serviço de Extensão, a necessidade 
do desenvolvimento e a necessidade de progresso do meio rural, 

6) Selecção de comunidades 

De acordo com' a receptividade encontrada nas comunidades pré-seleccio- 
nadas, das lideranças existentes, da polarização e irradiação que possam exercer, 
são seleccionadas seis comunidades, que reúnam o maior número de condições 
para isso, 

Em cada uma dessas comunidades, é, então, feita uma «reunião de comu¬ 
nidade», onde se explica ao povo a necessidade de um levantamento sócío-econd- 
mico, a identificação da liderança e a organização da comunidade. 

7) Lemntmento da área 

O levantamento da área é feito pela equipe, através de questionários, por 
amostragem, esta de 10 %, distribuída por número e tamanho de propriedades 
rurais e através de sorteio. O engenheiro agrónomo faz o levantamento total 
da propriedade rural, e a extensionista faz o levantamento das condições da 
família, no âmbito de saúde, alimentação, habitação e educação. 

Concomitantemente, cora o preenchimento dos questionários é feita a iden¬ 
tificação da liderança através de perguntas sociométricas e também é feito o 
registo, nos mapas, das comunidades, de onde constam todas as estradas, os 
núcleos populacionais, distâncias entre eles, escolas, igrejas, pontos de reunião, etc. 

Após 0 preenchimento e tabulação dos questionários é feito um documento 
do município, que é apresentado às autoridades e líderes das comunidades, 

8) Forrmção ão conselho e comissões . 

Os líderes e autoridades de cada comunidade são reunidos a fim de serem 
formadas as comissões para a resolução dos problemas apresentados pelo levan¬ 
tamento. 

Os problemas são seleccionados pelas comissões comunitárias, e cada uma 
delas manda um representante à sede do município onde juntamente com as 
autoridades e técnicos ligados aos problemas apresentados, é formado o conselho 
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cte desenvolvimento, que vai participar na formulação do plano de trabalho e 
na execução e avaliação do mesmo, 

9) Plammento 

■ De posse do estudo do município, o conselho de desenvolvimento junta¬ 
mente com a equipe, elabora o plano de trabalho para o município, distribui as 
obrigações aos órgãos competentes e às comissões, para a execução, determina 
épocas, tempo a ser dispendido, pessoas a atingir, meios a serem utilizados, 
métodos de trabalho, instrumentos a serem usados para a acção, divulgação etc. 

10) Execução áo tmbalho 

A execução do trabalho fica a cargo das comissões e líderes, com a orien¬ 
tação técnica da equipe e dos técnicos do município, integrados em uma equipe 
interdisciplinar, e seguindo o plano de trabalho elaborado pelo conselho de 
desenvolvimento. • 

11) Avaliação 

Após a conclusão de cada etapa do trabalho,, é feita uma avaliação para 
ver se os resultados programados foram alcançados. No final do plano é feita 
uma avaliação geral do mesmo para medir os resultados alcançados e para 
fazer um novo plano. 

Os resultados são divulgados pelo conselho de desenvolvimento do mu¬ 
nicípio. 

CONCLUSÃO 

Temos assim que o Serviço de Extensão Rural é um órgão de desenvolvi¬ 
mento, e exerce uma acção educacional de carácter evolutivo, no sentido de 
enquadrar o sector rural no processo de desenvolvimento global. 
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A HEEANÇA PORTUGUESA 
NA CULTURA BRASILEIRA (U 

GLADSTONE CHAVES DE MELO 

Esta palestra, se não foi encomendada, foi sugerida por um ilustre com¬ 
panheiro nosso. Tendo eu aqui versado dois assuntos correlatos, «A crise da 
cultura brasileira» (Carta Mensal, Agosto de 1969, pgs. 23-32) e ((Remanescentes 
indígenas e africanos na cultura brasileira» (Ibiã.), propôs-me Artur César Fer¬ 
reira Reis ((completar o ciclo» tratando da influência portuguesa na resultante 
cultural brasileira. 

Já disse, e repito-o agora: os portugueses deram à nossa cultura a forma, 
que assimilou e unificou a matéria trazida por eles mesmos, ou aproveitada dos 
elementos exóticos. O produto final, mtónoma e perfeitamente definível, inte¬ 
gra-nos, em variante ibérica e mediterrânea, na grande civilização ocidental. 

Quando falo em matéria e forma, uso linguagem do Estagirita, transpor¬ 
tando, para a caracterização das ciências ou a análise de disciplinas, o hilemor- 
fismo da Cosmologia aristotélica; forma, princípio que determina o ser; matéria, 
aquilo de que é feita a coisa. 

Noutros termos, direi que a colonização portuguesa deu o tom, os padrões, 
0 estilo da cultura brasileira, que ficou, assim, marcada com vários traços comuns 
fundamentais, embora, , é claro, se tenha matizado de colorido próprio, nascido 
da ocupação da terra, da adaptação ao meio, dos influxos desse meio, da assimi¬ 
lação dos materiais carreados pelas heranças indígenas e africanas, além do 
crescimento prcJprio e a toraada-de-consciência, rica e fecunda. 

Brasil e Portugal constituem, pois, aquilo que os etnólogos chamam área 
cultural, assim definida e explicitada por Emílio Willems; ((região era que predo- 

C") Conferência proferida pelo Prof, Glasdtfliie Chaves do Melo na reunião plenária do Con.seltio 
Técnico da Confederação Nacional do Comércio — Estado do Pará, 
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minam determinados padrões culturais,, relativamente homogéneos, que a tipi¬ 
ficam em face de outras áreas. Em cada área há um centro cultural em que 
os seus padrões característicos tiveram origem e por isso nele se conservaram na 
sua forma mais genuína e original, e, igualmente, daí se difundiram ou se difun¬ 
dem para outras regiões.» (^) 

Tempo houve (e hoje existe quem queira ressuscitá-lo, paradoxalmente em 
nome do «progresso» e do «avanço histórico»), tempo houve, faz um' século, em 
que se considerava supra-sumo da brasilidade o índio. Era comum empavonar-se 
um sujeito dizendo-se mais brasileiro do que os outros porque sua avó ou bisavó 
era índia. Orá esta e semelhantes afirmações devem ser computadas ao alto 
somatório da estultície humana. É um puro e autêntico vanilóquio. 

Na verdade, isto que veio a ser «Brasil» é uma realidade histórico-cultural, 
que não se deve confundir com a geografia. O terreno, a imensa área tropical 
foi suporte físico de um processo humano e espiritual, condição mais ou menos 
favorável para a construção do mais rico e promissor componente daquele 
«mundo que o português criou», de que fala Gilberto Freire, seu mais abalizado 
estudioso e analista. 

Firmadas estas noções, que nenhum espírito sensato contesta, descabido 
não seria lembrar as linhas fundamentais da formação histórica portuguesa, 
não só para sentir melhor a verdade de Mendes Correia, que chama de luso- 
-cristã a cultura portuguesa; lusa, pelo elemento étnico que aglutinou as popu¬ 
lações; cristã, pelo elemento espiritual básico que a unificou e lhe deu força de 
propulsão (^), mas também para fazer uma ideia mais viva e mais concreta de 
quanto palpita ou poderá palpitar num coração de brasileiro- 


SITUAÇÃO E DESTINO DE PORTUGAL 

Portugal acha-se no extremo ocidental da Europa, constituindo a faixa 
oeste da Hispânia. Deste facto já resulta um primeiro destino. Porque «a situação 
geográfica da Península Ibérica, como ponte entre a Europa e o Norte da África, 
fez que a Espanha tivesse sido repetidas vezes o ponto de contacto de duas 
civilizações fundaraentalmente distintas, entremescladas nesse beco-sem-saída da 
Europa. Aqui se encontraram povos pré-históricos africanos, do sul, e os celtas, 
do norte, aqui coincidiram fenícios e gregos, Cartago e Roma, árabes e visigodos, 
0 Islã e 0 Cristianismo», como bem salienta Kurt Baldinger. C) 

(1) Dicionário ie Sociologia, Edltôra Glôbo, Pôrto Alegre. [1960], s. v., P, 6, 

(2) Ofr, Raça e Nacionaliãaãe, Rcnmcnçc, Português», Pôrto, s/d, 

(3) , La jormaciôn ãe lo$ ãominios lingüisticos en la Península iDérioa, tvad. esp. de Emilio LIedn 
s Montserrat Macau, Edlt. Gredos, Madrid, 1903, p, U, 
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O português é mistura de todas essas raças e etnias históricas e pre-histó' 
ricas, acrescentadas de negros e judeus, aíluxo mais recente, compulsório um, 
voluntário outro, 

O primeiro elemento unificador foi a romanização, ocorrida antes da era 
cristã, e era termos que já prenunciavam claramente a futura e teimosa resis¬ 
tência portuguesa ante o federalismo espanhol, absorvente e imperial, 

A Hispânia, ou seja, toda a península aquém-pirenaica, tornou-se província 
romana em resultado das guerras púnicas, três vezes desencadeada pela rivali¬ 
dade entre as rainhas do Mediterrâneo, - Cartago e Roma. Em 197 A.C. a Penín¬ 
sula foi inteiramente incorporada à expansiva Roma, Logo os dominadores, com 
fundamento não apenas geográfico, a dividiram em Hispania Citerior e Hispania 
Ulterior, divisão que mais tarde se especificou em Tarraconense, Cartaginense 
e Galécia (Citerior), Bética e Lusitânia. 

t de notar, entre parêntesis, que o latim da periferia veio a ser mais 
conservador que o do centro, donde se infere a existência de uma dialetaçâo 
intrapeninsular, que já pode ser a primeira explicação para a discrepância 
luso-castelhana. 

Obscura e nebulosa é a pré-história e a história pré-romana da Península. 
Com os dados arqueológicos, etnológicos e linguísticos de que se dispõe tem-se 
chegado à conclusão de que desde o paleolítico dois povos tinham morada na 
região: o mediterrâneo, ligado à cultura capsense do norte da África, e o can- 
tabro-pirenaico, mais antigo no solo hispânico. 

Destes dois tomariam descendência respectivamente os iberos e os bascos, 
ao lado de outros povos remotos, Aos primeiros já se pretendeu ligar, sem que 
disso fosse possível fazer prova, a civilização tartéssia ou turdetma, que floresceu 
no sul do Portugal de hoje e na baixa Andaluzia, 

Os turdetanos aparecem na história referidos por Heródoto e talvez pela 
Bíblia, que, fala das naus que Salomão enviava a Társis, donde regressavam 
pejadas de ouro, prata e marfim (Cfr. II Paralip., IX, 21). (") As riquezas de 
Tartessos excitaram a cobiça dos navegantes gregos e fenícios, que aí estabe¬ 
leceram colónias. Por volta de 1100 A.C. estes fundaram Gadir (Gades, para os 
romanos, Qadis, para os árabes), Cádis actual. As feitorias gregas do sul foram 
abandonadas ante a invasão semita.. Muito depois houve nova incursão fenícia, 
agora partida de Cartago, incursão e dominação mais funda e mais extensa, tendo 
sido Cartagena a capital da colónia púnica. Entrementes os gregos se firmaram 
era alguns pontos da faixa leste, do que é memória a moderna cidade de Alicante. 

O centro e o noroeste. Leão, Astúrias, Galiza e norte de Portugal teriam 

(U Alguns comentadores preterem identificar essa Tarsls como uma cidade da Asia Menor (V 
Plromamer, La Salnt BiUc, iv, Parla, im-Les Pamllpomènes, tradulta ofc commentes par L, Marchai 

— pág, 166). 
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sido invadidos por outras gentes, entre os quais os umbro-ilírm, lígures talvez, 
segundo uma velha hipótese hoje retomada com mais segurança. 

Pelo século oitavo antes de nossa era, vindos do sul da Alemanha e imedia¬ 
tamente das Gálias, os celtas, exímios fundidores e ferreiros, peritos na arte 
militar, transpuseram os Pirinéus e espraiaram-se pelo território ibérico, estabe¬ 
lecendo-se na Galiza, no sul de Portugal, nas terras altas do Centro e na Serra 
Morena. Parece que houve segunda invasão céltica no século terceiro. Como 
quer que seja, este povo árico de língua-europeia se misturou à população pre¬ 
existente, e da miscegenação resultaram as gentes a que os antigos chamavam 
oeltiberos. Parece não ter sido tranquila a dominação céltica, já que frequente¬ 
mente viviam em castros os novos invasores e já que muitos topónimos dessa 
origem contêm o elemento -briga, «fortaleza», ou seu sinónimo 4umm, ou sego, 
segi, «vitória»: Conimbriga, Segovia, Namrãun, 

Quando, pois, os romanos tomaram pé na Hispânia, encontram um conglo¬ 
merado de povos, que eles dominaram, a princípio militarmente e depois cultu¬ 
ralmente. A partir de Augusto deu-se a romanimção da Península, que foi larga 
e profunda, depois de quebrada a tenaz resistência lusitana, chefiada por Viriato. 

No século V despejaram-se sobre a Península as hordas bárbaras, que desde 
muito rondavám o Império e ültimamente tinham transposto as fronteiras 
pacificamente, recebendo terras para cultivar. Vieram os ülanos, exterminados 
em pouco tempo; os vâruMos, que atravessaram, fizeram parada na Bética (daí 
por diante Vandaluzia, Andaluzia), e passaram com seu vandalismo à África 
em 429, onde fundaram um reino de alguma importância; os suevos e os visigoãos. 

Os visigodos foram' os últimos que golfaram na Península, já em princípios 
do século VI, batidos que tinham sido pelos francos, destruidores do seu reino 
tolosano, Eles eram mais civilizados que os outros bárbaros, tanto é assim 
que por quase dois séculos e meio vinham tendo contacto com os romanos, ? 
Nas Espanhas tiveram longo pouso, submetendo todo o território e fundando 
um duradoiro reino, com Toledo por capital. 

Os Arianos a princípio esquivaram-se de conviver com a população romani- i 
zada. Mas ao cabo de algum tempo, seguindo a Eecaredo (589 A.D.), converte- f 

ram-se ao catolicismo, irmanaram-se com os vencidos e acabaram por aceitar " 

deles a cultura e a fala românica. , 

Nos primeiros anos do século VIII, os árabes— que já se tinham estendido ( 
sobre o norte de África com ímpeto imperialista—comandados por Tárique e 
Musa, transpuseram as colunas de Hércules (depois gebel Tarik, «montanha de 
Tárique», «Gibraltar») e lançáram-se sobre o reino visigótico. Em 711, na batalha 
de Xeres, travada às margens do Críssus (depois Guadalete), tombou vencido 
0 derradeiro chefe godo, Ruderico (Rodrigo), Em três anos os invasores tinham 
submetido 0 solo hispânico. 
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Quase oito séculos durou a dominação sarracena em Espanha, que só foi 
de todo varrida em 1492, quando Fernando e Isabel recuperaram Granada, último 
bastião da resistência moura. (^) 

Não foi nem podia ser rectilínea ou tranquila a dominação dos árabes. 
A convivência foi ora hostil, ora difícil, ora amistosa, com guerras sempre, seja 
partida dos patriotas inconformados e pugnazes, seja desencadeada pelos bár¬ 
baros, que acompanharam os muçulmanos no assalto às Espanhas, seja trazida 
pelos terríveis invasores almorávidas (séc, XI) e almóadas (séc. XII). 

Houve, porém, um grupo que nunca se rendeu e, acantonados nas mon¬ 
tanhas das Astúrlas, ali iniciaram’ sob o comando do nobre Pelágio o movimento 
da Reconquista. Era uma cruzada, guerra santa, com preparo psicológico e 
militar semelhante ao das cruzadas do Oriente, como estas abençoadas e bene¬ 
ficiadas pelos papas. Assim se formaram os primeiros reinos, assim se formou 
0 reino de Leão, o de Castela, o de Aragão. E assim conheceu seu termo um 
dia 0 longo senhorio sarraceno na Península, 

Ás cruzadas contra os mouros vinham juntar o seu esforço cavaleiros estran¬ 
geiros, um dos quais D. Henrique, conde de Borgonha, que tão bem se houve 
na empresa, tão dedicado se mostrou, que recebeu do rei de Leão e Castela, 
D. Afonso VI, a mão de sua filha bastarda D. Teresa, e um feudo, o Condado 
Portucalense, Este condado estendia-se entre o Minho e o Tejo, e D, Henrique 
devia administrá-lo sob a tutela de D. Raimundo, seu primo, senhor da Galiza e 
casado com D, Urraca, filha legítima de Afonso VI. Dois anos depois, D. Henrique 
liberta-se da tutela e passa a obedecer directamente ao rei de Leão, Por morte 
dele, assume o governo do Condado D. Teresa, que se conduziu com- habilidade, 
alargou os seus domínios, mas acabou criando um partido de descontentes, por 
causa dos amores com o Conde de Trava, da Galiza. Seu filho, D. Afonso Hen¬ 
riques, ficou do lado dos descontentes e tomou as rédeas do governo depois 
de vencidos o Conde de Trava e D, Teresa no campo de S. Mamede (1128). Em 
1139 bateu os infiéis em Ourique e fez-se proclamar rei de Portugal. Na' con¬ 
venção, de Zamora, em 1143, Afonso VII, rei de Leão, reconhece-lhe a realeza, 
que foi ratificada solenemente em 1179 pelo papa Alexandre III. 

Está Portugal independente. D. Afonso, Henriques e os seus sucessores pros¬ 
seguem na luta contra os mouros, até que em 1250 D. Afonso III conclui a 
conquista do Algarve, fixando assim os limites do Portugal de hoje. 

No século XV, caldeados já os elementos das diversas etnias, a maçã estava 
madura para, atendendo ao velho convite do mar, entregar-se à mais extraor¬ 
dinária aventura que a História regista: a expansão ultramarina, que deu novos 


(') Dissemos que durou quase oito séouloa a dominação dos árabes na Espanha. A sua presença, 
no entanto, fot mais longa, beirou os nove séculos, estendeu-so até 16M, quando um decreto de Filipe lll 
expulsou do pais mais de um milhSo de mouros, 
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mundos ao mundo. E fê-lo escudado num humanismo de base e origem indis¬ 
cutivelmente cristã. (‘) 

Se considerarmos que à época dos descobrimentos Portugal tinha pouco 
mais de um milhão de habitantes e que, apesar disso, no alvorecer do século XVII 
já tinha tocado a Groenlândia e atravessado o Estreito de Magalhães, perlustrado 
a Costa Pacífica da América, posto o pé no Japão e na China, ocupando ilhas 
atlânticas e do índico, feito incursões no oeste e no leste da África, conquistado 
0 Peru, tomado assentos na índia, na actual Malásia e na Indonésia, fica-se em 
situação de não poder explicar racionalmente o feito. Realmente, como pôde 
aquele povo construir um- Império sem ocaso? 

Os marxistas, que explicam Mos os factos históricos com o mesmo es¬ 
quema—luta pela propriedade da terra e dos meios de produção e exploração 
económica do homem pelo homem—, aplicam ao caso português o chavão mono¬ 
córdico. Portugal tornou-se o senhor do mundo, porque no século XV a burguesia 
metropolitana estava em má situação e precisava melhorar o orçamento... 

Os poetas, no entanto, que vêem as coisas com mais aguda vista, riem 
dessa estreiteza e apelam para causas proporcionais ao efeito. Camões, na dedi¬ 
catória ao rei, assim se expressa: 

«E vós, d bem nascida segurança 
Da lusitana antiga liberdade, 

E não menos certíssima esperança 
De aumento da pequena cristandade: 

Vós, novo temor da maura lança. 

Maravilha fatal da nossa idade. 

Dada ao mundo por Deus, que todo o mande, 

Pera do mundo a Deus dar parte grande;» 

(Lus., I, 6) 

Quer dizer: Deus deu ao mundo o rei de Portugal, a fim de que ele, domi 
nando o orbe, dê à fé cristã grande parte da terra, para aumentar a área do 
cristianismo católico, reduzida com a recente heresia protestante. 

Mas 0 Poeta não esquece que, ao lado do ideal missionário, houve ambição 
política, desejo de riqueza, amor próprio, vaidade, busca de glória pessoal. Basta 
ler 0 esplêndido episódio do Velho do Eestelo, o mais eloquente e caloroso de 
Os Lusíadas (IV, 94-104), 

Homem inteligente, perspicaz, isento de preconceitos deformadores e falsa¬ 
mente siraplificadores, sabe que um facto histórico é complexíssimo e participa 


C“) V. a bela sintase de Antônio Alberto de Andrade, Multas Raças, uma só Ração (Esbôço da 
Teoria ão Humanismo Portuçués), nova ed„ remodelada, Liaboa, 1968, 


de tudo do homem, grandeza e miséria. Mas sabe que só a pequenez e a ambição 
não poderiam jamais explicar o «aumento da pequena cristandade». 

Dir-se-á: Camões era católico e acreditou no engôdo da vocação missionária 
de Portugal, com que a burguesia disfarçou sua rapina. Mas outro grande poeta, 
agnóstico, cético, pessimista, desse que se convencionou chamar «livre-pensa¬ 
dor», Fernando Pessoa, diz na Mensagem, entre outros primores, isto, referente 
a D. Sebastião; 

«Louco, sim, louco, porque quis grandeza 
Qual a Sorte a não dá, 

Não soube em mim minha.certeza; 

Por isso onde o areal está 
Ficou meu ser que houve, não o que há 
Minha loucura, outros que me a tomem 
I Com 0 que nela ia. 

Sem a loucura, que é o homem 
Mais que a besta sadia. 

Cadáver adiado que procria?» 

E sobre «O Infante»; 

«Deus quere, o homem sonha, a obra nasce. 

Deus quis que a terra fôsse tôda uma, 

Que 0 mar unisse,^ já não separasse. 

Sagrou-te e fôste desvendando a espuma, 

E a orla branca foi de ilha em continente. 

Clareou, correndo, até ao fira do mundo, 

E viu-se a terra inteira, de repente. 

Surgir, redonda, do azul profundo. 

Quem te sagrou criou-te português. 

Do mar e nós em ti nos deu sinal, 

Cumpriu-se o Mar, e o Império se desfez. 

Senhor, falta cumprir-se Portugal!» (’) 

A obra foi feita com miséria e com grandeza, como tudo que é do homem, 
mas principalmente cora grandeza, porque só esta constrói e fica, E o que ficou 


(’) Fernando Pessoa, Ohra Poética, Rio, Agullar, 1960, ps, 12-13 e 15, 






SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


aí está: é «o mundo que o português criou», de que somos concidadãos, mundo 
feito de transportes e de intercâmpios culturais, feito de adaptação aos tró¬ 
picos, feito de doação e aceitação, de mescla de etnias, de cruzamentos raciais, 
de incorporação e permuta de elementos europeus, americanos, africanos e 
asiáticos. 

POVOAMENTO E COLONIZAÇÃO 

Como se sabe, no primeiro momento Portugal desinteressou-se do Brasil, 
fascinado que estava com a índia. Mas D. João III iniciou de modo sistemático 
0 processo de colonização. Aplicou, desenvolveu e aperfeiçoou aqui o que já 
vinha dando bom resultado em outras partes e já ia constituindo o estilo do 
trato com as novas terras e novas gentes. 

Não falta quem diga ser mal do Brasil a origem portuguesa, acrescentando 
que mais bem aquinhoados estaríamos se, por exemplo, tivesse logrado vencer 
a incursão holandesa. Seríamos mais ricos, mais desenvolvidos, mais adiantados. 
Seríamos talvez como os Estados Unidos, ex-colónia do povo germânico. 

Recuso a tese. Contesto-a, em nome da História, em nome da espiritualidade, 
em nome do humanismo. Claro que não argumento como aquele meu ex-colega 
da Câmara de Vereadores, que se afligia com a hipótese, porque, no caso, ninguém 
entenderia ninguém', dada a notória dificuldade da língua holandesa... 

Prefiro a colonização portuguesa, porque a considero indiscutivelmente me¬ 
lhor, do ponto-de-vista humanista e cristão. Portugal não fez e^qploração preda¬ 
tória, não se tornou riquíssimo à custa das colónias. Funcionou aquele traço 
lírico, sonhador, do lusíada. E funcionou uma virtude, assinalada e hem anali¬ 
sada por Jorge Dias. 

Todos os povos e nações padecem, mais ou menos, de etnocentrismo, ou 
seja, a atitude de quem se acha melhor do que os outros, superior aos estranhos, 
de quem julga hábitos, valores e costumes alheios por comparação aos próprios, 
considerando o diferente pior, e o muito diferente desprezível ou detestável. 
Daí a tendência à supremacia, daí o racismo (que existe também, por exemplo, 
nos pretos em relação aos brancos), daí os conflitos, superficiais ou profundos 
e explosivos. 

Pois bem: entende Jorge Dias que o bom resultado histórico da colonização 
portuguesa tem causa principalmente num tipo peculiar de etnocentrismo, que, 
aliás, acrescento eu, se passou aos brasileiros. Diz o famoso etnólogo: 

«Eu creio que o grande êxito das relações que os Portugueses estabeleceram 
com populações de todos os continentes, algumas das quais ainda perduram 
com 0 mesmo equilíbrio e vigor e outras deram lugar a sociedades novas e 
completamente originais na história da humanidade, como o Brasil, é a conse¬ 
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quência de uma forma de etnocentrismo mi generis. De facto, o Português não 
tem necessidade de se afirmar negando, antes, pelo contrário, movido por um 
ideal de fraternidade, afirma-se amando. 

«...0 Português, ao contrário de tantos povos, gosta dos estrangeiros, 
preocupa-se com a sua opinião, tem prazer em falar outras línguas e é capaz 
de se desfazer tanto em amabilidade que chega, por vezes, a dar a impressão 
de ter ura complexo de inferioridade perante os estranhos. É evidente que esta 
atitude é a prova mais cabal da falta de um etnocentrismo vigoroso.» (*) 

No Brasil, pois, aplicou-se esse sistema de colonização, que foi, na reali¬ 
dade, transculturação, com assimilação do exótico, enriquecimento intrínseco e, 
por fim, surto de uma nação nova, não disforme, mas conforme, 

A partir de 1532 iniciou-se o processo. Estabeleceu-se a administração, e 
foram mandados os missionários, «para do mundo a Deus dar parte grande», 
0 marxista diz que o padre veio como instrumento do imperialismo então por¬ 
tuguês, para aplainar os caminhos da dominação e exploração económica. 0 ho¬ 
mem de pensamento livre, não alienado, que olha para a realidade, esse sabe 
que 0 ideal missionário foi inseparável da conquista portuguesa, foi o que lhe 
deu força sobre-humana, foi o que ficou, Fazer do Padre Anchieta, por exemplo, 
ou de António Vieira, acérrimo defensor de nossos índios, agentes do imperia¬ 
lismo e das classes exploradoras é supor que todo o mundo é néscio. 

0 primeiro superior da Missão Jesuítica, o grande Manuel da Nóbrega, ao 
chegar aqui (1549), teve uma frase profética: «Esta terra é nossa empresa». 
E realmente o foi, Até 1759, quando os expulsou o Marquês de Pombal, dedi¬ 
caram-se os inacianos, de corpo e alma, à obra da catequese e da civilização. 
Mais tarde vieram outros padres, franciscanos, carmelitas, beneditinos, que se 
associaram à ingente e gloriosa tarefa de fazer desta terra um país cristão. 

Vieram colonos, vieram degredados, vieram fidalgos, e principalmente vie¬ 
ram os «miúdos», a gente sem nome e sem história, o artesão, o lavrador, o pe¬ 
queno comerciante, homens de diversas profissões e misteres, que se tornaram, 
por fira, ao lado do missionário, o mais importante agente da transculturação. 
Só no século XVIII, descobertas as riquezas minerais, terão chegado ao Brasil 
800 000 portugueses. 

Frequentemente estuda-se mal a formação brasileira, Confunde-se história 
da civilização com história política e militar. Dá-se ênfase aos actos da Coroa, 
aos decretos reais, âs medidas administrativas, às proibições legais, à atitude 
oficial e governamental de supostamente tirar o máximo da Colónia, e deixa-se 
de lado esse longo, minucioso, discreto e apagado processo de transculturação, 


(») JorgQ Dias, Ensaios Einológim, Lisboa, 1901, ps, 147-148, 
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levado a cabo em toda a parte, dia por dia, pelo pequeno emigrante, pelo 
homem desconhecido, que ia ensinando como se planta e se colhe, como se 
constroem casas e igrejas, como se calçam ruas, como se fazem móveis, como 
se cozinha, como se cose, como se borda, como se pesca, como se trabalha O 
couro, a prata e o ouro, como se extrai o sal do mar, como se salga a carne e 
0 peixe, como se varam ínvios sertões, como e onde se edificam cidades. 

Esse «miúdo» veio cá para ficar, trouxe suas técnicas, suas crenças, sua 
filosofia de vida, ensinou e aprendeu, sem deixar de ser o que era e de pautar-se 
pelos antigos valores, adaptou-se à terra em tudo que convinha, fez dela a sua 
pátria, deixou'descendência e aqui foi sepultado. 

Permita-se-me repetir uma página cintilante de Gilberto Freire, admirável 
síntese, já por mim aqui utilizada: «O cristão português no Brasil, ao contrário 
(do cristão puritano da Nova Inglaterra), não tardou em fazer da mandioca 
dos índios o seu segundo pão-às vezes o único; da mulher índia ou africana- 
sua mulher,.às vezes sua esposa; da mãe d'água um.alongamento de sua moura 
encantada, às vezes uma deformação da sua Nossa Senhora dos Navegantes; do 
suco do caju, seu dentífrico; do tatu, seu segundo porco; da tartaruga, matéria 
de uma série de experiências gastronómicas dentro das tradições da cozinha 
portuguesa; da folha de caraobuçu queimada e , reduzida a pó como de carvão 
remédio para secar as boubas-mal de que o português do século XVI parece 
ter sofrido tanto ou quase tanto quanto o indígena; do leite de coco um subs¬ 
tituto do leite de vaca; do vinho de caju, um substituto do vinho do Porto- 
embora substituto ainda hoje muito distante do original. 

«Aventura de dissolução e rotina de conservação. Confraternização com o 
exotico e ao mesmo tempo perpetuação do tradicional. Pranciscanismo Natura¬ 
lismo. Lirismo. Universalismo combinado com regionalismo - combinação que se 
apresenta, cada vez mais, como a solução dos problemas de ajustamento dos 
homens entre si e, de todos ps recursos regionais da natureza: recursos vegetais 
animais, minerais. ' 

«A mantoca s o mimo, o caju e o Jenipapo, o maracujá e o aracá, foram 
adaptados pelos portugueses, no Brasil, a vemas receitas portuguesas, orientais 
e africanas de preparar pSo, bolo, licor e vinto; o caju feito doce à maneira dos 
antigos doc*s reinéls de figo; a muller índia ou negra arrancada aos poucos 
do trabalho mais duro no campo para o serviço princlpalmeute doméstico, 
conforme os estilos tradicionais da Europa cristã; os filhos mestiços-mulatos 
ou caboclos-em colégios de padres, juntos com os brancos, com os Illtos de 
casàis europeus, com os órfãos vindos de Lisboa». (») 


C»). Vma Ciütura ÁmeaçaAa: a Luso-BmilBira, V ed„ CEB, Rio, 1942 , 




A HERANÇA PORTUGUESA NA CULTURA BRASILEIRA 


ELEMENTOS PRIMORDIAIS DA HERANÇA PORTUGUESA 

Seria realmente impossível enumerar tudo 0 que, na cultura brasileira, 
representa incorporação e assimilação de elementos lusitanos. 

Queremos, no entanto, assinalar aqui três continuações, que constituem 
bens valiosíssimos, de natureza espiritual, estabelecidos e frutificados desde os 
primeiros tempos. Refiro-me ao cristianismo católico, à língua românica e à 
predisposição ao multirracialismo. 

1. «Esta terra é nossa empresa», disse-o Nóbrega. E ela foi evangelizada. 
O catolicismo deitou aqui raízes e conformou 0 modo de pensar e de sentir da 
gente brasileira, 

Não se trata, é claro, daquilo que se poderia chamar de «catolicismo dog¬ 
mático», porque esse decorre sempre da atitude de cada um. Quero dizer: a fé 
explícita e integra, a vida moral tendencialmente irrepreensível, a prática dos 
sacramentos, a aceitação da disciplina da Igreja, a formação de uma mentalidade 
em tudo consoante com a doutrina ortodoxa. Trata-se, isso sim, do fenómeno 
cultural, Diria que está em jogo um catolicismo afectivo e não, necessàriamente, 
um catolicismo efectivo. 

Ninguém ignora que os 93,7 % da população, que se declaram católicos no 
censo, não correspondera, nem de longe, ao número dos que ao menos vão à 
missa aos domingos, São católicos por tradição, por certas práticas, por senti¬ 
mento, católicos «brasileiros», como se tem dito jocosamente. Mas são homens 
e mulheres que se casam' na igreja, que baptizam os filhos, recebem alguma ca¬ 
tequese, guardam a Sexta-Feira Santa, invocam Nossa Senhora e Santo António, 
fazem-lhes promessas, acompanham procissões, respeitam 0 padre, mandara cele¬ 
brar missas de sétimo dia e a elas comparecem. 

Insisto nesse catolicismo cuUuml, que inspirou uma atitude diante da vida, 
que adoçou os costumes, que clara ou confusamente aceita a sobrevida, que se 
refrange na vida social e política, 

Prova torrencial desse catolicismo, se de provas necessitássemos, constituem 
os milhares e milhares de nomes de santos a servir de topónimo a cidades, vilas 
e povoados, a rios, serras, ilhas, cabos e demais acidentes geográficos.'Agora e 
no passado. No passado mais do que agora, tanto é verdade que a braquiologia 
apagou 0 carimbo religioso de cidades como Campos, Ouro Prêto, Belém' ou Rio 
de Janeiro, outrora chamados, São , Salvador dos Campos dos Goitacás, Vila Rica 
de Nossa Senhora do Pilar , do Ouro Prêto, Pôrto de Santa Maria de Belém do 
Grão Pará, São Sebastião do Rio de Janeiro,. ' 

2, Pela colonização, para cá trouxeram os portugueses sua língua românica. 
Já estava ela unificada e já tinha tradição, literária, quando aqui aportaram os 
descobridores. Logo depois, la aparecer Camões, 0 definitivo plasmador da lín¬ 
gua culta, 
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Os primeiros colonos falariam um português de aspecto arcaico, mais ou 
menos o que se documenta nas obras de Fernão Lopes, porque ao povo ainda 
não podia ter chegado o sopro renovador do Renascimento. 

Posta em contacto com o tupi e com as línguas africanas, a língua româ¬ 
nica se alterou, talvez muito a princípio, mas depois reagiu e adquiriu uma uni¬ 
dade maior do que a que apresenta no continente europeu, Da convivência com 
os aloglotas resultou para a língua românica no Brasil um sensível enriquecimento 
de vocabulário e, na feição popular, a simplificação do sistema morfológico. 
Nossa pronúncia é mais próxima da antiga, da camoniana, do que a actual pro¬ 
núncia de Portugal. Fomos mais conservadores, nisto como na manutenção de 
vários arcaismos, de forma e de sentido, ou na preservação do gerúndio progres¬ 
sivo (estou fazendo, está trabalhando). 

Mas 0 que chama a atenção, no fenómeno linguístico brasileiro, é a extraor¬ 
dinária unidade relativa. Espalhou-se a língua por todo o imenso território, e a 
rigor só se encontram dois dialetos, o caipira, obsolescente e difuso, e o nordes¬ 
tino. Pode-se caminhar mil quilómetros em território brasileiro sem se notar 
diferença maior na fala coloquial, coisa evidentemente impossível de acontecer 
na terra onde se formou o idioma. 

Com a língua românica, o português, recebemos um modo de sentir, de 
interpretar e de expressar, uma semântica específica, tomada a palavra no seu 
mais lato sentido, 

Tivemos aberta para nós uma literatura pautada pelos valores cristãos e 
ocidentais; formamos uma literatura própria, mas com o mesmo espírito. 

A unidade de língua é imagem e instrumento da impressionante e quase 
milagrosa unidade nacional, tão contrastante com a pulverização da América 
Espanhola. 

3. Do português recebemos também a boa predisposição de convivência 
racial. Brancos, pretos e indígenas aqui têm convívio, aqui se têm misturado 
amplamente, o que faz que o Brasil seja o maior laboratório de caldeamento 
étnico do mundo e da história. É uma população policrômica, a viver descon¬ 
traída, sem conflitos, sem preconceitos de cor. 

O que ainda existe em relação ao negro e ao mulato é antes segregação 
social, com obscuras raízes na escravidão. Não existe racismo, no sentido pró¬ 
prio. Ogerizas e preconceitos serão pessoais, não sociais. Todos os matizes epidér¬ 
micos se sentem bem aqui: basta observar um veículo de transporte colectivo. 

A imigração estrangeira, do século passado e deste século, de europeus e 
asiáticos, não alterou o quadro. Recebemos todos bem, e eles trabalham, vivem 
tranquilos, deixam descendência absolutamente assimilada, que entra no grande 
caldeirão racial. 

Não falta quem maldiga os reis e capitães-mores portugueses, que nos levaram 
ouro e diamantes das Gerais, Nem, como atrás disse, quem estenda a maldição 
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ã própria colonização portuguesa. Mas é atitude materialista, de um materialismo 
rasteiro, Muito mais que as arrobas de ouro e os quilates de diamante vale a 
palavra do Evangelho aqui pregada e pegada, vale a bela e plástica língua ro¬ 
mânica, vale esse ecumenismo étnico que tanto nos honra. Se os reis levaram 
riquezas materiais, eles mesmos e, principalmente, os missionários e os «miú¬ 
dos», sempre os portugueses, nos legaram riquezas que não têm preço, porque 
são de outra natureza, são espirituais. 


IMPREGNAÇÕES NA CULTURA MATERIAL 

Muito numerosas e profundas são as impregnações portuguesas nos aspectos 
visíveis e materiais da cultura. Talvez neste sector sejam até mais avassaladoras 
do que nos outros. Pelo menos é a conclusão de uma respeitável autoridade, 
Afonso Arinos de Melo Franco: 

«O desenvolvimento da nossa civilização material é de base portuguesa, 
entendida no seu complexo luso-afro-asiático. A contribuição negra e índia, 
muito notável na elaboração do nosso psiquismo nacional, é pouco importante 
na nossa civilização material, não sòmente por ter sido absorvida no choque com 
um meio muito mais evoluído, mas também porque as condições de sujeição em 
que viviam as raças negra e vermelha não permitiam a expansão plena das suas 
respectivas formas de cultura. Por isso mesmo, os elementos negros e índios 
presentes na nossa civilização material, salvo ura ou outro mais notáveis, são 
de difícil identificação» (‘"), 

Está tudo expresso aí nesta síntese de um livro notável e fundamental, mas 
há que exemplificar com alguns casos, para que se tenham elementos pessoais 
de convicção. 

Gostaríamos, pois, de lembrar que a presença portuguesa se faz sentir muito 
nítida na igreja, na casa e no tipo de aglomeramento urbano. 

As nossas velhas cidades, de Minas, de Goiás, da Baía, do Estado do Rio, 
de todo 0 Nordeste têm a mesma fisionomia das aldeias, vilas e cidades, sobre¬ 
tudo do norte de Portugal. São ruas sinuosas e apertadas, trepando pela colina 
e convergindo no largo, onde se acha a matriz e o edifício da Câmara, hoje. 
Prefeitura, Quando a ladeira é íngreme, as casas se escoram umas nas outras. 
Atrás um terreno, com a horta, plantada de legumes e árvores frutíferas. Se 
for plano o terreno, as casas se distanciara com. graciosa dissimetria. 

Agrava a sensação o estilo da igreja, bonita ou feia, rica ou pobre. Torres 
acrescentadas a uma casa senhorial ou apalaçada, janelas de residência civil, 


('») Desenvolvimento da ClvllimçSio mterial no Brasil, Publicações do SPHAN, Rio, IDW, p, ?<l 
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com vidraças de guilhotina e vidros emoldurados em pequenos rectângulos, no 
interior tribunas a dar para a nave ou para a capela-mor, à maneira de sacada, 
mesmo retábulo, degraus empilhados a servir de supedâneo para o santo-orago... 

Acrescentaremos uma palavra sobre a casa. Era Portugal e aqui, do mesmo 
feitio; pesadamente assentada no chão, pé-direito altO' (ou baixo, se é pobre), 
beiral simples ou com' cimalhas, telha de canal (chamada também «telha por¬ 
tuguesa»), sacadas, se há sobrado, cobertura de duas ou de quatro águas, con¬ 
forme a categoria, puxado,,, por fora e por dentro substancialmente a mesma 
coisa, inclusive com idêntico material. Refiro-me, é claro, à casa antiga, àquela 
que nos ficou na memória da infância, e que faz terem tanta aceitação as telas 
de José Paulo Moreira da Fonseca. E lembro o renascente gosto pelo azulejo, 
que amplamente ornamentou o Brasil colonial, como se patenteia no exaustivo 
livro de Santos Simões, A Asulejaria Portuguesa no Brasil 

Em suma, a herança portuguesa é fundamental e foi exemplar, modeladora, 

★ 

Já é truísrao proclamar a decadência do Ocidente. Não no sentido do livro 
famoso de Spengler, cujo título é precisamente este Der üntergáng ães Ahend- 
lanães, mas como desintegração e negação dos valores herdados, elaborados e 
prezados. 

Vivemos uma das grandes encruzilhadas da História. Talvez a maior, ressal¬ 
vado 0 erro de perspectiva e de apreciação que consiste era considerar indiscuti¬ 
velmente mais forte a dor do momento. 

Esta nossa civilização ocidental, nascida da fusão íntima e dinâmica de 
três elementos básicos —0 pensamento, grego, a organização romana e a espi¬ 
ritualidade judaico-cristã—esta esplêndida cultura ameaça ruína iminente, 

, Estamos sob a acção de forças destruidoras, altamente potencializadas pelos 
modernos meios de comunicação de massa, e desgragadamente atuantes, pela 
aceitação alegre dos atingidos. 

Há uma, campanha sistemática de desmoralização da família, de meretriza- 
ção da mulher, de «compreensão» e até exaltação de anomalias sexuais, de ne¬ 
gação do princípio de autoridade, de derrisão de respeito, de araoralismo re¬ 
comendado, de ateísmo militante, 

É um, terrível paradoxo, só explicável pelo mistério do Pecado Original. 
O homem do Ocidente levou séculos e séculos a decantar, a depurar uma cul¬ 
tura, a policiar-se, a elevar-se para, atingido ura planalto, empregar seus mais 
assíduos esforços em atirar-se pelo despenhadeiro e abismar-se no caos. 

É 0 que se observamos países ditos líderes. Nos Estados Unidos tranquila¬ 
mente se instala uma filosofia do conforto como supreirm ratio da vida e, recen¬ 
temente, foi absolvido o aborto. Na França, como se viu em Maio de 68 , a juven- 


J tude das escolas superiores veio para as ruas da capital pretendendo aniquilar 

! 0 seu país, porque lhe foi negada licença para pecar amplamente, oficialmente, 

j universitàriamente. E quase soçobrou a grande nação, sob o caraartelo dos voei- 

I ferantes do «é proibido proibir», Na Holandaj em Amsterdão, reúnem-se os 

I «hippies» da Europa, ostentando uma soltura de costumes, que os assemelha 

I a cães e cadelas em época de cio, com a diferença que esses subprodutos do pior 

burguésismo não estão sujeitos aos ciclos biológicos dos canídeos. Na Inglaterra, 
segundo nos deu a conhecer aqui o P,' Bastos de Avila, quatro milhões de jovens 
se estiolam com psicotrópicos, são consumidores de «bolinhas», Era Copenhague 
se acaba de , levar a efeito, com grande afluência de fregueses e cora' a presença 
de jornais e televisão dos paíss «adiantados», uma até então impensável Feira 
da Pornografia,, talvez já realizada, nas priscas eras, em Sodoma e Gomorra. 

Pela América e pela Europa ecoa um brado: Abaixo o pai! Morra o Governo! 
Abaixo 0 Papa! Deus está morto! 

Ora, não há sociedade, não há nação, não há Estado 'que assim possa subsis¬ 
tir! Não valem tanques, nem exércitos, nem marinhas, nem aviões, nem' arsenais 
atómicos, 

A destruição vem de dentro, é endógena, parte da alma. 

Contemplando esse triste espectáculo, assalta-nos uma angústia semelhante 
àquela que invadiu a alma do grande Santo Agostinho, quando os vândalos lhe 
sitiavam a sede episcopal. Pareceu-lhe finda a civilização, supôs para sempre 
perdidas-as conquistas de Roma, a herança grega e os primeiros efeitos do 
recente cristianismo nos costumes dos povos, E chorou de ver desmoronar o belo 
|, edifício, que, sem o saber, ajudara a construir, 

I Mil e quinhentos anos depois nos vemos também quase afogados. Apenas, 

i temos maior experiência histórica,,, e temos Santo Agostinho, que ele não tinha. 

Neste soçobrar de tudo, sinceramente só vejo uma esperança temporal, só 
diviso um ponto de apoio para a recuperação e salvação do Ocidente: as reservas 
espirituais da área cultural luso-brasileira, 

Aqui se guardaram alguns antídotos^ capazes de evitar a morte. Um inegável 
desdém pela riqueza material, certo ascetismo como que inato, ura forte senti¬ 
mento de família, que transborda do grupo natural, para a família extensa, para 
a ampla família multifuncional, patriarcal, espécie de clã, temperado de discreta 
influência feminina e cimentado pelo culto das tradições do grupo —mom pa¬ 
iram, Acrescente-se a permanente disponibilidade, o gosto de servir, a natural 
solidariedade, o respeito pela personalidade do outro, a preferência pelas soluções 
de harmonia e entendimento, a cordialidade, a hospitalidade, numa palavra, isso 
que tenho chamado de humanismo vivo e vivido. 

Sem qualquer ufanismo —de que me considero vacinado - digo que o Brasil, 
realmente tem dado lições ao mundo, Fê-lo recentemente, quando as mulheres 
do povo em Belo Horizonte, terço na mão esquerda e sombrinha na direita, Im- 
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pediram lá um comício subversivo de Leonel Brizola, o que foi indiscutível 
prelúdio e estímulo da Revolução de 64. Pê-lo repetidas vezes no passado, quando 
preferiu resolver pela arbitragem suas pendências de fronteira, à diferença de 
outros povos, que as têm resolvido pela guerra ou pela ocupação. 

Portugal é odiado declaradamente pelo seu «colonialismo», mas mlmente 
porque não tem permitido, em seu território, a medrança do maior inimigo da 
civilização ocidental, o marxismo. Basta ver que condenam o «colonialismo» 
português exactamente os partidários ou simpatizantes do neo-colonialismo so¬ 
viético, incorporador de dezanove oprimidas nações a seu império tzarista, hoje 
estendido da linha Oder-Neisse ao Oceano Pacífico. • 

Em Portugal também' se conserva atuante uma velha virtude, banida, chas- 
queada e vilipendiada pelos «contestadores», o mpáto. Respeito pelas pessoas, 
respeito pelas coisas, respeito pelas hierarquias, respeito por certos valores 
absolutos. 

Eu iria longe, se quisesse analisar e minudenciar. Continue cada qual por 
conta própria, com ânimo desapaixonado e espírito objectivo. 

'k 

Aceite a tese, há que partir para uma tomada de consciência nacional. Hâ 
que mobilizar recursos e técnicas da chamada «comunicação social», para que 
esses dois povos da mesma língua e traços culturais comuns descubram que 
guardaram valores altos, sintam que devem prezá-los encarecidamente e jamais 
deles envergonhar-se como se fora atraso, ou empecilho ao progresso, ou sinal 
de subdesenvolvimento. 

É minha convicção: assim como foram os povos de língua inglesa, cora 
seus, valores de democracia, que no conflito de 1939, salvaram da barbárie na¬ 
zista 0 mundo, serão agora brasileiros e portugueses os que poderão evitar a 
catástrofe final nesta guerra multifária e sem quartel desencadeada pelos novos 
B piores vândalos contra a verdadeira ciuiíieaçáo ocidental. 

Ouso afirmar, com' a força de quem interiormente não hesita nem duvida, 
que a História propõe esse desafio aos homens responsáveis de Portugal e do 
Brasil. 

Não serão as superpotências, não serão as nações outrora líderes e agora 
traidoras do espírito quem poderá impedir a aversão, mas os povos que não 
adoraram o bezerro de ouro e que teimaram em acreditar na perenidade de 
certas pequenas coisas, como aquele ténue fio de Chesterton, que liga as colinas 
de ontem às invisíveis montanhas do amanhã. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


SALAZARC*) 

De vela ao cadáver de Salazar, fui-me lembrando de muitos acontecimentos 
relacionados com a vida pública da nossa terra, em que a sua presença foi domi¬ 
nante. E também de alguns relacionados apenas com o seu modo de ser, que 
marcou o estilo do governo e da administração, e o estilo de uma geração de 
dirigentes. Dos que o seguiram e dos que o combateram. Todos marcados, na sua 
intimidade mais funda, pelo homem e pela sua acção. 

Recordarei aqui duas imagens persistentes. Numa manhã de domingo, do 
ano de Angola Mártir, fui visitá-lo ao forte do Estoril. Como cheguei a pé, não 
tocaram a sineta que habitualmehte. chamava para abrirem os portões do caminho 
de acesso dos automóveis. Subi a breve escada que ali existe. Ao fundo do pátio, 
onde se encontra a capela,, as portas desta estavam abertas, De frente para o altar, 
a sós com Deus, Salazar cuidava da toalha, e das flores e das velas, Pensei que 
não tinha o direito de surpreender esta intimidade. Regressei vagaroso pelo mesmo 
caminho. Pedi para tocarem a sineta, Quando voltei a subir a breve escada do 
pátio, já ele estava sentado na sua velha cadeira, mergulhado nos negócios do 
Estado. Era a imagem de um homem de fé segura, sabendo que haveria de prestar 
contas. A brevidade da vida iluminada pelos valores eternos. O poder ao serviço 
de uma ética que o antecede e o transcende. 

Acrescento outra imagem desse tempo. Recordo os discursos, as notas, as 
entrevistas, as declarações, era que sucessivamente definia' a doutrina nacional 
de sempre para a crise da época. Tudo escrito pela sua mão, Mas depois, não obs¬ 
tante a urgência e a autoridade pessoal, tinha a humildade de chamar os colabora¬ 
dores, ler em conjunto, discutir, e emendar. A grandeza natural de quem pode acei¬ 
tar dos outros, sendo sempre o primeiro,. 

E assim foi exercendo o seu magistério. Com fé em Deus e recebendo agra¬ 
decido os ensinamentos do povo. Porque nunca pretendeu sabedoria superior, 
à de entender e executar o projecto nacional. E nunca quis mais do que amar, 
até ao, último detalhe a maneira portuguesa de estar no mundo, preservando 
e acrescentando a herança. 


(*) Do «Diário de MoçamUique», de 2-M70. 
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O Ultramar foi a última das suas preocupações maiores. Como se, ao crescer 
em anos e diminuir em vida, quisesse guardar todas as energias para sublinhar 
a essência das coisas, Todos os cuidados para a trave mestra, Doendo-se por cada 
jovem sacrificado. Rezando, e esperando que o sacrificio fosse entendido e recom¬ 
pensado. De joelhos perante Deus e de pé diante dos homens. Humilde com o seu 
povo, orgulhoso perante o mundo. 

Assim viveu, acertando ou com erros, mas sempre autêntico. Com princípios. 
O único remédio conhecido contra a corrupção do poder, E muito principalmente 
quando se trata de um poder carismático, como era o seu caso. Ura desses homens 
raros que a fadiga da propaganda não consegue multiplicar. Porque ou as vozes 
vêm do alto ou não eidstem. Não há processo de substituir o carisma. Por isso, 
também, essa luz, que tão raramente se acende, é toda absorvida pelo povo, o único 
herdeiro, Som'a-se ao património geral. Inscreve-se no livro de todos. Pertence 
à história. Transforma-se em raiz. 

Adriano Moreira 


RECORDAÇÕES DA LUA OFERECIDAS AO POVO PORTUGUÊS 
PELOS ASTRONAUTAS DA «APOLO-12» 

Quando em 24 de Fevereiro recebeu no Palácio Nacional de Belém os astro¬ 
nautas da «Apolo-12», 0 Presidente da República ficou de posse de algumas lem¬ 
branças de inestimável valor e significado, relacionadas com a histórica presença 
dos primeiros homens na Lua, as quais constituíram oferta especial do Presidente 
Nixon feita através do Almirante Américo Thomaz, como Chefe do Estado, ao 
Povo de Portugal, era seu nome, no dos comandantes Conrad Jr., Gordon e Bean 
e no do Povo dos Estados Unidos da América do Norte. 

Foram essas ofertas, para além duma.fotografia a cores destinada exclusi- 
yamente ao Almirante Américo Thomaz, quatro pequenas amostras de rocha lunar 
juntamente com uma bandeira nacional portuguesa levada para a Lua e dela tra¬ 
zida pelos tripulantes da «Apolo-ll» aquando da primeira alunageray e uma réplica 
da placa deixada no satélite da Terra com a inscrição assinalando o grande acon¬ 
tecimento deste século em matéria de voos espaciais, 

Decidiu 0 Presidente da República que tais ofertas ficassem pertencendo ao 
património duma instituição nacional de invulgar projecção na vida científica e cul¬ 
tural portuguesa e escolheu para o efeito a Sociedade de Geografia de Lisboa, 
A fim de concretizar essa sua decisão, o Almirante Américo Thomaz convidou 
a comparecerem no Palácio de Belém os principais dirigentes da mesma Socie¬ 
dade, para lhes entregar as já citadas ofertas recebidas dos três astronautas da 
«Apolo.l2», fazendo-o ao presidente da respectiva direcção, Prof, Dr. Adriano 
Moreira, que ali se, deslocou acompanhado do secretário-pérpétuo, Prof, Dr. António 
de Almeida e do secretário-geral, Coronel António José Caria. 

^A audiência decorreu na Sala do Conselho e nela o supremo magistrado da 
Nação transmitiu aos representantes da Sociedade de Geografia a sua resolução, 
lembrando ao mesmo tempo em, breves palavras, todo o alto significado das pegas 
de que aquela instituição ia ficar depositária e bem se integravam nas suas rele¬ 
vantes finalidades de estudo e de arquivo, 

O Prof. Dr. Adriano Moreira agradeceu a honra que para a mesma Sociedade 
constituía a decisão do Chefe do Estado e sublinhou simultaneamente a não menor 
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Em cima: Audiência de Sua Excelência o Presidente da República aos astronautas da «Apoio 12» 
Em Mxo: O Senhor Almirante Américo Toniaz entregando ao Presidente da Sociedade de Geografia 
as recordações da primeira viagem à Lua 
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honra que para ela traduzia a posse de tão valiosas lembranças bem expressivas 
dos cometimentos dos homens. E a propósito informou 0 Almirante Américo Tho- 
maz de que no próximo dia 4 se realiza na Sociedade de Geografia uma sessão 
edicada ao Infante D, Henrique e na qual ele próprio pronunciará uma confe¬ 
rencia dedicada precisamente à conjuntura actual de progresso dos, meios e objec 
twos da grande navepçao, em que se vislumbra já uina transição da era das 
viagens marítimas e aéreas para a nova era das viagens espaciais. 


0 BANCO NACIONAL ULTRAMARINO NA EXPOSIÇÃO 
UNIVERSAL DE OSAKA 

_ Tradução muguesa M primeira página da pu-blmção redigida em llngm 
japonesa, e ednfaâa pelo B. N, U,, para distribuição aos visitantes úo Pavilhão 
de Portugal em Osaka: 

iúSSé - Em 16 de Maio, assinou 0 rei D. Luís I de Portugal a carta de criação 
do Banco Nacional Ultramarino. 

A Europa vivia uma época dominada por ura interesse valorativo dos terri¬ 
tórios ultramarinos e dedicava as suas atenções à problemática das regiões de 
além-mar, quer nos seus múltiplos aspectos científicos, quer no que respeitava 
as suas potencialidades económicas. 

^ A Sociedade de Geografia de Lisboa nasceu sob as directrizes desse, espírito 
científico e a criação do Banco Nacional Ultramarino correspondeu ao desejo de 
desenvolvimento de actividades, conducentes ao estreitamento das relações econó¬ 
micas do Ultramar com a Metrópole. 

Nessa se^nda metade do século XIX circulavam nas províncias ultramarinas 
portuguesas diferentes moedas de várias proveniências, E essa tão confusa circula¬ 
ção monetária era resultante da inexistência de estabelecimentos de crédito‘nes¬ 
ses territórios. 

Veio 0 Banco Nacional Ultramarino preencher uma grave lacuna, pois, apesar 
dos sucessivos decretos que tinham visado a regularização das operações de con¬ 
versão monetária e de crédito, estas eram realizadas por particulares que per¬ 
sistiam na abusiva prática de taxas de usura,. 

Ao novo Banco, não competia sòmente a função emissora e 0 fomento agrí¬ 
cola, comercial e industrial nos territórios de além-mar. O Banco Nacional Ultra¬ 
marino ficou, desde a sua fundação, autorizado a estabelecer filiais e agências «em, 
qjualquer ponto do Eeino e ilhas adjacentes». E procurou igualmeríte 0 desenvol¬ 
vimento das comunicações entre várias parcelas do mundo português entre si 
e com 0 estrangeiro, : ' 

Assim, para além da vultosa tarefa de servir, os interesses portugueses da 
Metrópole e do Ultramar, 0 novo Banco cedo alargou a sua acgão até às praças 
estrangeiras e já era 1866 havia motivo para especiais referências ao seus agentes 
em Paris e em Londres, 

Naturalraente, 0 continente americano também foi abrangido pela cobertura 
tecida posteriormente pelo Banco Nacional Ultramarino, O Rio de Janeiro conhece 
desde 1913 a actividade deste Banco,» 

C,C.' 
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NOTÍCIAS E COMONICAÇÕES 


1(H 


NEW PROBLEMS IN THE PREHISTORY OF SOUTHEAST ASIA 

The main point that I would like to make is that the traditional reconstruo- 
tion of the prehistory of South East Asia must be redone, The traditional 
reconstruction may not he so wrong hut new data from exc^vations from the 
last five or ten years make it possible to present a new reconstruction of the 
prehistory of South East Asia, that is quite different. 

If you are acquainted with the traditional prehistory of Southeast Asia, 
you probably know the name of Robert Heine-Geldern. He is the authority. He 
put out a scholarly publication in 1932, and this is the basis of all the recons¬ 
truction of South East Asian prehistory up until now, In many ways, the new 
data surprisingly fit with the key reconstruction but it must be stretched out 
over a much longer period of time, There are some indications from work in 
Eormosa and a little bit from work in Thailand that Southeast Asia may have 
been the origin of domestic plants, I do not know whether we could call it 
agriculture. This was domestication of rude crops probably, and trees, fig-trees, 
banana, possibly some sort. or nuts, sago..,, the sort of thing that at present 
is very difficult to Show archaeologically, We can only guess. But this type of 
agriculture was associated with the burning of the tropical jungle and thfere are 
some indications—in Formosa only, so far,—of the burning of the Jungle as 
early as nine thousand B.C, The people who bumed the jungle, if this happened, 
would ha?e come from the mainland, from Southeast Asia, and inferring back- 
wards from, the data in Formosa to the mainland, in Southeast Asia I would’ 
say that the first. domestication with planting took place possibly around ten 
thousand B.C. 

The publication on the work in Formosa has not yet come out. There has 
been a brief notice in one American publication (Chang 1967, 1968, 1969). The 
Information in Formosa comes from excavations by Dr. Kwang-chih Chang, He 
excavated three or four sites in Formosa that showed very definitely two different 
pre-historíoal cultures that begin about two thousand five hundred (years) B. C. 
Bélow these cultures is another 'culture. The pottery of this culture is cord- 
marked, that is, in the process of making the pottery an impression from cord 
was put on the outside of the pottery. There are no dates for this particular 
cord-marked pottery but there is a sterile layer between these two cultures 
beginning about two thousand five hundred (years) B.C. that may have been 
two or three hundred years, may have been a thousand years or more. This 
earlier culture is very dèep, there is no dating; it may be only a thousand years 
in duration but it looks as though it is much longer. 


* Revisfid leoture given on the 20th of, Pebruary lOfiS at the Sociedade do Geografia, Lisbon. 


I The indication of possible agriculture comes from a deep core taken from 

t a lake bottom in the mountains in Formosa, in Sunmoon Lake for any of you 

I who are acquainted with Formosa (see map). There were two cores that were 

I taken from the bottom in Sunmoon Lake. A pollen diagram'has been worked 

!* out from these two cores and the cores, at one locus, have been Carbon-M- 

I; .dated at approximately nine thousand (years) B.C. At this locus there was a 
I' marked change in the pattern of the types of plants that were present, producing 

pollen. There was a shift from a tropical climax forest to a brush íorest. No 
I pattern from grain crops, no pattern from any known domesticated plants has 

f heen isolated. But for a long period of time it continues a brush forest, not 

;, what you would have expected under natural circiimstances. The possible inter- 

pretation is that slashand-burn agriculture, that is the burning of the íorest, 
was being practiced, After firing the field is planted for two consecutiva years, 
then the field is left, and iá fifteen years possibly, when a brush forest has 
returned, they come back and re-burn. This type of agriculture could eiiplain 
■ this pollen diagram. It is possible, It was natural. But why it would continue 
for several thousand years a brush forest and not return to a tropical climax 
forest-this would be hard to understand. This brush forest could match the 
earlier cord-marked culture, which is before two thousand five hundred (years) 
B. C, but how long before, we did not know. 

I understand that, some of the European anthropologists have heen saying 
this, so, this is not only my idea. They must be operating from different evidence, 
from’ different data, because they do not have availahle the data that I have. 
But this idea in the United States is not new with me, either. A geographer, 
Cari Sauer (1969) suggested, twenty years ago, that the first agriculture probably 
was in Southeast Asia, associated with a people who were using cord. The 
presence of cord means that they are acquainted with certain types of plants, 
When you make cord (string), it requires a certain sort of cellular structure, a 
certain sort of fibre and if you use this sort of fibre, it means you are closely 
acquainted with this type of plant. The situation in Southeast Asia with the 
late Hoabinhian culture fits very well what this geographer was saying, You 
have a people that were primarily living on fish and sea-shells, mussels; gathering 
them. The Hoabihhain sites always had many shells, and those dose to the 
coastmany fish-bones. In these sites you have a cord-marked pottery, The people 
were using cord. At least in making their pottery; they must also have been 
making containers, that is, baskets and nets, with cord as well. 

In Thailand I started working in the northeast, ahout four years ago (see 
map). This is an, area that had not been worked before. It is an area that 
recently has very remote, very unimportant, politically., Right now, infiltration 
from communists has brought international notice but four years ago and before 
no one was concerned with the area, We were lucky to íind an uncomplicated 
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archaeological site, On excavation, we found two distinct cultures that were, 
obviously, related to each other, In the top half of' the site, we found cremation 
burials, probably associeted with Buddhlsm, iron fragraents, a few bronze 
fragments, and very little animal bone material, Below this, we found extended 
burials with associated pottery, but the potteiy was the same, obviously related. 
to what was above, so that here, as we interpreted, we have a people who lived 
in this area moving around but every once in a while coming back to the same 
site, This took place over a long period of time. Some of the pottery we 'found 
at the very top was almost exactly the same as some at the very bottom, though 
there was rauch more variation in the pottery right at the beginning.than there 
was at the end. In the lower leveis we found bronze, and indications that bronze 
was being worked there, We thought that, because the bronze was there, raaybe 
this would go back two thousand to two thousand íive hundred years, We sent 
more than a dozen charcoal samples for dating and when we got them back 
we were very surprised at the early dates, We want more dates before we are 
completely. convinced of this early dating, but it would appear that we have 
bronze working in this site by two thousand five hundred (years) B, C, (Solheim 
1968), This is about one thousand years earlier than bronze is, at present, dated 
in China. This is two or three hundred years earlier than the earliest bronze in 
índia, When I talked to Heine-Geldern about this — the bronze being in Thailand 
this early—it did not bother him terribly much, but that the tools they were 
making were socketed axes, did bother him,., He said, «Oh, no, it could not be 
socketed this early!» I know little about the history of bronze working in the 
world, but apparently, this would be just about the earliest socketed tool in the 
world, and Heine-Geldern is not ready to accept that Southeast Asia has the 
earliest socketed axes. We have a good C-14 dated sequence, however. I have a 
graduate student working at the same site who will have more samples by the 
end of this year, There is a British expedition that has been working at a site 
only one kilometer away, They will be having dates. Certainly in a few years 
we will know whether these dates are correct. 

... At this time there are not enough data to present a new hypothesis, 
However, I think, with these new'Carbon-14 dates-muoh older than we would 
expect—that we can, at least, say that there is a good possibility that the old 
framework needs to be revised and it seems to me that the general philosophy 
of the old reconstruction is now out of date. I seems to me that this was a 
Victorian philosophy that explained the prehistóry of Southeast Asia. It has 
been considered for a long time that Southeast Asia is a cuUãe-sac, very primitive. 
Whenever these historians tried to explain Southeast Asia, they explained it in 
reference tp China and to índia. It is a crossroad between China and índia and 
they do not consider Southeast Asia as an area of importance for itself. The old 
reconstructions bring everything in to Southeast Asia priraarily from China, from 
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the north. And, when you look íarther back, many of these advances, much of 
the progress that came to China, was said to come from the West. But all of 
the sites, with which I am acquainted in Southeast Asia, show internai deve- 
lopment, They show local evolution, They do not show wave after wave of new 
people and completely different cultures coming in. They show confusion certainly, 
new ideas coming in, being assimilated, being reworked and used locally, but 
not waves of migrations coming in and bringing exerything in from the outside. 
It seems to me that it is easy to interpret these data on the basis of Southeast 
Asia being a relatively high culture from fcen thousand (years), B. C. up until 
two thousand (years) B.C., when apparently northern China staríed developing 
more rapidly. We know the Chinese are master historians on downgrading all 
the ‘savages’, particularly to the south. They look on the southerners as tattooed 
savages, naked people, who are no good. They are very good in writing the 
history so that no one. else is of any importance; everything good carne out of 
China. It seems to me quite possible that a reconstruction of these data on the 
basis that northern Southeast Asia, was an area of high development, from- about 
ten thousand (years) B.C. to, maybe, two thousand (years) B. C,, and that from 
about this time North China developed more rapidly and very quickly eclipsed 
the Southern area so that we have íorgotten, conveniently or otherwise, that 
this area was very important. We need more excavation. I always end by saying 
we need more excavation, and then, maybe, we can find out, (See Solheim 1969 
for a suggested reconstruction of Southeast Asia prehistóry). 

WiLHELM G. Solheim II 


RESUMO 


NOVOS PROBLEMAS DA'PREHISTÓRIA 

A reconstituição tradicional da preWstórla do Sueste 'Asiático, proposta por Roberto Heine-Geldern, 
devo ser refeita, Novos achados arqueológicos descobertos na,Formosa e na Tailândia sugerem que a 
primeira domesticação das plantas ocorreu no Sueste Asiático, cerca de 10,000 apos antes de Cristo pro- 
vávelraente durante a vigência da cultura do.Xale HonaWnWom, cujos utentes fabricavam cordas (bem 
patentes na cerâmica oordada) e estavam multo bem familiarizados com as plantas dü meio ambiente, 
NÓQ se trata de uma. nova hipótese como têm , querido alguns prehistoriadores europeus e também o geó- 
grafo americano Cari Saver (1969), 

Escavaçóes eíectuadas no nordeste da Tailândia puseram em evidência um local, onde se trabalhava 
0 bronze 2,000 ou mais anos anteriormente à introdução do ferro; numa estação, este bronze foi datado 

com ceroa de 2,600 anos, antes de Cristo, sob a forma de enxadas com encaixe, 

Estes elementos sugerem íortemente què, no Sueste Asiático, em vez do tradicional ouMe-scic pro¬ 
posto por Heine-Geldern, existiram, culturas progressivas que contribuiram granderoente para a cultura 
mundial. Bastantes escavações, realizadas em muitos lügares, são necessárias a fim de, reunidas as Indús- 

trias encontradas, estas demonstrarem ou não tal hipótese. 





104 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 




RELAÇÕES HISTÓRICAS ENTRE MADAGASCAR E MOÇAMBIQUE 


ProcS. 81,51 



ministério DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

DiRECCAo<aenAL 

doa 


NROÚCIOB POLlTIROO 


Lisboa, de Agosto de I 970 


ExidS, Senhor 

Presidente da Sociedade de Geonrafia 
de Lisboa 




í' 

r 


A título de inforaaçSo, tenho a honra de 
comunicar a V.&s. que a Embaixada de Portugal em Ta- 
nanariye procedeu em Maio findo à entrega à Academia 
Malgaxe de diversas publicaçííes oferecidas por essa 
entidade, em cerimónia a q.ue assistiram alguns mem¬ 
bros do corpo diplomático, 0 General Comandante das 
Porças Aéreas Prancesas e alguns professores universi 
tários, 

2i 0 Presidente da referida Academia agrade¬ 

ceu a oferta em termos calorosos e referiu-se, designa 
damente, aos laços históricos que ligam Madagascar k 
nossa província de Moçambique. 


Aproveito a oportunidade para apresentar I 

a V.Ex®. os meus melhores cumprimentos. > ' 




BIBLIOGRAFIA 

ÁCAnmiÃ mTBRNACIOUÂL DA CVLTVU fOB'IVaUESA--Otim Completas 
úe D. Mo úe Castro, Edição crítica por Armando Cortesão e Luís de Albu¬ 
querque, 1968, Vol. I, 296 págs, 29 figs. 

A figura de D. João de Castro, talvez não tenha paralelo por entre os gran¬ 
des vultos que sobressaem na nossa história. A sua sjngularidade reside na 
simultaneidade da sua relevância como obreiro da expansão portuguesa em terras 
de além-mar e da sua importância no conspecto da cultura nacional. Se por um 
lado D. João de Castro é ura dos maiores entre todos os vice-reis e governadores 
não *sd da índia mas de todas as províncias ultramarinas, por outro lado e uma 
grande figura de cientista não apenas de Portugal, mas do Mundo A esse res¬ 
peito é concludente 0 parecer do grande historiador da cartografia Nordenskio , 
concludente e objectivo, por sair da pena de um estrangeiro: «Joao ^strq 
( J foi um dos mais bravos heróis e um dos mais distintos generais e estadistas 
que a história indiana de Portugal, tão rica de grandes feitos, 
tar. Soh este aspecto, porém, .não faltou quem 0 igualasse talvez lhe fosse 
superior. Mas como navegador hidrógrafo, e observador, ninguém 0 ultrapassou 
até 0 tempo de Barents, Linschoten, Hudson e Davies». 

Justifica-se que tenha sido acolhido, com especial interesse e aplauso, 0 pri- 
meib volume das suas Obras Completo., Mas uma circunstancia ^e bastante 
itmentável-vem valorizar ainda mais esta feliz e louvável imciativa editorial 
da Academia Internacional da Cultura» Portupesà: a mais que deficiente sito 
-ção das edições das obras de D. João de Castro. Além de se encontrarem esgo¬ 
tadas as diferentes edições dos seus escritos, os textos impressos nao eram 
slmmos e »otaaImente. m msiro í. Goa 

“ta ooLmos agora uma nova oúpia, e do Boieiro <ío Mar Bo*o 
cricSo não ntUbada nas anteriores «dições, Enconta-se na Bmveisidado de Mm- 
ncsota e é, no dizar autorizado dos organizadores da ediçao, «entre todos os 
apdgralos de «ue temos conhecimento (...) aquele em que o «nha “mt™ 
mais liei i ortografia de D. Mo de Castioii (p. 10). Além disso a ediçao do 
Tratado ia Esfm, que se deve a Fontoura da Costa, tem «tantos lapsos de 
leitura (...) que é Impossível admitirmos ter Fontoura revisto a transonçao, soto 
tudo quando se sabe da gravíssima doença de que já entSo sofnai Aoresoentase a 
“dõro o Lnvenleuíe de os seus escritos terem sido editados em diver» 
énocas por dlleienlesi escritores-Fontoura da Costa, Hauie 8“™"' 
rc^Ó Diogo rapto e Andrade Oorvo-e portanto segundo critorios ma 
viftvehnente distintos, Dai a neoessldade de uma ediçao umoa, uniforme nos 
critérios orientadores. 
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^ Esta edição, que tantas razões justificam sotoejamente, tem a valorizá-la 
a circunstância de ser uma edição crítica, elaborada depois de cuidadoso estudo 
dos diferentes apógrafos .aproveitando as suas diferentes lições e registando-se 
as variantes significativas, Projecta-se que fique em três volumes. No primeiro 
agora publicado encontramos o Tratado da Esfera e o Roteiro de Lisboa a Goa 
No segundo volume publicar-se-ão os roteiros do Mar Roxo e de Goa a Dio, e no 
último as cartas e os. relatórios de D. João de Castro, acompanhados de do¬ 
cumentos com eles relacionados, uns transcritos na íntegra, outros sumariados, 
diversos comentários dos organizadores da edição a certos aspectos fundamen¬ 
tais dos escritos publicados, um glossário, uma bibliografia e um índice geral. 

Fernando Casxelo-Branco 


EDUARDO BRAZÃO—Relações Diplomáticas de Portugal com a-Santa Sé— Um 
.mo dramático (18áS)~miçk> da Academia Internacional da Cultura Por¬ 
tuguesa, Lisboa. 1969,260 págs. 

Agitada foi a vida da Roma papal nas décadas que antecederam a sua tomada 
pelos italianos era 1870. üm dos episódios movimentados desse período foi a 
crise de 1848, durante o qual o Papa se viu obrigado a fugir de Roma para Gaeta, 
no vizinho remo de Nápoles. Já foram publicados em 1949, pelo Prof. Alberto 
Ghisalberti, os relatos desses acontecimentos feitos pelo Ministro da Holanda 

C agorá divulgados os relatos do 

enviado português Earao da Venda da Cruz, graças aos esforços do Dr. Eduardo 
Brazao que, no volume em epígrafe, revelou a sua correspondência diplomática 
até 8 de Fevereiro do ano seguinte, num total de 
48 ofícios, dirigidos primeiro ao Duque de Saldanha e depois a José Joaquim 
Gomes, de Castro, e ainda um ofício, aliás o primeiro, que foi endereçado ao 
Harao da Luz. Essa correspondência apresenta-nos um minucioso relato desses 
acontecimentos e revela-nos como reagiu perante a melindrosa situação o enviado 
do governo português. O Dr. Eduardo Brazão, além do meritório trabalho de 
desenterrar dos arquivos esta correspondência, anotou-a ainda por forma simul- 
tanearaente^ erudita e esclarecedora e antepôs-lbe um bem elaborado prefácio. 

Ja devíamos ao Dr. Eduardo Brazão importantes estudos sobre a nossa his¬ 
tória diploraatica além de diversos outros trabalhos, coino um, interessante livro 
sobre Macau. Este volume representa, na sua bibliografia, mais um acréscimo 
para o núcleo essencial da sua produção — o da história diplomática— e ainda 
um ^contributo de valor para o conhecimento de um, importante episódio da 
história do papado-a crise de 1848. 

P. C.-B. 
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A LUZ SOLAR E A GEOGRAFIA HUMANA 

O problema da luz solar como factor na geografia da distribuição da cor 
da pele dos homens, constitui o tema dum artigo de Harold P. Blum, inserto na 
«Geographical Review», (número de Outubro de 1969), órgão da The American 
Geographical Society of New York. 

Nele se afirma que é ideia geralmente aceite, tanto nos meios científicos como 
leigos, que a distribuição da cor da pele humana está relacionada com a distri¬ 
buição da luz do sol. A concentração dos negros nos trópicos, e dos povos de 
pele muito branca nas latitudes setentrionais, é por vezes explicada nesta ordem 
de ideias, embora a um grupo de pele intermediária, como por exemplo os 
esquimós, não se possa adaptar bera essa explicação. Também frequentemente 
é mencionada a selecção natural. Em 1871, Charles Darwin sugeriu, na sua obra 
«The Descent of Man», que o pigmento da pele dos negros oferece uma base 
de selecção através da protecção contra os raios de sol. 

Darwin usou esta sua sugestão com cautela, mas mais tarde os que seguiam 
as suas ideias nem sempre foram tão’ prudentes, e a noção da adaptação da cor 
da pele tornou-se por vezes num dogma. 

É evidente que a pele negra é menos susceptível a alguns efeitos da luz do 
soí, do que a pele branca, mas até que ponto vai a protecção do, pigmento, melâ- 
nico, responsável pela cor escura, é muito menos certo, e sob certas condições 
climáticas este pigmento podia ser uma desvantagem. 

Estas, as linhas gerais do artigo de Blum. Nele se apreciam longamente 
todos 03 aspectos do problema., 


OS MAY AS E O NORTE MAGNÉTICO 

«Annals of the Association of American Geographers» insere no seu n." 3, 
de 1969, um valioso artigo de Robert H. Fuson, professor , da Universidade de 
South Florida, sobre a orientação dos locais onde os mayas realizavam as suas 
cerimónias religiosas. . 

Nele se põe em relevo que numerosos centros de cerimoniais Mayas, oferecem; 
ao geógrafo a oportunidade para investigar as relações entre a Terra e o Homem, 
na América Central. O estudo de Robert H. Fuson ocupa-se no entanto, em espe 
ciai, do problema de local e orientação das construções. 
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Não parece que os elementos do meio físico tenham tido qualquer influên¬ 
cia na localização das construções, e embora os factores astronómicos e culturais 
possam ser considerados responsáveis por algumas orientações, nenhuma destas 
razões explica a razão dos Mayas mudarem o alinhamento das construções, de 
tempos a tempos e por vezes simultâiieamente em localidades muito distantes 
entre si, 

O articulista dos «Annals» conclui o seu curioso estudo com a afirmação 
de que a alteração da posição das estruturas através dos tempos, indica um ponto 
de referência móvel, e oferece a fascinante possibilidade de terem os Mayas um 
método para determinar o norte magnético. 

OS ESCANDINAVOS E O DESCOBBIMENTO DA AMÉRICA DO NORTE 

«Annals of the Association of American Geographers» publica ainda, no seu 
número 4 de 1969, um notável artigo do professor Douglas R. McManis, sobre as 
tradições da Vinlandia. 

Nele se historiam com grande rigor as. viagens dos antigos escandinavos à 
América do Norte, investigação, segundo o professor McManis, caracterizada por 
conclusões e opiniões contraditórias e frequentemente Irreconciliáveis, 

Esta circunstância resulta do facto dos principais pormenores dessas via¬ 
gens existirem ünicamente em dois antigos relatos (sagas) da Islândia, que se con¬ 
tradizem sobre pontos essenciais, e que além de serem difusos contêm trechos 
que não pertencem à História. 

Até à data nenhum vestígio escandinavo foi encontrado, comprovativo da 
exploração ou colonização da América do Norte durante a Idade Média. 

Desde a publicação de Rafn em 1837, sobre as provas literárias da história 
das viagens, que as hipóteses para a interpretação dos relatos (sagas), origem 
e autencidade dos vestígios, esquemas de viagens e identificação dos locais, têm 
sido apresentados e discutidos. 

No artigo, as interpretações são agrupadas em escolas ou tradições, e faz-se 
a crítica às obras que tratam das frequentes divergências surgidas. Estas dizem 
respeito ao carácter e interpretação da evidência aceitável, a rota das viagens, 
sugestões para a identificação dos locais, as características da vegetação da Vin¬ 
landia,, identificação dos indígenas e a relação entre as viagens escandinavas e as 
ulteriores viagens ao Novo Mundo. 

OS NOVOS DEUSES DE ÁFRICA ' 

«Genève-Afrique» insere no seu n." 2 de 1969 um comentário de Rigobert 
Ladikpo à obra de Jean-Claude Froelich, «Les Nouveaux Dieux d'Afrique», que 
dá 0 tom de entusiasmo com que esta obra foi recebida. 

Transcrevemos a seguir alguns trechos do autêntico ditirambo de Ladikpo: 

«Numa centena de páginas de agradável leitura, o Sr. Froelich conseguiu 
fazer-nos compreender a alma africana da actualidade, permitindo-nos penetrar 
no mundo das crenças religiosas menos ligadas aos estrangeiros: «animismos», 
messianismos e sincretismos, magia e superstições. 

Diz-nos 0 Sr., Froelich: «não se deve crer que todos os sistemas animistas 
vão desaparecer e que sejam incapazes de se adaptar à evolução presente. As suas 
posições diferem, segundo as regiões , e as etnias. A independência e o naciona- 
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lismo permitiram a sobrevivência de certos animismos, principalmente nas regiões 
de floresta e no litoral marítimo assumindo a posição de religião nacional. Ser¬ 
vida por um clero avisado, é capaz de desempenhar ura papel positivo na actual 
evolução. 

O animismo não recua sempre em benefício do Islão e do Cristianismo'. As cri¬ 
ses provocadas pelas independências mal dirigidas levaram os Negros a procurar 
a salvação nos messianismos e nos sincretismos, ou na magia e na feitiçaria.» 

CARACTERÍSTICAS E DESENVOLVIMENTO DA CIDADE DE LUANDA 

Suzanne Deveau publica no número 88, de 1969, de «Les Cahiers d'Outre-Mer», 
um notável artigo sobre o desenvolvimento e características da cidade de Luanda, 
que nos parece de interesse resumir nesta secção. 

Afirma Suzanne Deveau que a capital de Angola é grande cidade de rápido 
crescimento (60600 habitantes em 1940,225 000 em 1960, e provàvelmente mais de 
300 000 neste momento), 

Segundo a articulista de «Les Cahiers d’Outre-Mer», Luanda é essencial¬ 
mente, nos seus diversos aspectos, uma cidade muito moderna, mas, ao contrário 
de muitas outras cidades africanas, tem já um longo passado fortemente mar¬ 
cado. Fundada em 1576 como «boca do sertão», ou seja ponto de apoio na costa 
para a penetração para o interior, asseinelha-se, por esta origem, às velhas cida¬ 
des brasileiras da Baía e do Rio, sem no entanto, durante muito tempo ter gozado 
a mesma fortuna brilhante. 

Para resumir a evolução e as principais características da cidade. Suzanne 
Deveau socorre-se do trabalho de Ilídio do Amaral, «Luanda», estudo de geogra¬ 
fia urbana». 

Segundo afirma, esta obra permite estabelecer o ponto provisório duma 
situação urbana em franca evolução, mas carregada de formidáveis problemas. 


O CONHECIMENTO DA GEOGRAFIA DO CHILE 

O mesmo volume da «Revista. Geográfica» acima citado, publica ainda um 
artigo de Romula Santana Aguilar, em que aprecia a obra de Jean Borde sobre 
os Andes de Santiago e o seu ante país. 

O Professor Jean Borde, actualmente do corpo docente do Instituto de Geo¬ 
grafia da Universidade de Bordéus, foi Director do Instituto de Geografia e 
Professor da Faculdade de Filosofia e Educação da Universidade do Chile, durante 
dez anos. 

O Professor Borde, escreve Santana Aguilar, consagra quase um terço do 
volume a uma árdua reconstrução da história geológica e estrutural da região 
apontada, apoiando-se numa análise metódica das condições litológicas, estrati- 
gráficas e orogénicas que se encontram nos Andes. 

PACHECO PEREIRA EVOCADO A LUZ DE TEXTOS FIDEDIGNOS 

A «Revista de História», que se publica em S. Paulo, Brasil, insere nos seus 
números 77, e 78-” 1969, um artigo do professor Barradas de Carvalho, em que, 
através de textos diversos, evoca o fascinante Duarte Pacheco Pereira, de tão 
grande importância e significado para a história do Brasil. 



110 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Depois de referir os traços biográficos do grande português, que foi cha 
mado 0 Aquiles lusitano, narra circunstanciadamente, apoiando-se nas referências 
mais fidedignas, as principais navegações que levou a efeito. 

Citando sempre valiosa bibliografia que verdadeiraraente põe de pé a figura 
admirável de Duarte Pacheco Pereira, o prof. Barradas de Carvalho conclui o seu 
interessante 'estudo, afirmando que «Duarte Pacheco Pereira foi uma personagem 
complexa: grande chefe militar, marinheiro hábil, especialista em questões de 
náutica, de técnica e de ciência náutica, cosmógrafo, geógrafo, roteirista, histo¬ 
riador e cronista, autor de um regimento de navegação, autor de textos, com 
projecção filosófica, havendo até quem o tenha considerado um cartógrafo». 

A análise da obra o «Esmeraldo de situ orbis», cuja complexidade revela a 
do seu autor, patenteia, aliás, exuberantemente, a justiça da opinião do, pro¬ 
fessor brasileiro sobre o insigne varão lusitano. 


O DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA 

Em notícia crítica inserta no número de Dezembro de 1969 do «The Geogra 
phical Journal», D. B. Quinn aponta os objectivos que G. R. Crone teve em vista 
com a publicação da sua obra «The Discovery of América» (o descobrimento da 
América). 

D, B. Quinn sustenta que as afirmações do livro- de G. R, Crone sobre mapas 
e cartografia, se revestem de interesse especial, _ mercê do Igrande saber que 
revelam sob este aspecto. 

Segundo Quinn, Crone expõe acerca da viagem de Cristóvão Colombo o que 
pode ser ou não deduzido dos mapas da época. Na verdade, através de todo o 
volume, afirma ainda, é fácil recordar o homem que durante tanto tempo com¬ 
partilhou 0 seu imenso saber com tantas gerações dos que o procuraram. 

O crítico do «Geographical Journal» sustenta que através da obra de Crone 
se pode compreender mais profundamente o que representou a descoberta da 
América, Sublinha, no entanto, que terão de trabalhar para compreender comple¬ 
tamente o problema que representa, 

Crone, escreve, caracteristicaraente indicou-lhes o que deviam procurar, e 
deu-lhes uma ideia preliminar do que encontrarão. 

PROBLEMAS E PERSPECTIVAS DA VENEZUELA 


«Revista Geográfica», órgão do Instituto Pan Americano de Geografia e | 

História, publica no seu n.“ 69, de 1968, ura artigo de E. Willard Miller sobre o : | 
crescimento da população e desenvolvimento dos «Llanos» ocidentais da Vene- | 

zuela, , I 


Nele se põe em relevo o facto da América Latina registar desde há alguns, 
anos, üm dos mais rápidos aumentos de população do Mundo. 

Para fazer face a esse aumento, foram procuradas era numerosas regiões 
terras para cultivo. 

Dessas migrações rurais, uma das mais significativas localiza-se nos Llanos 
ocidentais da Venezuela. O principal objectivo do estudo de Willard Miller é a 
análise dos factores que modificaram os estados de a Portuguesa e o de Barinas, 
0 primeiro, região, de fraca densidade populacional e economia agrícola primi¬ 
tiva, e 0 segundo, região de crescente população e economia de agricultura comer¬ 
cial em desenvolvimento. , 
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O PARQUE DE XINGU, NO MATO GROSSO: RESERVA DE ÍNDIOS DO BRASIL 

O Tomo LXXX 1969 do Boletim da Société Royale de Geographie d'Anvers 
insere na íntegra a conferência que nesta Sociedade proferiu o erudito investi¬ 
gador belga Jean Pierre Gosse, sobre o Mato Grosso e o Parque Nacional 
de Xingu, 

Nela 0 notável homem de ciência evoca as principais fases da História do 
Brasil, em termos que nos parecem dignos de registo. 

Pleura J. P. Gosse inteligentemente, colocar o índio brasileiro no seu con¬ 
texto histonco e no quadro geográfico a que pertence. 

Nessa ordem de ideias sustenta que, desde a descoberta do Braí^b pelos por¬ 
tugueses nos princípios do século XVI, a história económica desse país tem pas¬ 
sado por períodos de prosperidade e de crise. ■ 

Iniciou-se o período de exploração com o pau brasil, logo seguido pelo da 
mstalaçao dos colonos que se dedicaram à cultura da cana de açúcar, principal¬ 
mente no Noroeste. > f 

Pouco depois surgiu a epopeia do ouro e dos diamantes, que se prolongou 
até ao fira do século XIX, e mais recentemente a era da borracha e do café. 

Todas estas épocas características da História do Brasil. têm ura ponto comum: 
a ralram uma multidão de imigrantes e necessitaram numerosa mão-de-obra 

Segundo J. P. Gosse, as diversas fases da vida económica do Brasil exerceram 
a sua acçao no índio brasileiro. 

, Depois de aludir à obra do.Marechal Rondon, descreve a fundação e as prin- 
0 pais características da reserva de índios do Mato Grosso, conhecida pelo Parque 
Nacional de Xingu-22 000 quilómetros quadrados-que deve a sua origem aos 
bravos pioneiros Vilas Boas. , 

OS PROGRESSOS DA CARTOGRAFIA NA VENEZUELA 

Michel Mohn publica no n," 20 do Volume IX da «Revista Geográfica», órgão 
do Instituto de Geografia da Faculdade de Ciências Florestais da Universidade' 
de Los Andes da Venezuela, um elucidativo artigo sobre^ os progressos realizadoS' 
neste país, no âmbito dos estudos cartográficos. 

Nele se afirma que a cartografia da Venezuela, embora recente, realizou já 
uin precioso e importante trabalho, principalmeute em cartas topográficas. Já se 
publicaram também, embora em menor número, cartas geológicas, botânicas e 
pedolõgicas. 

A cartografia geográfica está nos seus princípios, nas Universidades da Vene¬ 
zuela. No entanto, no Instituto de Geografia da Universidade dos Andes a carto¬ 
grafia geográfica tem-se desenvolvido bastante. Ê de esperar que na próxima 
década todo o Norte do país se encontre ein cartas topográficas policromas e 

que as Universidades realizem vários atlas regionais. 

Estes trabalhos far-se-ão, sem dúvida, lado a lado com o progresso dos 
estudos regionais na Venezuela, 


A ((UTOPIA» È HOJE, SOB ALGUNS ASPECTOS, A RÉÁLIDADE 

«The Geographical Beview», órgão da The American Geographical Soolety 
of New York, insere no seu número de Janeiro de 1970, um' bem documentado 
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artigo da autoria de Brian R. Goodey, sobre os elementos de carácter geográfico 
que se podem encontrar na «Utopia», a célebre obra de Sir Thomas More. 

Evocando a vida e obra do insigne político, eclesiástico e mártir, o articulista 
da «Geographical Review» sustenta que a ilha idealizada que denominou Utopia, 
parece possuir traços que a ligam a vários locais existentes no tempo de More 
na própria Inglaterra. 

O artigo estuda as possíveis origens de Utopia, e apresenta o problema da 
elaboração do mapa da ilha, segundo as informações fornecidas por More. 

A localização da , capital da ilha, Amaurotum, por exemplo, apresenta algumas 
semelhanças com' a de Londres, mas o plano da cidade obedecia a conceitos que 
não haviam sido postos em prática até aos princípios do século XVI, pois More 
viveu de 1480 a 1535, 

O grande interesse do artigo de Brian R. Goodey reside no facto desses con¬ 
ceitos prevalecerem e serem norma do urbanismo nas cidades, da nossa época, 

O génio de Thomas More antecipou as exigências do futuro, demonstrando 
mais uma vez que sem os «utopistas» doutras eras, viveríamos ainda hoje como 
os nossos antepassados de há 450 anos. 

A ILHA «EUROPAi) AO SUL DE MADAGASCAR ESTÁ A SER ESTUDADA 

Poucas pessoas saberão que existe ao sul de Madagascar uma ilha chamada 
Europa. 

Quase desconhecida do público, não é, no entanto, dos geógrafos. Prova este 
facto 0 artigo que recentemente lhe consagraram L. Berthois e R. Battistini, publi¬ 
cado em Madagascar, na «Revue de Geographie» n.” 15, de 1969. 

Nele se descreve a «Europa» como ilha circular e de pouca altura, de origem 
coralífera, com cerca de 6 quilómetros de diâmetro, situada na parte meridional 
do Canal de Moçambique. 

A ilha é formada por uma faixa exterior em pedra calcárea de coral primário, 
de 2 a 4 metros acima do nível do mar, uma planície central, resultado do assorea¬ 
mento da lagoa primitiva por depósitos calcáreos, e por último, ura grande bosque 
de árvores de manga junto da actual lagoa, que tem saída para o norte. 

Foram estudadas cinquenta variedades de sedimentos de diferentes pontos 
da ilha, principalraente sedimentos actuais da praia, depósitos calcáreos antigos 
e modernos, rochas das praias e elementos da estrutura primitiva da ilha, nomea- 
damentè calcáreos de coral. 

A presença, em alguns sedimentos, de minerais de origem vulcânica, parecem 
provar que as colónias coralíferas assentaram no ponto mais elevado do cone 
dura vulcão submarino, e que a actividade vulcânica continuou depois disso. 

AS RELAÇÕES DA U. R. S. S. COM A ÁFRICA 

«Afrique Contemporaine», revista francesa que se propõe arquivar nas suas 
páginas os principais problemas de ordem política, económica, cultural e social 
que se referem ao Continente Negro, insere no seu número 47 de Janeiro/Feve¬ 
reiro de 1970, um bem documentado artigo de Robert Cornevin sobre a U. R. S. S. 
e a África. 

Nele se procura destrinçar as relações entre essas duas massas continentais, 
geogràflcamente tão afastadas, e cujas manifestações mais conhecidas são o auxí¬ 
lio ao Egipto, à Argélia e mais recentemente ao governo federal da Nigéria. 
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Começa Cornevin por situar històricamente o interesse da U. R. S. S. pelo 
Continente .Negro, afirmando que ocupados com a colonização da Sibéria, os 
russos só muito tarde se interessaram pela África. 

^ Anota, em seguida, que após a primeira guerra mundial a acção de Moscovo 
se começou a manifestar através dos partidos comunistas dos diversos países 
colonizadores que estendiam a sua acção ao Ultramar. Essa acção —salienta— 
levada a cabo em África, entre as duas guerras, foi principalmente conduzida pelos 
comunistas ingleses, belgas e franceses, limitando-se o partido comunista russo 
a apoiá-la por meio da Imprensa. 

O papel desempenhado pelo exército vermelho na vitória dos aliados, deu 
à U. R. S. S. prestígio considerável junto dos povos colonizados que mediram 
a fraqueza dos colonizadores. 

A questão do Suez ligada ao drama de Budapeste, permitiu ã diplomacia 
soviética uma entrada sensacional no continente africano. O Egipto foi assim 
-naturalmente- o primeiro ponto de aplicação da política de auxílio levada 
a cabo pela Rússia. 

O artigo de Cornevin refere-se ainda à concorrência chinesa e ã amplidão 
que têm tido na Rússia os estudos africanos. 

O articulista da revista «Afrique Contemporaine» conclui o seu artigo, afir¬ 
mando que a Rússia «é actualmente, para as nações africanas, um "sócio desen¬ 
volvido" e um recurso cómodo em caso de desfalecimento das fontes tradicionais.» 

A POLÍTICA RACIAL DA ESPANHA EM RELAÇÃO AOS ÍNDIOS 

A política racial que a Espanha seguiu em relação aos índios americanos, 
constitui 0 tema de um valioso artigo da autoria de Juan B, Olaechea Labayen, 
publicado' na «Revista Internacional de Sociologia», órgão do Conselho Superior 
de Investigações Científicas daquele país., 

De facto, como bem salienta Labayen, o tema é muito complexo. Avulta nele, 
no entanto, o aspecto das relações interraciais. 

Segundo o articulista da «Revista Internacional de Sociologia», o índio foi 
considerado na América Espanhola com os direitos que lhe pertenciam como mem¬ 
bro da sociedade americana. 

Os postulados clássicos sobre que se apoiava a sociedade europeia de outrora, 
vigoravam com mais força na América, devido à complexidade racial. Na escala 
mais elevada encontravam-se os brancos, que se julgavam chamados a ocupar 
as funções e postos de responsabilidade na direcção de assuntos públicos. 

Seria este grupo tão fechado que não desse acesso a outros grupos, concre 
tamente aos índios, aos lugares de relevo na sociedade americana? Interroga-se 
Labayen, 

Acenhia o articulista da «Revista Internacional de Sociologia» que, de facto, 
muitas vezes estes preconceitos de raça se ligavam a interesses de grupo, menos 
dignos. 

AS MARÉS TERRESTRES 


Dá contribuição interessante a um estudo poucas vezes realizado, Carlos 
Machin, com o artigo que publica na revista espanhola «Las Ciências» (n." Ar- 
1969), sobre as Marés Terrestres. 
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Nele se analisa, com efeito, um dos problemas que actualmente desperta 
maior interesse entre, os geofísicos de todo o mundo: o estudo das deformaç'ões 
periódicas, denominadas «marés terrestres», causadas ao nosso planeta pela acção 
variável da Lua e do Sol. 

Machin assinala em primeiro lugar o facto de ser este, pràticamente, o único 
fenómeno de deformação da Terra e pelo qual podemos calcular «a priori», as 
forças em acção. 

O articulista de «Las' Ciências» salienta ainda que, se bem que o estudo das 
marés remonte ao primeiro quartel do século passado, o ano geofísico interna¬ 
cional (1957) marca o ponto de partida de uma série de trabalhos, tanto no 
campo teórico como no experimental, que permitem afirmar que o que se conse¬ 
guiu nos últimos onze anos é, de longe, mais importante que tudo quanto se fizera 
anteriormente. ^ 

A OEOGBAFIA E A HUMANIDADE 

O «Boletin de la Sociedad Geográfica» de Lima, reproduz no seu número 
de Janeiro/Julho de 1969, oportuno estudo de William Kirk Stuckey, sobre a 
geografia em acção. 

Nele se pÕe em relevo o facto desta disciplina estar a dar notável contributo 
à raça humana, com o aperfeiçoamento dos mapas de transportes. 

A geografia aparece ainda, para muitos, como um itinerário anodino de 
viagens. 

Stuckey considera ser justa e verdadeira a conclusão do' professor da 
Universidade de Colorado, Kenneth Boulding, quando diz que a geografia 
é disciplina com «amplos direitos para ser proclamada a rainha das ciências 
humanas». . 

Para substanciar essa convicção que perfilha, o articulista do Boi. da S. G. 
de Lima escreve: «A geografia tornou-se uma das profissões intelectuais mais 
interessantes dos nossos dias. Os estudos do «novo geógrafo» tratam do impacto 
no homem do espaço terrestre, dos prazeres e castigos que o esperam e a sua 
influência no comportamento humano. 

Ocupa-se do que fazem os povos, no que dizem, como mudam; e de que 
maneira o meio físico altera a vida dos indivíduos. 

Deslocou a geografia o ponto focal de situações estáticas, em remotos recan¬ 
tos do mundo, estuda as situações perturbadoras e comoventes, nas cidades, 

A modernização da geografia assenta —segundo o articulista do «Boletin 
de la Sociedad Geográfica» - em três pontos principais: a utilização da tecnologia 
de vanguarda para obter informações vastas e precisas sobre o homem e o seu 
meio; o abandono de técnicas antiquadas para classificar as informações reunidas 
.por meios convencionais, tais como questionários e regstos públicos, e a utili¬ 
zação de matemáticas avançadas para analisar a situação ctual e predizer o curso 
futuro de situações humanas variáveis. 

Alves de Azevedo 
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SECÇÃO DE arqueologia 
Presidente: Dr. Eduardo da Cunha Serrão 
Sessão m 8 de Janeiro 

^ O Vice-Secretário da Secção, Vítor de Oliveira Jorge, apresentou uma comu¬ 
nicação intitulada «Situação actual da tipologia do Paleolítico», Depois de descrever - 
os principais aspectos característicos daquele período pré-histórico da humanidade, 
0 autor enunciou as linhas de força da tipologia paleolítica, relacionando-as com 
outras ciências ou métodos deste capítulo da Pré-História. Em seguida focou alguns 
dos problemas teóricos e do método que se levantam nas construção de qualquer 
tipologia, mdependentemente de considerações de tempo, lugar e qualidade de 
ob ectos a que se refira, para esboçar, depois, uma pequena história da tipologia 
paleolítica e da actividade dos seus pioneiros. Terminou esquematizando as prin¬ 
cipais perspectivas, que a tipologia do Paleolítico oferece ao próximo futuro destes 
assuntos. 

A comunicação foi comentada pelo Dr, Pernando Bandeira Ferreira que dado 
0 seu interesse, propôs continuar-se a sua discussão numa próxima sessão. 

Sessão em 22 de Janeiro 

Comunicação do vogal José Morais Arnaud subordinada ao tema «Povoado pré 
e proto-histórico neo-eneolltico do Alto Alentejo (Aboboreira). O autor, depois de se 
referir suraàriamente aos estudos dos povoados cronológicos culturalmente corres- 
ipondentes à Cultura Megalítica do Alto Alentejo, já conhecidos, salientou a sua 
importância, bem como a das necrópoles. A seguir, emitiu a opinião de se tratar 
de um povoado neo-eneolítíco de superfície, e descreveu os materiais encontrados 
machados de pedra polida, pontas de seta, cerâmica, pedaços de barro cozido 
com vestígios de ramadas pertencentes à cobertura de cabanas, mós manuais, etc. 
Concluiu a sua comunicação, atribuindo a este conjunto arqueológico os parâme¬ 
tros cronológicos de 3200 a 2500 a.C. 
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Sessão em 12 de Fevereiro 

A Secção reuniu para discutir a comunicação de Vítor de Oliveira Jorge, 
intitulada «Tipologia e tipologistas do Paleolítico». Debateram o assunto os 
,Arq. Gustavo Marques e Dr. P. Bandeira Ferreira, que aludiu, especialmente, aos 
seguintes pontos: palavras terminadas em iano, na terminologia da paleontologia [ 

humana; definição de tipo; problema do termo ncoup-^ãe-poing)), seu conteúdo 
semântico e sua equivalência em português; necessidade de se rever a história da 
tipologia paleolítica anterior à segunda metade deste século. 

Relativamente aos aspectos focados, o autor da comunicação, salientou a gene¬ 
ralidade dos problemas tipológicos, os quais surgem em diferentes ciências, bem , 

como a importância de se definir o seu estatuto epistemológico. Acrescentou q.ue 
alguns dos actuais pensadores franceses, no domínio das ciências do homem, têm 
dedicado ao assunto especial interesse. 

Sessão de 26 ée Fevereiro 

Comunicação do Arquitecto Gustavo Marques, intitulada: «Notas sobre a 
época do Bronze. I-Machados de espigas laterais do Alentejo». 

O autor baseou a sua comunicação em dois machados de bronze, exemplares 
com tipologia relativamente rara, e por isso, até agora não mencionados em livros | 

de especialidade. 1 

Traçando, em seguida, o quadro da distribuição dos machados de bronze na 
Península, datou-os (segundo L. Monteagudo) de cerca de 1200 a. C.; alguns espé- , | 

cimes deste tipo já conhecidos, são mais tardios (700-450 a. C.) tendo aparecido em 1 

Castellón, Campotéjer (Granada), associados a idênticos instrumentos de ferro. 


COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 


Sessão em U de Janeiro 

Reuniu a fim, de programar a sessão de 4 de Março, comemorativa do nas¬ 
cimento do Infante D, Henrique. 

A PRESENÇA DE PORTUGAL NO ORIENTE NOS SÉCULOS XVI E XVII 

Conferência do Prof. Charles Haguenauer 
Presidiu o Comandante João de Figueiredo 

Sessão em 18 de Janeiro 

O Prof. Charles Haguenauer, da Faculdade de Letras e Ciências Humanas da 
Sorbona, Director do Instituto de Altos Estudos Japoneses da Universidade de 
Paris e autor de numerosa e importante bibliografia, deslocou-se propositadamente 
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a Lisboa para proferir, na nossa Sociedade, três conferências sobre a eiroansão 
portuguesa no Oriente, 

Presidiu o Comandante João de Figueiredo que agradeceu ao ilustre orien- 
talista francês e bolseiro da Fundação Calouste Gulbenkian a sua preciosa cola¬ 
boração nas aotividades culturais da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Na primeira, realizada em 16 de Janeiro, pelas 18 horas, na sala «Algarve», 
ocupou-se de «A origem do termo Caravela e o comércio sino-árabe no fim do 
século IX». 

A segunda, subordinada ao tema «Os Gores que Afonso de Albuquerque 
encontrou em Maláca, no princípio do século XVI», foi realizada no dia 19 na 
mesma sala. 

Na terceira, efectuada no dia 29, o Prof. Haguenauer falou sobre «Os primei¬ 
ros contactos dos Portugueses com o Japão no século XVI», 

Dá-se, a seguir, os resumos das três conferências: 

«A Origem do termo Caravela 
eo mmércio Sino-Árabe no fim úo século IX» 

O conferente começou por se referir à origem do termo caravela, sobre o qual 
existem várias versões, sendo a arábica a mais vulgarmente admitida, parecendo-lhe 
no entanto, que a caravela deriva da forma bisantina «Karabos», do século VII, por 
sua vez filiado na forma latina «carabus». Ao aludir à existência da palavra eslava 
«Korabl», afirmou que os portugueses teriam conhecido e aperfeiçoado nos seus 
estaleiros este tipo de embarcação. 

Ocupando-se, depois, do vocábulo «algodão», declarou que esta denominação 
era aplicada primeiramente a todas as substâncias vegetais moles e, particular- 
mente, à felpa que se tirava do casulo do bicho-da-seda, usada para forrar o ves¬ 
tuário, motivo pelo qual a palavra «wata», que aparece no japonês desde o 
século Vü da nossa era, leva a crer que nessa língua «coton» corresponde a uma 
felpa análoga, embora se trate de sementes que um náufrago indiano introduziu 
no Japão em 799. 

A propósito, do termo «coton» fez várias considerações eruditas relacionando, 
por exemplõ, a nossa palavra «algodão» e «cotão» e bem assim as formas «hat» 
em coriano, «wate» em japonês, «bata» em chinês, «qutum» em árabe e «coton» 
ou «ouate» em francês. 

Pinalmente, declarou que não deve continuar a. responsabilizar-se a chamada 
revolta de Hoang Tch'ao (cerca do ano 874) pelo desaparecimento definitivo das 
relações sino-árabes no porto de Cantão. 

As causas políticas, económicas e sociais que. determinaram esta interrupção 
são idênticas às que provocaram a suspensão, aliás provisória, das relações da 
China cora a Coreia e o Japão, verificada entre o anos 875 e 950, 

«Os Gores que Afonso de Albuquerque moontrou em Maláca 
no prinápio do século XVD) 

O Prof, Haguenauer que propusera, já em 1935, uma explicação para o termo 
«Gores»-baseado nas suas'investigações e também nos estudos de Gabriel Per- 
rand e do padre jesuíta G. SchUrhammer—, esclareceu que este vocábulo nunca 
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designou navegadores japoneses, dando para o caso uma explicação, porquanto 
tudo se esclareceu, ao saTier-se que os elementos que os descobridores portugueses 
recolheram, duma parte, informações que lhes ípram fornecidas por pilotos muçul¬ 
manos, de outra, e notícias de fontes chinesas. 

Na opinião do conferencista, para um especialista de história do Extremo 
Oriente, Gores é um derivado latinisado da forma árabe (al) Gw, designativo do 
Estado coreano de Koryo, que os Chineses apelidavam de Kao.li. 

Sabe-se'hoje que este Estado deixou de existir desde o ano de 1392 e, por 
isso, os navegadores árabes e portugueses nunca o poderiam ter encontrado. Tam¬ 
bém não se estranhará que tendo os geógrafos árabes utilizado, a partir dos meados 
do século XV, 0 termo Likiuou, os navegadores portugueses pensassem que o mesmo 
constituía um outro apelido da ilha de Gur, ou seja a ilha dita de Lequios. Porém, 
informações devidas a João de Empoli, permitem dissipar esta lamentável con¬ 
fusão que nasceu do emprego simultâneo destas duas denominações: Gores e 
Lequios. Todavia, é dè sublinhar que João de Empoli sabia, desde 1519, que se 
designava por Gori um país vassalo da China, situado ao norte desta, enquanto 
que Leqiâ ou Lequios era topónimO' duma ilha, também dependente da China, mas 
ao contrário daquela, localizada a leste das costas do Kiang-su e do Fu-kien. 

Por sua parte, a Coreia ficou por muito tempo ignorada dos geógrafos euro¬ 
peus ; no século XVI, ainda se admitiu que tivesse a forma de uma ilha alongada, 
localizada, aproximadamente,'entre s regiões setentrionais do litoral chinês e as 
costas meridionais do Japão. 

- No final da conferência foram projectados diapositivos polícroraos de vários 
aspectos da cultura coreana, tendo também sido apresentados antigos trajes femi¬ 
ninos da época de Silla e da dinastia de Li. 

«Os primeiros contaotos dos Portugueses 
oom 0 Japão no século XVI)) 

O Prof. Haguenauer, depois de agradecer o caloroso acolhimento que lhe 
foi dispensado pela Sociedade de Geografia de Lisboa, tanto para realizar as suas 
conferências como para consultar a sua magnífica biblioteca, entrou no assunto 
da sua terceira e última conferência, começando por declarar que julga não ser 
inútil abordar a questão da data da chegada dos portugueses ao Japão, a ilha 
de Kyúshú. 

Para o conferencista, a solução geralmente aceite de uma só data (1542 ou 
1543) e dum só local é contrariada pelos documentos e pelo contexto da história. 

Entre 1514 e 1520, já os Portugueses possuíam, sem sombra de dúvidas, infor¬ 
mações, embora bastante vagas, sobre as ilhas do Japão, Mas nessa altura a sua 
atenção estava apenas presa à China e aos Lequios (Gores). 

A partir, porém, dos anos de 1523-1530, a desconfiança que suscitavam às 
autoridades e aos vassalos da China, a Coreia dos Li e a corte de Lieou-k'íeou, tanto 
os Portugueses, como os Japoneses, , criava uma situação nova que, íorçosamente, 
contribuía para incitar os navegadores portugueses a entrar em relações com os 
potentados de Kyúshú, uns em Bungo, outros em Satsuma, os quais esperavam 
por intermédio dos bárbaros do ocidente—os Portugueses-obter mercadorias 
«ó, dificilmente, fornecidas pelos Chineses, • ■, . , 

A violência, sempre crescente, dos ataques a Diu (1530-1538), também levaria 
os Portugueses a fixar as suas vistas na direcção do Japão. 
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j Seguindo o exemplo daqueles Portugueses que negociavam com as Molucas, 

procuraram outros seus compatriotas trazer do Japão ouro, prata e mais bens, 
de cuja exportação e conforme informações colhidas, os Japoneses estavam impe¬ 
didos de fazê-lo por falta de transportes. 

Para tanto, á primeira coisa a fazer era o reconhecimento das rotas para 
0 Japão e ali travar relações, As condições geográficas e políticas indicavam que 
: fosse em Kyúshú, o estabelecimento do contacto. Dois caminhos, a partir do mar 

I da China, permitiam desde séculos chegar a esta ilha: um levava à ilha Hirado 

e daqui a Hakata e, depois, à costa oriental da província do Bungo; outro, pas- 
. sava ao largo da ilha de Koshiki, donde se navegava para Tane-ga-shima, ilha em 

* que os traficantes chineses e de Lieou-k’ieu tinham um entreposto e, seguidamente, 

levava à baía de Kagoshima. Nenhuma estranheza causa que, na esteira dos tra¬ 
ficantes chineses ou a bordo dos seus juncos, os Portugueses tenham utilizado 
as duas vias. 

Assim, tem o historiador de conformar-se com as informações existentes que 
dizem desembarcados, uns Portuguesas na corte de Bungo, em 1541 e em 1542, 
e outros, em Tane-ga-shima, em 1542 e 1543. Não parece de admitir que os Por¬ 
tugueses tivessem, chegado pela primeira vez ao Japão num só ponto de Kyüshú 
H numa única data (1542 ou 1543). Se, 1543 é o ano preferido, a razão está, era nosso 
parecer, na episódica cedência de espingardas a um potentado local japonês, facto 
que mais fixou as atenções em detrimento da verdade. 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Prof, Dr. Manuel Heleno 
Sessão em 23 de Janeiro 

Por ausência do, Presidente, reuniu sob a presidência do Vice-Presidente 
: , Dr. Fernando Castelo-Branco, tendo-se ocupado de assuntos Inerentes às suas acti- 

vidades. 


SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr. Zeferino Ferreira Paulo 
I Sessão ern 29 de Janeiro 

[ Reuniu com a seguinte ordem de trabalho: 

Antes da ordem do dia—Novos vogais da Secção; Estruturação das activi- 
dades programadas para 1970; Sociedade Portuguesa de Informação Científica; Pró¬ 
ximas realizações no domínio da DICT. 

Ordem do dia—Comunicação do Dr. Zeferino Paulo, sobre «Grandes l 

j linhas de estudo e acção de uma política nacional de informação científica e tec- | 

; nológica», ■ I 


i 
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EXTENSÃO RTJBAL NO ESTADO DO PARANÁ 

Conferência da Dr.' Maria Mendes Marques 
Presidiu o Comandante João de Figueiredo 

Sessão em 23 ãe Fevereko 

Na sala «Algarve», perante numerosa assistência em que predominavam estu¬ 
dantes universitários, a Dr." Maria Mendes Marques, bacharel em sociologia, polí¬ 
tica e administração pública pela Universidade Católica do Paraná e finalista do 
Curso Complementar do Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultrama¬ 
rina, de Lisboa, proferiu uma. conferência subordinada ao título em epígrafe,, cujo 
texto se insere neste «Boletim». 

No final da conferência, o Comandante João de Figueiredo que se encontrava 
ladeado pelos Profs. Drs, Vasco Fortuna e José Júlio Gonçalves, respectivamente 
.Director e professor do referido Instituto, felicitou a Dr." Maria Mendes Marques 
e, agradeceu-lhe a valiosa contribuição que prestou com a sua conferência às acti- 
vidades culturais da Sociedade de Geografia. 

COMISSÃO LUSO-BRASILEIRA 
presidente: Eng.° José Mercier Marques 
Sessão em 4 de Fevereiro 

Reuniu com a seguinte ordem do dia: — 1. Prémio Pedro Alvares Cabral - reso¬ 
lução do Júri; 2. Prosseguimento das actividades da Comissão. 

Sessão em 24 ãe Março 

Ordem do dia:—Elaboração da proposta sobre o programa alternativo para 
a comemoração do próximo «Dia da Comunidade Luso-Brasileira», em face da 
impossibilidade de nesse dia se efectuar a conferência acerca do Centenário de 
Ricardo Severo. 

" COMISSÃO INSULAR 

Presideíiíe,'Visconde do Botelho 
Sessão em 3 de Fevereiro 

Perante os membros da Comissão e também da Sr.“ D. Angela Pestana que, 
acompanhada de seu neto, assistiu como convidada, o secretário Tenente Coronel 
Frederico Lopes da Silva fez a leitura de um trabalho do Dr, Álvaro dos Reis Gomes 
sobre a Ilha do Porto Santo. Este estudo, será publicado oportunamente. 

Finda a leitura, e no prosseguimento da sessão, foi-aprovado um voto de 
pesar pelo falecimento do consócio Dr. Francisco Lourenço Valadão Junior, tendo 
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O Secretário feito o elogio histórico deste escritor e jornalista, figura marcante 
do meio açoriano. 

Por último, houve uma troca de pontos de vista sobre as próximas activi¬ 
dades da Comissão, 


SECÇÃO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO, 

TURISMO E HABITAÇÃO 

Presidente: Eng,“ Herberto Manuel de Miranda 

A Secção 'reuniu para tomar conhecimento da sua participação'no próximo 
Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências. 


SESSÃO SOLENE EVOCATIVA DA PERSONALIDADE 
DO DR. FRANCISCO LUÍS GOMES 

Presidência do Senhor Ministro do Ultramar 
Sessão em 12 de Fevereiro 

Promovida por uma Comissão, a que presidia a Dr,“ Maria de Lourdes Figuei¬ 
redo de Albuquerque, realizou-se na sala «Portugal» da nossa Sociedade uma sessão 
solene evocativa da personalidade do grande Goês que foi o Dr. Farncisco Luís 
Gomes. 

Presidiu à sessão o Ministro do Ultramar, Prof. Dr. Silva Cunha^ que tinha 
à direita 0 seu colega dos Negócios Estrangeiros, Dr, Rui Patrício; o Presidente 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, Dr. Adriano Moreira; e o Dr, Bento Rodrigues, 
da família do homenageado; à esquerda os Subsecretários de Estado da Admi¬ 
nistração e do Fomento Ultramarino, respectivamente, Comandante Sacramento 
Monteiro e Dr, Rui Martins dos Santos; e Dr. Francisco Brás Gomes, da Comissão 
, Organizadora da homenagem, 

Entre a assistência, viam-se, além do Presidente da Assembleia Nacional, 
Eng," Amaral Neto, que ocupava lugar especial à direita da mesa de honra da 
sessão, antigos membros do Governo, e governadores das Províncias Ultramarinas,, 
0 Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa, , deputados, membros das comunida^ 
des goesa, damanense e diusense' e muitas outras personalidades, 

O primeiro'orador foi o Prof, Agostinho, de Sousa, membro da referida 
Comissão. 

Depois de saudar os Ministros do Ultramar e dos Negócios Estrangeiros, 
0 Presidente da Assembleia Nacional, os Subsecretários dos Estados da Administra¬ 
ção Ultramarina e do Fomento Ultramarino e o Presidente da Direcção da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa—ao qual agradeceu a cedência da majestosa sala 
«Portugal» para a realização desta cerimónia— deu iníció à sua conferência, acen¬ 
tuando que um motivo especial o levava a falar neste acto comemorativo. 

A seguir, salientou os traços da cultura e da capacidade científica dos médicos 
goeses e citou alguns dos nomes, a cujo escol pertencia o Dr, Francisco Luís 
Gomes, bení como os de jornalistas que, juntamente com o homenageado, cria- 
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ram, era volta deles, auréolas de índole superiormente intelectual. Referindo-se espe- 
cialraente ao Dr. Francisco Luís Gomes, apreciou-o como médico-cirurgião, como 
professor da Escola Médica, como filólogo, jornalista, economista, historiador,' 
deputado da Nação e romancista. 

Para dar maior relevo a alguns traços do luminoso espírito do homenageado, 
0 orador evocou o testemunho de vários escritores e pensadores nacionais e 
estrangeiros,V todos de grande renome nos domínios superiores do pensamnto 
e da acção, que votavam grande admiração à personalidade do Dr. Francisco 
Luís Gomes, num clamoroso desmentido aos que, por vezes, negara os bons cré¬ 
ditos aos escritores e publicistas da nossa índia. 

O orador fez, depois, alusão aos últimos anos da vida do Dr. Francisco Luís 
Gomes e ao seu convívio com Júlio Dinis, na ilha da Madeira onde, ura e outro, 
foram, na mesma ocasião, buscar lenitivo aos seus padecimentos físicos. 

O Prof. Agostinho de Sousa sugeriu, em certo passo do seu discurso, que 
a memória do Dr. Francisco Luís Gomes ficasse perpetuada, entre nós, por meio 
de uma lápide ou de um busto, colocado num jardim ou numa praça púkca desta 
cidade de Lisboa ~busto que seria a individualização da própria imagem de quem 
foi uma das figuras mais representativas de quantos portugueses üustres da 
índia têm passado pela metrópole e aqui deixaram alguma coisa do que de mais 
belo existe em cada um de nós luso-indianos, no seu devotado culto pela Pátria 
Portuguesa. 

A terminar, o orador salientou: «nesta comemoração devem estar envolvidos 
todos os Portugueses da índia, tendo em mente aquele conhecido apólogo das 
varas que, quando unidas e ligadas pelos laços da solidariedade comum, os podem 
conduzir às vitórias do patriotismo, já que a nossa índia, presentemente trans¬ 
figurada pela fúria das paixões cruéis, de que se tornou escrava, está agora tão 
distante deles, se bem que tão aproximada dos seus corações por uma ^audade 
inextinguível; saudade que tem de ficar sempre nos primeiros planos do cenário 
nacional, seja pela voz, dos nossos ilustres deputados parlamentares seja pelas 
achvidades dos seus naturais, espalhados pelos cinco continentes do globo, seja 
ainda pela acção tutelar do nosso Governo. .Só assim, quando^um dia se escrever 
a história desta última década das nossas províncias de Goa", Damão e Diu, ura 
grande capítulo poderá ser destinado a exaltar a abnegação e persistência'com 
que, ciosamente, defendemos a cidadania luso-indiana de toda a nossa colectivi- 
dade-que não é nada mais ou nada menos do que ura privilégio honrosíssirao, 
dimanado dos troncos genealógicos do povo que tem a mesma consanguinidade! 
a mesma língua e os mesmos hábitos e mantém a sobrevivência das mesmas 
nostalgias dos seus ancestros». E, a concluir, afirmou: «as provações têm forta- 
lecido a fé de muitos cidadãos luso-indianos que perderam os seus haveres, que 
foram esbulhados dos seus direitos seculares d^ família e da propriedade,’ por 
amor à Pátria Portuguesa; por amor à sua Igreja, à sua Cultura, direi mais por 
amor à sua Coragem e à sua Honra». 

«Deus permita que, um dia, não distante, nós ou os nossos descendentes, 
possamos entoar o .hino propiciatório ao futuro que legítima e històricamente ' 
nos ^pertence, dada a vivência eterna do Portugal glorioso de 500, que deu à 
índia Portuguesa fama imortal com a sua epopeia maravilhosa que barrou de 
Luz do Ocidente todo o mundo oriental e, nesta hora do nosso idealismo pela 
nossa Goa-sobre a qual paira a glória soberba dos Lusíadas e a memória impe¬ 
recível das figuras vultuosas dos seus grandes homens —■ alerte, de um modo espe- 
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ciai, a solidariedade dos nossos corações e dos nossos cérebros de portugueses 
com as esperanças do amanhã. 

Não é era vão que se diz: Os mortos mandam,» i 

Falou, depois, outro membro da Comissão, o Prof. Dr. António da Silva Rego, 
sobre: «O Dr. Francisco Luís Gomes—O homem e o meio». Começou por evocar 
0 nascimento desse grande luso-indiano. O ambiente, onde nasceu e viveu os pri¬ 
meiros anos, Francisco Luís Gomes foi, seguidamente, apresentado pelo 
orador, que se debruçou sobre o que era e como decorreram as coisas em volta 
do Padroado Português do Oriente e o interesse que o sábio luso-indiano teve 
por essa afirmação da presença de Portugal naquela parte do Mundo. Mais adiante 
apresentou a figura de Francisco Luís Gomes ainda em Lisboa, a tomar parte 
activa na vida da Nção, no exercício de várias aotividades, entre as quais a de 
deputado. Por último, o Puof, Silva Rego prestou homenagem à personalidade 
do Dr, Francisco Luís Gomes como patriota, 

O último orador foi o escritor Dr. Amândio César, que começou por referir i 

que 0 romance de Francisco Luís Gomes, «Os Brâhamanes», viu a luz da publici¬ 
dades no mesmo ano em que a questão coimbrã atingia a sua maior virulência, 
obra que co,nsidera «o primeiro documento literário puro do carácter romanesco» 
de todo 0 nosso Ultramar. Contemporâneo de Victor Hugo e de Lamartine, com 
eles se correspondeu Francisco Luís Gomes que, sem dúvida, chamou «a atenção 
da Europa», como já um dia afirmou Pinheiro Chagas. 

O orador situou Francisco Luís Gomes no quadro da cultura indo-portuguesa, 
evocando a presença gloriosa de Portugal na Asia, para o considerar um dos mais 
legítimos motivos de orgulho do mundo de língua portuguesa; traçou uma breve 
biografia do grande Goês, médico e filho de médico; falou de Francisco Luís : 

Gomes como deputado pelo círculo de Goa—de 1860 a 1869, ano em que faleceu— 
acção que fica memorável por alguns dos seus discursos, frequentemente interrom-. j 

pldos por ovações e festejados até por adversários. Impôs-se, também, o ilustre _ j 

Goês, por numerosa colaboração prestada a diversas revistas e a vários jornais. .' I 

Como economista mereceu a atenção e a amizade de Stuart Mill; e como histo- | 

riador tratou da acção do Marquês de Pombal em obra que mereceu o mais 1 

rasgado elogio de Fidelino de Figueiredo. 

Todos os oradores foram calorosaraente aplaudidos pela numerosa Assembleia, 

' SESSÃO MENSAL EM 20 DE FEVEREIRO 

Presidente: Conselheiro Dr, Joaquim Trigo de Negreiros ; 

f Prof, Dr. António de Almeida ' 

Secrefários; j j 

nProUmiis da Cultura PréMstórica da Península Ibérica)) jí 

Conferência do Prof. Dr. Luís Pericot Garcia f 

Aberta a sessão, pelas 18 horas, procedeu-se à leitura e aprovação da acta, da 
reunião anterior, 
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Seguidamente, o Presidente comunicou à assembleia que a Sociedade tinha 
a lamentar o falecimento de sete prestigiosos e dedicados sócios, alguns dos quais 
figuras do maior relevo na Sociedade portuguesa-Dr. Manuel Colares Pereira, 
Dr. Francisco Valadão Júnior, António dos Santos Vaquinhas, Comendador Sérgio 
Barbosa, Eng.“ José da Costa Lima, Dr. Jacques Courtel e Coronel Alberto Barcelos. 
Depois de enaltecer a personalidade de cada um, propôs que ficasse exarado na 
acta um voto de pesar por tão dolorosa perda, Foi aprovado por unanimidade. 

Finda esta homenagem, passou-se à leitura de 21 propostas para admissão 
de sócios: 18 efectivos e 3. correspondentes, sendo todas aprovadas. 

A ordem do dia foi preenchida com a conferência do Prof. Dr. Luís Pericot 
Garcia, catedrático da Universidade de Barcelona, notável arqueólogo e um dos 
maiores valores intelectuais da Espanha de hoje. 

O Prof. Pericot Garcia, depois de agradecer ao Presidente da assembleia as 
amáveis palavras que lhe dirigira ao fazer a sua apresentação, iniciou a sua con¬ 
ferência declarando que a intensificação das investigações pré-históricas em Portu¬ 
gal e na Espanha, em consequência da difusão dos temas arqueológicos nas Univer¬ 
sidades e na actividade editorial, obrigou a rectificar numerosas hipóteses que goza¬ 
ram de grande prestígio durante meio século. Hoje, as jovens gerações de univer¬ 
sitários procuram dar novas soluções aos velhos problemas que os arqueólogos 
peninsulares já haviam posto. 

Evidentemente que preocupam as respostas às perguntas: os Australopitecos 
terão ocupado o solo peninsular? Foram os Htecantropídeos os autores das ricas 
indústrias do ccup-ãe^poing, tão abundantes nas margens do rio Manzanares, nos 
terraços do rio Tejo e na região de Lisboa? 

Poucas questões suscitam tantas dúvidas como a da valoração da indústria 
solutreana, que pode ser uma moda de curta duração ou um transcendente fenó¬ 
meno étnico ou simplesmente cultural, ao difundir uma técnica tão especializada 
por todos os continentes, incluindo a América. 

Quanto à arte rupestre, a descoberta das pinturas de Escoural, em seguida 
às de Maltraviedo (Cáceres), prova a difusão dessa maravilhosa invenção ocidental 
por toda a Península; por outro lado, acha-se no seu ponto álgido a discussão sobre 
0 significado e a evolução dessa arte quaternária. 

Os problemas e polémicas continuam nas idades posteriores; os extraordiná¬ 
rios estudos sobre a cultura megalítica, realizados em Portugal no último quarto do 
século passado — em que tanto se salientaram os esposos Leisner—permite dar 
uma respeitável antiguidade à construção dolménica. E já são menores as ques¬ 
tões que colocam o vaso campaniforme e o desenvolvimento da Idade do Bronze 
neste Pinisterra atlântico que é o território português, É inegável o contacto entre 
os povos -0 Atlântico serviu para a imigração na América de elementos culturais 
e algum raro influxo étnico. 

Tais^problemas e muitíssimos mais, referentes aos Iberos, Lusitanos e Tar- 
tésios, são os que dão à Pré-história o encanto, o «suspense», que actualmente 
a torna tão popular. 

' O orador foi muito aplaudido pela assistência, entre a qual se viam muitos 
cultores da Arqueologia. “ 
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SESSÃO COMEMORATIVA DO NASCIMENTO 
DO INFANTE D. HENRIQUE 


Presidência do Senhor Ministro da Educação Nacional 


Sessão em 11 úe Março 

Sob a presidência do Ministro da Educação Nacional, Prof, Dr. José Veiga 
Simão, realizou-se na sala «Portugal», que se encontrava literalmente cheia de um 
público escol, a sessão promovida pela Comissão Infante D. Henrique da Socie¬ 
dade de Geografia para assinalar mais um aniversário do nascimento do seu 
patrono. 

Na mesa de honra, ladeando aquele ilustre membro do Governo, tomaram 
lugar os Srs. Robert W. Zimmermann, conselheiro da Embaixada dos Estados 
Unidos da América em representação do Embaixador, e Prof. Dr. Adriano Moreira, 
Presidente da Sociedade de Geografia; Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues, 
Presidente da referida comissão, e Prof, Dr. António de Almeida, Secretário Per¬ 
pétuo da Sociedade. 

Entre a assistência, viam-se professores universitários e de outros ramos do 
ensino, oficiais generais e outras patentes dos três ramos das Forças Armadas, 
antigos membros do Governo, escritores, artistas, muitas senhoras e também mui¬ 
tos estudantes. 

Numa redoma de vidro, colocada na tribuna dOs oradores, foram expostas 
as quatro pequenas amostras de rocha lunar, juntamente com uma bandeira nacio¬ 
nal portuguesa, levada para a Lua e dali trazida pelos astronautas da «Apolo-12», 
bem como uma réplica da placa deixada no satélite da Terra com a inscrição assi¬ 
nalando 0 notável feito, Estas lembranças foram oferecidas pelo Presidente Nixon, 
em seu nome, no dos heróis marinheiros-astronautas e no do povo dos Estados 
Unidos da América, ao povo português, por intermédio do Venerando Chefe do 
Estado, Senhor Almirante Américo Tomás, que as confiou à guarda da Sociedade 
de Geografia, 

Declarada aberta a sessão, o Almirante Sarmento Rodrigues, antigo Ministro 
do Ultramar, Governador da Guiné e Governador-Geral de Moçambique, proferiu 
as seguintes palavras: 

«Dentro da linha seguida de há longo.s anos pela Comissão Infante D, Hen¬ 
rique, da Sociedade de Geografia de Lisboa, celebra-se mais um aniversário do 
nascimento do Infante, evocando o seu pensamento e a sua acção, nas múltiplas 
e planetárias consequências resultantes. Esta única sessão anual, que é também 
regularmente secundada pela cerimónia religiosa dos Jerónimos, no aniversário 
da sua morte, será um tributo porventura bem simples à memória daquele a quem 
a Nação Portuguesa e, o Mundo tanto devem. Mas já é alguma coisa, sobretudo 
em contraste cora o abandono a que foram lançadas as suas vontades, as próprias 
disposições testamentárias, esquecidas; alteradas, delapidadas. De tantas igrejas, de 
tantas irmandades, de tantas organizações a quem cautelosamente foi deixado 
0 encargo—de resto financeiramente garantido —de sufragar a sua alma, só esta 
Comissão, e pouca mas boa gente mais, se lembra de o fazer. As muitas outras 
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entidades, que para o efeito tinham sido habilitadas com fundos, a par de obri¬ 
gações, deliberadamente deram outros destinos menos pios aos rendimentos que 
recebiam. 

Mas, em boa verdade, não podemos medir por missas ou por sessões solenes 
0 tributo que devemos ao Infante. Nem nós nem a Humaiídade.' Pela nossa parte, 
importa que tenhamos a plena certeza, a consciência, de que a ele, à sua acção 
iluminada, devemos tudo aquilo que de grande somos, a existência da própria 
Nação e a sua projecção na História, assim como a sua sobrevivência no futuro. 
Esta nação ^que, nessa nunca por demais exaltada expressão de Camões, «deu mun¬ 
dos novos ao Mundo», não teria passado de pouco mais do que um Condado, um 
pequeno reino peninsular de lavradores-pescadores que com a libertação do jugo 
muçulmano realizara a sua epopeia, apenas continuada por algumas lanças em 
África. Era já muito, sem dúvida, em presença de tantas nações e povos que se 
arrogam lideranças e que se não sabe bem qual a contribuição útil que trouxeram 
para a nossa espécie, Seria alguma coisa, mas nada que nos desse a grandeza 
geográfica e humana que alcançámos e a segurança que temos do direito à exis¬ 
tência, sobre um planeta que nos deve-e todos os seus povos, novos e velhos, 
nos devem-mais do que a nenhum outro na terra, o alargamento das fronteiras 
da Humanidade, cora os incomensuráveis benefícios materiais e morais de trazer 
ao contacto todos os homens e de revelar os recursos das imensas terras novas 
descobertas. E está longe de se conhecer—e ainda mais de se reconhecer—a grande, 
a penetrante e decisiva influência que os portugueses pessoalmente exerceraní 
nos povos com quem trataram, não apenas nas sociedades primitivas da África 
ou das Américas, mas também, e talvez com surpreendentes e benéficos resulta¬ 
dos, em povos detentores de civilizações diferentes, como os do Extrerao-Oriente, 

Estou certo de que a obra genial e imensa imaginada e iniciada pelo Infante 
e levada a efeito pelos Portugueses nos anos subsequentes, pela sua vastidão e pro¬ 
fundidade, há-de ser, pelos tempos fora, um manancial sóbre o qual se debrucem 
os homens de investigação e de estudo. Para nós, os destes dias de hoje, em que 
novamente, e pelas mesmas razões crassas de' outros tempos, se contestam os 
grandes direitos e razões de ser português, nas várias partes do Mundo, basta-.nos 
ter presente que vem do Infante e da sua gesta, a missão, a consciência que deu 
forma e vida à Pátria Portuguesa e a eternizou. Missão que, como a própria 
Pátria que ela sustenta, nunca poderemos renegar. 

Paralelamente, celebramos hoje a presença na Sociedade de Geografia dumas 
preciosas ofertas que o venerando Chefe do Estado quis entregar à guarda, ao 
património desta prestigiosa e patriótica instituição que em si reune os ideais de 
servir as Ciências, muito especialmente a Geográfica, e servir a Pátria. Foram 
elas trazidas pelos valorosos marinheiros-astronautas, capitães de mar e guerra 
Gonrad, Gordon e Bean, que há poucos dias honraram Portugal cora a sua visita, 
e- foram oferecidas pelo insigne Presidente Nixon, em seu nome, no dos heróicos 
portadores e no do povo dos Estados Unidos da América, ao povo de Portugal, por 
intermédio do Senhor Presidente da República. 

São testemunhos dum grande feito, dos maiores do nosso tempo; e são provas 
irrefutáveis, embora também por vezes contestadas, da contribuição americana 
para o progresso do género humano. Depois dos Descobrimentos, são as viagens 
através do espaço exterior, com, sua primeira escala na Lua, a maior abertura 
para a infinita expansão da 'Humanidade, Podem tentar denegri-las, acusando-as 


de falta de interesse prático e imediato, em presença dos pesados encargos e em 
Mee de tanta , carência geral de conforto e bem estar. Podem os velhos do Restelo, 
incarnação sempre viva do espírito de rotina e incapacidade que em todos os 
tempos subsistiu, verberar a insanidade das acções temerárias. Porque nada poderá 
destruir essa admirável e virtuosa ambição de abrir novos e mais vastos horizon¬ 
tes para a Humanidade—apesar dos sofrimentos que essas empresas acarretam; 
porque tais tarefas constituem a mais bela razão da nossa existência. 

Se com a acção dos Portugueses, segundo Toynbee, «a raça humana começou 
a viver sob o mesmo tecto»; se a História da Humanidade já hoje se divide em 
duas grandes eras, antes e depois do Gama, nada nos impede de imaginar que as 
viagens ao espaço exterior estejam no limiar duma terceira era, interplanetária, 
de consequências que quero crer sejam benéficas, posto que, imprevisíveis, 

Honra, pois, a todos os que nas diversas partes do Mundo se empenham, se 
esforçam e se sacrificam para glorificar as suas Pátrias e servir a Humanidade. 

E na pessoa do representante do Embaixador dos Estados Unidos eu quero 
neste momento saudar a grande e generosa NaçãO' Americana. 

Sobre estes temas certamente nos falará esta noite, com autoridade difícil 
de igualar e muito mais de superar, o insigne Presidente desta Sociedade, o 
Prof, Dr. Adriano Moreira, figura nacional que tem atrás de si uma obra de inte¬ 
ligência, de dedicação patriótica e de isenção material que não podemos deixar de 
admirar. Quis ele aceitar ser o orador desta noite e numa sessão promovida por 
uma simples Comissão da grande Sociedade a que preside. É, certamente, um 
acto de modéstia-e até de humildade, que muito o honra. Mas também podemos 
reconhecer que o tema está acima de todas as hierarquias. 

Acresce que temos o honroso privilégio duma presidência, desta sessão, que 
muito nos sensibiliza. Ao Senhor Ministro da Educação Nacional, o eminente 
Prof. Doutor Veiga Simão, eu quero agradecer, profundamente reconhecido, o ter 
aceitado o convite para vir tutelar-nos com a sua presença, 

Mas ele aceita todos os desafios. Desde que se dispôs a ser pioneiro na estru¬ 
turação das universidades ultramarinas, e que conseguiu abrir, com a sua devoção, 
com a sua intellgênica, com a sua tenacidade, cora. a sua coragem, novos caminhos 
para a Universidade portuguesa, no ensino, no convívio, nos constaritemente 
renovados e actualizados métodos; obra grandiosa realizada com sacrifício evidente 
e porventura Irreparável da sua carreira de excepcional professor e investigador. 

Não posso resistir a comentar uma patente e bem culrosa coincidência. A de 
estarem aqui nesta cerimónia reunidas três pessoas que juntas viveram um grande, 
um vital problema do nosso futuro, a criação dos estudos universitários no Ultra¬ 
mar, mais concretamente em Moçambique, A decisão do incontestado criador 
desses Estudos—o Prof. Adriano Moreira, então Ministro do Ultramar—teve no 
Prof, Veiga Simão, designado como primeiro reitor para Moçambique, o construtor 
esclarecido, incansável e perseverante que soube cimentar, desde os seus alicerces 
morais, técnicos e pedagógicos, o que é hoje um edifício modelar, exemplar e pio¬ 
neiro, a Universidade de Lourenço Marques. A seu lado, dum e doutro, estava 
um governador-geral que modestamente os apoiava e lhes dava, mercê da sua 
posição, ânimo e alguns meios, e que se desvanecia por ver concretizado um velho 
sonho. E que agora também se regala de verificar que dos votos que então fazia 
ô que por tanta gente eram tidos como impertinentes—como o de querer que 


9 






128 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


O Ultramar desse o exemplo de progresso no ensino português e era tantas coisas 
raais em que merecia e podia ser o primeiro — alguns se realizaram, para bem 
de nós todos. 

Hoje, por coincidências curiosas da vida. encontramo-nos de novo reunidos, 
diferentes na hierarquia, mas iguais no mesmo desejo de servir superiores e eter¬ 
nos interesses da nossa Pátria, como os da cultura, vasto campo de acção a que 
0 eminente Prof, Veiga Simão com tanta dignidade, coragem e abnegação preside.» 

Terminado o discurso do Almirante Sarmento Rodrigues, que foi sublinhado 
com uma prolongada salva de palmas, o Prof. Dr. Adriano Moreira, antes de entrar 
no assunto da sua conferência, A Mawha para ü unidade do Mundo; Intemaciona- 
limo e Naciomlismo, cujo texto se publica nas primeiras páginas deste «Boletim», 
proferiu as seguintes palavras: 

«Estava em preparação a celebração, por iniciativa da Comissão respectiva, 
a que preside o Almirante Sarmento Rodrigues, do nascimento do Infante, quando 
Sua Excelência o Presidente da República decidiu entregar à Sociedade de Geo¬ 
grafia as recordações trazidas da Lua e oferecidas ao povo português pelo Presi¬ 
dente Nioxn. Os Astronautas tinham sido recebidos nesta Sociedade e eles próprios 
sublinharam, durante a sua visita, a ligação entre a acção do Infante e o seu acto, 
que parece assinalar a mudança de uma época, Pareceu-nos então que seria opor¬ 
tuno. para agradecer a distinção feita à Sociedade de Geografia por S. Ex.* o Pre¬ 
sidente da República, seu Presidente de Honra, fazer coincidir a apresentação ao 
público das referidas recordações com a celebração do nascimento do Infante. 
E porque não é duvidoso que se está no limiar de uma nova época, também pare¬ 
ceu oportuno dedicar a sessão a alguma meditação sobre o ponto em que estamos 
pelo que toca à principal consequência da obra do Infante, que foi a marcha para 
a unidade do mundo. Essa entrega do Globo à Humanidade, de que falava Jaime 
Cortesão. Picamos ainda agradecidos pelo facto de V. Ex.‘, Senhor Ministro da 
Educação Nacional, ter querido sublinhar a importância do acto com a sua 
presença. E porque é a primeira vez que aqui está era funções, permita que lhe 
diga que todos aqui fazem fervorosos votos no sentido de que a difícil tarefa que 
aceitou seja coroada do êxito que o bem comum requer e que desejamos paralelo 
ao da acção de V. Ex.Ana Universidade, como professor e autoridade universitária. 
Muito especialmente na Universidade de Loufenço Marques onde, por motivos 
muito particulares, segui com satisfação o progresso da sua acção exemplar.» 

Palavras do Ministro da Mucação Nacional 

^ No final e depois de terem cessado as prolongadas ovações que envolveram 
as últimas palavras do Prof. Adriano Moreira, o Ministro da Educação Nacional 
congratulou-se pelo alto nível com que tinha decorrido aquela sessão de homena¬ 
gem a uma das mais altas figuras do mundo português, e manifestou a sua grande 
satisfação por se encontrar a presidir àquela reunião, efectuada numa das mais 
prestigiosas sociedades científicas portuguesas e perante uma assistência selecta. 
Terminou, fazendo a apologia da epopeia de Vasco da Gama que dilatou fronteiras 
geográficas e científicas do mundo até então conhecido, 

As palavras do ilustre membro do Governo foram também sublinhadas com 
uma vibrante salva de palmas, após o que se encerrou a sessão, 
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SECÇÃO DE LITERATURA 
Presidente: Doutor Jorge Morais Barbosa 
Sessão em IS de Março 

Para dar início às suas actividades do presente ano, reuniu-se a Secção de 
Literatura da Sociedade de Geografia de Lisboa. Dirigiu os trabalhos o vice-presi¬ 
dente em exercício, escritor Mário António, secretariando a Dr.* Maria Helena 
Samouco. Depois de^algumas palavras sobre a actividade da Secção, o vice-presi¬ 
dente P^diu a atenção dos presentes para a ordem do dia, a preencher por uma 
comunrâação do consócio Dr, Eurico Gama, escritor cuja obra é exemplo daquela 
erudição local ou regional que é hoje —demonstram-no algumas publicações muni¬ 
cipais-ura dos aspetcos mais vivos da nossa cultura. 

Entrando na sua comunicação sobre o banco úe cortiça úo Jardim, Elvense, 
poema heróico-córaico até aos nossos dias pràticaraente ignorado e cujo original 
se conserva na Biblioteca Municipal de Eivas, Eurico Gama, descreveu, sucin¬ 
tamente, 0 manuscrito e deu a conhecer as investigações que levara a cabo, 
no sentido de saber se o poema era obra de um só ou de mais autores, chegando 
à conclusão de que se tratava de um trabalho, sem dúvida gracioso, do dr. Joaquim 
do Carmo Nobre, cirurgião elvense dos meados do século passado. Eurico Gama 
fundamentou essa convicção, sobretudo, era duas cartas do padre José Agostinho 
de Macedo para aquele médico, de quem foi amigo pessoal. Acerca do poema, 
0 orador contou, em poucas palavras, o argumento que gira à volta das rixas entre 
liberais ou mações e absolutistas, que constituíram elemento relevante da política 
nacional nos alvores de oitocentos. Terminou lendo algumas estâncias do poema. 

Usaram da palavra, em comentário à comunicação de Eurico Gama, os escri¬ 
tores Joaquim Paço d'Arcos e Carlos Lopes Cardoso, tendo encerrado a sessão 
0 vice-presidente com palavras de apreço pela forma como decorreram os trabalhos. 


I CURSO INTERNACIONAL DA GERONTOLOGIA SOCIAL 
Sessões em W, Í1 e 18 de Março 

Promovidas pela nossa Comissão para o Estudo da Convergência das Civiliza¬ 
ções e das Ciências, presidida pelo Prof. Dr, Almerindo Lessa, realizaram^se, no anfi¬ 
teatro da Academia Internacional da Cultura Portuguesa, dois Seminários integra¬ 
dos no l.* Curso Internacional de Gerontologia Social que decorreu no Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, 

Em 16-Seminário sobre Complementaridade, por Orlando Victorino, que 
se ocupou de «Gerontocraola e a vasta problemática da complementaridade das 
gerações». 

Da sua dissertação constavam, entre outros, os seguintes tópicos, para 
discussão, com que iniciou a imagem social do geronteC decadente, diminuído, segre¬ 
gado); a Imagem natural dele (vínculo de ligação entre o passado e o futuro, 
homem da geração mais idosa da família, etc.). 
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O orador aludiu também a algumas consequências da imagem social do 
homem idoso (afastamento de funções sociais; abandono, condenação à morte civil, 
comiseração, miséria), imagens estas a que juntou outras (não reconhecidas), 
como as que correspondem à ideia de que o geronte é sempre o pai. 

O Dr. OrlandO' Vitorino referiu-se, igualmente, à incompatibilidade entre a ima¬ 
gem natural e imagem social do homem idoso, sobretudo, nas suas consequências 
como manifestações do mal. Por último, focou quatro temas fundamentais: o 
geronte, como representante da sabedoria; a inadaptação dos jovens para o governo 
das sociedades; a gerontofobia da política contemporânea e a gerontocracia, como 
reconhecimento de um primado político-social e como aristocracia. 

Seguiu-se debate com a intervenção dos assistentes. 

Em 17-Seminário sobre «Morte e Imortalidade», por Afonso Botelho e Frei 
Bento Domingues, orientado pelo escritor Afonso Botelho. 

O conferente—observando o tema sob os seguintes capítulos: «A equívoca 
relação: Morte-imortalidade», «As relações substancializadas de morte e imorta- 
lidade», «A materialização da morte», «A desnudificação da morte», «A dessubstan- 
cialização da morte», e «A alienação da morte» — afirmou que não era indiferente 
que a reflexão sobre o tema escolhido se fizesse onde a cultura, tanto de pensa¬ 
mento como de acção, oscila entre o império da morte e o signo da imortalidade, 
acrescentando que se referia àquela imagem porque a Península Ibérica é consti¬ 
tuída por duas subjectividades complementares: a espanhola—criada segundo 
uma teologia e uma antropologia da morte; a portuguesa desenvolvida segundo 
uma teogonia e uma cosmologia da imortalidade. 

E, mais adiante, disse: «Concretizando o significado das duas culturas da 
nossa época, um pensador espanhol, Ünamuno, e um filósofo português, Leonardo 
Coimbra, encontravam, o primeiro, a imortalidade na morte, o segundo, a morte 
na imortalidade. Das duas posições 'extremas, a espanhola, de raiz humana, a 
portuguesa, de finalidade cósmica, se infere com mais clareza que pensar a morte, 
aceitando prèviamente um princípio que não a toma em consideração, é anulá-la 
para o pensamento. A experiência da cultura peninsular, que tem sido muito útil 
ao progresso na indagação filosófica do fim do homem-e de que ó exemplo 
significativo a preciosa reflexão de Landsberg-faz ressaltar precisamente o facto 
de ,a morte não ser ainda considerada na sua total nudez entitativa». 

E, depois de outras considerações filosóficas em que fundamenta o seu racio¬ 
cínio, terminou, afirmando; «Demos, pois, preferência à Tanatologia, que é, sem 
dúvida, a disciplina mais filosófica de todas, porque se enraíza na semente do 
pensador humano.» 

Em 18—Prosseguimento do Seminário anterior, em que falaram: Dr. Mário 
Neves, Eabino Abraam Assor e M."'« Dominique Wespin, , 

Este seminário foi dirigido por Madame Dominique de Wespein, que foi cola¬ 
boradora de Teilhard de Chardin, na China, e antiga adida da Imprensa na 
0. N. U.; por frei Bento Domingues, 0. P., professor de Teologia da Universidade 
Católica de Lisboa; pelo Dr. Mário Neves, pastor protestante, e Rabino Abraam 
Assor, israelita. 

Madame Dominique de Wespin falou de «A imortalidade, ou seja a Sobre- 
existência no Pensamento de Teilhard de Chardin», seguindo-se frei Bento Domin 
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gues, que encarou o tema do ponto de vista católico, após o que o Dr. Mário 
Neves expôs as visões permitidas pela teologia protestante. Por último, o Eabino 
Abraam Assor referiu as visões permitidas pela teologia, judaica. 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 
SESSÃO EM 20 DE MARÇO 
Pre&idmU: Prof. Dr. Adriano Moreira 


Seoretários: 


' Dr, João da Costa Freitas 
Coronel António José Caria 


Na sala «Algarve», reuniu-se em sessão periódica administrativa, a Assembleia 
Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa, convocada nos termos estatutários. 
Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira secretariado por Dr, João da Costa Freitas 
e Coronel António José Caria. 

Aberta a sessão, o Presidente disse que de acordo com a resolução da última 
Assembleia, que aprovou um voto de confiança à Mesa para a redacção da acta, 
considerando-a aprovada, se dispensava, portanto, a sua leitura; aliás, a acta já é 
do conhecimento de todos pela sua oportuna publicação no Boletim da Sociedade. 

Seguidaraente, referiu-se à dádiva de cerca de 10000 volumes que o Club 
Lusitano de Hong-Kong fez à nossa Sociedade, por intemédio do consócio António 
de Oliveira Sales e comimicou que a Direcção resolvera submeter à Assembleia 
uma proposta aclamando-o Sócio Honorário, E passou a ler a proposta que 
é do seguinte teor: 


«De harmonia com o disposto no corpo do Art." 24 do Estatuto Geral da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, a Assembleia Geral pode aclamar Sócios Hono¬ 
rários os que hajam prestado serviços eminentes à Ciência, à Nação ou à Socie¬ 
dade, na investigação científica e, especialmente, na exploração geográfica, na 
defesa e reivindicação dos direitos de Portugal ou no engrandecimento da Socie¬ 
dade. ' 

O consócio Arnaldo Augusto de Oliveira Sales, na sua qualidade de Presidente 
do Clube Lusitano de Hong Kong, tomou a iniciativa de propor à respectiva Assem¬ 
bleia Geral, com o apoio unânime da Direcção Clube, a oferta à Sociedade de 
Geografia de Lisboa da antiga Biblioteca Portuguesa de Hong Kong, fundada em 
1851—cerca de 10 mil volumes, alguns dos quais com grande valor bibliográfico. 

Com este fundamento, ,e ao abrigo da primeira parte do § 2.“ do mencionado 
artigo, a Direcção da Sociedade tem a honra de, propor à Digníssima Assembleia 
Geral que o consócio Arnaldo Augusto de Oliveira Sales seja aclamado Sócio Hono¬ 
rário da Sociedade de Geografia de Lisboa.—Lisboa, 18 de Março de 1970. 


A leitura da proposta foi sublinhada pela Assembleia com uma prolongada 
salva de palmas, pelo que foi considerada aprovada por aclamação. 


Entrando-se na ordem do dia, o Presidente pôs à discussão o relatório 
e Parecer da Comissão Revisora de contas que haviam sido regularmente dis¬ 
tribuídos. 
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Pediu a palavra o sócio Manuel Baptista Chaves Caminha que elogiou a activi- 
dade desenvolvida pela Direcção durante o ano e atendendo às relevantes consi¬ 
derações gerais que a mesma faz no seu Relatório, acerca das dificuldades finan¬ 
ceiras da Instituição, mandou para a Mesa a seguinte proposta: 

«Considerando que estamos em período da revisão da renda da 

sede; 

«Considerando a necessidade de atender ao aumento de despesas 
decorrentes de evolução normal dos preços; 

«Considerando a urgência de estudar a situação do pessoal mais 
idoso, e encarar o recrutamento de novo pessoal; 

«Propomos: 

1) Que a jóia de admissão seja fixada em 1,000§00. 

2) Que a Direcção seja autorizada a aumentar o valor da quota 
mensal para 50§00)), 

Sobre esta proposta pronunciou-se em primeiro lugar o sócio Dr. António 
Moreira Júnior, dizendo que embora lhe dê o seu apoio, discordava, dos quantita¬ 
tivos propostos. Na mesma ordem de ideias pronunciaram-se outros sócios. Então, 
a Mesa sugeriu, e foi aprovada por unanimidade, a nomeação de uma comissão 
para estudar o eventual aumento da jóia e quota, tomando por base' os conside¬ 
randos da proposta, e elãborar um parecer que será submetido à apreciação de 
uma próxima Assembleia reunida em sessão ordinária. De seguida procedeu-se à 
eleição da Comissão que ficou constituída pelos sócios Juiz Dr. António da Maia 
Malta; Juiz Conselheiro Dr. António Luís Pereira, Prof. José Maria Gaspar e 
Dr. João Afonso Corte-Real. 

Finalmente foram postas à votação as conclusões da Comissão Revisora de 
Contas, que foram aprovadas com uma menção especial de apoio à Direcção da 
Sociedade. 

Terminada esta primeira parte da ordem do dia, o Presidente disse que ia 
passar-se à eleição da Mesa, Direcção e Comissão Revisora de Contas, lembrando 
a doutrina já fixada pela Assembleia em sessões anteriores, «no sentido de ser 
dispensada a votação nominal, sempre que não houvesse mais de uma lista e não 
se verificasse oposição», o que presentemente sucede. A Assembleia manifestou-se 
unânimemente concorde, pelo que todos os sócios presentes elegeram por aclama¬ 
ção a Direcção da Sociedade e a Comissão Revisora de Contas. O Presidente pro¬ 
clamou então os eleitos, que vão a seguir mencionados, e agradeceu a prova de 
confiança que lhes foi dispensada pela Assembleia, 

Direcção: 

Presidente~7M. Dr. Adriano José Alves Moreira; Secreíário-Geral —Coronel 
António José Caria; FofiPíiis-Dr. Juiz António da Maia Malta; Prof. Dr. António 
Maria Godinho, Prof. Dr. António da Silva Rego, Vice-Almirante Armando Júlio 
de Reboredo e Silva, Eng." Carlos Cruz Abecassis, Dr. Carlos Moreira Rato, Prof, 
Eng.“ João de Carvalho e Vasconcelos, Dr, João da Costa Freitas, Comandante João 
de Figueiredo, Contra-Almirante Joaquim Marques Esparteiro, Juiz Conselheiro 
Dr. Joaquim Trigo de Negreiros, Brigadeiro Silvino Silvério Marques. 
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Comissão Revisora de Contas: 

Ejeotivos—Dv, José Luís Ferin Dias Pinheiro, D. José Pedro de Saldanha 
Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga), Dr. Manuel Corrêa Gonçalves; Suplentes- 
Dr. Francisco de Assis Oliveira Martins, Dr. Frederico de Sá Perry Vídal. 

E não havendo outros assuntos a tratar, o Presidente declarou encerrada 
a sessão. 

FUTURO BIOLÓGICO DO HOMEM: O HO-MEM DO ANO 2000 
Conferência do Prof. Dr, Josué de Castro 
Presidiu o Prof. Eng,' João de Carvalho e Vasconcelos 
Sessão m U de Março 

Por inioiativa da Comissão para o Estudo da Convergência das Civilizações e 
das Ciências, da nossa Sociedade, o Dr. Josué de Castro, professor das Universi¬ 
dades do Rio de Janeiro e de Paris, autor de obras de importância excepcional 
na sociologia contemporânea, proferiu na sala «Algarve», que se encontrava repleta 
de um público interessado, uma conferência sobre o «Futuro Biológico do Homem; 
O Homem do ano 2000». 

Na mesa da presidência, ladeando o Prof. Eng.” João de Vasconcelos, toma¬ 
ram lugar os Eng.“ Herberto Manuel de Miranda, Presidente da nossa Secção de 
Planeamento, Urbanização, Turismo e Habitação, e o Prof. Dr, Almerindo Leça, 
Presidente da referida Comissão, que fez o elogio do conferencista, sociólogo brasi¬ 
leiro de projecção universal, cujas obras profunda e incisivamente puseram 
a nu problemas do seu país e da humanidade contemporânea, como a «Geopo- 
litica da Fome», estudo emocionante que criou novas concepções à Sociologia, 

A iniciar as suas considerações! o Prof, Josué de Castro àsse que «no mo¬ 
mento em que há 40 000 bombas atómicas armazenadas (400 seriam suficientes 
para destruir o Mundo), não podemos ser simples espectadores do presente, nem 
podemos esperar passivamente o futuro». 

Falando de improviso, e numa exposição fluente—aqui e além recortada de 
humor e sentido de oportunidade—o Prof, Josué de Castro distribuiu os temas 
da sua conferência por dois pontos fundamentais: os problemas da bomba atómica 
e 0 da fome, 

«Cada um de nós dispõe de algo semelhante a setecentas toneladas de dina¬ 
mite para se áutodestruir. Um décimo seria o suficiente»—explicou o sociólogo 
brasileiro, 

E prosseguindo, declarou: 

«O homem do nosso tempo enfrenta três pressões: a do perigo da bomba h 
(que 0 destruirá); o da bomba p (a explosão populacional); e o da fome. Perante 
a situação resta-lhe alterar-se genèticamente, ou adaptar-se no plano cultural, 

«Vivemos, ültimamente, em explosões sucessivas: a do mercantilismo qui¬ 
nhentista, a explosão do ouro das Américas, a explosão da sociedade industrial, 
a explosão da bomba atómica, a explosão da contestação. Para que o homem 
sobreviva tem de adaptar-se culturalmente e num período breve. De resto, a vida 
não é uma regra do Universo, antes uma excepção, tão excepcional que parece só 
existir neste planetlnho. 

«Mas é possível que acima do homem se possa criar um organismo novO 
que é a Sociedade, Todas as nossas células trabalham com um único objectivo:. 
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a sobrevivência, mas a sociedade não haje ainda num sentido teleonómico, o pro- 
blema mais grave que se nos apresenta é o da criação de um novo homem, de 
uma nova religião capaz de humanizar o homem. 

«Depende de nós a escolha, E essa escolha não é muito ampla: a paz dos 
homens vivos, ou a paz dos cemitérios, porque as opções são apenas duas: ou a 
guerra e a destruição, ou a prosperidade e a paz.» 

Repudiando a especialização do saber (e dos interesses), focou o exemplo 
da Medicina, ramo de, ciência anteriormente considerado autónomo, e que hoje 
não pode ser entendido sem o recurso à Economia, à Geopolítica, à Geografia, 
à Sociologia. A interpenetração dos seotores- do saber, acarretando responsabili¬ 
dades inéditas e mais agudas, obriga, por outro lado, a uma revisão profunda 
dos conceitos básicos em que assentava o conhecimento, Daí que à noção de 
determinismo se tivesse substituído a de possibilismo; daí que elementos con¬ 
siderados bastantes para a percepção de nómenos e fenómenos resultem hoje 
insuficientes, quando não devidamente integrados e completados. E Josué de Cas¬ 
tro referiu a posição de um sociólogo para quem a discriminação das caracterís¬ 
ticas de solo e de clima seriam o suficiente para definir as coordenadas humanas 
de certa região; refutando-a, o conferencista pergunta se não se encontrariam 
diferenças entre a Grécia de Péricles e a actual, apesar de o solo e o clima se 
manterem os mesmos... 

A alteração profunda das bases e das exigências do conhecimento humano, 
correspondeu o aparecimento de novas ciências, como a Cibernética, a Biociber- 
nética e a Prospectiva—disse. E acrescentou: «É certo que, por muito que estu¬ 
demos e analisemos, nunca saberemos o que é a Verdade, porque a Verdade 
não existe; nunca atingiremos o Real, porque o Real não existe». Depois de para¬ 
frasear Sócrates («Só sei que nada sei»), concluiu: «Ê porque, no fundo, todos 
nós nada sabemos, a solução viável e única é o caminho do diálogo.» 

Seguido atentamente pelo heterogéneo auditório, Josué de Castro debruçou-se, 
em seguida, sobre aquilo que considerou o problema mais grave que o mundo de 
hoje atravessa: a violenta crise contemporânea, causada pela excessiva confiança 
que 0 Ocidente deposita na Tecnologia: «Para o mundo actual, ciência significa 
conhecimento—e esquece a necessidade de uma avaliação subsequente («sagesse»). 
Hoje em dia, temos conhecimentos de mais, e julgamos ds menos.» 

Afirmando que vivemos num mundo politicamente bárbaro, sublinhou: «Existe 
uma coisa chamada Previdência Social; mas, existimos numa era de imprevidência 
social.» Atendo-se nas características da chamada «guerra fria, e descrevendo 
sugestivamente a corrida ao armamento, o conferencista pôs em contraste os 
escassos recursos dos 77 países subdesenvolvidos do mundo de hoje, e os 190 
hiliões de dólares despendidos pelas grandes potências em material de destruição. 

,«A juventude do nosso tempo—frisou—encara a loucura dos políticos e 
sente que a responsabilidade que lhe cabe é muito maior do que a das juventudes 
de outrora-para quem a ambição máxima era refazer o Mundo. Hoje, mais do 
que isso, a juventude sabe que o seu papel é evitar que o Mundo seja destruído. 
Daqui a sua angústia, o seu sobressalto—a sua premência de participação. E as 
gerações mais novas, seguras da impossibilidade de uma guerra atómica não com¬ 
preendem nem aceitam que se gastem 190 biliões de dólares na acumulação de 
armas. Daí o seu amargor—e daí os grandes movimentos de contestação.» 

O Prof. Josué de Castro ocupou-se depois, longamente, da necessidade de 
se criar uma nova estrutura de pensamento («Ou o homem muda o seu pensar. 
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OU deparece»); de se abolir o despotismo, e de cada qual se empenhar num 
comprometimento activo, convertido em forças actuantes de reestruturação uni¬ 
versal, E frisou que o ritmo com que o futuro avança para a Humanidade de hoje 
(característica da nossa época) obriga a que todos definam com precisão o sen¬ 
tido do seu caminhar: «Ou a gente sabe para onde vai, ou arriscamo-nos a chegar 
onde não queremos.» 

Apresentando os pontos definidores da Prospectiva, e ao descrever a sua 
metodologia como a mais consentânea com as exigências do conhecimento actual, 
Josué de Castro disse: «Não é a evolução, o que marca a nossa era, mas sim a 
ruptura.» 

Falando da probabilidade como noção básica da filosofia do dinamismo dos 
povos actuais, o conferencista fez um esclarecedor paralelismo entre as nações 
subdesenvolvidas e as mais avançadas, afirmando que às primeiras se oferecem 
possibilidades muito mais amplas que às segundas: «Nós, subdesenvolvidos, que 
ainda não temos um rumo fixado, podemos mudar, podemos orientar novas formas 
de existência; tal não acontece com os, poderosos países «desenvolvidos», que nada 
mais têm senão seguir um ritmo implacável e incontrolável. A eles, só lhes resta 
apodrecer...» 

Ao reportar-se ao tema de fundo da sua conferência, o brilhante pensador 
brasileiro afirmou que, em termos de prospectiva biológica, não era natural, que 
0 homem sofresse qualquer mutação genética, (Há dezenas de anos que o Homo 
Sapiens mantém as mesmas características). No entender de José de Castro, que 
parafraseou Hegel («A revolução é a passagem do quantitativo ao qualitativo»), 
são as mutações culturais que desencadearão a nova estrutura do homem do 
ano 2000; serão grandes fenómenos de mutação, que hâo-de conduzir à reestrutu¬ 
ração de um-novo tipo de civilização. E perguntou, para logo responder: «O Homem 
será 0 ápice da escala? Não o é. Acima dele está uma outra essência, mais per¬ 
feita, que é a sociedade.» 

Sintetizou, em seguida, a chamada acção Meonómica, necessária para a 
mutação do tipo de aculturação' -que determinará o porvir humano. 

«Está provado que, teòricamente, não há o perigo de a Humanidade morrer 
de fome», disse depois. «Mas sabe-se como só 20 por cento dos solos cultiváveis 
estão, presentemente, aproveitados; e sabe-se também que esse aproveitamento 
ainda se faz segundo técnicas antiquadas.. Não haverá excesso de população no 
Mundo; e o homem poderá resolver, qualitativamente, o problema da fome. Para 
' isso, porém, é imprescindível que se crie uma filosofia actmm. E, num remate: 
«O problema da luta contra a fome não é um problema de caridade». 

A terminar, o Prof, Josué de Castro afirmou que o^íuturo da Humanidade 
se abria em dois caminhos: um, o da guerra, da destruição, da loucura; o outro, 
da prosperidade e da paz. E acrescentou: «Há, contudo, dois tipos de paz; a 
paz da compreensão e da solidariedade entre os homens e também a paz dos 

cemitérios.,,». • 4 ,- 

O Dr Josué de Castro foi calorosaraente aplaudido pela numerosa assistên¬ 
cia e cumprimentado no final por muitas das individualidades presentes. A encer- 
rar a sessão falou o Prof. Eng.-João de Vasconcelos que agradeceu ao ilustre 
orador a sua valiosa contribuição para o labor cultural da Comissão para o Estado 
da Convergência das Civilizações e das Ciências a que tão distintamente preside 
0 Prof. Dr. Almerindo, Leça. 



G. Casakes 
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' «Diurnal (The) Variation of Precizitatlon in Sweden», Uppsala, 1969. 

«Some Charaoteristics of Temperature and Preolpitatlon in Swtden», Uppsala, 1969, Perm, 
«Stockholmstraktens Nederbürd», (Metereologiska Institutlonen. Uppsala University. - Rapports ni> 
1). Uppsala, 1969. Perm. 

«Temptratura and precipltatlon records in Sweden sinot the 1850's, Part A: Observational methods 
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COMPANHIA GERAL DE CRÉDITO PORTUGUÊS - «Relatório e Contas do lOB.» Exercício de 
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CONSEIL DE L'EUBOPE — «Documents de Séance», (Assemblée Consultlve du 29 Sept. — Oetobre 
1969». Tomes IV, V, VI, VII, VIII, Sttasbourg, 1969. 5 vols. Of. do S. 
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MOTA (Avelino Teixeira da) -«Christopher Columbus and the Portuguese». In: «The Journal of the 
American Portuguese Cultural Soolety, Vol. II, New York». 1968. Of. 
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SCHOOL OF ORIENTAL Si AFRICAN STÜDIES, - «Report of the Governing Body and Statement 
of Aocounts for the session 1968-69», Lonodn. 1969. Perm. 

SERRA (Pedro Cunha) - «Incidênoias italianas na toponímia portuguesa». 1969, Heidelberg, Of, do A, 
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moltlé du XVIIIe s.», Louvain, 1970, Of, do A, 

VICENTE (P,o José) — «Bernardino Freire de Figueiredo Abreu e Castro — Fundador de Moçâraedes», 
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— «Política do Turismo nq Ultramar» — Discurso do Ministro do Ultramar na sessão de encerramento 
do II Congresso Nacional de Turismo, em Lourenço Marques, em 21-X-I966. 
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PARMHOUSE (Manuel) — flCongressos (VI) Internacionais do Medicina Tropical e Paludismo, Lisboa, 
5 a 13 de Setembro de 1958. — Bibliografia Portuguesa de Medicina Tropical e Ciências Afins, RevI- 
vão e actuallzacão da 1.'^ Bibliografia de Medicina Tropical». Lisboa. B/d. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRODUTORES DE TRIGO - «Subsídios par o seu historial». Lisboa. 
1983. 

JUNTA AUTÔNOMA DAS ESTRADAS — «Estatística do Tráfego nas Estradas Nacionais de Portugal 
— 1960». Lisboa. 1960, 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS - «Comissão Coorednadora das Obras Públicas no Alentejo, 
— Quarto relatório— 1962». Lisboa. S/d, 

— «Melhoramentos em execufião e a inaugurar em 1964, 1965 e 1968», Lisboa, 

— «Valorização dos meios rurais», Lisboa. 1961. 

O/erífl ãa Viúva ie Antônio Barbosa de Oliveira, antigo Sócio da Sociedade ãe Geografia ãe 
Lisboa: 

BARBARIN (Georges) — «Livre (Le) de la mort douce». Paris, 1937, 

BONDE (Amédée) — «Preois de Droit Constitutionei». Paris, 1927. 

DIAS (Augusto Epiphanio da Silva) — «Syntaxe Histórica Portuguesa». 2,‘ Edição, Lisboa. 1933. 

D'OR CLouis) —«Initiation a 1'Algébre Plnancière», por e Joseph Plsoher, Paris, 1931. 

DUGÚIT (Léon) —«Elementos (Os) do Estado». Lisboa. S/d. 

PLAMMARION (Camille) — «Mort (La) et son mystèr, — III - Après la mort». Paris. 1922, 

GIRÃO (A. de Amorlra) —«Geografia de Portugal», Porto, Portucalense Editora, 1941, 

GIRAUD (Victor) —«Port-Royal de Saint-Beuve. — Étude et Analyse», Paris. S/d. 

«HISTORIA DE LAS NAOIONES», Vols. I a IV, (Pasos, 7 a 128), Barcelona, Casa Editora Segui. S/d, 
HORAOE.-ODES (LES) ET LES ÊPOQUES. Tome Premler. Paris, s/d, 
lORGA (Nioolas) — «Histoire du peuple français». Paris, S/d. 

LIVE (Tite) — «Livres XXI et XXII — Histoire Romaine» (Les autores latins). Paris. S/d. 

MACHADO (António de Sousa) — «Origens (As) da Cidade do Porto,— O problema de Portuoale». 
Porto. 1956. 

MARGUBRITTE (Victor) — «Debout les vlvants!». Paris. S/d. , 

MARTINS (J, P, Oliveira) ~ «História de Portugal», Vol. II. Lisboa, 1679, 

MONTEIRO (Adolfo Casais) — «Sobre 0 romance contemporâneo», Lisboa. 1940, 

SILLANPÃÃ (Prans EemiD —«Sainte-Misère, — Roman». Paris, 1939, 

SOMERVELL (David) — «Pequena história da Inglaterra», Lisboa. 1941, 

TESTA (Carlos), —«Princípios gerais e regras práticas de Direito Internacional Marítimo», 2.* edição. 
Lisboa, 1899, 

TREVELYAN (G, M,) — «Pequena História da Itália», - Lisboa, 1941, 

WILBOIS (J)-«Chefe d’entreprlse, — Sa Ponotlon et sa Personne». Paris, 1926, 



Em anexo ao nosso ((Boletim», continua-se agora a tarefa tão felizmente 
iniciada pelo falecido Secretário-Geral da Sociedade, Dr, Júlio Gonçalves. Aqueles 
que frequentam a Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa conhecem, por 
experiência, o inestimável serviço que estes boletins bibliográficos lhe têm prestado. 

Julgou-se, porém, que se deveria alterar algum tanto o plano da ordenação 
das matérias, que se inicia com a bibliografia de Moçambique. O nosso fim é 
servir os leitores, facilitando-lhes a consulta e sugerindo-lhes pistas de investigação. 

Oxalá este trabalho não desmereça dos seus anteriores, Como habitualraente, 
será feita separata, 

O Director da Biblioteca, 
aj A. ãa Silva Rego 
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ALTAS QUESTÕES DA ADMINISTRAÇÃO COLONIAL PORTUGUESA, por Alberto de Lemos. 

In: «Brotéria», 1947, Lisboa, vol. 44, n,« 4, pp, 407-27, 

ANOTAÇÕES SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO REGIME DO OURO NA PROVÍNCIA DE MOÇAM¬ 
BIQUE [..,], por Adriano Maia, 1918, Lourenço Marques. 29 pp, 

ANTÓNIO ENES E O SEU PENSAMENTO COLONIAL, por F, [elisbertoj Perreirlnha, In; «l.“ Oong.» 
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DIARIO DE UM GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES. —[Prefácio e postefácio apre¬ 
sentando um extracto do diário intimo do Governador José de Almeida de Avila], por [Teodorico 
César de Sande Pacheco] Saeadura Bote, In: «Moçambique» — Documentário trimestral, 1!)42| Lou- 
renço Marques, ano 8, n,“ 29, pp, 5*29 e segs. 
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JULHO DE 19221.-CONFIDENCIAL. 1923, s, 1.-97 pp. 

DOIS DISCURSOS,-NA GAMARA MUNICIPAL DA BEIRA,-NA GAMARA MUNICIPAL 
DE LOURENÇO MARQUES, por Francisco Vieira Machado, [1942, Lourenço Marques], ~ 16 pp. 
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COS RESPECTIVOS. -DISSERTAÇÃO, por Serafim Gomes de Selça. In: «Relatórios e Infor- 
çSes» (Anexo ao «Boi. Oficial), 1927. Lourenço Marques, n,“ 2, pp, 21-88, 

ESTUDO SOBRE A ADMINISTRAÇÃO CIVIL DAS NOSSAS POSESSÕES AFRICANAS, por 
Eduardo da Costa, 1903. Lisboa, Sociedade de Geografia. 229 p. 

EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA E ECONÓMICA DE MOÇAMBIQUE, 1752-1763,- 1.“ PARTE,- 
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FUTURO (O) DE MOÇAMBIQUE, In; «Portugal em Afriea». 1904. Lisboa, vol. 11, n.“ 124, pp, 194-203. 

GOVERNADORES (OS) DO TERRITÓRIO DE MANICA E SOFALA DURANTE A ADMINISTRA¬ 
ÇÃO, 18-7-1B92 - 18-7-1942, In: «Moçambique» - Documentário trimestral, 1942, Lourenço Marques, 
ano 8, n.“ 31, pp, 13-17, c. ests. 

GOVERNANDO A ZAMB^KIA. — CAMPANHA DOS PRAZOS DE SENA CONTRA O OAMBUEMBA, 
por João Azevedo Coutinho, In: «O Mundo Português». 1940, Lisboa, vol. 7, n.»* 76, pp. 145-62; 
77, pp. 193-98; 78, pp', 267-72 ; 79. pp. 287-90 ; 81, pp, 385-88,-1941, vol, 8, n.“' 88, pp. 93-96; 
87, pp. 123-30; 88, pp, 159-62 ; 89, pp. 195-203 , 0 , 4 esta, 

GOVERNO DO DISTRITO DE MOÇAMBIQUE.-RELATÓRIO, 1966, por Eugênio Ferreira de Almeida, 
1957. Lisboa. 2 vols. 

GOVERNO (UM) EM AFRICA,-INHAMEANE 1906-1906, por Th. íomás] de Almeida Garret, 1007. 
Lisboa. 264, 4 pp, 

GUIJA, por António de Vasconcelos. In: «Relatório das Circunscrições do Distrito de Lourenço Mar¬ 
ques». 1910, Lourenço Marques, pp, 245-66, o, tabelas, 

QUIJA, por António Paulo Cartaxana, In: «Relatórios do Distrito de Lourenço Marques», 1918, Lourenço 
Marques, pp. 237-49, c. tabela. 

IMPOSTO DE PALHOTA,-por Francisco Roque de Aguiar, In: «Relatórios e Informações». 1908. 
Lourenço Marques, pp. 75-80. 

IMPRENSA NACIONAL. -PROJECTO DE REGULAMENTO, por António de Sousa Ribeiro, In; 

«Relatórios e Informações». 1910. Lourenço Marques, pp. 167. 

ÍNDICES ALFABÉTICO E CRONOLÓGICO DA PRINCIPAL LEGISLAÇÃO DE MOÇAMBIQUE, 
1864 a 1920, por Alberto Costa Mesquita. 1041. Lourenço Marques, V, [21, 663 pp, 

INHAMBANE.-RELATÓRIO DO GOVERNADOR. [1864], por João Eduardo Ribeiro, In: «Anais 
do Conselho Ultramarino». 1866, 7.* série, parte não oficial, pp, 92-96. 1869, Lisboa, 
INHAMBANE,-SUA ELEVAÇÃO A CIDADE E CAPITAL DO MESMO DISTRITO, In; «Eol, 
Oficial de Moçambique», 1,“ série, supl, ao n.» 32, de 12 de Agosto de 1966. 

INQUIRIÇÃO QUE TIROU DIOGO SIMÕES MADEIRA, EM COMO O SINDICANTE FRANCISCO 
DE SEQUEIRA PINTO, O TRATOU MAL, EM OUAMA B LHE IMPEDIU A CONTINUAÇÃO 
daquelas MINAS. 1968, por Diogo Simões Madeira, In: «Arquivo das Colónias». 1930, Lisboa, 
vol. 6, n.v 31, pp, 222-49 e n.» 32, pp, 241-07. 

INSPEOÇAO DAS OIROUNSORIÇÕES CIVIS DO DISTRITO DE INHAMBANE,-RELATÓRIO 
DOS SERVIÇOS executados NOS ANOS ECONÔMICOS DE 1913-14 E 1914-16, por Joaquim 
Nunes, In; «Boi. da Sociedade, de Geografia de Lisboa». 1919. Lisboa, séries 37, n.*” 1-3, 4-6, 7, 8, 
10 e 12,- 1920, série 38, n,"“ 1 e 7-12.-1921, série 39; n.“' 1-2 e 3-4, 

INSTABILIDADE (A) DA POPULAÇAO ANTE A REPRESSÃO DO FABRICO DO ÁLCOOL, pot 
Manuel Augusto Alves, In; «Relatórios e Informações» (Anexo ao «Boi, Oficial). 1008, Lourenço 
Marques, pp. 118-25, 

INSTRUÇÕES SOBRE A REALIZAÇÃO DE DESPESAS PÚBLIGAS NA COLÔNIA DE MOÇAM¬ 
BIQUE (Diploma n.» 7.162, de 27/XII/1947), 1947. Lourenço Marques, 69 pp, 

INTEGRAÇÃO DOS ACTÜAIS RÉGULOS NA OBRA ADMINISTRATIVA NAS COLÓNIAS DE 
ANGOLA E MOÇAMBIQUE, por João de. Castro Osório e João F. [ranolsoo] Rodrigues, In: 
«Congresso do Mundo Português», 1940, Lisboa, vol, 16, pp, 543-61, 










8 SOOIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


INTENDENTES DO GOVERNO. - [INTENDÊNCIAS DO GOVERNO JUNTO DAS COMPANHIAS 
PREVILIGIADAS], por António de Sousa Ribeiro. In; «Relatórios e Infornuações» (Anexo ao 
«Boi, Oficial). IMO. Lourenço Marques, pp, 329. 

INTERESSE (0) NACIONAL.-DISCURSO PROFERIDO NA OAMARA DOS SENHORES DEPÜ- 
TADOS EM 10 DE JUNHO DE 1891 SOBRE A ALIENAÇAO DE MOÇAMBIQUE, por José 
Bento Ferreira de Almeida, 1891, Lisboa. 29 pp. o, tabelas. 

INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 16.“ DO DECRETO DE 23 DE MAIO DE 1907, [AUSÊNCIA DO 
GOVERNADOR], por António de Sousa Ribeiro, In: «Relatórios e Informações» (Anexo ao «Boi, 
Oficial»), 1910, Lourenço Marques, pp, 121-33, 

INTERPRETAÇÃO DOS ARTIGOS 11,“ E 12.“ E N,“ 2 DO ARTIGO 48,“ DO DEORETO DE 23 
DE MAIO DE 1907. [A PROPÓSITO DO CONSELHO DO GOVERNO], por António de Sousa 
Ribeiro, In; «Relatórios e Informações» (Anexo ao «Boi, Oficial»), 1910, Lourenço Marques tm 
151-58, ’ 

[JUNTAS PROVINCIAIS DE POVOAMENTO DE ANGOLA E MOÇAMBIQUE], - DECRETO 43 895, 
DE 6/IX/19S1. — INSTITUI NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS JUNTAS PROVINCIAIS DE 
POVOAMENTO, - CRIA AS JUNTAS PROVINCIAIS DE POVOAMENTO DE ANGOLA E 
MOÇAMBIQUE, 1961, Luanda, pp, 11-31, 

LEGISLAÇÃO INDUSTRIAL [DESDE 12 DE JANEIRO DE 1910 A 30' DE DEZEMBRO DE 19501, 
In: «Boi, dos Serviços de Indústria e Geoiogia» — Série de Indústria, 1951, Lourenço Marques 
n,« 1, [8], 232, [2] pp. 

LISTA DAS POVOAÇÕES CRIADAS ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1963 E SUA SITUAÇÃO LEGAL, 
1964. Lourenço Marques, 70 pp, 

LIVRO DA DESPESA DO FEITOR DE SOPALA,- 1872 DEZEMBRO 20.- 1874 JUNHO 3, In: 

«Moçambique» — Documentário trimestral, 1958. Lourenço Marques, n,“‘ 93-96, pp. 6-22, c. fao-slmiles. 
LOURENÇO MARQUES.-INFORMAÇÕES DO CONSELHO DO GOVERNO DA PROVÍNCIA DE 
MOÇAMBIQUE, In;'«R6v, Portuguesa Colonial e Marítima», 1907-1908, Lisboa, ano 11 vol 22 nn 
106-10, 166-67, 209-10 e 239, 1908-1909. ano 12, vol. 23, pp. 36. ' ' 

LOURENÇO MARQUES, 1830. - (ALVORADA EM MOÇAMBIQUE), por Alexandre Lobato. In; «Stu- 
dia». 1966, Lisboa, n,“ 17, pp. 9-33, 

LOURENÇO MARQUES.-relatório DO GOVERNADOR. 1865, por António de Sousa Teiíto 
In «Anais do Conselho Ultramarino». 1866 , 7.“ série, parte nâo oficial, pp, 97-98, 1869 Lisboa 

Dr?9M19Vno?trr^^^MT ADMINISTRADOR REFERIDO AO ANO ECONÔMICO 

Oficiai), m;: ^ 

L™r£ Circunscrições do Distrito de Lourenço Mar- 

ques», laiü, Lourenço Marques, pp, 103-13 e ests. 

«Relatórios do Distrito de Lourenço Marques», 1918 
Lourenço Marques, pp, I 06 -.I 6 , 0 , tabelas. mni, 

í do DKWlo í. LO.- 

nxiMmn ^ bourenço Marques, pp, 61-78 e ests. 

Loufet^o 

°° NYASSA.-A POPULAÇÃO DOS TERRI- 
Luanda. 638 pp, ^ incTORES NAS COLÔNIAS, por José .Oaramona Ribeiro. 1948 

W°Loufenç™M!rq^^^^ DEZEMBRO DE 1969 E SUA SITUAÇÃO LEGAL, 

^ M°LL^enç?Mai°qÍel°6fpp°^ DEZEMBRO DE 1969' E SUA SITUAÇÃO LEGAL, 

Circunscrições do Distrito de Lourenço Marques». 

“^r;ç;“Lr»r “ -— - -- de 

"™LÍ^tr:S'“ Sr- bourenço Marque»s, 

""""TotençrMarqSL', pp,“ ^18, 



BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 


9 


MEMÓRIA DE COMBINAÇÕES SOBRE AS ORDENS DE SUA MAGESTADE A SENHORA D. MA¬ 
RIA II PASSADAS PELO MINISTÉRIO DA MARINHA E ULTRAMAR, POR DIFERENTES 
MINISTROS DA MESMA REPARTIÇÃO AO BRIGADEIRO JOAQUIM PEREIRA MARINHO, 
COMO GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE, 1843, Lisboa. 104 pp, 

MEMÓRIA SOBRE UM SYSTEMA PARA AS COLONIAS PORTUGUESAS [DATADA DE SE¬ 
TÚBAL, 2 DE JANEIRO DE 1850], por António Cândido Pedroso Gamito, In; «Anais do Conselho 
Ultramarino», 1864, série I, parte não oficial, pp, 45-76. 1876. Lisboa, 

MENSAGEM DA LIGA DE DEFESA E PROPAGANDA DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE A SUA 
EXCIA, O MINISTRO DAS COLÓNIAS, DR. ARMINDO MONTEIRO. 1932, LOURENÇO 
Marques, 47 pp, 

MÉTODOS (OS) DE COLONIZAÇÃO E A CRISE DE TRABALHO, por António Figueiredo Gomes 
e Sousa, In: «Boi. da Sociedade de Estudos da Colónia de Moçambique», 1934. Lourenço aMrques, 
ano 3, n,” 14, pp, 37-52. 

MOÇAMBIQUE, por Tlto Fernandes. In; «Brasil-Portugal», 1902, Lisboa, ano 3, n.“ 72, pp. 373-74. 

MOÇAMBIQUE; ALGUNS ASPECTOS E PROBLEMAS DA SUA VIDA POLÍTICA, ECONÓMICA 
B SOCIAL, por [José Nicolau] Nunes de Oliveira. In: «Boi, Geral das Colónias». 1943, Lisboa, 
ano 19, n.“s218-19, pp. 19-86 0 «Conferências na Escola Superior Colonial, ano lectivo de 1942-43», 
pp. 6 - 74 . 

MOÇAMBIQUE.-CARTAS DE AFORAMENTO, - [CARTA A SUA MAGESTADE, DATADA DE 
MOÇAMBIQUE, 29/XII/1768], por Pedro de Saldanha de Albuquerque. In: «Arquivo das Oolónias». 
1919, Lisboa, vol, 4„n.“ 21, pp, 125-26. 

MOÇAMBIQUE.-COMUNICAÇÃO À SOCIEDADE DE GEOaRAEIA DE LISBOA [„.]», por Joa¬ 
quim José Machado, 1881. Lisboa. Sociedade de Geografia. 76 pp, 

MOÇAMBIQUE EM 1876.-[TRANSCRIÇÃO DE PARTE DAS INSTRUÇÕES QUE O GOVER¬ 
NADOR BALTAZAR MANUEL PEREIRA DO LAGO ESCREVEU PARA ENTREGAR AO SEU 
SUCESSOR], In; «As Colónias Portuguesas», 1891, Lisboa, ano 9, 3.» série n.“ 10, pp. 74-76. 

MOÇAMBIQUE 1896-1898, por, J,[oaquim] Mouzinho de Albuquerque, 1899, Lisboa. XVI, [2], 365, XLIX, 
[2] pp. 

MOÇAHBIQUE 1896-1898, por J,[oaqulm] Mouzinho de Albuquerque, 1913, Lisboa. Sociedade de Geo¬ 
grafia, XVI361, [2], XLV pp. 

MOÇAMBIQUE, 1896-1898, por J,[oaquim] Mouzinho de Albuquerque, 1935. Lisboa. Agência Geral das 
Colónias, 462, LXII, [4] pp, 

MAÇAMBIQUE,-RELATÓRIO APRESENTADO AO GOVERNO DE SUA MAGESTADE, por An¬ 
tónio Bnnes, 1893. Lisboa. 380 pp. 

MOÇAMBIQUE, - RELATÓRIO APRESENTADO AO GOVERNO, por António Ennes. 1913, Lisboa, 
Sociedade de Geografia, 616 pp, 

MOÇAMBIQUE,-RELATÓRIO APRESENTADO AO GOVERNO, por António Enes, 3.‘ Ed, 1946, 
Agência Geral das Colónias, 626 pp, 

MOÇAMBIQUE, - SESSÃO DE ABERTURA DO CONSELHO LEGISLATIVO DA PROVÍNCIA DE 

MOÇAMBIQUE,-DISCURSO DO GOVERNADOR-GERAL, Comandante Pedro Correia de 
Barros, em 10 de Abril de 1961, Lisboa, 37 pp, 

MONOGRAFIA DOS SERVIÇOS PüBLICOS, por José Maria Pereira Segadães, 1927. Lourenço Mar¬ 
ques, 96 pp, [Publicada também] in; «Relatórios e Informações» (Anexo ao «Boi, Oficial»), 1927. 
Lourenço Marques, ni" 2, pp, 89-181. 

MOUZINHO DE ALBUQUERQUE E OS PROBLEMAS AFRICANOS, por [Vítor Hugo] Velez Grilo. 
In; «Boi, da Sociedade de Estudos ed Moçambique», 1965, Lourenço Marques, ano 25, n."a 94-96, 
pp. 397-409. 

MOUZINHO D’ALBÜQUERQUE,~SUA ACÇÃO EM MOÇAMBIQUE, por Ayres de Orneias, In; «Re¬ 
vista do Exército e da Armada». 1902. Lisboa, vol, 18, n.“ 107, pp, 121-46, 

MOUZINHO E A EVOLUÇÃO DAS NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO ULTRAMARINA,-(ANA¬ 
LISE, DO (lOlOLO MOÜZINIANO)», por Manuel Simões Alberto. In; «Boi, da Sociedade de Es¬ 
tudos de Moçambique», 1965, Lourenço Marques, ano 25, n.”* 94-96, pp, 375-93, 

M'CHOPES, por Vieira Branco, —In; «Relatório das Circunscrições do Distrito de Lourenço Marques». 
1910. Lourenço Marques, pp, 178-207, c, tabelas e 1 est. 

MUOKOPES, por J, de Barros Gomes.-In: «Relatórios do Distrito de Lourenço Marques», 1918, Lou¬ 
renço Marques, pp, 172-91, c, tabelas. 

NAMPÜLA.-SUA ELEVAÇÃO A CIDADE, CAPITAL DO DISTRITO DE MOÇAMBIQUE,-In; 
«Boi. Oficial de Moçambique», 1966, 1.» série, 6.“ supl. ao n,” 23, de 22 ds Agosto, 

NECESSIDADE DE SE APERFEIÇOAR A LEGISLAÇÃO E A JURISPRUDÊNCIA NAS NOSSAS 
PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS, por Filipe Ferreira. In: «Boi, da Sociedade de Estudos de Mo¬ 
çambique», 1958. Lourenço Marques, ano 28, n,“ 100, pp, 45-52, 






10 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


NOÇÕES DE DIREITO CONSUETUDINÁEIO INDÍGENA E FORMULÁRIO GERAL DE PRO¬ 
CESSOS DOS TRIBUNAIS PRIVATIVOS DOS INDÍGENAS PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
ADMINISTRATIVOS DA COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE», por Adelino José Macedo. 1944. Lou- 
renço Marques. 212 pp. 

NOSSA (A) ADMINISTRAÇÃO COLONIAL,-O QUE E, O QUE DEVE SER, por Ayres de Or- 
nellas. - (Congresso Colonial Nacional. — Conferências Preliminares, XVI). 1903. Lisboa. Sociedade 
de Geografia de Lisboa. 19 pp. 

NOTAS ÀS LEIS FUNDAMENTAIS DO IMPÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS, por Jaime Tomé, 

2. » edição, 1940. Porto. 913, [2] pp, e Apenso. 

3. » adiçáo, actualizada, 1945-1946. Porto, 2 vols, 

NOTAS SOBRE O ORÇAMEí/tO DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. - ANO ECONÓMICO DE 
1916-17, por Álvaro de Castro. 1916. Lourenço Marques. XXXVI pp. e mapa, (Publicado também 
in; «Relatórios e Informações», pelo Ministério das Colónias. 1918. Lisboa, vol. 1, pp. 127-60). 

NOVA CARTA ORGÂNICA DA COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE. —DECRETO DE 17 DE MAIO 
DE 1897, pelo Ministério da Marinha e Ultramar. 1897. Lisboa, 16 pp, 

NOVAS (AS) TENDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO COLONIAL, por Armando Gonçalves Pereira, 
1931. Lisboa, XXVI, 345 pp. e tabelas, gráfs, e maps. 

OBRA (A) ADMINISTRATIVA DA DITADURA EM MOÇAMBIQUE.-GOVERNO DO SR. CO¬ 
RONEL JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL DURANTE O PERÍODO DE 1927-1932, s, d. 
[1933], Lisboa, Agência Geral das Colónias, 144 pp. 

OCUPAÇÃO E CONCESSÃO DE TERRENOS DO ESTADO.-REGULAMENTO APROVADO E 
APLICADO AS PROVÍNCIAS DA GUINÉ, ANGOLA E MOÇAMBIQUE 1961. Luanda, 92 pp, 
OFICIO CONFIDENCIAL DE MOUSINHO DEMISSIONÁRIO (16 DE JULHO DE 1898). In; «Bol, 
Geral das Colónias». 1936, Lisboa, ano 12, n.» 128, pp, 108-13. 

OFÍCIO DIRIGIDO AO CONSELHEIRO ÁLVARO DA COSTA FERREIRA NA SUCESSÃO DO 

GOVERNO-GERAL DE MOÇAMBIQUE EM 1898, por Joaquim Mousinho de Albuquerque, 1897. 
Lisboa. 42 pp, e 1 est. 

OFÍCIO DO ENGENHEIRO LLAMBY AO ADMINISTRADOR DELEGADO DA COMPANHIA DE 
MOÇAMBIQUE, 1891. Lisboa. 10 pp, 

OPINIÃO (UMA) BASEADA EM FACTOS, NA HISTÓRIA E NA PRÁTICA, SOBRE AS COLÓ¬ 
NIAS PORTUGUESAS, por António José de Seixas, 1889. Lisboa, XVI, 129 pp, 

ORÇAMENTO (O) E AS COLÔNIAS, por Levy Maria Jordão, 1867, Lisboa, 27 pp, o, tabelas. 

ORÇAMENTO (O) MUNICIPAL, pela Associação Comercial de Lourenço Marques, 1894. Lourenço Mar¬ 
ques. 8. p, 

ORÇAMENTOS DAS CÂMARAS MUNICIPAIS, EDILIDADES E COMISSÕES DIVERSAS DA PRO¬ 
VÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. 1919, Lourenço Marques, 118 pp. 

ORGANISMES (LES) POLÍTIQUES INDIGÈNES, par A.[ntónio] L.lobo] de Almada Negreiros, [1910], 
Paris. 320 pp. 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DE MOÇAMBIQUE, por Armando Marques Guedes. In; «Mo¬ 
çambique» - Curso de Extensão Universitária. - Ano lectivo de 1964-1966, s. d. [1966]. Lisboa Ins¬ 
tituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, pp. 339-65, 

ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO DE LOURENÇO MARQUES, por A.Hfredo] F.lerrelraí. In: «O 
Exército Português». 1887, Lisboa, ano 10, n,“ 226, pp, 181-82, 

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURENÇO MARQUES 1909 
Lourenço Marques, 15 pp, 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DAS COLÔNIAS, -PRINCÍPIOS,-REFORMAS, por Raúl Antero 
Correia, In; «Bol, Geral das Colónias», 1946. Lisboa, ano 21, n.“ 236, pp. 230-56, 

ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS, por José Ferreira Bossa. In; 

ííBoL Geral das Colônias». 1945. Lisboa, ano 21, n.° 235 pp 37-71 
PASSADOS ERROS DA ADMINISTRAÇÃO DE MOÇAMBIQUE, polo secretário do governo de Mo¬ 
çambique, António Júlio de Castro Pinto de Magalhães, In; «Arquivo das Colónias», 1918, Lisboa, 
vol, 2, n." 8, n.« 10, pp, 191-98, 

° COLONIAL DO MINISTRO DA MARINHA, 

nn 7?29^ m 10 África», 1904. Lisboa, vol. 11, n.» 132, 

pp, 721-29, — 1905, vol, 12, n.» 134, pp, 82-89. 

POLÍTICA (A) COLONIAL DE ANDRADE CORVO, por José de Almada, In; «l.» Cong.» da His¬ 
tória da Expansao do Mundo Português», 1938, Lisboa, 4,« secção, vol, 1, pp, 101-22. 
ORGANIZAÇÃO COLONIAL, — LfÇõES FEITAS AO CURSO DO 4,“ ANO JURÍDICO NO ANO DE 
1908-1909», por Ruy Ennes Dlrlch, 1909, Coimbra, 769 pp. 


BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 


11 



POLÍTICA INDÍGENA, por José Guedes do Carvalho o Meneze.s, In; «Bol, da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa», 1882. Lisboa, 3." série, n," 2, pp. 70-79, 

POSSE (NA) DO SECRETARIO GERAL DEMOÇAMBIQUE.-DISCURSO [„.]», por Joaquim Mo¬ 
reira da Silva Cunha. 1966, Lisboa, 14 pp. 

PRAZOS DA COROA (THE) 1762-1830,-A FUNCTIONAL ANALYSES OF THE POLITICAL SYS¬ 
TEM,by Allen Isaacman. In; «Studia», 1969. 

PRAZOS DA COROA,-PROTESTO DE ARRENDATÃRIOS DE QUELIMANE E TETE, CON¬ 
TRA O RELATÓRIO DO SECRETARIO DOS NEGÓCIOS INDÍGENAS E RESPOSTA DESTE, 
por Pranclsoo Ferrão, In; «Relatórios e Informaçõe.s)) (Anexo ao «Bol, Oficial»), 1909. Lourenço Mar. 
ques, pp, 661-81. 

PRAZOS DA ZAMBÉZIA, por A.IJtredo] A.[ugustol Lisboa de Lima, In: «Bol, da Agência Geral das 
Colónias», 1925, Lisboa, ano 1, n." 4, pp, 56-64, 

PREPARAÇÃO DO AMBIENTE MORAL E SOCIAL PARA A FIXAÇÃO DOS INDÍGENAS, por 
Justiniano de Barros Gomes. In; «Primeira Conferência Económica do Império Colonial Português», 
1936. Lisboa, 4 pp, 

PRESENÇA DE MOÇAMBIQUE NA VIDA DA KAÇAO. -DISCURSO í.,,1, por M.fanuel] M.larla] 
Sarmento Rodrigues, 1964, Lourenço Marques, 19 pp, 

PRIMEIRA (A) CARTA ORGÂNICA DE MOÇAMBIQUE, por José Justino Teixeira Botelho, In; «Bol 
da Academia das Soienolas de Lisboa». 1929, Lisboa, nova série, vol. 1, Out., pp. 24-32. 

PROBLEMA'(O) DA ÁFRICA ORIENTAL POBTÜGÜESA.~L A RUÍNA DE MOÇAMBIQUE, 
II. A RESTAURAÇÃO DE MOÇAMBIQUE», por Américo Chaves de Almeida. 1932, Lisboa, 2 vols. 

PROBLEMA (O) DE MOÇAMBIQUE.-ARTIGOS PUBLICADOS PELO «JORNAL DO COMÉRCIO 
E DAS COLÔNIAS» DE SETEMBRO A NOVEMBRO DE 1923. 1923. Lisboa, 132 pp. 

PROBLEMAS DE MOÇAMBIQUE,-DISCURSO por M.Ianuel] M.laria] Sarmento Rodrigues, 
1964. Lourenço Marques, 19 pp, 

PRIMEIRA (A) CARTA ORGÂNICA DE MOÇAMBIQUE, por José Justino Teixeira Botelho. In: «Bol, 
da Academia das Sciendas de Lisboa», 1939, Lisboa, nova série, vol, 1, Out,, pp, 24-32, 

PROBLEMA (O) DA ÁFRICA ORIENTAL PORTUGUESA.-I. A RUINA DE MOÇAMBIQUE. II, A 
RESTAURAÇÃO DE MOÇAMBIQUE», por Américo Chaves de Almeida. 1932. Lisboa. 2 vols. 

PROBLEMAS DE MOÇAMBIQUE.-DISCURSO [,.,], por Joaquim Moreira da Silva Cunha, 1968, 

Lisboa, 15 pp. 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA,-LOURENÇO MARQUES, - PARECERES, por Acúrclo Men¬ 
des da Rocha Diniz, 1946. Lourenço Marques, 607 pp. 

PROJECTO (O) DAS CONCESSÕES, por Quirtao Avelino de Jesus, Ln: «Portugal em África». 1898, 

Lisboa,vol, 6, n,“ 60, pp, 33-69. 

PROJECTO DEFINITIVO DO CÓDIGO PENAL DOS INDÍGENAS DA COLÓNIA DE MOÇAM¬ 
BIQUE, ACOMPANHADO DE UM RELATÓRIO E DE UM ESTUDO SOBRE DIREITO CRI¬ 
MINAL INDÍGENA, por José Gonçalves Cota. 1946, Lourenço Marques, 167 pp, 

PROJECTO DEFINITIVO DO ESTATUTO DO DIREITO PRIVADO DOS INDÍGENAS DE MO¬ 
ÇAMBIQUE, PREOEDIDD DE UM ESTUDO SUMARIO DO DIREITO GENTÍLICO, por José 
Gonçalves Cota. 1946, Lourenço Marques, 216 pp. 

PROJECTO DE ORÇAMENTO DO ANO ECONÓMICO DE 1917-1918, por José R.licardo Pereira] 
Cabral, 1917, Lourenço Marques, 61 pp. 

PROJECTO DE ORÇAMENTO DO GOVERNO DO DISTRITO DE INHAMBANE,— 1917-1918. 1917, 
Lourenço Marques, 18 pp. 

PROJECTO DE ORÇAMENTO DO GOVERNO DO DISTRITO DE MOÇAMBIQUE. —1917-1918, 1917. 
Lourenço Marques, 61 pp. 

PROJECTO DE ORÇAMENTO DO GOVERNO DO DISTRITO DE TETE -1917-1918, por AuréllO 
Antunes da Silva Monteiro, 1917, Lourenço Marques, 28 pp, 

PROJECTO DE REGULAMENTO DA SECRETARIA GERAL, pür António de Sousa Ribeiro, ln; «Re¬ 
latórios e Informações» (Anexo ao «Bol, Ofioial»), 1910. Lourenço Marques, pp. 6, 

PROJECTO DE REGULAMENTO DAS LEIS DE 9 DE JULHO DE 1909 E DE 3 DE DEZEMBRO 
DE 1914 PARA A, CONCESSÃO DE TERRENOS NA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, por Pedro 
Luis de Bellegared da Silva. 1916, LourençoMarque.s, 169 pp, e ests, e maps, desd, 

PROMOÇÃO SOCIAL EM MOÇAMBIQUE, - In: «Estudos de Ciências Políticas e Sociais». 1963, Lis¬ 
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ANGLO-LUSO (THE) APRICAN DIFPIOULTY EXPLAINED by V. de S. [Visconde de Soveral], 
1890, London, 16 pp, 
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CÃES (OS) BRITÂNICOS OU A NIASSALAND DO REV. HORACE V7ALLER, COMENTADA por 
Henrique Augu,9to Dias de Carvalho, 1890, Lisboa, 71 pp, 
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CARTA DE, BARROS GOMES DIRIGIDA A BRITO CAPELO, por Francisco do Assis de Oliveira 
Martins, In; «Bol, Geral das Colónias». 1960, Lisboa, ano 26, n,” 300, pp. 87-99, c, 1 esr. e 
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SÜS] ISAAC LEWIS, SIR ROBBRT BDGOUMBE [...], -MARS 5, 1908 [A] MAY 2, 1908. 
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■ tados», 1879, Lisboa, de 6 e 7 de Março, 
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DEFESA DE MOÇAMBIQUE NA LUTA PELO PODER MUNDIAL (A), por Júlio Botelho Monlz 
In; «Revista Militar». 1950. Lisboa, 2.» século, vol, 8, n.» 6, pp, 205-26 e 1 mapa desd, 
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DUAS CARTAS CÉLEBRES, por [José Mendes] Norton de Matos, In: «Portucale». 1047, Porto, 
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CULTURA DO ALGODAO NAS COLÓNIAS PORTUGUESAS.-MEMÓRIA SOBRE OS TRABA- 
, LHOS DE 1903' A 1910 APRESENTADA AO CONGRESSO INTERNACIONAL DE AGRONOMIA 
E AGRIOULTUEA TROPICAL por Henrique Pereira Taveira. 1910, Lisboa. 14 pp. 

CULTURA (A) DO ALGODÃO NAS SUAS RELAÇÕES COM O PROBLEMA DA EROSÃO DO 
SOLO NA COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE, por Domingos H, Godinho Gouveia. In; «1,» Cong.“ 
da Sociedade de Estudos da Colónia de Moçambique». 1947, Lourenço Marques, vol, 2, n." 18. —9 pp, 

CULTURA DO ALGODÃO NO ANTIGO DISTRITO DE GAZA.-INFORMAÇÕES DO GOVERNA¬ 
DOR Alberto Graça, —In; «Relatórios e Informações» (anexo ao «Bol,,Ofiolal»), 1908, Lourenço 
Marques, pp. 35-37. 

CULTURA DO ALGODAO,-NOTÍCIA SOBRE ESTA CULTURA E MODO DE TRAZER O SEU 
PRODUTO AO COMERCIO. 1862., Lisboa, [4], 39 pp. 

■ (Continua no próximo númeroj 
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DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DOS PORTOS, 
CWIHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE iÇAilQUE 

üraa organização nadonaJ ao serviço do 
Comércio, da Indústria e da Agricultura 

-f 7 299 km de Linhas Aéreas Ihtemas 
-I- 1818 km de Linhas Aéreas Internacionais 
-t- 2 450 km de Linhas de Caminhos de Ferro 
■f 5 800 km de Linhas de Camionagem Automóvel 
-I" 50 000 km de carreiras acidentais de camionagem, 
na época das colheitas. 

Administra os seguintes portos: 


lAlAi - BEIAA 
lA-PilO Ail 


Em 1967: 

—Viajaram pelos diversos serviços 6 206 186 passageiros, 
—Foram transportados 13813920 toneladas de carga. 
-Foram manuseados nos pdrtos ,15364'249 tone'ladas de 
mercadorias, 

Para infomia^ões: Sec|;ão de PuAlícídade dos C. F. II. 

Caixa PostaMS-Loureoço Marques 


S.A.R.L. 


Fazendas em Angola; 

«TENTATIVA», «S. FRANCISCO» e «MARCO DE CANAVESES» 

Plantações de: 

CANA-DE-AÇÜCAR, PALMAR, SISAL e POMARES 

Produtores de; 

AÇÚCAR, ÓLEO DE PALMA, COCONOTE, CORDOARIA e SABÃO 

Sede — Luanda — Caixa Postai n.° 47 , 

Deiegação — Benguela —Caixa Postal n.® ,40 
Escritórios em Lisboa —Praça dò Município, n.® 32-1,® 

Associadas: 

Refinaria Angola, Lda. — MatodnHoS ; ' 

Sociedade de Recovagens, Lda.~L.obito : ; 
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BANCO 

DE 

ANGOLA 


CAPITAL E RESERVAS: 760 000 000$00 


R, da Prata, 10-LISBOA 


pIRSCÇÃO-OERAL EM ANGOLA 
Av, Paulo Dias de Novais—LUANDA 


DEPENDÊNCIAS 


Guimarães 

Moscavide 

Portimão 

Queluz 

S. João da Madeira 


Henrique de Carvalho 

Lobito 

Luanda 

Luso 

Maílanje 


Moçãmedes 
MÍariano Machado 
Matala 
Nova Lisboa 
Novo Redondo 
Porto Amboim 
Quioulungo 


Roberto Williams 
Sá da Bandeira 
Salozar 
São Salvador 
Serpa Pinto 
Silva Porto 


REVISTA DA SOCIEDADE 
DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Publicada em papel couché e impresSa em offset a várias cores, 
a GEOGRAPHICA é, no seu género, a única revista que se publica entre 
nós sobre geografia, antropologia, arquitecturâ, etc. 

Publicação trimestral, entrou já no n.” 21 do 6.“ ano com a colaboragâo 
de Raquel Soeiro de Brito, Mark Blacksell, Gonçalo Reparaz, Suzanne 
Daveau e G. A. Soares Fernandes, autores, respectivamente dos artigos 
idlha de Moçambique», «Cidades da Alemanha Ocidental», «Os homens do 
Titicaca», «L'Organisation du peuplement de la Serra da Estrela» e «An¬ 
tropofagia»».. 


NÚMERO AVULSO .. 

ASSINATURA ANUAL - PORTUGAL 
IDEM-ESTRANGEIRO .. 


CAMINHO DE FERRO 
DE BENGUELA 

1414 KM ATRAVÉS DE ANGOLA 

ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga 

SERVINDO AS REGIÕES DE 


BENGUELA, NUAMUO, BIE, ilO E LUNDA 

EM ANGOLA 

BEIRA E LOURENÇO MARQUES 

EM MOÇAMBIQUE 

CONGO (ex-Belga). ZÂAUIA 
e REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 

NO LOBITO: HOTEL TERMINUS 
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EDIÇÕES DA 

ACADEMIA INTERNACIONAL 
DA CULTURA PORTUGUESA 


GOOD HOPE - THE VOYAGE OF VASCO DA GAMA ^ 
— Biografia, por Elaine Sanceau. Lisboa, 1967. 23x15—236 pg. 1 est. 
e 1 mapa a cores, desd. 


ESTUDOS LINGUÍSTICOS - CRIOULOS, Com introdução e 
notas por Jorge Morais-Barbosa. Lisboa, 1967. 23x15-XIV, 448 pg. 



TORRALTA 


CAPITAL SOCIAL 

120 000 CONTOS 

Totalmeníe realizado 


CONTRIBUIÇÃO PARA UMA SOCIOLOGIA DA BIOGRAFIA- 
-O EXEMPLO DE LUÍS DE ALBUQUERQUE, GOVERNADOR DE 
MATO GROSSO NO FIM DO SÉCULO XVIII-Biografias por Gil¬ 
berto Freyre. 2 vols. Lisboa, 1968,23x15-C. Est. I, Comentário. 208 
pg. II^ Documentário — Incluindo o Fac-simile do diário da viagem 
de Luís, do Rio de Janeiro a Vila Bela (Mato Grosso) com desenhos 
do próprio Luís. 208 pg. 


OBRAS COMPLETAS DE D. JOÃO DE CASTRO - Edição 
Critica, por Armando Cortesão e Luís de Albuquerque. 1.» Volume, 
incluídos textos do Tratado da Esfera e do Roteiro de Lisboa a Goa. 
Coimbra 1968. 31x22-/8/, 296./4/ pg. c. 29 figs. 


RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS DE PORTUGAL COM A SANTA 

SE-Um ano dramático (1848), por Eduardo Brazão. Lisboa, 1969. 
23x15-260 pg. 


COLECÇÃO DE TRATADOS, CONVENÇÕES E OUTROS ACTOí 
PÚBLICOS INTERNACIONAIS RELATIVOS A PORTUGAL - 
- Edição orientada pelos Prof. Dr, Henrique Martins de Carvalhc 
Comandante Eduardo Serra Brandão, Dr. António Alberto Banha di 
Andrade Dr. Martim de Albuquerque, e Prof. Dr. Narana Coissóro 
Lisboa, 1969. Volume I (1914-1916). 23x16 — 438 pg. 


BOLETIM DA ACADEMIA-N.» 1/1966. N.» 2/1967. N." 3/1968, 
N." 4/1969. 

NO PRELO: 

OBRAS COMPLETAS DE D. JOÃO DE CASTRO. II e III Vols, 

COLECÇÃO DE TRATADOS, COMUNICAÇÕES E OUTROS 
ACTOS PÚBLICOS INTERNACIONAIS RELATIVOS A PORTUGAL. 


.1 






Diário do Governo n.® 258, III Série de 6 de Novembro de 1967 
Diário do Governo n," 176, III Série de 29 de Julho de 1969 
Diário do Governo n." 94, III Série de 22 de Abril de 1970 

Graças a mais de 1500 accionistas 
que acreditaram no desenvolvimento 
do Turismo nacional 
e confiaram na capacidade 
de promoção e gestão da Torralta. 

Se pretende aplicar capital 
conheça Torralta 
e decida depois. 


UM LUGAR PARA SI UMA SOCIEDADE PARA TODOS 

LISBOA-Av. Duque de Loulé, 66A-Telefs. 51748-555681-54479-42139 
PRAIA DE ALVOR-Portimão-Telefs. 3128-3211-3212-3251-3252 
PRAIA D. ANA-Hotel Golfinho-Lagos—Telefs. 302*481-482 












